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RESUMO 

 

Oliveira, Mateus R. (2024). Ecodesenvolvimento em Comunidades Rurais: análise por meio de 

indicadores sustentáveis (Dissertação). Programa de Pós-Graduação em Administração 

(PPGA), Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, Cascavel, PR, Brasil. 

 

Este estudo de natureza qualitativa visa aprofundar a análise do Ecodesenvolvimento nas 

comunidades rurais de Cascavel-PR. Sob o manto teórico de Ignacy Sachs (1993), a pesquisa 

adota uma postura filosófica enraizada na sustentabilidade. Para isso, valendo-se de indicadores 

sustentáveis meticulosamente selecionados a partir de um referencial específico, enriquecido 

pela sistemática de Bardin (2015). O modelo adaptado de Silveira (2003) se erige como uma 

ferramenta importante para avaliação dos indicadores preconcebidos, sendo adaptado conforme 

especificidades do lócus de pesquisa. Para atingir os objetivos propostos, empreendeu-se um 

estudo de caso, utilizando o software Iramuteq na decifração das transcrições das entrevistas, 

mediante a Classificação Hierárquica Descendente. Além destes artifícios, foram realizados 

entrevistas, observações, diários de campo e averiguações documentais. A abordagem 

metodológica configura a pesquisa como descritiva, com primazia no estudo de caso múltiplo. 

Os resultados revelaram que as dimensões econômica e cultural apresentaram os menores 

índices no contexto do Ecodesenvolvimento. Por outro lado, a dimensão social destacou-se 

como a mais alinhada aos preceitos da teoria seminal. Além disso, as dimensões territorial e 

ambiental obtiveram resultados semelhantes. No entanto, mesmo na dimensão social, certos 

indicadores apontaram oportunidades de melhorias a serem exploradas, assim como nas demais 

dimensões. Todavia, a pesquisa desvelou singularidades nas comunidades, como a origem dos 

nomes, aspectos pouco documentados nos registros acadêmicos. Como contribuição 

acadêmica, este estudo propõe recomendações que visam estimular o Ecodesenvolvimento não 

apenas nas comunidades rurais, objeto de estudo, mas também entre os agentes de contexto que 

permeiam o cenário. Busca-se, assim, catalisar a efetiva implementação dos pilares da Agenda 

2030, notadamente as metas correlatas ao ODS-11, apresentando à sociedade uma nova ótica 

sobre estas entidades sociais, ou melhor, agentes históricos do desenvolvimento agrícola. 

Palavras-chave: Dimensões da Sustentabilidade; Desenvolvimento Rural; Medidas 

Sustentáveis; 



 

 

ABSTRACT  

 

Oliveira, Mateus R. (2024). Ecodevelopment in Rural Communities: analysis through 

sustainable indicators (Dissertation). Graduate Program in Administration (PPGA), State 

University of Western Paraná – UNIOESTE, Cascavel, PR, Brazil. 

 

This qualitative study aims to deepen the analysis of Ecodevelopment in rural communities in 

Cascavel-PR. Under the theoretical mantle of Ignacy Sachs (1993), the research adopts a 

philosophical stance rooted in sustainability. To this end, it uses sustainable indicators 

meticulously selected from a specific reference, enriched by the systematics of Bardin (2015). 

The adapted model of Silveira (2003) stands out as an important tool for evaluating 

preconceived indicators, being adapted according to the specificities of the research locus. To 

achieve the proposed objectives, a case study was undertaken, using the Iramuteq software to 

decipher the interview transcripts, through the Descending Hierarchical Classification. In 

addition to these tools, interviews, observations, field diaries and documentary investigations 

were carried out. The methodological approach configures the research as descriptive, with 

primacy in the multiple case study. The results revealed that the economic and cultural 

dimensions presented the lowest rates in the context of Eco-development. On the other hand, 

the social dimension stood out as the most aligned with the precepts of the seminal theory. In 

addition, the territorial and environmental dimensions obtained similar results. However, even 

in the social dimension, certain indicators pointed to opportunities for improvements to be 

explored, as in the other dimensions. However, the research revealed singularities in the 

communities, such as the origin of the names, aspects little documented in academic records. 

As an academic contribution, this study proposes recommendations that aim to stimulate Eco-

development not only in the rural communities, the object of study, but also among the 

contextual agents that permeate the scenario. Thus, it seeks to catalyze the effective 

implementation of the pillars of the 2030 Agenda, notably the goals related to SDG-11, 

presenting society with a new perspective on these social entities, or rather, historical agents of 

agricultural development. 

 

Keywords: Dimensions of Sustainability; Rural Development; Sustainable Measures; 
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1 INTRODUÇÃO 

 O desenvolvimento sustentável tem sido um desafio para todas as nações desde o fim 

da Segunda Guerra Mundial. Após o conflito, ficou evidente a necessidade de repensar a forma 

como a humanidade interage com o meio ambiente e busca o progresso. Essa mudança de 

enfoque foi impulsionada, em grande parte, pelo Relatório Brundtland, publicado em 1987 em 

decorrência da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento das Nações 

Unidas (CMMAD). O relatório definiu o desenvolvimento sustentável como aquele que atende 

às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de 

satisfazerem suas próprias necessidades (Brundtland, 1991).  

Do ponto de vista conceitual, enfatizou a importância de equilibrar o desenvolvimento 

em níveis econômico, social e ambiental (Sachs, 1993; Hein, 2019). Surge então a ideia de 

sustentabilidade como condicionante para o desenvolvimento, no sentido de que o 

desenvolvimento reflete um conjunto complexo de resultados esperados, enquanto a 

sustentabilidade pode fracionar esses resultados em diferentes esferas (Acselrad, 2008; Feil & 

Schreiber, 2017). Boff (2016) reforça essa análise ao considerar a sustentabilidade como um 

modo de ser e de viver, e, portanto, deve cobrir todos os territórios da realidade, dos indivíduos 

às comunidades e, principalmente, ao planeta terra com seus ecossistemas distintos. 

 Para aprofundar essa discussão, um outro desafio reside, desde então, em identificar 

como o desenvolvimento ocorre nas diferentes dimensões territoriais. Amartya Sen (2010) 

destaca que, o desenvolvimento não pode ser avaliado apenas em nível nacional, mas deve 

compreender os níveis subnacionais, regionais e locais. Ele argumenta que diferentes regiões e 

comunidades podem enfrentar desafios e condições peculiares, e, portanto, é importante 

considerar as disparidades territoriais na busca por um desenvolvimento mais equitativo. Desse 

modo, personalizar o desenvolvimento sustentável de acordo com seus contextos locais, 

inspirando-se em uma variedade de estruturas (Karami et al., 2023).  

Esta variedade de estruturas se refere à diversidade de abordagens práticas e políticas 

que são adaptadas e implementadas com o objetivo de promover o desenvolvimento 

sustentável. Pode incluir, para tanto, estruturas organizacionais, tecnológicas, sociais, 

econômicas e ambientais. Ou seja, uma integração entre diversos atores, constituindo aquilo 

que Sachs (2009) chamou de “ideia-força”, porém, advertiu como sendo poderosa tanto como 

conceito quanto ideologia, em bora, “difícil definir e fácil de reconhecer”.  
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Essa visão, edificou-se nas diversas agendas globais do desenvolvimento propostas pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), ao dedicar capítulos extensos na tentativa de 

reconhecer a importância e as carências de povos e comunidades tradicionais na acepção de 

suas ações práticas (Barbieri, 2020). Sob essa perspectiva, a agricultura familiar, enquanto 

organismo social, destaca-se pela sua forma de interação territorial e pelo modo como se 

relaciona com os diferentes atores sociais. Essa troca de experiências e conhecimentos, 

tornaram-se fundamentais para a sustentabilidade, em especial à agrícola (Acselrad & Viégas, 

2022).  

Para dialogar com essas questões, observou-se que a agricultura familiar desencadeia 

práticas produtivas as quais, atreladas ao meio ambiente, tanto contribuem para a conservação, 

quanto para a construção social e territorial onde se estabelece (Pereira Silva, 2015; Prado et 

al., 2022). Nesse sentido, a ONU, atenta a essas contribuições, definiu o ano de 2014 como o 

Ano da Agricultura Familiar, com intuito de promover maior visibilidade e demonstrar sua 

apreciação pelo segmento (Da Silva, 2019). Contudo, em muitos países, como é o caso do 

Brasil, a agricultura familiar enfrentou longo período sem amparo legal e sem a devida 

aceitação como organização social produtiva.  

Até meados da década de 1990, os pequenos produtores familiares, ou camponeses, 

assim denominados, não usufruíam de nenhum tipo de política pública com abrangência 

nacional (Da Silva et al., 2021). As leis de reconhecimento e caracterização, visando prever 

assistencialismo e mecanismos de incentivo, somente foram aprovadas com o lançamento do 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) em 1996, e depois 

pela Lei n. 11.326, em 2006 (Schneider & Cassol, 2014; Valadão et al., 2022). Porém, tão 

importante quanto valorizar a agricultura familiar é compreender como as políticas nacionais 

após essas normatizações, bem como organizações privadas e de pesquisa, passaram a atuar em 

prol dos produtores familiares, especialmente àqueles localizados em comunidades rurais. 

A falta de políticas públicas eficazes e a ausência de investimentos adequados em áreas 

rurais, reflete em desigualdade e marginalização nos diferentes continentes (Pérez-Ramírez et 

al., 2023). Isso evidencia a necessidade de medidas governamentais mais efetivas e inclusivas 

para promover o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida no campo (Jato-Espino & 

Mayor-Vitoria, 2023). Silva e Hespanhol (2016) consideram que as comunidades rurais 

perpetuam espaços de vida e trabalho, onde as tradições e identidades tornam os níveis de 

conectividade humana mais evidentes (Balázsi et al., 2019).  

Além disso, a relação entre natureza e cultura, nas paisagens agrícolas, simbolizam uma 

realidade singular (Haider et al. 2019), o que merece ser tratada com maior atenção (Veiga, 
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2000; Ploeg, 2006; Abramovay, 2007; Sachs, 2008). No país, as comunidades rurais participam 

efetivamente no desenvolvimento de territórios rurais sustentáveis (Acselrad & Viégas, 2022). 

Kageyama (2008) dispõe que o desenvolvimento, quando passa a incorporar o termo rural, 

assume a responsabilidade, por parte dos tomadores de decisão, de analisar as condições 

territoriais onde o rural ocorre. Para a autora, a realidade dos pequenos produtores é de 

isolamento em relação a sociedade urbana. 

Em relação as considerações mencionadas, a mais recente agenda global elaborada pela 

ONU em 2015, direciona um objetivo particular para os agricultores familiares no escopo dos 

assentamentos humanos. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS-11) estabelece 

metas para que as comunidades rurais se tornarem ambientes inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis (Da Silva, 2019; Fraga & Alves, 2021). De acordo com Barbieri (2020), esse 

objetivo vem sendo recomendado desde as primeiras conferências mundiais sobre o 

desenvolvimento.  

Apesar disso, muitos fatores estão distantes das prerrogativas do ODS-11 como por 

exemplo, reconhecer os interesses das comunidades locais dentro do seu contexto 

socioecológico e também a necessidade de compartilhar o poder e a tomada de decisões nessas 

áreas (Castro-Arce & Vanclay, 2020; El Ghafraoui et al., 2023). Portanto, as análises envoltas 

das comunidades rurais são complexas. Isso exige, sobremaneira, recorrer às teorias 

consolidadas na tentativa de compreender os fenômenos.  

Uma teoria relevante para este estudo é a do Ecodesenvolvimento, proposta por Ignacy 

Sachs (1993). O ecodesenvolvimento consiste em analisar o desempenho qualitativo da 

sustentabilidade dentro de cinco dimensões essenciais, sendo elas: social, ambiental, 

econômica, espacial e cultural. O resultado equânime e positivo entre elas aponta que o 

desenvolvimento é sustentável. Cada dimensão em particular, possui um pressuposto elementar. 

A dimensão social, busca a redução das desigualdades sociais. A dimensão econômica 

discute a eficiência na utilização dos recursos, sejam naturais, financeiros ou humanos. A 

dimensão ambiental/ecológica considera imprescindível limitar os danos ambientais, por 

desgaste dos recursos, e propõe a busca por energias renováveis. A dimensão territorial/espacial 

propõe uma configuração rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição territorial 

de assentamento humanos. A dimensão cultural, por fim, trata da importância de serem 

respeitadas e valorizadas as especificidades de cada cultura (Sachs, 1993). 

Compreendendo, então, o modo como as comunidades rurais podem ser inseridas dentro 

desses pressupostos e, considerando a relevância da temática discorrida, torna-se relevante 
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analisar as contribuições do ecodesenvolvimento, enquanto estratégia de promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 As comunidades rurais são caracterizadas por sua estreita relação com meio 

ambiente. Elas dependem diretamente da agricultura, pecuária, pesca e outras atividades 

relacionadas à exploração sustentável dos recursos naturais para sua subsistência. De acordo com 

Silva e Hepanhol (2016), as comunidades rurais representam espaços de vida e trabalho, tradições 

e identidades, exercendo funções de relevância nas dimensões social, ambiental, cultural, 

econômica e territorial (Li et al., 2022). Essas características enquadram-se dentro da teoria do 

ecodesenvolvimento, e por esse motivo torna possível analisar, em quais dessas dimensões, as 

práticas sustentáveis, são mais evidentes e quais precisam ser aprimoradas. 

 Boff (2016) considera que a sustentabilidade de uma sociedade é medida por sua 

capacidade de inclusão. Como observado por Kageyama (2008) muitas comunidades rurais 

enfrentam o isolamento além das prerrogativas de população atrasada, arcaica e pobre. Isso 

configura-se numa forma de percepção social pormenorizada a respeito desses indivíduos 

(Hobsbawn, 2013; Goulart et al., 2021).  

Contudo, as comunidades rurais, compostas majoritariamente por agricultores 

familiares, tem o potencial produtivo capaz de, tanto gerar resultados econômicos satisfatórios 

quanto garantir a saúde dos ecossistemas (Arruda et al., 2022). Isso se deve pela forma de 

interação com o ambiente natural. O estilo de vida predominante, se apoia em bases endógenas, 

construídas por diversos saberes locais, repassados de geração em geração e tratados como 

memória biocultural (Toledo & Barrera-Bassols, 2015; Kusumastuti et al., 2022). 

 Ao analisarmos a sustentabilidade em comunidades agrícolas, vários desafios são 

apresentados, como a pobreza, o desemprego, a falta de oportunidades e a degradação ambiental 

(Karami et al., 2023). Pensando no modo como isso ocorre, é possível identificar intervenientes 

e os respectivos papéis na promoção do desenvolvimento rural sustentável. Com base no que 

dispõe (Veiga, 2013), as discussões a respeito das demandas urgentes, da sustentabilidade, 

tornaram-se incoerentes a partir do descompasso entre as lideranças políticas. Em outras 

palavras, a fraca governação nas diferentes esferas, local, municipal, estadual e até global, em 

se tratando da sustentabilidade agrícola, evidenciou a precariedade do aparato governamental 

(Gómez, 2022).  

Sob essa perspectiva, algumas limitações enfrentadas, são agravantes, ao ponto de serem 

denominadas como ausências para o desenvolvimento (Hein & Soares da Silva, 2019). Dentre 
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essas, entendidas como primárias, tem-se a falta de saneamento básico, acesso á água potável e 

coleta de resíduos descartáveis (Braga, 2021). Um ponto de reflexão importante corresponde às 

estradas rurais que, historicamente, apresentam más condições. Isso interfere na conectividade 

e acessibilidade das comunidades rurais, tanto para os fins de escoamento da produção agrícola 

quanto ao acesso a serviços básicos e ainda na integração com centros urbanos (De Almeida et 

al., 2021).  

Nesse sentido, limitam-se os acessos às redes de ensino, tratamentos de saúde e 

comercialização de produtos (Aguilar et al., 2019). Ainda, pode-se mencionar outras ausências, 

ou limitações, como, disponibilidade de tecnologias (Bitencourt et al., 2021) e espaços para 

interação em torno do bem-estar social (Silva et al., 2016). Ademais, o avanço do 

envelhecimento (Foguesatto et al., 2020) e o despovoamento (UN DESA, 2019) nessas áreas 

agrícolas preocupa. 

Em linhas gerais, as faltas de infraestrutura e assistencialismo podem explicar muitas 

situações de “abando rural” (Marques et al., 2019; Barbosa et al.,2020). Boff (2016) 

classificaria o exposto como causas para a insustentabilidade. A insustentabilidade agrícola é 

um problema complexo que também está relacionado ao conservadorismo e à resistência a 

mudanças por parte dos atores envolvidos no setor. A manutenção de práticas agrícolas 

tradicionais e pouco eficientes, como o uso excessivo de agrotóxicos, a monocultura e a 

degradação do solo, são fatores que contribuem para a insustentabilidade no campo (Hein & 

Soares da Silva, 2019). 

 O conservadorismo, nesse ínterim, pode impedir a adoção de técnicas agrícolas mais 

sustentáveis, como a agroecologia e a diversificação de culturas, que visam promover a saúde 

dos ecossistemas e a produtividade a longo prazo. Isso, resulta em resistência a mudanças, as 

quais, também podem estar ligadas a interesses econômicos e políticos, dificultando a transição 

para práticas mais sustentáveis (Simões, 2021). Entretanto, uma característica marcante, nas 

comunidades rurais, corresponde a proatividade de seus residentes.  

Agir de forma proativa no enfrentamento de questões problemáticas, como mudanças 

climáticas, escassez de recursos naturais e instabilidades econômicas, compete aos residentes 

nessas áreas (Kapsalis, 2023). A capacidade de antecipar desafios e identificar oportunidades, 

todavia, deve estar no cerne das comunidades e, não pode ser uma condicionante de 

externalidade para o desenvolvimento rural sustentável. Portanto, tão fundamental quanto 

prover políticas públicas para melhoria das infraestruturas, que favoreçam a inovação e a 

adoção de modelos agrícolas mais sustentáveis, é promover uma maior conscientização sobre 

as responsabilidades compartilhadas (Losekann & Paiva, 2024).  
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Em função das inquietações observadas, uma maneira de contribuir para o 

desenvolvimento sustentável nas comunidades rurais, consiste no papel da academia em 

aproximar-se dessas áreas e identificar os fenômenos existentes. Com isso, propor soluções que, 

não precisam ser, como classificou Antonio (2022), “geniais”, mas que em certa medida 

minimizem impactos sociais, ambientais, econômicos, territoriais e culturais. Ademais, que 

contribuam para o fortalecimento e revitalização das zonas rurais (Zollet & Qu, 2024). 

1.1.1 Questão de Pesquisa 

Qual o nível de sustentabilidade nas cinco dimensões do ecodesenvolvimento em 

comunidades rurais? 

 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Geral 

Avaliar o Ecodesenvolvimento em comunidades rurais do município de Cascavel-PR 

por meio de indicadores de sustentabilidade. 

1.2.2 Específicos 

a) definir indicadores sustentáveis aplicáveis em comunidades rurais; 

 

b) identificar, a partir da análise dos indicadores, os fatores que contribuem ou dificultam 

o desenvolvimento sustentável nas comunidades rurais; 

 

c) analisar o grau de ecodesenvolvimento nas diferentes comunidades rurais estudadas; 

 

d) propor recomendações para fomentar o ecodesenvolvimento nas comunidades rurais 

estudadas, levando em consideração os resultados da pesquisa e as características 

particulares de cada localidade; 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

 A justificativa desta pesquisa se fundamenta em dois aspectos principais. O primeiro 

referente aos dados apresentados pelo último Censo Agropecuário em 2017. De acordo com os 
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resultados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017) o município 

de Cascavel-PR possui cerca de 176.460 hectares de estabelecimentos agropecuários, composto 

por aproximadamente 3.221 propriedades agropecuárias onde mais de 8.976. pessoas 

promovem atividades socioeconômicas. Essa quantidade expressiva de atores rurais aponta para 

a vocação do agronegócio no município, de modo que a região é reconhecida por sua produção 

diversificada e por ocupar os primeiros lugares no ranking das maiores produtoras brasileiras 

de grãos, desde o ano de 2018 (Brandalize, 2023). 

O segundo aspecto apoia-se em pesquisas de revisão da literatura onde constatou-se que 

os conceitos desenvolvidos por Ignacy Sachs podem ser aplicados nas diferentes esferas 

territoriais. Corrêa e Passini (2022) aplicaram as teorias de Sachs em Cascavel-PR comparando 

indicadores de desenvolvimento sustentável nos níveis, local e nacional. Os resultados 

apresentaram fragilidades para a sustentabilidade na dimensão social. Sendo assim, como 

conclusão, afirmaram que se faz necessário prosseguir as pesquisas para compreender as bases 

e processos de desenvolvimento local. 

Dessa forma, torna-se relevante analisar as contribuições do ecodesenvolvimento, 

proposto por Sachs (1993), enquanto estratégia de promoção do desenvolvimento sustentável. 

Assim, contribuir com o desenvolvimento local e também com os preceitos e metas da Agenda 

2030, em particular com o ODS-11. O olhar, nesse momento, se direciona às comunidades 

rurais, pois são nessas áreas onde perpetuam-se os verdadeiros “agentes históricos do 

desenvolvimento” (Acselrad & Viégas 2022). 

 

1.4 ESTRUTURA DO RELATO 

 

Esta dissertação está dividida em oito capítulos, sendo eles: introdução, referencial teórico 

e prático, métodos e técnicas de pesquisa, contexto da situação problema, análise e interpretação 

dos resultados, tipo de intervenção realizada, contribuições para prática e considerações finais. 

A introdução contextualiza o desenvolvimento rural sustentável e a importância de ser 

investigado a partir das comunidades rurais. Traz, também, a situação-problema, indicando o 

ecodesenvolvimento como estratégia para as comunidades rurais. Desse modo, a justificativa e 

a estrutura do relato concluem o primeiro capítulo.  

No segundo capítulo, são apresentadas as referências teóricas e práticas que deram suporte 

à pesquisa. Neste capítulo, as analogias foram correlacionadas entre sustentabilidade, 

identidade territorial, agricultura familiar, agendas globais de desenvolvimento, 

ecodesenvolvimento, práticas sociais, comunidades rurais e indicadores de sustentabilidade. 
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Assim, traçando um paralelo com outras pesquisas, que resultaram em experiências similares 

no Brasil e no mundo. 

O terceiro capítulo é composto pelo delineamento da pesquisa, lócus e amostragem, 

procedimentos de coleta dos dados, procedimentos de análise dos dados, etapas para aplicação 

do modelo proposto, definição dos indicadores sustentável, competências profissionais 

empregadas e limitações dos métodos e das técnicas de pesquisa. O quarto capítulo, nesse 

ordenamento, aborda o contexto da situação problema.  

Na sequência das ações, o quinto capítulo trata do tipo de intervenção e mecanismos 

adotados. O sexto capítulo compreende as análises e interpretações dos resultados, 

apresentando os casos que compões o estudo múltiplo e dispondo informações socioeconômicas 

deles. Além disso, traz as análises individuais e globais, bem como discussões nas cinco 

dimensões do ecodesenvolvimento, encerrando com considerações a respeito do capítulo e 

propondo recomendações para as comunidades rurais e agentes de contexto. 

O sétimo capítulo menciona as contribuições para a prática e, o oitavo capítulo apresenta 

as considerações finais, concluindo a pesquisa. 
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2 REFERÊNCIAS TEÓRICAS E PRÁTICAS 

 Nesse capítulo buscou-se uma trajetória a respeito do ecodesenvolvimento nas 

comunidades rurais, constituída por temáticas abrangentes, fundamentadas por bases teóricas que 

deram suporte para todo desenrolar da abordagem proposta. 

 

2.1 IDENTIDADE TERRITORIAL E PROCESSOS INTERATIVOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

 

A agricultura familiar é uma forma de organização que se destaca pela interação 

contínua entre os agricultores e o ambiente em que vivem e trabalham. Nesse sentido, a 

identidade territorial concebida pela agricultura familiar refere-se a uma construção social que 

se desenvolve a partir da relação simbiótica entre os agricultores e o território onde se 

estabelecem (Pereira Silva, 2015). Essa relação intrínseca se dá a partir do senso de 

pertencimento a uma cultura e tradição local, expressas na liberdade e na capacidade que os 

indivíduos têm de viver uma vida que valorizam (Sen, 2010). 

De acordo com Wilkinson (2008, p. 172), um território configura-se como uma “[...] 

combinação única de natureza e cultura cujo valor pode ser expresso em produtos e serviços 

especiais”. Abrangendo as práticas agrícolas tradicionais, passadas de geração em geração, 

estabelecem a coesão social dos agricultores familiares, principalmente dentro das comunidades 

rurais. Esses segmentos territoriais têm cada qual suas particularidades, que permitem uma 

visão holística do território e dos recursos naturais nele presentes (Lima, 2021; Li et al., 2022; 

Fernando & Ledezma, 2023).  

Lévi-Strauss (1977), ao discorrer sobre as identidades territoriais, traz uma abordagem 

a respeito da crise identitária dos anos 1970, a qual compreendeu como o “novo mal do século”. 

Strauss chama a atenção para a forma como as identidades territoriais são constituídas nos 

múltiplos contextos contemporâneos, o que, para ele, se dá a partir da relação entre os 

indivíduos, a cultura e o espaço geográfico. Do ponto de vista conceitual, território e cultura 

são indissociáveis e constituídos no jogo das interrelações, em que se (re)definem no escopo de 

cada ação de seus elementos constituintes (Mariutti, 2019). Em outras palavras, fruto do 

comportamento e relacionamento entre os indivíduos, resulta nas características de determinado 

território. 

Max Weber, importante pensador clássico da sociologia, tratou de questões relacionadas 

à identidade territorial em dois artigos seminais, que são considerados como a formulação 
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clássica acerca do tema (Weber, 1978; Weber, 1982). Neles, Weber buscou identificar a 

natureza e a legitimidade de organizações políticas territoriais, entendendo-as como 

“comunidade de sentimentos”, ou seja, uma percepção da afinidade existente entre os 

indivíduos e o ambiente natural. Esses sentimentos trazem luz à ideia de pertencimento, que 

constitui um vínculo espiritual e de enraizamento do indivíduo com a sua comunidade (Anjos, 

2021). Isso corresponde às heranças familiares, materializadas na construção de carácter e de 

tradição cultural historicamente formada (Antonio, 2022). 

Por outra perspectiva, as relações de seus indivíduos estão organizadas entre si por um 

“sistema de valores”, cujo mote principal são os sentimentos. Logo, referem-se a uma 

comunidade política constituída, essencialmente, como uma associação incorporada a um 

território limitado. Dito isto, ao ser inserida nesse universo, como elemento-chave para a 

dinâmica socioeconômica territorial, a agricultura familiar estabelece interações com legistas, 

extensionistas, pesquisadores e consumidores.  

Essa troca de experiências e conhecimentos é fundamental, pois dá suporte à 

sustentabilidade agrícola, visto que esses relacionamentos exercem influência sobre as políticas 

locais, amenizando as disputas e ingerências territoriais (Acselrad & Viégas, 2022). Sob essa 

perspectiva, os processos interativos devem fortalecer a voz política dos agricultores, 

permitindo que estes participem das decisões que afetam seu território (Ploeg, 2006). Oliver De 

Schutter, relator especial da ONU sobre pobreza e direitos humanos, enfatiza a importância de 

promover a participação política dos agricultores familiares para garantir a segurança alimentar 

global e combater a pobreza rural. Ele argumenta que a falta de acesso à terra, aos recursos 

naturais e ao crédito, aliada a políticas agrícolas desfavoráveis, impede que os agricultores 

familiares tenham voz e influência política (ONU, 2014). 

Acselrad e Viégas (2022) reiteram que a participação política dos povos tradicionais, 

“agentes históricos do desenvolvimento”, é de extrema importância na construção de territórios 

sustentáveis e na promoção da justiça social. Para tanto, parte da necessidade de formas mais 

inclusivas de governança territorial, que integrem as suas vozes e respeitem seus conhecimentos 

tradicionais e práticas sustentáveis de produção. Isso requer, portanto, que o agricultor familiar 

dotado de uma história de convivência e interação com a natureza tenha a valorização de seus 

conhecimentos tradicionais conciliados e justapostos aos conhecimentos científicos.  

Um ponto de vista amplamente aceito sobre o conhecimento tradicional é apresentado 

por Nonaka e Takeuchi (1997) a partir de duas dimensões, sendo uma tácita e outra explícita. 

O conhecimento tácito é dependente das experiências e dos processos de aprendizagem de cada 

indivíduo, portanto é algo subjetivo; e o conhecimento explícito difere-se por seu carácter 
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formativo, que pode ser externalizado a partir de manuais incorporados aos processos, produtos 

e serviços (Tagliapietra, 2019). Ambos os conhecimentos precisam estar correlacionados para 

a promoção de uma agricultura sustentável. 

Sendo assim, a agricultura familiar apresenta uma forte conexão com o território no qual 

se insere, uma vez que suas atividades econômicas são baseadas em diferentes sistemas 

produtivos, os quais são moldados e influenciados ao longo do tempo por fatores físico-

geográficos, históricos, culturais e econômicos. Transcendendo as perspectivas restritas da 

propriedade na esfera territorial, as visões mais abrangentes compreenderão o meio rural como 

território em uso (Silveira, 2008; Saquet, 2013). Esse conceito reconhece os espaços físico e 

simbólico onde ocorre a produção dos bens materiais e imateriais, essenciais à reprodução 

social das famílias agricultoras (Maia & Troian, 2022). 

 Por essa razão, em constante alteração, o espaço rural deixou de ser visto apenas 

como um local de produção agrícola e passou a ser percebido como um organismo social maior, 

complexo e fortemente imbricado ao território por meio de suas relações de trabalho, produção e 

consumo. Por conseguinte, as definições acerca da agricultura familiar igualmente foram afetadas 

e redefinidas ao longo dos tempos, dada sua importância para as sociedades. 

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NO BRASIL 

 

 Caracterizada por ser uma forma de produção baseada no trabalho e participação 

dos membros da família em pequenas propriedades rurais, a agricultura familiar despertou o 

interesse mundial remontando ao período pós-Segunda Guerra Mundial. Desde então, notabilizou-

se nas pautas da ONU, a qual reconhece sua importância para a segurança alimentar global, o 

desenvolvimento rural, a redução da pobreza, a proteção ambiental e a conservação da 

biodiversidade. Devido à relevância dada ao segmento, foi proposto para o período de 2019 a 2028 

um programa intitulado Década das Nações Unidas para a Agricultura Familiar. Seu objetivo é 

impulsionar a elaboração de políticas públicas, oportunizar debates sobre a realidade, a 

necessidade e a importância da agricultura familiar em âmbito global (Da Silva, 2019). 

 Sem a pretensão de adentrar na história agrícola nacional em profundidade, serão 

mobilizados, aqui, momentos relevantes que fundamentam a contextualização da agricultura 

familiar no Brasil. Até meados da década de 1990, para o segmneto da agricultura familiar, não 

havia nenhum tipo de política pública com abrangência nacional  (Da Silva et al.,  2021), por essa 

razão era denominada como camponesa ou patronal e compreendida como limitada à subsistência. 

Essas terminologias, entretanto, assumiram novos significados a partir de dois eixos principais. O 
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primeiro corresponde às lutas do campesinato, o qual recorreu aos movimentos de embate frente 

à estrutura agrária latifundiária e por acesso à terra; e o segundo diz respeito ao entendimento de 

uma agricultura capitalista como um segmento produtivo e social da sociedade rural, 

diferenciando-se dos termos até então empregados, pormenorizados como agricultura de 

subsistência ou pequena produção (Lunardi et al., 2000). 

Segundo Ploeg (2006), o processo de modernização da produção agrícola, advindo da 

“revolução verde”, com a introdução de novas tecnologias, insumos, agrotóxicos, obras de 

infraestrutura, serviços de extensão e treinamento e acesso a crédito, fortaleceu a atividade 

agrícola nacional. Assim, foram identificadas valências nos produtores camponeses que 

chamaram a atenção dos meios acadêmicos, das políticas de governo e dos movimentos sociais, 

explica Altafin (2007). Abramovay (2007) corrobora esse entendimento ao dizer que, diante 

dos avanços técnicos e das políticas direcionadas, as quais incluíram a agricultura familiar e a 

projetaram socialmente, esta deixou de ser caracterizada tão somente como camponesa. 

Sachs (2008) aponta que os setores agrícolas à base familiar precisavam ser valorizados 

e, no Brasil as condições eram favoráveis para isso. O autor acrescenta que o país teria 

capacidade para se tornar uma civilização moderna baseada na biomassa, ecologicamente 

sustentável e socialmente inclusiva. Contudo, a necessidade de políticas direcionadas não 

poderia mais ser temporizada, visto que se percebia o quanto as atividades agrícolas conduzidas 

por famílias rurais, destacadamente em pequenas comunidades, constituíam-se como uma das 

melhores formas de ocupação do espaço rural (Veiga, 1991). 

Desse modo, a agricultura familiar, mesmo já percebida como promotora do 

desenvolvimento rural, nasceu das lutas por reconhecimento e direitos empreendidas por uma 

miríade de atores, especialmente pelos movimentos sindicais do campo (Niederle et al., 2014). 

Nesses embates, o primeiro ponto de intersecção corresponde à elaboração do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), no ano de 1996, que reconhece 

a importância da agricultura familiar como setor desenvolvimentista do agronegócio. O 

reconhecimento propriamente dito se refere a um movimento ou esforço político-retórico para 

requalificar e renomear a forma como os camponeses e pequenos produtores eram até então 

definidos (Schneider & Cassol, 2017). 

Porém, somente a partir da promulgação da Lei n. 11.326, de 24 de julho de 2006, é que 

se definiram as diretrizes para a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e os 

critérios para a identificação desse público. Conforme a legislação, é considerado agricultor 

familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, possui área 

de até quatro módulos fiscais, mão-de-obra da própria família, renda familiar vinculada ao 
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próprio estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou empreendimento pela própria 

família, assim definidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA, 2022). Nesse 

contexto de reflexões, Valadão e seus colegas (2022) contribuem, descrevendo que a expressão 

“agricultor familiar” se consolidou pela compreensão de suas funcionalidades. 

 Leonard et al. (2017) afirmam que o reconhecimento institucional da agricultura 

familiar permitiu seu afastamento da marginalização histórica. Entretanto, quando comparada 

a outros setores dominantes da agricultura industrial moderna e de grande escala, era latente a 

necessidade de superar seu ocultamento político (Quijada et al., 2020), bem como sua 

concepção de produtora de riquezas invisíveis (Delgado & Bergamasco, 2017). Em outras 

palavras, as legislações voltadas para a agricultura familiar evidenciaram sua significância e o 

papel do Estado frente às suas necessidades, contudo as demandas por acessos a recursos 

financeiros e melhores condições estruturais para o campo se sobressaíam, sendo, ainda hoje, 

objeto de debate. 

Transcorridos os anos de afirmação como organismo social, recentemente a agricultura 

familiar representa a maior categoria entre os produtores rurais do país. Dados do Censo 

Agropecuário de 2017 mostram que, no Brasil, ela está presente em 77% dos estabelecimentos 

agropecuários, abrangendo 67% do pessoal ocupado no setor agropecuário e respondendo por 

23% do valor da produção agropecuária brasileira. Nas zonas rurais brasileiras, há predomínio 

de ocupação por parte de agricultores familiares, que somam mais de 10 milhões de brasileiros 

vivendo do campo (IBGE, 2017).  

A despeito das adversidades históricas, a agricultura familiar vivenciou um processo 

gradual de reconhecimento e valorização, cujo marco inaugural remonta ao advento do 

PRONAF em 1996 e se consolidou com a promulgação da Lei 11.326 em 2006. Os 

desdobramentos desse processo, conforme literatura embasada no censo agropecuário de 2017, 

ilustram, ao longo de uma cronologia de aproximadamente duas décadas, a notável 

disseminação da agricultura familiar pelo território nacional, alcançando cifras populacionais 

robustas não apenas em termos de ocupação territorial, mas também erigindo-se como um dos 

principais redutos empregatícios no setor agrícola (Aquino & Schneider, 2021). 

De acordo com as reflexões de Aquino e Schneider (2021), a agricultura familiar emerge 

com um papel preponderante na salvaguarda da segurança alimentar e no suprimento de 

demandas nutricionais da população nacional. Além disso, reverbera em dimensões estratégicas 

ao afrontar os desafios inerentes ao desenvolvimento territorial, às pressões advindas das 

mudanças climáticas, e à constante busca pela elevação da qualidade de vida da coletividade. 
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2.3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E AS AGENDAS GLOBAIS 

 

A noção de desenvolvimento sustentável começou a se afirmar na segunda metade do 

século XX, impulsionada por diversos eventos internacionais. Estes, conduzidos pela ONU e 

suas agências, tiveram como propósito discutir o futuro das civilizações frente às sequelas 

resultantes do término da Segunda Guerra Mundial. Aliar crescimento econômico, equidade 

social e preservação ambiental era um desafio que necessitava de metas e objetivos bem 

estruturados. Ao longo dos últimos setenta anos, a ONU realizou inúmeras assembleias e 

acordos intragovernamentais, buscando uma consolidação de propostas capazes de promover o 

desenvolvimento sustentável (Veiga, 2013). 

Uma das iniciativas impulsionadoras em nível internacional foi a realização da 

CNUMAH, em Estocolmo, no ano de 1972. Nela, refletiu-se a respeito das relações entre 

desenvolvimento e meio ambiente e firmaram-se as bases conceituais do termo 

desenvolvimento sustentável (Barbieri, 2020). A CNUMAH, ainda, apresentou para o mundo 

a atuação de duas importantes personalidades, figuras proeminentes entre os defensores das 

questões ligadas ao meio ambiente: Maurice Strong, secretário-geral da conferência e 

idealizador do conceito de ecodesenvolvimento, e Ignacy Sachs, economista renomado de 

grande importância para a consolidação da expressão.  

Nas palavras de Sachs (1993), a conferência de Estocolmo rejeitou as teses 

malthusianas, desenvolvidas por Thomas Malthus no século XIX, as quais argumentavam que 

o crescimento populacional tendia a superar a capacidade de produção de alimentos, levando 

eventualmente a uma crise de escassez e à necessidade de controle populacional. 

Ainda, rejeitou as teses dos cornucopianos, que apostavam na capacidade humana de 

superar qualquer tipo de escassez por meio de avanços científicos e tecnológicos. Com o 

enfoque nas questões ambientais, a ONU dá sequência aos eventos globais e, em 1983, é 

formada a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 

como Comissão Brundtland.  

Nela, foi elaborado o relatório “Nosso Futuro Comum”, pioneiro na apresentação do 

conceito de desenvolvimento sustentável e suas três dimensões interdependentes: ambiental, 

social e econômica. Em 2000, a ONU estabelece os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

(ODM). Esses objetivos eram oito metas ambiciosas a serem alcançadas até 2015, abordando 

questões como erradicação da pobreza, educação básica universal, igualdade de gênero e 

sustentabilidade ambiental. Apesar de alguns progressos significativos, como a redução da 

pobreza extrema e o aumento do acesso à água potável, muitos dos ODM não foram 
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completamente alcançados. Isso levou à necessidade de estabelecer uma nova agenda global de 

desenvolvimento sustentável (Barbieri, 2020). 

Em 2015, a ONU idealiza a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, com os 

objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) como seu principal componente. Essa agenda 

é composta por 17 ODS, que abrangem uma ampla gama de questões, incluindo erradicação da 

pobreza, segurança alimentar, energia limpa, igualdade de gênero, redução das desigualdades e 

ação climática (Sharifi et al., 2024). Os ODS são ambiciosos e exigem a colaboração e o 

compromisso de todos os países e atores envolvidos. Eles foram projetados para serem 

integrados e interconectados, reconhecendo que os desafios do desenvolvimento sustentável 

são complexos e exigem abordagens holísticas (Nilsson et al., 2016). 

Os Objetivos do Milênio e a implementação da Agenda 2030 foram passos 

significativos na direção de um mundo mais equitativo, pacífico e ambientalmente saudável. 

No entanto, ainda há muito trabalho a ser feito para enfrentar os desafios globais e construir 

sociedades sustentáveis igualitárias. A colaboração e a ação conjunta de governos, sociedade 

civil e setor privado são essenciais para o alcance dessas metas e a garantia da prosperidade 

presente e das gerações futuras (Barbieri, 2020). 

É importante mencionar que, ao longo desse período, compreendido entre 1960 e 2015, 

diversos outros eventos foram realizados com o propósito de avaliar e/ou reconduzir propostas 

e metas mundiais em prol do desenvolvimento sustentável, conforme buscou-se sintetizar no 

Quadro 1. 

Evento Período 

• Primeira Década do Desenvolvimento da ONU 1960 a 1970 

• Criação do Instituto das Nações Unidas de Pesquisas sobre Desenvolvimento 

(UNRISD) 

1963 

• Criação da Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento 

(UNCTAD) 

1964 

• Criação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 1965 

• Criação da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial 1967 

• Conferência da UNESCO sobre a conservação e uso racional de recursos 1968 

• Programa Homem e Biosfera da UNESCO 1970 

• Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano 1972 

• Criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP) 1972 

• Resolução da Assembleia Geral da ONU sobre a criação de uma Nova Ordem Mundial 1974 

• Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) 1975 

• Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humanos 1978 

• Primeira Conferência Mundial sobre o Clima 1979 

• Publicação do documento Estratégia de Conservação Mundial 1980 

• Criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD) 1983 

• Assembleia Geral da ONU declara o desenvolvimento como um direito humano 1986 

• Publicação do relatório Nosso Futuro Comum 1987 

• Criação do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) 1988 

• Primeira Publicação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH pelo PNUD 1990 
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• Publicação do documento Cuidando do Planeta Terra 1991 

• Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio de 

Janeiro 

1992 

• Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável – Johanesburgo – Rio+10 2002 

• Cúpula Mundial das Nações Unidas – Nova York 2005 

• Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio de Janeiro – 

Rio+20 

2012 

• Criação do Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

Sustentável 

2013 

• Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2015 

Quadro 1. Eventos importantes para o desenvolvimento sustentável 
Fonte: Barbieri (2020). 

 

Alguns desses eventos apresentados merecem ser mais bem discutidos, dada sua 

importância para o contexto brasileiro. É o caso da Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio 92 ou ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, 

em 1992. Por ocasião dessa conferência, foram assinados os mais importantes acordos 

ambientais globais da história da humanidade, que resultaram na elaboração da Agenda 21, o 

mais significativo documento na Declaração do Rio para Meio Ambiente e Desenvolvimento e 

na Declaração de Princípios para Florestas (De Oliveira, 2011; Raduns & Callai, 2022). 

A Agenda 21 apresentou um programa amplo em prol do desenvolvimento sustentável, 

considerado por Barbieri (2020) como uma espécie de receituário para guiar as ações da 

humanidade rumo ao desenvolvimento sustentável. A agenda consolidou relatórios, protocolos 

e outros documentos elaborados até então pela ONU e suas agências. Recomendações e 

princípios são deslocados e integrados do Relatório de Brundtland (1972), Convenção de Viena 

(1985), Conferência Mundial sobre Ensino para Todos de Jomtien (1990), Declaração do Rio 

de Janeiro (1992), entre outras. 

É importante destacar que Ignacy Sachs, um dos símbolos das primeiras conferências, 

teceu críticas sobre os resultados efetivos identificados nos primeiros vinte anos de cooperação 

mundial. Para Sachs, a harmonização de objetivos sociais, ambientais e econômicos não se 

alterou entre as conferências de Estocolmo (1972) e do Rio (1992). Contudo, percebe-se um 

sucesso proeminente na promoção da conscientização ambiental, incorporando-a ao conceito 

multidimensional de desenvolvimento (Sachs, 2009). 

Na continuidade das tratativas, em 1993, a ONU institui a Comissão de 

Desenvolvimento Sustentável (CDS) para acompanhar e avaliar as contribuições da Agenda 21. 

A busca por melhores formas de acompanhamento das ações globais oportunizou a elaboração 

de agendas nacionais, dada as especificidades de cada nação. Em 1997, o Brasil propõe uma 

Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional. Em 2002, a 

Agenda Nacional é formalizada por meio de dois documentos — o primeiro corresponde a 21 
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objetivos nacionais prioritários, e o segundo compreende debates e consultas em âmbito 

nacional. 

Na virada do século XX para o XXI, novas interações globais são propostas tanto para 

fins de avaliação como de readequação, assim como novas concepções para as temáticas do 

desenvolvimento. As relações internacionais do século XXI deveriam respeitar valores 

essenciais, como: liberdade, igualdade, solidariedade, tolerância e respeito à natureza e 

responsabilidade comum. No entanto, a fim de impulsionar a execução dos desafios do milênio, 

a ONU prescreve documentos como “Mantendo a Promessa” (Barbieri, 2020). 

Os assuntos constantes nesse documento têm direcionamentos específicos, como 

fortalecimento de pequenos produtores, empoderamento das mulheres em áreas agrícolas, 

eliminação do trabalho infantil e gestão sustentável da pesca. Os Objetivos do Milênio 

contribuíram para a conscientização global nas atividades políticas e, principalmente, no 

aperfeiçoamento de suas métricas, que passam a considerar o feedback social e as pressões 

públicas (Sachs, 2012). 

No ano de 2002, em Johanesburgo, na África do Sul, com a participação de 192 países 

e lideranças de diferentes organizações, ocorre a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento 

Sustentável. Denominada Rio+10, enfrentou protestos por apresentar soluções neoliberais, 

reduzindo propostas governamentais e dando preferência a ingerências de organizações da 

sociedade civil e empresas. A Cúpula não expunha o mesmo formato sistematizado proposto 

pela Agenda 21 e foi criticada por Sachs quando chamada de Rio-10, devido ao fato de as 

propostas terem sido articuladas pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco 

Mundial com viés neoliberal (Sachs, 2009). 

As menções davam conta de desregulamentações, privatizações de empresas, comércio 

livre, eliminação de subsídios, tornando os estados inchados, dependentes do meio empresarial, 

de modo que as destinações de recursos se esvaíram da destinação às classes menos favorecidas. 

Isso se contrapunha aos padrões de desenvolvimento sustentável, cujo enfoque está na melhoria 

da capacidade de vida das pessoas. A escolha pelo Rio de Janeiro novamente, naquela 

oportunidade, para sediar a Rio+20, ocorreu pela oferta das suas lideranças políticas do país 

que, já haviam experenciado promover esse tipo de encontro internacional.  

Essa conferência reconhece a necessidade irrefutável da erradicação da pobreza como 

sendo o maior desafio global. Define-se a expressão “O Futuro que Queremos” com a meta de 

se construir um modelo de desenvolvimento sustentável com prerrogativas inclusivas e 

equitativas, criando oportunidades para todos tanto das gerações presentes quanto das gerações 
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futuras. Um dos princípios da Rio+20 trata da necessidade de mudança nos padrões de produção 

e consumo, considerados como insustentáveis. 

Reconheceu-se, por fim, que a pobreza e a degradação do meio ambiente estão 

estreitamente relacionadas e que as principais causas da deterioração ambiental derivam de 

padrões insustentáveis. Sendo assim, as ações precisariam estar estruturadas a cada realidade, 

sendo pensadas por metas e objetivos conforme as demandas de cada território. Nesse interim, 

o Secretário-Geral da ONU, “Antonio Gutierez”, destacou a urgência de ações imediatas para 

acelerar a concretização dos objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos na Agenda 

2030. Ele enfatizou a necessidade de um compromisso ambicioso e decisivo a fim de evitar que 

a Agenda 2030 se torne apenas um registro do mundo que poderia ter sido, caso não atuemos 

proativamente agora (Nações Unidas, 2023). Essa chamada para uma ação empenhada reflete 

a importância de medidas efetivas visando impulsionar a sustentabilidade global e garantir um 

futuro viável para as gerações presentes e futuras. 

 

2.4 ECODESENVOLVIMENTO E AS PRÁTICAS SOCIAS 

 

A expressão Ecodesenvolvimento surge pela primeira vez na Conferência Internacional 

sobre o Meio Ambiente, promovida pela ONU, em Estocolmo, em 1972. Ignacy Sachs é quem 

consolida as bases e os contornos teóricos para definições acerca do Ecodesenvolvimento, tendo 

como objetivo tratar do crescimento econômico inserido no contexto do desenvolvimento social 

e na proteção ao meio ambiente. 

Entre os conceitos fundamentais, Meadows, Randers e Behrens (1972) acreditavam na 

necessidade de serem estabelecidas regras para o crescimento econômico como uma condição 

de estabilidade ecológica que, resultaria no equilíbrio global. Por conseguinte, as necessidades 

básicas de cada pessoa seriam atendidas, contanto que cada pessoa tivesse, também, as mesmas 

oportunidades de realizar seu potencial humano individual. A ideia defendida por Sachs 

reforçava os preceitos de Meadows ao considerar que, para o desenvolvimento de uma 

sociedade, os preceitos econômicos não deveriam estar dissociados das questões sociais e 

ambientais (Sachs, 1974).  

Um conceito chave para essa discussão corresponde ao que Ignacy Sachs discorreu 

sobre não ser possível adotar uma “estratégia única” para o desenvolvimento pois, era um tema 

complexo e com múltiplas maneiras de ser analisado. Portanto, o ecodesenvolvimento tornara-

se estilo de desenvolvimento que busca soluções específicas para problemas específicos, nos 

quais os aspectos culturais e peculiares de cada território devem ser levados em conta (Sachs, 
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1974).  

Para Leff (1977), o ecodesenvolvimento não retrata um projeto social baseado na 

eficiência energética, mas, sim um conjunto de ações que visa prover os conhecimentos e 

técnicas necessárias para o uso dos recursos de cada ecossistema dentro dos critérios ecológicos 

que garantem sua reprodução. Assim, Sachs (1981) caracterizou o ecodesenvolvimento como 

um projeto de civilização em prol de um novo estilo de vida. No entendimento do autor, o 

ecodesenvolvimento é concebido como o desenvolvimento socialmente desejável, 

economicamente viável e ecologicamente prudente (Sachs, 1986). Ou seja, em todas as 

abordagens, a correlação entre sociedade, meio ambiente e economia deveriam estar em 

harmonização.  

Diante disso, Sachs (1993) aprimorou a teoria do ecodesenvolvimento, compreendendo 

a sustentabilidade dentro de cinco dimensões: ambiental, social, econômica, espacial e cultural. 

Cabe ressaltar que as dimensões da sustentabilidade foram elaboradas num período marcado 

por debates sobre os limites do industrialismo e os efeitos socioambientais desastrosos do 

produtivismo do século XX. Nesse momento histórico, Ignacy Sachs (1993) escreve um de seus 

textos mais emblemáticos, o qual denomina “Estratégias de Transição para o Século XXI”. O 

texto apresentado por Sachs propõe uma reflexão sobre os desafios enfrentados pela 

humanidade em relação ao desenvolvimento sustentável. Ele destaca a necessidade de 

transições socioeconômicas para um mundo mais equitativo e ambientalmente responsável. 

Sachs argumenta que a noção tradicional de desenvolvimento, centrada apenas no 

crescimento econômico, é insuficiente e prejudicial para o meio ambiente e para as futuras 

gerações. Ele ainda enfatiza a importância da adoção de abordagens mais amplas, holísticas e 

sustentáveis. Para tanto, a necessidade de interromper e redirecionar os processos de 

crescimento econômico tornou-se um desafio profundo que necessitaria incluir questões 

ecológicas nas agendas políticas globais (Sachs, 1993). Nesse ponto, Daly e Farley (2004) 

apresentam a visão da economia ecológica, cujo propósito seria compreender as limitações 

impostas pela natureza e estabelecer políticas que permitissem o desenvolvimento econômico 

dentro desses limites.  

Essa perspectiva teórica traduz o desenvolvimento como uma melhoria qualitativa na 

capacidade de atender às necessidades e desejos humanos sem aumentar quantitativamente a 

produção além da capacidade ambiental de suporte. Em outras palavras, os limites ao 

crescimento propostos por Meadows (1972) não necessariamente refletiriam em limites ao 

desenvolvimento, mas consideraria a resiliência do desenvolvimento, ou seja, a capacidade de 

enfrentar distúrbios mantendo suas funções e estrutura dentro de limites ecossistêmicos 
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suportáveis (Veiga, 2010). Abramovay (2012) consolida essas intenções manifestadas ao 

considerar que, o desenvolvimento sustentável traz a ideia de crescimento universal, além de 

uma economia verde, pautado na construção de novos valores para a sociedade.  

Contudo, Sachs (2002) já havia identificado que a grande preocupação dos adeptos do 

desenvolvimento sustentável é o futuro das novas gerações. Por este motivo, apesar dos 

diferentes discursos, Sachs argumentou que os caminhos do desenvolvimento seriam seis: 

satisfação das necessidades básicas; solidariedade com as gerações futuras; preservação dos 

recursos naturais e do meio ambiente; participação da população envolvida; elaboração de um 

sistema social que garanta emprego, segurança social e respeito a outras culturas (Spinola & 

Spinola, 2013; Sugahara & Rodrigues, 2019). 

 Assim, o Ecodesenvolvimento ofereceu uma possibilidade ampla para diferentes 

correntes de pensamento pois, esta corrente teórica apresentou cinco dimensões para a 

sustentabilidade, que poderiam ser integradas e interagir positivamente. O ecodesenvolvimento 

buscou reagir contra a moda predominante de soluções supostamente universais e fórmulas 

prontas para o desenvolvimento sustentável (Sachs, 1974). Logo, sem cair no ambientalismo 

extremo, mas em conformidade aos preceitos de urgência para novas atitudes e comportamento 

dos indivíduos perante o meio ambiente, configurou-se numa temática multidimensional e, 

acima disso, focada na sustentabilidade e no desenvolvimento das pessoas (Sachs, 2009). O 

Quadro 2 apresenta as dimensões da sustentabilidade e seus pressupostos elementares. 

Dimensão Pressuposto 

➢ Social • Redução das desigualdades sociais 

➢ Econômica • Adequar os investimentos públicos e privados de forma eficiente. 

➢ Ecológica/Ambiental • Intensificar o uso de recursos potenciais dos vários ecossistemas com 

um mínimo de dano a eles; e 

• Limitar o consumo de combustíveis fósseis e preservar os recursos 

naturais. 

 

➢ Espacial • Voltar-se para uma configuração rural-urbana mais equilibrada e uma 

melhor distribuição territorial de assentamento humanos. 

 

➢ Cultural Respeitar as especificidades de cada ecossistema, de cada cultura e de 

cada local. 

 

Quadro 2. Dimensões e pressupostos do ecodesenvolvimento 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) com base em Sachs (1993). 

 

A sustentabilidade social busca a construção de uma civilização do ser, de modo que 

haja uma distribuição mais equitativa dos recursos e da renda, visando melhorar os direitos e as 

condições de vida da população. Além das necessidades materiais, também devem ser 

contempladas as necessidades não materiais das pessoas. Isso implica a valorização da mão-de- 
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obra e o respeito aos direitos trabalhistas, proporcionando trabalho decente e igualdade de 

gênero (Sachs, 2008). 

A sustentabilidade econômica envolve a alocação eficiente de recursos e a gestão 

adequada do fluxo de investimentos, tanto públicos quanto privados. Nessa dimensão, é 

importante avaliar o impacto social e macroeconômico, e não apenas os critérios de 

lucratividade micro empresarial. Sachs (2009) relaciona o desenvolvimento econômico 

intersetorial à capacidade de modernização contínua dos instrumentos de produção, 

equilibrados e capazes de promover a segurança alimentar. 

A sustentabilidade ambiental/ecológica, considerada um aspecto central do 

desenvolvimento, refere-se à utilização intensificada dos recursos naturais, mas sem causar 

danos significativos aos sistemas de sustentação da vida. Isso envolve evitar a utilização 

extrema de combustíveis fósseis e recursos esgotáveis, substituindo-os por fontes renováveis e 

inofensivas. Também é importante reduzir a poluição e adotar práticas de reciclagem de energia 

e recursos. Sachs (2002) afirma que o aproveitamento racional e ecologicamente sustentável da 

natureza, em benefício das populações locais, torna-se uma estratégia para o desenvolvimento. 

Ainda, complementa que a preservação dos recursos renováveis e a limitação do uso dos 

recursos não-renováveis deve se tornar um modelo eficiente e necessário de alocação dos 

recursos naturais (Sachs, 2009). 

A sustentabilidade territorial/espacial busca uma configuração mais equilibrada entre 

áreas rurais e urbanas, assim como uma distribuição territorial mais adequada em termos de 

assentamentos urbanos e atividades econômicas. Isso pode incluir a descentralização industrial, 

a agricultura regenerativa, a proteção de ecossistemas frágeis e a criação de reservas naturais e 

de biosfera para preservar a biodiversidade. Sachs (1993) defende a importância de se 

desenvolverem estratégias que levem em conta as particularidades locais e regionais, 

considerando a heterogeneidade e a diversidade dos contextos geográficos. 

A sustentabilidade cultural valoriza as raízes endógenas dos modelos de modernização 

e busca sistemas rurais de produção integrada que respeitem a continuidade cultural. O objetivo 

é adaptar o conceito de ecodesenvolvimento a soluções específicas, que levem em consideração 

as particularidades de cada ecossistema, cultura e local. De acordo com Sachs (2000), a 

sustentabilidade cultural é a mais difícil de ser alcançada e, portanto, deveria ter soluções 

endógenas, pluralistas por essência e cunhadas nas situações concretas de cada região e local 

(Barbieri, 2020). 

A partir dessas cinco dimensões, vê-se que a abordagem de Ignacy Sachs (1993) destaca 

a importância de trabalhá-las simultaneamente, visando promover um desenvolvimento 
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equilibrado e duradouro. Assim, Sachs (2008) acrescenta que a mudança no modelo de 

desenvolvimento requer um novo enfoque de planejamento, no qual as práticas atuais sejam 

redirecionadas para questões mais amplas. O resultado disso, seria a transição de modelos 

considerados insustentáveis para modelos sustentáveis em todas as dimensões discorridas. 

Boff (2016) apresenta uma crítica aos modelos contemporâneos de sustentabilidade. 

Segundo o autor, os modelos de sustentabilidade surgiram em uma vertente reducionista e 

utilitarista, concentrada no uso eficiente dos recursos naturais, sem considerar questões mais 

profundas de justiça social e equidade. A primazia dada ao crescimento econômico como forma 

de alcançar a sustentabilidade constituiu-se em um modelo de desenvolvimento insustentável, 

baseado no consumo excessivo e na exploração desenfreada dos recursos naturais.  

Como alternativa, nas perspectivas de Boff (2016), buscou-se a ênfase excessiva nas 

soluções tecnológicas para resolver os problemas ambientais em uma abordagem tecnocêntrica. 

Com isso, questões culturais, éticas e espirituais da sustentabilidade foram negligenciadas, 

minorando a importância das relações harmoniosas entre seres humanos e natureza. Nesse 

sentido, Boff (2016) questiona a forma como a sustentabilidade é compreendida e assevera 

sobre diversos tipos de modelos, assim considerados pelo autor. O Quadro 3 sintetiza a 

discussão proposta. 

Modelos de sustentabilidade Concepção 

Sustentabilidade retórica Esse modelo foi tomado por falácias e não compreendeu que o planeta 

possui recursos finitos. 

Ausência de sustentabilidade Esse é um modelo neocapitalista, no qual o mercado, por meio de sua 

lógica concorrencial, causa permanente tensão e desequilíbrio. 

Sustentabilidade enganosa Esse modelo busca estratégias para melhorar a produtividade da 

natureza, porém esconde a intenção de ser um mero repositório para 

fins econômicos. 

Sustentabilidade fraca Esse modelo trata da economia verde (limpa: energia solar, eólica), em 

substituição à economia marrom (suja: energia fóssil), desde que sejam 

mantidos os padrões de consumo. Dessa forma, a crise torna-se 

conceitual e não meramente econômica. 

Sustentabilidade insuficiente Esse modelo trata do ecossocialismo como uma alternativa radical, 

porém ainda em fase de implementação, não havendo indicadores 

consolidados. 

Sustentabilidade possível Esse modelo trata da bioeconomia, centrada na diminuição das 

desigualdades sociais, no respeito às diferenças culturais e no cuidado 

permanente com os ecossistemas. 

Microssustentabilidade viável Esse modelo corresponde à economia solidária, focada no capital 

humano. Nela, o trabalho não é visto como mercadoria paga pelo 

salário, mas como uma ação criadora voltada para o desenvolvimento 

em primeiro lugar. 

Sustentabilidade desejada Esse modelo está pautado no “bem-viver”, em que os indivíduos não 

consomem mais do que o ecossistema pode suportar; evitam 

desperdícios e a produção de resíduos e aprendem a reciclar e a 

reutilizar. 

Quadro 3. Modelos de sustentabilidade atuais 
Fonte: Boff (2016) 
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Esses modelos apresentam uma abordagem atual da sustentabilidade, muitas vezes 

concentrada em medidas paliativas, como a compensação ambiental, que não ataca as causas 

profundas dos problemas ambientais e sociais. A necessidade de abordagens transformadoras 

baseadas na mudança dos valores e em paradigmas dominantes, visando à construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa, pode reconfigurar a forma como compreendemos e 

materializamos nossas ações em prol da sustentabilidade. Sendo assim, novas estratégias podem 

ser pensadas a partir das ações humanas, ou seja, em relação às práticas sociais, de modo que 

em qualquer modelo de sustentabilidade seja possível identificar potencialidades e fragilidades 

considerando as ações dos indivíduos como definidoras.  

Associadas às teorias anteriores, as práticas sociais vêm sendo discutidas e tratadas com 

profundidade por Theodore R. Schatzki, considerado um dos maiores expoentes sobre o assunto 

(Silveira, 2019). Schatzki (2002) constrói uma ontologia fundamentada pela prática social. Para 

o autor, essa ontologia corresponde à ideia de local onde o social acontece. Logo, o local do 

social torna-se um entrelaçado de arranjos e práticas. Na visão de Schatzki, as práticas-arranjos 

referem-se à organização e à estrutura da ação social. São padrões de comportamento e 

atividades que se repetem e se tornam rotineiros em diferentes contextos (Passos & Bulgacov, 

2019). 

Conforme Silveira (2019) o termo "práticas-arranjos" é utilizado para destacar a 

interdependência entre as práticas sociais e as estruturas que as sustentam. A combinação dos 

dois termos sugere que as práticas e os arranjos são entrelaçados e devem ser compreendidos 

como partes integrantes de um todo. Para esta mesma autora, o objetivo desse conceito é 

destacar que as atividades sociais não podem ser compreendidas apenas através das ações 

individuais dos agentes sociais, mas também devem levar em consideração os contextos em que 

essas atividades ocorrem. 

Pensando no modo como esse processo ocorre, as práticas referem-se a atividades 

humanas que são repetidas e padronizadas ao longo do tempo. Essas atividades podem ser tanto 

individuais como coletivas, e estão ligadas a uma variedade de ambientes, como local de 

trabalho, de lazer, de envolvimento educacional etc. Os arranjos, por sua vez, são as 

configurações de elementos que dão suporte as práticas. Esses elementos interagem entre si e 

criam a estrutura que permite a ocorrência e reprodução das práticas. Os arranjos incluem não 

apenas as regras formais e informais que governam as práticas, mas também os artefatos e 

materiais utilizados, as habilidades e conhecimentos envolvidos, as crenças e valores 

compartilhados, e os discursos que influenciam a ação e a compreensão das pessoas envolvidas 

(Silveira, 2019; Passos & Bulgacov, 2019; Costa & Pinto, 2021). 
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Silveira (2019) considera as práticas-arranjos como um conjunto de interações dotado 

de objetos, normas, significados e relações sociais em que cada elemento influencia e é 

influenciado por outros. Essa abordagem teórica nos ajuda a compreender como as atividades 

sociais são constituídas, reforçadas ou modificadas ao longo do tempo, e como os indivíduos e 

os grupos interagem e se relacionam dentro desses contextos. Ou seja, uma gama de fazeres e 

dizeres incorporados, entendimentos práticos e gerais sobre espaço e tempo (Schatzki, 2002; 

Silveira, 2019). 

Feitas essas considerações, tanto a teoria do ecodesenvolvimento (Sachs, 1993) quanto 

a teoria da prática social (Schatzki, 2002) são duas correntes teóricas que possuem afinidades. 

Ambas as teorias destacam a importância de considerar as interações e interdependências entre 

diferentes aspectos da vida humana, seja no contexto do desenvolvimento sustentável ou na 

análise das práticas sociais. Portanto, permeadas por abordagens distintas, tais teorias podem 

se complementar ao fornecer perspectivas diferentes, mas igualmente relevantes, sobre a 

relação entre sociedade e meio ambiente. 

 

2.5 COMUNIDADES RURAIS E O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

 

A sociologia define comunidades rurais como grupos sociais que têm como base a vida 

em áreas rurais, agrícolas e agrárias. Essas comunidades são caracterizadas por uma 

interdependência de seus membros com a terra, a agricultura e a natureza, bem como pela 

presença de laços sociais e culturais mais fortes em comparação com áreas urbanas. Inspirado 

nas ideologias clássicas acerca das classes sociais em Karl Max e de solidariedade de Émile 

Durkheim, Ferdinand Tönnies (1855-1936) constrói a Teoria da Sociabilidade a partir das 

vontades humanas para melhor descrever as relações comunitárias. 

De acordo com a teoria de Tönnies, as relações de ordem comunitária, por serem 

aproximadas, tornam-se exclusivas e essenciais para o ser humano. É por meio das relações 

sociais humanas que encontramos as características relacionadas à racionalidade e à sociedade 

formal (Tönnies, 1957). Assim, a cultura e a sociabilidade, que ditam os padrões dos valores 

coletivos e do modo de vida em uma comunidade, são construídas por “[...] homens que sentem 

e sabem pertencer uns aos outros, fundados na proximidade natural dos seus espíritos” 

(Tönnies, 1942, p. 45).  

 Max Weber (1987) trata de comunidade como uma relação social baseada em 

solidariedade, ligada fortemente por resultados emocionais ou tradicionais dos participantes. 

Portanto, a comunidade é uma fusão de sentimentos e pensamentos, de tradição e compromisso, 
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de adesão e volição (Nisbet, 1967). Ao adjetivarmos à comunidade o termo “rural”, passamos 

a interagir com um campo complexo e rico, pautado por dinâmicas sociais que influenciam 

resultados econômicos e ambientais e, por conseguinte, o desenvolvimento sustentável local 

(Chambers & Conway, 1991). No Brasil, o termo “comunidade rural” é utilizado para descrever 

um conjunto de indivíduos, ou como denominou Smith (1944), “grupos de localidade”, os quais 

residem em áreas rurais e compartilham eventos, tradições e costumes (Silva & Hespanhol, 

2016).  

Dentre as manifestações representativas, sobressaem-se as festas, as danças, os 

artesanatos e as culinárias típica, personificando expressões culturais singulares. A perpetuação 

desse conjunto de saberes e práticas fortalece a identidade cultural, preserva sua ancestralidade 

(Santos, 2014; Musiza, 2022; Wehi et al., 2023) e, cria conexões importantes entre modo de 

vida e agricultura (Alieva et al., 2024).  Em sua estrutura composicional, as comunidades rurais 

contam com a presença, majoritária, de agricultores familiares, criadores de animais e 

pescadores, os quais constroem uma relação profunda com o solo, desenvolvendo suas 

atividades agrícolas permeadas por dinâmicas locais virtuosas (Schneider & Cassol, 2017; 

Scaramuzzi et al., 2023). 

Esses grupos de localidade constituem o núcleo predominante da produção agrícola e 

alimentar, representando cerca de 90% de todas as propriedades rurais em um meio no qual 

mais de 80% da população vive em situação de pobreza e de insegurança alimentar, como 

descreve Silva (2019). 

Consta no Decreto nº 6.040/07, no escopo das leis brasileiras, que os Povos e 

Comunidades Tradicionais são denominados: 

 

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição (Brasil, 2007, n.p). 

 

Ainda, o Decreto nº 6.040/07 estabelece o desenvolvimento sustentável como uma 

forma de melhorar a qualidade de vida dessas comunidades tradicionais. Nesse contexto, as 

comunidades rurais, especialmente nas últimas décadas, tornaram-se alvo de constante 

pesquisa, refletida nas agendas globais de desenvolvimento sustentável. A crescente 

preocupação com questões ambientais e sociais endossou a necessidade de compreender os 

desafios e as potencialidades das comunidades rurais. 
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Sendo assim, a ONU assumiu a responsabilidade de investigação das populações em 

ambientes diversos. Em seu relatório “Perspectivas da Urbanização Mundial”, identificou que, 

enquanto a população urbana global apresentava um rápido crescimento, a população rural 

global havia decrescido (Nações Unidas, 2014). As atenções a partir dessa análise passaram a 

integrar as discussões mundiais a respeito das relações cidade-campo, ou seja, debates em torno 

de mecanismos para uma gestão territorial sustentável (Sabourin, 2015; Ali et al., 2024). 

Kageyama (2008) dispõe que o desenvolvimento rural passou pela integração territorial, 

alterando o modo de isolamento rural, ao interagir com o espaço urbano e com os demais setores 

da economia e da especialização social (Batey et al., 2023; Klinner et al., 2023). 

Dessa forma, com enfoque direcionado para o desenvolvimento sustentável, a ONU, 

dentre os 17 Objetivos da Agenda 2030, tem dedicado o ODS-11 para cidades e assentamentos 

humanos (assentamentos urbanos e assentamentos rurais), com a intenção de que se tornem 

ambientes inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. De acordo com Barbieri (2020), esse 

objetivo vem sendo recomendado desde o início das conferências mundiais sobre o 

desenvolvimento. Assim, as agendas locais, visando atingir os ODS, tiveram adaptações diante 

das condições e circunstâncias de cada território (Barbieri, 2020). Dito isto, as metas brasileiras 

foram contempladas por indicadores para fins de acompanhamento contínuo do progresso em 

relação aos objetivos do ODS-11 (Silva, 2019). O Quadro 4 demostra as metas internacionais 

e as perspectivas nacionais correspondentes da Agenda 2030. 

Meta Perspectiva das Nações 

Unidas 

Perspectivas do Brasil Indicadores 

11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos 

à habitação segura, adequada e a 

preço acessível, e aos serviços 

básicos e urbanizar as favelas. 

Até 2030, garantir o acesso 

de todos a moradia digna, 

adequada e a preço 

acessível; aos serviços 

básicos e urbanizar os 

assentamentos precários 

de acordo com as metas 

assumidas no Plano 

Nacional de Habitação, 

com especial atenção para 

grupos em situação de 

vulnerabilidade 

11.1 - Proporção de população 

urbana vivendo em 

assentamentos precários, 

assentamentos informais ou 

domicílios inadequados. 

11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a 

sistemas de transporte seguros, 

acessíveis, sustentáveis e a preço 

acessível para todos, melhorando a 

segurança rodoviária por meio da 

expansão dos transportes públicos, 

com especial atenção para as 

necessidades das pessoas em 

situação de vulnerabilidade, 

mulheres, crianças, pessoas com 

deficiência e idosos. 

Até 2030, melhorar a 

segurança viária e o acesso 

à cidade por meio de 

sistemas de mobilidade 

urbana mais sustentáveis, 

inclusivos, eficientes e 

justos, priorizando o 

transporte público de 

massa e o transporte ativo, 

com especial atenção para 

as necessidades das 

pessoas em situação de 

11.2.1 - Proporção de população 

que tem acesso adequado a 

transporte público, por sexo, 

idade e pessoas com deficiência. 
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vulnerabilidade, como 

aquelas com deficiência e 

com mobilidade reduzida, 

mulheres, crianças e 

pessoas idosas. 

11.3 Até 2030, aumentar a urbanização 

inclusiva e sustentável, e as 

capacidades para o planejamento e 

gestão de assentamentos humanos 

participativos, integrados e 

sustentáveis, em todos os países. 

Até 2030, aumentar a 

urbanização inclusiva e 

sustentável, aprimorar as 

capacidades para o 

planejamento, para o 

controle social e para a 

gestão participativa, 

integrada e sustentável dos 

assentamentos humanos, 

em todas as unidades da 

federação. 

11.3.1 - Razão da taxa de 

consumo do solo pela taxa de 

crescimento da população. 

11.3.2 - Proporção de cidades 

com uma estrutura de 

participação direta da sociedade 

civil no planejamento e gestão 

urbana que opera de forma 

regular e democrática. 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e 

salvaguardar o patrimônio cultural e 

natural do mundo. 

Fortalecer as iniciativas 

para proteger e 

salvaguardar o patrimônio 

natural e cultural do Brasil, 

incluindo seu patrimônio 

material e imaterial 

11.4.1 - Total da despesa (pública 

e privada) per capita gasta na 

preservação, proteção e 

conservação de todo o património 

cultural e natural, por tipo de 

patrimônio (cultural, natural, 

misto e por designação do Centro 

do Patrimônio Mundial), nível de 

governo (nacional, regional e 

local), tipo de despesa (despesas 

correntes/de investimento) e tipo 

de financiamento privado 

(doações em espécie, setor 

privado sem fins lucrativos e 

patrocínios). 

11.5 Até 2030, reduzir 

significativamente o número de 

mortes e o número de pessoas 

afetadas por catástrofes e 

substancialmente diminuir as 

perdas econômicas diretas causadas 

por elas em relação ao produto 

interno bruto global, incluindo os 

desastres relacionados à água, com 

o foco em proteger os pobres e as 

pessoas em situação de 

vulnerabilidade. 

Até 2030, reduzir 

significativamente o 

número de mortes e o 

número de pessoas 

afetadas por desastres 

naturais de origem 

hidrometeorológica e 

climatológica, bem como 

diminuir substancialmente 

o número de pessoas 

residentes em áreas de 

risco e as perdas 

econômicas diretas 

causadas por esses 

desastres em relação ao 

produto interno bruto, com 

especial atenção na 

proteção de pessoas de 

baixa renda e em situação 

de vulnerabilidade. 

11.5.1 - Número de mortes, 

pessoas desaparecidas e pessoas 

diretamente afetadas atribuído a 

desastres por 100 mil habitantes 

11.5.2 - Perdas econômicas 

diretas em relação ao PIB, 

incluindo danos causados por 

desastres em infraestruturas 

críticas e na interrupção de 

serviços básicos. 

11.6 Até 2030, reduzir o impacto 

ambiental negativo per capita das 

cidades, inclusive prestando 

especial atenção à qualidade do ar, 

gestão de resíduos municipais e 

outros. 

Até 2030, reduzir o 

impacto ambiental 

negativo per capita das 

cidades, melhorando os 

índices de qualidade do ar 

e a gestão de resíduos 

sólidos; e garantir que 

todas as cidades com 

acima de 500 mil 

11.6.1 - Proporção de resíduos 

sólidos urbanos regularmente 

coletados e com destino final 

adequado no total de resíduos 

sólidos urbanos gerados, por 

cidades. 

11.6.2 - Nível médio anual de 

partículas inaláveis (ex: com 

diâmetro inferior a 2,5µm e 
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habitantes tenham 

implementado sistemas de 

monitoramento de 

qualidade do ar e planos de 

gerenciamento de resíduos 

sólidos. 

10µm) nas cidades (população 

ponderada). 

11.7 Até 2030, proporcionar o acesso 

universal a espaços públicos 

seguros, inclusivos, acessíveis e 

verdes, particularmente para as 

mulheres e crianças, pessoas idosas 

e pessoas com deficiência. 

Até 2030, proporcionar o 

acesso universal a espaços 

públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e 

verdes, em particular para 

as mulheres, crianças e 

adolescentes, pessoas 

idosas e pessoas com 

deficiência, e demais 

grupos em situação de 

vulnerabilidade. 

11.7.1 - Proporção da área 

construída cidades que é espaço 

público aberto para uso de todos, 

por sexo, idade e pessoas com 

deficiência. 

11.7.2 - Proporção da população 

vítima de assédio físico ou 

sexual, por sexo, grupo etário, 

pessoas com deficiência e local 

da ocorrência, nos últimos 12 

meses. 

11 a Apoiar relações econômicas, 

sociais e ambientais positivas entre 

áreas urbanas, periurbanas e rurais, 

reforçando o planejamento nacional 

e regional de desenvolvimento. 

Apoiar a integração 

econômica, social e 

ambiental em áreas 

metropolitanas e entre 

áreas urbanas, periurbanas, 

rurais e cidades gêmeas, 

considerando territórios de 

povos e comunidades 

tradicionais, por meio da 

cooperação 

interfederativa, reforçando 

o planejamento nacional, 

regional e local de 

desenvolvimento. 

11.a.1 - Proporção de população 

que reside em cidades que 

implementam planos de 

desenvolvimento urbano e 

regional que incluem projeções 

de população e avaliação de 

recursos, por tamanho da cidade. 

11 b Até 2020, aumentar 

substancialmente o número de 

cidades e assentamentos humanos 

adotando e implementando políticas 

e planos integrados para a inclusão, 

a eficiência dos recursos, mitigação 

e adaptação às mudanças 

climáticas, a resiliência a desastres; 

e desenvolver e implementar, de 

acordo com o Marco de Sendai para 

a Redução do Risco de Desastres 

2015-2030, o gerenciamento 

holístico do risco de desastres em 

todos os níveis. 

Até 2030, aumentar 

significativamente o 

número de cidades que 

possuem políticas e planos 

desenvolvidos e 

implementados para 

mitigação, adaptação e 

resiliência a mudanças 

climáticas e gestão 

integrada de riscos de 

desastres de acordo com o 

Marco de SENDAI. 

11.b.1 - Número de países que 

adotam e implementam 

estratégias nacionais de redução 

de risco de desastres em linha 

com o Marco de Sendai para a 

Redução de Risco de Desastres 

2015-2030. 

11.b.2 - Proporção de governos 

locais que adotam e 

implementam estratégias locais 

de redução de risco de desastres 

em linha com as estratégias 

nacionais de redução de risco de 

desastres. 

11 c Apoiar os países menos 

desenvolvidos, inclusive por meio 

de assistência técnica e financeira, 

para construções sustentáveis e 

resilientes, utilizando materiais 

locais. 

Apoiar os países menos 

desenvolvidos, inclusive 

por meio de assistência 

técnica e financeira, para 

construções sustentáveis e 

robustas, priorizando 

recursos locais. 

11.c.1 - Proporção do apoio 

financeiro aos países menos 

desenvolvidos destinado à 

construção e modernização de 

edifícios sustentáveis, resistentes 

e eficientes em termos de 

recursos, utilizando materiais 

locais. 

Quadro 4. Metas nacionais da Agenda 2030 e seus respectivos indicadores 
Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2018). 

 

Apesar dos desafios e metas preestabelecidos, as comunidades rurais precisam encontrar 

maneiras de se adaptar e prosperar em suas realidades. Uma forma de assumir também o 
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protagonismo está no âmago das próprias comunidades, quando buscam soluções mais eficazes, 

inovadoras e sustentáveis que compensem possíveis restrições estruturais (Gobattoni et al., 

2015; Braga, 2021). Dentre essas, a compostagem, adubação orgânica, produção de uso de 

sementes crioulas, incorporação de plantas espontâneas, entre outras (Antonio, 2022). 

Castro-Arce e Vanclay (2020) identificaram que existem quatro fatores críticos de 

sucesso para as comunidades rurais, a saber: a) reconhecer que os interesses das comunidades 

locais (necessidades, desejos, aspirações) e o contexto socioecológico (conflitos, crises, 

oportunidades e desafios) mudarão ao longo do tempo; b) reconhecer que somente ampliando 

e/ou implantando a ação local em vários níveis é que esta fornecerá resultados melhores de 

sustentabilidade; c) reconhecer que as instituições formais são necessárias para permitir e 

sustentar a transformação; d) reconhecer a necessidade de compartilhar o poder e a tomada de 

decisões no sistema de governança. 

No entanto, as comunidades rurais também enfrentam desafios que poderiam ser 

classificados como primários: a falta de acesso a serviços básicos de saneamento, como redes 

de abastecimento de água potável e coleta do lixo (Silva et al., 2012), comum a todas as regiões 

do país e que foge ao controle dos gestores públicos, em certa medida. Martini, Costa e Boteon 

(2006) já haviam destacado que a falta de um sistema de descarte consolidado e eficiente em 

inúmeras localidades rurais resulta em sérios problemas ao ambiente, principalmente no que 

diz respeito à contaminação das águas e do solo. Consequentemente, os alimentos produzidos 

nesses locais tornam-se danosos à saúde humana. Ademais, a ausência de infraestrutura 

adequada, como estradas pavimentadas, dificulta e limita o desenvolvimento socioeconômico 

dessas áreas (Alves et al., 2021). 

Nesse ponto, a falta de uma infraestrutura adequada interfere em outro aspecto essencial, 

que corresponde aos itinerários sanitários rurais. Estes, por sua vez, sendo precários ou 

inexistentes, em muitas comunidades agrícolas, são influenciados pela indisponibilidade de 

sistema de transporte público e também pela falta de redes de comunicação (telefonia e internet) 

adequada (De Almeida et al., 2021). Tudo isso, compromete saúde dos moradores dessas áreas 

agrícolas. 

Seguindo nas constatações, a falta de espaços para a integração social, como praças, 

salões de festa, quadras desportivas, é outro ponto de carência nessas áreas e pode impactar, 

inclusive, na saúde mental dos moradores (Silva et al., 2016). Barbosa e seus colegas (2020) 

abordaram que a ausência de assistencialismo, em comunidades rurais, afeta diretamente no seu 

desenvolvimento. Isso, pois estando desassistidas, encobrem tanto a fraca governança, 

discorrida por Veiga (2013), como suas práticas insustentáveis (Hein, 2019). Dentre as 
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principais implicações, estão as práticas de desmatamento por queimadas, a destinação de 

resíduos sólidos inadequada e o uso de agrotóxicos desregulamente, causando perturbação aos 

ecossistemas (Marques et al., 2019).  

Outro ponto de relevância corresponde ao acesso às redes de ensino dispostas em áreas 

rurais. A organização do sistema educacional para elas não apresenta condições estruturais 

adequadas, incluindo acessos a tecnologias e à informação, que, igualmente, são precários ou 

inexistentes nesses ambientes (Bitencourt et al., 2021). Sendo assim, as perspectivas de 

formação continuada e técnica para os mais jovens diminuem e impactam na sucessão 

geracional (Aguilar et al., 2019).  

A continuidade dos mais jovens nas atividades agrícolas são significativas para o 

desenvolvimento rural. Precisam, todavia, serem incentivadas, caso contrário, a migração para 

os centros urbanos, torna-se inevitável, resultando no êxodo rural e, consequentemente afetando 

o processo de sucessão familiar, o que incide no envelhecimento da população (Foguesatto et 

al., 2020). Por tanto, valorizar e investir nessas comunidades, é essencial para garantir uma 

população conectada com suas raízes e sustentável. Para tanto, é necessário um conjunto de 

ações que busquem conciliar atividades agrícolas, com a necessidade de conservação do meio 

ambiente e que proporcionem melhoria da qualidade de vida dos atores locais. Neste momento, 

uma alternativa reside na concepção do ecodesenvolvimento, que permite, antes de tudo, 

identificar as práticas sustentáveis por uma ótica ampliada.  

Para dialogar com essas questões, entende-se como valorosa a compreensão de Silveira 

(2003) a respeito das construções teóricas envoltas da sustentabilidade. De acordo com a autora, 

elas precisam ser materializadas em ações objetivas, de modo que ferramentas e modelos de 

gestão para a análise, possam ser utilizadas. Como resultado, medir as alterações realizadas, 

além de compará-las, buscando aprimoramento para sua consecução. 

 

2.6 INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

 

Os indicadores de sustentabilidade configuram-se como uma guia de orientação na qual 

informações são mensuradas e analisadas a respeito de um fenômeno particular como 

ferramenta para tomada de decisão (Segnestan, 2002; Van Bellen, 2004; Molina, 2019). A 

década de 1990, como vimos, foi determinante para a construção de uma sociedade mais 

consciente em relação ao pós-guerra, principalmente sobre o que precisaria ser repensado. Os 

debates ambientais e a necessidade de mudança de paradigmas, frente às populações que viviam 
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em precariedade social, fortaleceram novos governos e alianças mundiais para traçarem 

objetivos econômicos, traduzidos em planos ambiciosos de desenvolvimento (Gaspar, 2015). 

A elaboração de programas e agendas ambientais era uma reposta imediata aos danos 

ocasionados pelos conflitos mundiais, pois considerava-se que, o crescimento econômico 

pujante não poderia se tornar sustentável se não fossem repensadas as ações humanas perante 

o meio ambiente. O uso da razão seria, então, o passo inicial para identificar e promover 

sociedades melhores e mais aceitáveis (Sen, 2010). Entretanto, para que se tornassem efetivas 

as idealizações da ONU, o desenvolvimento sustentável precisaria ser analisado por meio, 

também, de instrumentos capazes de medir o progresso socioambiental e socioeconômico em 

direção à sustentabilidade (Guimarães & Feichas, 2009).   

O Produto Nacional Bruto (PNB) e o Produto Interno Bruto (PIB) eram os únicos índices 

técnicos existentes para análise, com enfoque na economia de um país ou em suas subdivisões. 

Por meio deles, aumentava-se a crença de que qualquer tipo de carência, bem como as soluções 

para problemas socioambientais, poderia ser eliminado à medida que a renda aumentasse 

(Dalto, Pires & Aguiar, 2021). Nesse momento, tentou-se unir resultados econômicos, sociais 

e ambientais, criando um modelo que, de acordo com Barbieri (2020), transmitia uma falsa 

ideia sobre a qualidade de vida e o bem-estar da população. As variáveis consideradas como 

responsáveis pelo desenvolvimento sustentável apresentavam impactos negativos, intrínsecos 

e que ainda não poderiam ser mensurados. A Figura 1 representa o pseudomodelo proposto à 

época com suas varáveis. 

 

Figura 1. Modelo de indicadores baseado no PIB-PNB 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Barbieri (2020). 

 

Desigualdade 

Desemprego

Insegurança

Bem-estar econômico

• lazer

• prosperidade

• atividades não 
direcionadas ao mercado

Felicidade

• atividades familiares

• amigos

• satisfação no trabalho

• laços comunitários

Condições de vida

• meio ambiente

• saúde

• educação

PIB-PNB

• consumo

• investimentos

• depreciação
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Esse modelo buscou integrar as variáveis, felicidade, condições de vida, PIB-PNB e 

bem-estar econômico, considerando que todas elas, incluindo suas sub-variáveis, apontariam 

resultados positivos desde que vinculadas ao crescimento econômico. Contudo, em cada 

variável a fragilidade na identificação promovia desequilíbrios que não eram medidos como os 

motivos que resultavam nas desigualdades bem como no desemprego e na insegurança, 

afetando as demais abordagens do modelo.  

Atento a esse fato, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

elaborou o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), com o objetivo alternativo de avaliar o 

desenvolvimento, focado no bem-estar humano sustentado em três pilares: saúde, educação e 

renda. O IDH, portanto, foi o precursor das análises tanto quantitativas como qualitativas, 

composto por aspectos culturais, políticos e sociais ainda em constante utilização (Vogt et al., 

2023). 

Destacam-se, nos índices do IDH, os novos componentes de longevidade e educação, 

que passaram a ser avaliados por indicadores. O indicador utilizado para medir a longevidade 

é a expectativa de vida ao nascer, e a educação é medida por meio do analfabetismo e da taxa 

de matrícula nos três níveis de ensino. A partir desse marco, diversos outros indicadores foram 

elaborados, com as atenções sendo cada vez mais ampliadas, de modo a se manterem equânimes 

as dimensões sociais, ambientais, econômicas e políticas. 

Bellen (2002) apresenta em suas pesquisas os principais indicadores internacionais de 

sustentabilidade que foram desenvolvidos desde então: o Ecological Footprint (Pegada 

Ecológica), o Dashboard of Sustainability (Painel de Controle da Sustentabilidade), o 

Barometer of Sustainability (Barômetro de Sustentabilidade) e o Global Reporting Initiative 

(Iniciativa Global de Informação). No Brasil, merecem destaque os métodos do Instituto Ethos 

e do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), utilizados por diferentes 

organizações, com enfoque na responsabilidade social, e o relatório do Índice de 

Desenvolvimento Sustentável do IBGE, que apresenta informações amplas do país. Esses 

métodos por indicadores são utilizados com recorrência, pois comprovaram sua eficiência, 

apesar de possuírem pontos fortes e limitações, sintetizados por Froehlich (2014), conforme 

demonstra o Quadro 5. 

Métodos Pontos fortes Limitações 

Ecological Footprint (Pegada Ecológica) Relaciona área ecológica ao 

consumo, o valor atribuído ao 

consumo de bens e serviços pode 

revelar a renda média e o padrão de 

consumo da sociedade. Possibilita a 

conscientização (Bellen, 2002). 

Complexidade do seu cálculo para 

tomada de decisão. Não inclui as 

dimensões social, econômica e 

institucional (Bellen, 2002). 
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Dashboard of Sustainability (Painel de 

Controle da Sustentabilidade) 

Propõe um índice agregado e utiliza 

as quatro dimensões: econômica, 

social, ambiental e institucional 

(Bellen, 2002). 

Corre-se o risco de mascarar a 

sustentabilidade efetiva do 

desenvolvimento (Bellen, 2002). 

Barometer of Sustainability (Barômetro de 

Sustentabilidade) 

Avalia o progresso em direção às 

sociedades sustentáveis, 

combinando diversos indicadores 

por meio de uma escala de índices 

(Prescott-Allen, 2001). 

Não possibilita ao público visualizar 

os subíndices e pesos atribuídos 

(Bellen, 2002). 

Global Reporting Initiative (Iniciativa 

Global de Informação) 

Modelo mais utilizado e respeitado 

para elaboração de relatórios de 

sustentabilidade no contexto 

empresarial (GRI, 2009). 

Foco no contexto empresarial e em 

três dimensões da sustentabilidade 

(econômico, social e ambiental) 

(Bellen, 2002). 

Instituto Ethos Contempla os aspectos do modelo 

sustentável (Ethos, 2008). 

Foco na dimensão social (Ethos, 

2008). 

IBASE Modelo de balanço social (Ibase, 

2010). 

Foco na responsabilidade social 

(Ibase, 2010) 

IDS - IBGE Incorpora múltiplas dimensões, 

possibilita comparações temporais 

de um mesmo indicador. Constitui-

se em um banco de dados 

(Guimarães e Feichas, 2009). 

Complexidade dos indicadores, pois 

são 60 no total (Guimarães e Feichas, 

2009). 

Quadro 5. Síntese comparativa dos métodos de mensuração de sustentabilidade 
Fonte: Froehlich (2014, p. 164). 

 

Os indicadores descritos têm em comum o fato de sistematizarem dados quantitativos e 

qualitativos que resultam em índices passíveis de comparação, associados à sustentabilidade do 

desenvolvimento em distintos ambientes. No entanto, Meadows (1998) apresenta parâmetros 

para a escolha dos indicadores, tratando de erros mais comuns e de critérios para desenvolver 

bons indicadores. O Quadro 6 demonstra os parâmetros a serem observados na construção de 

indicadores. 

Erros mais comuns Bons indicadores 

➢ Agregação exagerada: se muitos dados forem 

reunidos, a mensagem final pode ficar 

indecifrável. 

 

➢ Devem ser politicamente relevantes para todos os 

participantes do sistema. 

 

➢ Medição do que é mensurável em detrimento de 

medir o que é importante. 

 

➢ Devem ser viáveis, oportunos e ter baixo custo.  

 

➢ Dependência de falsos modelos. ➢ Devem ser suficientes, na medida certa da 

informação e hierarquizados. 

 

➢ Falsificação deliberada: se um índice carrega 

más informações, alguns maus governantes são 

tentados a perdê-los ou suprimi-los, mudando 

seus termos e definições. 

 

➢ Devem ser apropriados em escala, nem 

superagregados, nem subagregados, com medidas 

físicas adequadas apresentando valores e conteúdo 

claros a ponto de gerar interesse.  

 

➢ Desvio da atenção da experiência direta: às 

vezes, as próprias percepções devem ser 

mantidas em detrimento dos números expressos 

pelo indicador, pois os indicadores podem estar 

incorretos. 

 

➢ Devem ser suplementares, devendo incluir o que 

as pessoas não podem medir por si próprias. 

 

➢ Resultados incompletos: com reflexo parcial da 

realidade, podem deixar de apresentar muitos 

detalhes. 

 

➢ Devem ser democráticos e participativos, fazendo 

uso daquilo que as pessoas podem medir por si 

próprias sem a pretensão de serem completos. 
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Quadro 6. Parâmetros a serem observados para elaboração de indicadores 
Fonte: Adaptado de Meadows (1998). 

 

Cabe ressaltar, uma vez mais, que a Agenda 21, aprovada no Brasil durante a 

Conferência do Rio de Janeiro, em 1992, tinha por objetivo guiar a humanidade para um 

desenvolvimento econômico que fosse socialmente justo e ambientalmente sustentável. 

Buscava-se preparar o mundo rumo ao século que adentrava, assim, foram incentivadas a 

criação de agendas locais, cujo objetivo era orientar países, regiões e comunidades para uma 

nova concepção social (Barbieri, 2020). Dessa forma, a Agenda 21 reforçou a necessidade da 

elaboração de indicadores para a avaliação e o monitoramento da qualidade de vida e da 

sustentabilidade, sobretudo em nível local.  

Meadows (1999), seguindo nessa perspectiva, abordou sobre o papel dos indicadores 

como fundamentais para a promoção do desenvolvimento sustentável, agindo como lentes de 

sustentabilidade, tanto na esfera global (o planeta), quanto na esfera local (as partes). Sen (2010) 

advertiu que, para entender e mensurar o desenvolvimento de uma sociedade, há de se 

considerar um olhar além das questões econômicas, medidas apenas pela renda, mas que inclua 

a liberdade e a capacidade que os indivíduos têm de viver uma vida que valorizam. Max-Neef 

(2001) apresentou o desenvolvimento da escala humana como um outro tipo de 

desenvolvimento, que consiste no melhoramento da qualidade de vida a partir das diversidades, 

o qual pode ser medido por meio de indicadores qualitativos das próprias pessoas. 

Nessa esteira, Silveira (2003) elaborou um modelo de análise qualitativa do 

ecodesenvolvimento, por meio de indicadores sustentáveis. O modelo tem por finalidade avaliar 

cada dimensão sustentável, indicando, em níveis percentuais, quais práticas estão em 

conformidade com os pressupostos da teoria ecodesenvolvimentistas e, quais estão em 

desalinho. Assim, a aplicabilidade torna possível evidenciar características e apontar caminhos 

para a sustentabilidade. 

2.6.1 Indicadores de sustentabilidade para comunidades rurais 

O processo de elaboração dos indicadores para comunidades rurais está envolto de 

questões socioambientais, e por essa razão torna-se complexo. Isso se deve à demanda de 

investigação de quesitos, regidos por entendimentos globais, embora devam ser planejados de 

forma local (Wautiez & Reyes, 2001). Dessa forma, quando se projetam indicadores para 

lugares específicos e de territorialidade peculiar, nem todos os indicadores globais são 

adaptáveis a qualquer realidade (Mili & Martínez-Veja, 2019). 
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Todavia, assim como as discussões sobre os termos desenvolvimento sustentável e 

sustentabilidade são divergentes e inconclusivas (Sartori et al., 2014), o mesmo se aplica aos 

indicadores e ao modo de mensurá-los (Maciel & Carvalho, 2019). Nessa dicotomia, observa-

se uma disparidade conceitual relevante em torno de sistemas de avaliação da sustentabilidade 

do desenvolvimento (Bellen, 2004). 

O ponto de partida reside em identificar a sustentabilidade nas comunidades rurais em 

uma esfera ampla, considerando as dimensões do ecodesenvolvimento, passíveis de descrição 

e análise sobre a ocorrência ou não de práticas sustentáveis. Sachs (1981) considerou o 

ecodesenvolvimento como uma proposta diferente do desenvolvimento tanto em relação aos 

seus fins quanto aos seus mecanismos de medição. Com o compromisso de valorizar as 

populações locais e as transformações dos recursos de seu meio, o ecodesenvolvimento 

considera soluções endógenas como pluralistas, baseadas em situações concretas de cada local 

e região, descrevendo que ser endógeno não significa ser autárquico, mas: 

a) Basear-se em suas próprias forças; 

b) Ter como ponto de partida a lógica das necessidades; 

c) Promover a simbiose entre a sociedade humana e a natureza; e 

d) Estar aberto a mudanças institucionais. 

 

Além do carácter endógeno voltado para as sabedorias locais, pode-se inferir a 

capacidade que os agricultores das comunidades rurais possuem de armazenar informações 

biológicas e culturais. A isso chama-se memória biocultural, uma qualidade que combina as 

informações a respeito de como proceder diante dos recursos naturais, valendo-se dos 

conhecimentos transmitidos de geração em geração por meio da cultura (Toledo & Barrera-

Bassols, 2015; Ferreira et al., 2020).  

O fato é, que, em todos os continentes, o desenvolvimento sustentável, analisado numa 

ótica agrícola, busca como produto final o bem-estar dos atores rurais. O bem-estar para os 

agricultores, principalmente comunitários, apresenta uma relação subjetiva em relação ao 

contexto, pois homens e mulheres ali moram e trabalham influenciados pela gênese familiar. O 

bem-estar subjetivo, assim denominado por Diener e Biswas-Diener (2002), é dependente da 

particularidade de cada ambiente e das intenções dos indivíduos.  

Sob essa perspectiva, mesmo enfrentando desafios, como acesso limitado aos serviços 

públicos, infraestrutura precária e condições de trabalho difíceis, as pessoas que vivem em 

comunidades rurais podem experimentar um bom nível de bem-estar subjetivo. Isso pode ser 
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atribuído a fatores como senso de comunidade forte, conexão com a natureza, qualidade de vida 

e sensação de pertencimento a uma cultura e tradição local.  

Para tanto, é preciso analisar como esses fatores influenciam a vida social nas 

comunidades rurais e como desenvolver estratégias e abordagens que visem ampliá-los 

positivamente. Max-Neef (2001) enfatiza a importância de promover a satisfação de 

necessidades humanas fundamentais, além de considerar a cultura, as tradições locais e a 

equidade social. Essa perspectiva pode influenciar a seleção dos indicadores, priorizando 

àqueles que focalizam na qualidade de vida das pessoas. 

Os indicadores sustentáveis no contexto das comunidades rurais, portanto, fornecem 

informações relevantes para a identificação de problemas, monitoramento e progresso 

alcançado. Além disso, contribuem para as tomadas de decisão, com enfoque na melhoria 

contínua de vida. Contudo, é importante adaptá-los, de acordo as características específicas de 

cada comunidade, levando em consideração seus recursos naturais e o contexto socioeconômico 

dos seus indivíduos. Ademais, considerá-los como mecanismos de responsabilidade 

compartilhada e acompanhamento amplo, envolvendo desde os moradores das localidades 

agrícolas até os tomadores de decisão.  

Considerando as abordagens referenciais expostas, torna-se evidente que os indicadores 

se constituíram em ferramentas sistemáticas para mensurar o avanço em direção a uma 

sociedade mais sustentável (Lara, 2014). Em outras palavras, esses instrumentos de avaliação 

contribuem para a coordenação e integração de políticas direcionadas, visando aprimorar a 

eficiência, o alcance e a efetividade, sobretudo no que diz respeito aos agricultores familiares 

(Buainain et al., 2020). 

 

2.7 EXPERIÊNCIAS SIMILARES NO BRASIL E NO MUNDO 

 

A busca por um desenvolvimento sustentável tem desafiado governos, organizações e 

comunidades em todo o mundo. No contexto das comunidades rurais, onde a agricultura 

familiar desempenha um papel fundamental, a implementação de indicadores de 

sustentabilidade tem ganhado destaque como uma abordagem eficaz para avaliar e monitorar o 

progresso em direção a um modelo de desenvolvimento mais equilibrado e perene. Tanto no 

Brasil quanto em outros países, existem experiências valiosas que buscam desenvolver e aplicar 

indicadores de sustentabilidade adaptados às especificidades das comunidades rurais. Essas 

iniciativas fornecem um panorama abrangente dos aspectos socioeconômicos, ambientais e 

culturais que envolvem a vida rural. 
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 Dessa forma buscou-se analisar a produção científica a respeito dos indicadores de 

sustentabilidade para comunidades rurais. Por meio de pesquisa bibliográfica em teses, 

dissertações e artigos, nos acervos da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), e no catálogo de 

teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

Ainda, em periódicos nas bases científicas Scopus, Scienc Direct e Web Of Science. Soma-se a 

isso leituras em obras de autores das mais variadas áreas do conhecimento e com abordagens 

tangentes ao escopo desse trabalho.  

 O recorte temporal da busca teve o intervalo compreendido entre os anos de 2013 e 

2023 visando identificar a produção mais atual acerca do tema. As palavras-chave utilizadas e 

combinadas para seleção preliminar foram: indicadores; sustentabilidade; comunidades rurais; 

desenvolvimento sustentável; ecodesenvolvimento. Esta parte da pesquisa foi realizada nos meses 

de outubro a novembro de 2023. Aos achados foram aplicados os seguintes filtros: seleção inicial 

sobre a temática conforme interesse da pesquisa; recorte temporal (2013-2023); acesso aberto para 

leitura na integra; leitura do título, resumo e dos resultados; e por fim, escolha pela 

correspondência ao interesse da pesquisa corrente. Na Figura 2, verifica-se o esquema de como 

ocorreu a primeira etapa de seleção envolvendo teses e dissertações, ilustrando as quantidades 

resultantes após aplicação dos filtros. 

 

 
Figura 2. Esquema para elegibilidade das teses e dissertações 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

Primeiro filtro

(temática de interesse)

466  resultados

Segundo filtro

(recorte temporal)

438 resultados

Terceiro filtro

(acesso aberto)

415 resultados

Quarto filtro

(leitura do título)

44 resultados

Quinto filtro

(leitura do resumo e dos 
resultados)

25 resultados

Sexto filtro

(correspondência)

21 resultados
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As 5 teses e as 16 dissertações selecionadas apresentaram aspectos correspondentes e relevantes 

para continuidade da pesquisa e serão descritos brevemente. 

Sá (2013) avaliou a sustentabilidade do projeto de piscicultura familiar na comunidade 

rural de Malhada, situada no município de Pentecoste-CE, propondo cinco indicadores: social, 

econômico, ambiental, tecnológico e qualidade da água. Silva (2014) utilizou o método pressão-

estado-impacto-resposta (PEIR) composto por indicadores que medem a sustentabilidade 

representando fatores que afetam a natureza e a saúde humana em comunidades de Caatinga do 

Seridó-RN. Stoffel (2014) analisou a agricultura familiar do Sudoeste do Paraná por meio da 

proposição e avaliação de indicadores e índices de sustentabilidade envolvendo as dimensões 

ambiental, social, econômica e institucional.  

A pluriatividade em comunidades rurais do semiárido nordestino e a interferência das 

práticas sociais na sustentabilidade foram discutidas e analisadas por meio de indicadores nas 

dimensões econômica, social e ambiental por Silva (2015). O trabalho de Ribeiro (2016) 

analisou o comportamento de comunidades rurais, beneficiárias dos investimentos realizados 

pela Fundação Nacional de Saúde (FUNASA/MS), e a influência desses investimentos na 

sustentabilidade de sistemas de abastecimento de água. Por meio de dados qualitativos elaborou 

6 fatores de influência e um índice/indicador de comportamento.  

Nessa mesma direção, Pereira (2017) propôs uma matriz de indicadores de 

sustentabilidade para avaliação do saneamento básico em comunidades rurais. Almeida (2018) 

utilizou o Marco para Avaliação de Sistemas de Manejo de Recursos Naturais Incorporando 

Indicadores de Sustentabilidade, conhecido como método (MESMIS) para definir e avaliar 

indicadores socioeconômicos e ambientais na comunidade rural da Pedra Preta em Resende-

RJ. Amorim (2018) traçou um paralelo entre as Comunidades que Sustentam a Agricultura 

(CSA) no Brasil e na Alemanha. Para isso analisou aspectos sociais, econômicos e ambientais 

que constituem as práticas e as relações entre produtores familiares de comunidades a fim de 

construir indicadores qualitativos para cada aspecto e, realizar uma comparação qualitativa. 

 Carneiro (2019) utilizou indicadores socioeconômicos para comparar os benefícios 

entre agricultores comunitários da Comunidade Nova Esperança, localizada no Rio Cuieiras – 

afluente do Rio Negro – distante 80 quilômetros (km) de Manaus, que participam em 

comparação aos que não-participam do programa de aquisição de alimentos, conhecidos 

popularmente como programa da merenda escolar. Na pesquisa de Medeiros (2019) o tripé da 

sustentabilidade foi discutido por meio de indicadores, com o objetivo de avaliar os principais 

fatores que vêm incidindo negativamente na produção e no meio natural dos agricultores 
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comunitários do Assentamento Patativa do Assaré, Distrito de Santa Gertrudes, município de 

Patos-PB.  

Barbosa (2019) utilizou indicadores compostos de sustentabilidade para as categorias 

de análise recursos hídricos, qualidade do solo, situação de saúde, trabalho e suas relações, 

situação econômica, adaptação, produtividade e autogestão, para avaliar a sustentabilidade 

ambiental e socioeconômica dos agroecossistemas em comunidades rurais no estado do Ceará. 

Hein (2019) construiu uma metodologia composta por indicadores de desenvolvimento rural 

sustentável após realizar uma revisão sistemática dos modelos nacionais e internacionais de 

indicadores de sustentabilidade. Em uma abordagem focada na qualidade de vida e do uso de 

recursos naturais por comunidades tradicionais rurais, Neves (2019) adotou indicadores de 

requerimento ambiental, social e de saúde, e aplicou à Comunidade Quilombola Fazenda Santa 

Cruz, localizada em Diamantina-MG. 

Viganó (2020) construiu e propôs indicadores de desenvolvimento sustentável para 

agricultores familiares da Comunidade Passo da Ilha, no Município de Pato Branco/PR, 

avaliando as dimensões social, econômica e ambiental. Silva (2020) abordou indicadores 

ambientais, sociais e econômicos para a transição da agricultura convencional em agricultura 

agroecológica. Para isso, conduziu-se este trabalho em agroecossistemas localizados na 

agrovila Paulo Freire, assentamento Maísa-RN.  

Fonseca (2020), por meio do método MESMIS, buscou a definição de indicadores, de 

forma participativa com moradores da Comunidade Porvir, inserida na reserva Chico Mendes, 

estado do Acre. Dessa forma, realizou o monitoramento da sustentabilidade do manejo de 

castanhais nativos, a partir de um estudo de caso. No estudo realizado por Traça (2021), foram 

analisados indicadores de sustentabilidade a partir da perspectiva dos agricultores, frente aos 

aspectos sociais, econômicos e ambientais que, influenciam na sustentabilidade dos 

estabelecimentos da Linha dos Alemães, comunidade agrícola localizada em Dois Vizinhos-

PR.  

Clavijo Rojas (2021) avaliou o impacto socioambiental em pequenas comunidades 

localizadas na bacia média do rio Quito, no Departamento de Chocó-Colômbia sob a abordagem 

dos Sistemas Socioecológicos. Feitosa (2021) analisou a qualidade de vida em comunidades 

quilombolas do Estado de Sergipe a partir dos indicadores de sustentabilidade territorial, 

socioeconômico e cultural, o que resultou em índices de sustentabilidade integrados. Santos 

(2022) em sua pesquisa utilizou os indicadores brasileiros para os ODS disponibilizados pelo 

IBGE e pela Secretaria de Estado de Assistência Social (SEAS) como proposição de analisar a 

igualdade de gênero em comunidades ribeirinhas do estado do Pará.  
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Farias (2022) desenvolveu indicadores de sustentabilidade a partir das temáticas 

ambiental, econômica, social e institucional para representar a sustentabilidade no manejo da 

castanha-da-Amazônia, no território Indígena Parintintim, Humaitá-AM. O Quadro 7 apresenta 

informações complementares dos trabalhos selecionados. 

Autor/Ano Tipo Objetivos Principais resultados 
1. Sá (2013) Dissertação Avaliar a sustentabilidade do 

projeto de piscicultura 

familiar na comunidade rural 

de Malhada, por meio dos 

indicadores sociais, 

econômicos, ambientais, 

tecnológicos e sobre 

qualidade da água. 

Os resultados constataram que é preciso 

repensar as técnicas, os meios de 

produção e sua finalidade, tendo como 

foco a preservação do meio ambiente 

como fator principal para a continuidade 

da atividade ao longo do tempo. 

Concluiu-se que o projeto de piscicultura 

familiar assume um grau de 

sustentabilidade médio. 

2. Silva (2014) Tese Empregar indicadores que 

medem a sustentabilidade 

representando fatores que 

afetam a natureza e a saúde 

humana em comunidades de 

Caatinga do Seridó-RN 

Os resultados demonstraram que os 

entrevistados apresentam amplo 

conhecimento sobre degradação 

ambiental, suas causas e consequências. 

3. Stoffel (2014) Tese Analisar a agricultura familiar 

por meio de indicadores e 

índices de sustentabilidade 

nas dimensões ambiental, 

social, econômica e 

institucional. 

Os indicadores selecionados e testados, 

através do modelo proposto, mostraram 

adaptabilidade, sensibilidade e 

universalidade às semelhanças e 

diferentes condições encontradas em 

cada forma de organização produtiva. 

4. Silva (2015) Dissertação Analisar a pluriatividade por 

meio de indicadores nas 

dimensões econômica, social 

e ambiental em comunidades 

rurais. 

Os resultados indicaram indica que a 

pluriatividade tem um papel fundamental 

na sustentabilidade social, econômica e 

ecológica das comunidades pesquisadas. 

No entanto, não é possível considerá-la 

como a solução dos problemas dos 

agricultores familiares dessas 

comunidades, na medida em que os 

mesmos ainda têm a reprodução social 

ameaçada pela fragmentação progressiva 

da terra. 

5. Ribeiro (2016) Dissertação Analisar o comportamento de 

comunidades rurais, 

beneficiárias dos 

investimentos realizados pela 

FUNASA/MS, e a influência 

desses investimentos na 

sustentabilidade de sistemas 

de abastecimento de água. Por 

meio de dados qualitativos 

elaborou 6 fatores de 

influência e um 

índice/indicador de 

comportamento. 

Os resultados demonstraram que a 

FUNASA ainda não apresenta um 

critério de avaliação de modelos de 

gestão sustentável capaz de monitorar os 

resultados dos investimentos 

despendidos. Os entrevistados 

apresentaram comportamento negativo 

em relação a forma como utilizam o 

serviço de abastecimento de água, 

refletindo a falta de organização 

comunitária. 

6. Pereira (2017) Dissertação Propor uma matriz de 

indicadores de 

sustentabilidade para 

avaliação do saneamento 

básico em comunidades 

rurais. 

Através da matriz de indicadores de 

sustentabilidade voltados a avaliação da 

gestão dos serviços de saneamento rural, 

os resultados foram apresentados em 

termos de medidas adimensionais sendo 

os municípios pontuados em intervalo de 

0 a 10. A maioria dos municípios obteve 
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uma pontuação inferior a 3 pontos, e não 

foi classificada como apta a cumprir 

grande parte dos requisitos propostos 

pela Lei Federal 11.445/2007. 

7. Almeida (2018) Dissertação Definir e avaliar indicadores 

socioeconômicos e ambientais 

na comunidade rural da Pedra 

Preta em Resende-RJ. 

Levando-se em conta três dimensões: 

ambiental, social e econômica, aplicou-

se 25 indicadores, e o índice de 

sustentabilidade para a comunidade foi 

de 67,8%. As principais fragilidades 

encontradas foram: falta de tratamento 

de efluentes, desconhecimento sobre 

agroecologia e falta de educação 

ambiental. 

8. Amorim (2018) Dissertação Analisar aspectos sociais, 

econômicos e ambientais em 

comunidades que sustentam a 

agricultura (CSA) a fim de 

construir indicadores 

qualitativos e comparativos na 

relação entre Brasil e 

Alemanha. 

Foram criados indicadores excludentes e 

transformadores e observou-se que as 

CSA atuam fortalecendo a agroecologia 

na Alemanha e Brasil. Os indicadores 

dos aspectos sociais foram considerados 

transformadores e este aspecto é 

desafiado pela dificuldade na 

participação dos membros e gestão do 

trabalho voluntário. A busca pela 

sustentabilidade econômica é 

representada de forma heterogênea 

devido aos distintos contextos das 

comunidades, principalmente no que se 

refere às políticas públicas voltadas aos 

circuitos curtos de comercialização e a 

economia solidária. Os indicadores dos 

aspectos ambientais das comunidades 

são a busca pela biodiversidade, 

preservação do solo e saúde das pessoas 

e dos ecossistemas, encontrando 

limitações na conservação do solo e 

acesso à terra. 

9.Barbosa (2019) Dissertação Utilizar indicadores 

compostos de sustentabilidade 

para as categorias de análise: 

recursos hídricos, qualidade 

do solo, situação de saúde, 

trabalho e suas relações, 

situação econômica, 

adaptação, produtividade e 

autogestão, para avaliar a 

sustentabilidade ambiental e 

socioeconômica dos 

agroecossistemas em 

comunidades rurais. 

A maioria das unidades produtivas 

obteve um índice satisfatório com 

valores acima do estado regular, 

indicando que os agroecossistemas 

estudados, de modo geral, estão sendo 

sustentáveis e se encontram entre estado 

regular e bom. 

10. Carneiro 

(2019) 

Dissertação Utilizar indicadores 

socioeconômicos para 

comparar os benefícios entre 

agricultores comunitários que 

participam do Programa de 

Aquisição de Alimentos 

(PAA). 

Os resultados confirmaram que o PAA 

contribui para a sustentabilidade 

socioeconômica em comunidades rurais. 

11. Hein (2019) Tese Elaborar uma metodologia a 

partir de indicadores de 

desenvolvimento rural 

sustentável. 

Os resultados demonstraram que seu 

modelo possui equivalência à 

metodologia MESMIS, no entanto, em 

aspectos operacionais e metodológicos 

possui vantagens, relacionadas a coleta e 
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tabulação e análise dos dados, 

mostrando-se adequada para a avaliação 

do Desenvolvimento Rural Sustentável 

na agricultura familiar. 

12. Medeiros 

(2019) 

Dissertação Avaliar os principais fatores 

que vêm incidindo 

negativamente na produção e 

no meio natural dos 

agricultores comunitários por 

meio de indicadores nas 

perspectivas do tripé da 

sustentabilidade. 

Os resultados encontrados apontam para 

a necessidade da criação e 

implementação de uma política voltada 

para a conscientização das técnicas de 

produção local, bem como no uso de 

recursos naturais, que apresentam 

elevado nível de escassez, instigando 

através desta a consciência sustentável 

dos moradores e produtores. 

13. Neves (2019) Dissertação Utilizar indicadores de 

requerimento ambiental, 

social e de saúde para avaliar 

o índice de qualidade de vida 

de comunidades tradicionais. 

Verificou-se de que o índice de qualidade 

de vida da comunidade avaliada no 

estudo não é favorável, pois seus 

membros possuem necessidades básicas 

não atendidas e presença de 

enfermidades crônicas e, ainda, que a 

comunidade tem comportamento e 

costumes favoráveis à conservação 

ambiental, além de capacidades ainda 

não exploradas. 

14. Fonseca 

(2020) 

Dissertação Definição participativa de 

indicadores para o 

monitoramento da 

sustentabilidade do manejo de 

castanhais nativos em 

comunidade agrícola. 

O resultado foi a geração de 18 

indicadores estratégicos para avaliação 

de sustentabilidade nas dimensões 

ambiental, técnico-econômica e social 

(abrangendo aspectos culturais e 

políticos). Ainda, foram definidos, com a 

contribuição de técnicos e extrativistas, 

parâmetros de avaliação, representando 

condições que devem ser alcançadas ou 

mantidas para a sustentabilidade do 

sistema, para cada indicador. 

15. Silva (2020) Dissertação Abordar indicadores 

ambientais, sociais e 

econômicos para avaliar a 

fatores de transição de 

agricultura convencional para 

agricultura agroecológica em 

uma agrovila. 

Os resultados denotam que os 

agroecossistemas em questão estão em 

um nível intermediário de transição 

agroecológica, e que alguns fatores 

influenciaram o melhor desempenho dos 

outros, precisando de mais atenção 

quanto aos princípios agroecológicos. 

16. Viganó (2020) Dissertação Propor indicadores de 

desenvolvimento sustentável 

para agricultores familiares na 

esfera comunitária. 

Os principais resultados obtidos 

evidenciam que o DS das experiências 

investigadas corresponde a um nível 

médio de sustentabilidade com nota 2,4, 

em uma escala de 1 a 4. Os indicadores 

mais fragilizados são os ganhos 

econômicos nos canais de 

comercialização, valor agregado da 

produção, práticas de saneamento básico 

e pretensão em continuar atividades da 

unidade produtiva, que apresentaram as 

menores notas. Os indicadores com 

melhores resultados são a renda bruta per 

capita anual, qualidade da moradia dos 

agricultores e as práticas sustentáveis das 

unidades de produção. 

17. Clavijo (2021) Tese Avaliar o impacto 

socioambiental em pequenas 

comunidades localizadas na 

Os resultados demonstraram que o 

quadro integrador proposto permite a 

identificação clara das interações 
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bacia média do rio Quito, no 

Departamento de Chocó-

Colômbia sob a abordagem 

dos Sistemas 

Socioecológicos. 

humano-natureza, reduzindo a 

complexidade com que as abordagens 

tradicionais lidam ao avaliar 

separadamente as componentes sociais e 

ambientais, estabelecendo um ponto de 

partida na identificação dos impactos, 

uma vez que não se limita aos impactos 

biofísicos ou alterações, mas expande 

estas análises para identificar as suas 

possíveis ligações com a percepção de 

qualidade, disponibilidade e uso de 

serviços ecossistêmicos e os seus efeitos 

no bem-estar humano. 

18. Feitosa (2021) Tese Investigar a qualidade de vida 

em comunidades quilombolas 

do Estado de Sergipe a partir 

dos indicadores de 

sustentabilidade territorial, 

socioeconômico e cultural. 

Os resultados elucidaram a invisibilidade 

social e a necessidade de 

operacionalização de várias políticas 

afirmativas, a fim de garantir cidadania e 

qualidade de vida para as comunidades 

quilombolas, que tanto contribuíram 

para o processo de formação da 

sociedade brasileira. Além disso, foi 

possível delinear junto com as 

comunidades estudadas um 

planejamento focado numa gestão 

territorial sustentável, contribuindo para 

a conquista da autonomia e efetivação 

dos direitos dessas comunidades. 

19. Traça (2021) Dissertação Analisar indicadores de 

sustentabilidade a partir da 

perspectiva dos agricultores, 

frente aos aspectos sociais, 

econômicos e ambientais que, 

influenciam na 

sustentabilidade da 

comunidade agrícola. 

Dentre os resultados destacam-se na 

dimensão social: problemas estruturais 

na educação, baixa qualidade ou falta de 

assistência técnica, extensão rural e 

servidos públicos básicos que colocam 

em risco, a médio a longo prazo, a 

extinção da comunidade; na dimensão 

econômica: há predominância da renda 

na produção leiteira e a pluriatividade se 

destaca como tática de arrecadação. A 

baixa adesão de políticas públicas e de 

programas de crédito também foi 

evidenciada, bem como a dificuldade de 

reprodução econômica entre alguns 

agricultores, revelando a necessidade de 

traçar novas medidas para melhoria das 

propriedades. Na dimensão ambiental, a 

falta ou baixa qualidade dos serviços de 

saneamento ambiental foi posta em 

destaque, os agricultores sofrem com a 

falta de água em épocas secas, revelando 

falhas no sistema de abastecimento de 

água e partilham da deficiência no 

tratamento da água e destinação do 

esgoto e resíduos sólidos. 

20. Farias (2022) Dissertação Desenvolver indicadores de 

sustentabilidade a partir das 

temáticas ambiental, 

econômica, social e 

institucional para representar 

a sustentabilidade em 

territórios indígenas. 

Os resultados obtidos demonstram que 

os indicadores utilizados e a metodologia 

aplica permitem aos indígenas 

Parintintin da Terra Indígena Nove de 

Janeiro perceber e diagnosticar 

mudanças relacionadas à 

sustentabilidade no manejo da castanha-

da-Amazônia. 
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21. Santos (2022) Dissertação Analisar a igualdade de 

gênero em comunidades 

ribeirinhas por meio de 

indicadores de 

sustentabilidade. 

Conclui-se que as legislações são 

problemáticas pois apresentam as 

populações tradicionais enquanto grupo 

homogêneo, especificando poucas vezes 

políticas para ribeirinhos. Identificou-se 

ainda que a adaptação dos ODS ao 

contexto brasileiro é lenta, onde a 

maioria dos indicadores está em 

construção. Além disso, as legislações 

apresentam as mulheres sob uma visão 

patriarcal e ainda bastante desigual, 

generalizando quais seriam suas 

necessidades e funções de gênero, 

influenciando seu papel no alcance do 

desenvolvimento sustentável. 

Quadro 7. Objetivos e resultados encontrados nas teses e dissertações selecionadas 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

A segunda etapa de seleção foi composta por artigos e periódicos das principais bases 

de consulta acadêmica: Scopus, Science Direct e Web Of Science. Os critérios para 

elegibilidade seguiram os mesmos parâmetros utilizados para teses e dissertações conforme 

ilustra a Figura 3. 
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Figura 3. Esquema para elegibilidade dos artigos 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

 

Em relação aos artigos, foram observados assuntos correspondentes e correlatos ao 

objeto de pesquisa, sendo considerados relevantes. Sendo assim, sintetizou-se no Quadro 8 as 

abordagens que servem ao propósito dessa dissertação. 

Abordagem Autor e ano Aplicação Revista/Jornal 
1.Associação entre o 

envelhecimento da população ao 

conceito de desenvolvimento 

sustentável e o possível declínio 

rural. 

(Kudo et al., 2015) Japão MDPI/Social Sciences 

2.Indicadores de desempenho 

ambientais, sociais e econômicos, 

como elemento-chave para medir 

o desempenho na produção de óleo 

de palma. 

(Lim & Biswas, 2015) Suíça MDPI/Sustainability  

3.Sustentabilidade em projetos 

comunitários de abastecimento de 

água. 

(Ibrahim, 2017) Arábia Saudita Journal of Sustainable 

Development of Energy, 

Sexto filtro

(correspondência)

45 resultados

Quinto filtro

(leitura do resumo e dos resultados)

98 resultados

Quarto filtro

(leitura do título)

125 resultados

Terceiro filtro

(acesso aberto)

168 resultados

Segundo filtro

(recorte temporal)

307 resultados

Primeiro filtro

(temática de interesse)

411  resultados
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Water and Environment 

Systems 

4.Bem-estar em comunidades 

locais. 

(McCarter et al., 

2018) 

Islândia Ecology & Society 

5.Instrumentos de mensuração da 

sustentabilidade. 

(Rohan et al., 2018) Brasil Engenharia Sanitária e 

Ambiental 

6.O bem-estar em comunidades 

rurais analisado por meio de 

indicadores de sustentabilidade.  

(Smith et al., 2018) Reino Unido International Journal of 

Sustainable Development 

and World Ecology 

7.Economia solidária baseada na 

relação entre as comunidades e os 

recursos do território. 

(Piani et al., 2019) Suíça MDPI/Sustainability  

8.Regeneração dos assentamentos 

rurais abandonados como 

estratégias para o 

desenvolvimento de territórios 

sustentáveis. 

(Cattaneo et al., 2020) China, Itália, 

México e Nova 

Zelândia 

MDPI/Sustainability  

9.Indicadores para a 

sustentabilidade nos processos de 

recolhimento de resíduos sólidos 

na esfera comunitária e local. 

(Cetrulo et al., 2020) Brasil Ambiente e Sociedade 

10.Análise de sustentabilidade 

hídrica em comunidades rurais. 

(Crispim et al., 2020) Brasil Geografia Ensino & 

Pesquisa 

11.Abordagens baseadas em 

indicadores têm sido utilizadas 

para avaliar a vulnerabilidade de 

agregados familiares e aldeias. 

(Choden et al., 2020) Himalaia Elsevier/Ecological 

Indicators 

12.Projetos fotovoltaicos para 

instalações públicas rurais. 

(Dauenhauer et al., 

2020) 

África Energy, Sustainability and 

Society 

13.Economia ecológica em 

comunidades rurais. 

(Iazdi & Pedroso, 

2020) 

Brasil Revista Iberoamericana de 

Economia Ecológica 

14.O “plano de bolso” ao nível de 

planeamento local (aldeia ou 

bairro) é um desafio de 

desenvolvimento para os 

planejadores espaciais. 

(Kalinka et al., 2020) Letônia MDPI/Sustainability  

15.Resiliência em comunidades 

rurais baseada na biodiversidade, 

transferência de conhecimento 

tradicional e no uso sustentável de 

recursos comuns. 

(K. C. Lee et al., 

2020) 

Suíça MDPI/Sustainability  

16.Utilização de indicadores de 

sustentabilidade num formato 

participativo em comunidades 

rurais. 

(Leyla & Pejman, 

2020) 

Iran International Journal of 

Environmental Science and 

Development 

17.Indicadores de sustentabilidade 

(IS) em áreas rurais e comunidades 

dependentes de recursos naturais. 

(Lowery et al., 2020) Canadá MDPI/Sustainability  

18.Práticas agroecológicas 

baseadas em estilos de vida 

camponeses, avaliadas por meio 

de indicadores, em comunidades 

rurais. 

(Vallejo Cabrera et al., 

2020) 

Colômbia Elsevier/Environmental 

and Sustainability 

Indicators 

19.Eco Regiões comunitárias. (Zanasi et al., 2020) Suíça Frontiers in Sustainable 

Food Systems 

20.Produção colaborativa por 

meio de comunidades que 

sustentam a agricultura (CSA).  

(Cristiano, 2021) Itália Elsevier/Journal of Cleaner 

Production 

21.Horticultura em comunidades 

rurais. 

(Chbika & Aouane, 

2021) 

Marrocos E3S Web of Conferences 
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22.Sustentabilidade cultural em 

comunidades ruais. 

(Lowery et al., 2021) Canadá International Journal of 

Community Research and 

Engagement 

23.Conhecimento a respeito do 

capital-territorial e suas 

contribuições para a 

sustentabilidade rural.  

(Safonte et al., 2021) Itália Agricultural and Food 

Economics 

24.Cooperação comunitária para o 

enfrentamento de problemas 

ambientes decorrentes de crises 

climáticas. 

(Sari et al., 2021) Indonésia IOP Conference Series: 

Earth and Environmental 

Science 

25.Comunidades urbanas têm 

melhores condições 

socioeconômicas (rendimentos 

mais elevados e menos pobreza) 

do que as rurais. 

(Cristo et al., 2022) Brasil MDPI/Sustainability  

26.Medir a sustentabilidade de 

assentamentos rurais aplicando 

indicadores para seis dimensões de 

bem-estar. 

(Ðerčan et al., 2022) Sérvia MDPI/Sustainability  

27.Insegurança hídrica em 

comunidades rurais. 

(Nath et al., 2022) Canadá Water Resources 

Management 

28.Assistência técnica para o 

sistema rural. 

(Orencio et al., 2022) Filipinas IOP Conference Series: 

Earth and Environmental 

Science 

29.A sabedoria local utilizada nas 

comunidades é dividida em 

pensamento fundamental 

(conhecimento factual) e gestão 

das práticas (conhecimento 

processual). Cada uma consiste em 

cinco critérios que podem ser 

medidos por indicadores.  

(Rizal et al., 2022) Indonésia MDPI/Sustainability  

30.O papel do assistencialismo 

técnico em comunidades rurais. 

(Schlindwein et al., 

2022) 

Brasil Cuadernos de Desarrollo 

Rural 

31.Indicadores socioeconômicos 

utilizados em comunidades rurais 

tradicionais voltadas para o 

turismo. 

(Sgroi, 2022) Itália Elsevier/Journal of 

Agriculture and Food 

Research 

32.O número e a dimensão dos 

assentamentos informais 

aumentaram devido a migração 

das áreas rurais, fruto da pobreza e 

da insegurança alimentar que 

ameaçam os meios de 

subsistência. 

(Soma et al., 2022) África MDPI/Sustainability  

33.A dependência de recursos 

naturais renováveis para 

comunidades agrícolas. 

(Tajima et al., 2022) África, 

Filipinas, 

Tailândia e 

Turquia 

MDPI/Sustainability  

34.Muitas comunidades rurais 

dependem da caça, essa prática 

generalizada carece de dados 

sobre a ecologia e a 

sustentabilidade. 

(Tudge et al., 2022) África Cambridge Core/Oryx 

35.Envelhecimento em 

comunidades rurais. 

(Xiang et al., 2022) China Frontiers in Public Health 

36.Pequenas comunidades e 

assentamentos rurais enfrentam 

diversas dificuldades 

(Alresheedi et al., 

2023) 

Arábia Saudita MDPI/Water 
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socioeconômicas e desafios 

ambientais relacionados aos 

veículos de coleta de esgoto e 

precariedade de estação de 

tratamento de água. 

37.Análise da sustentabilidade 

social agrícola a partir de índices 

de bem-estar. 

(Brennan et al., 2023) Irlanda Journal of the European 

Society for Rural 

Sociology  

38.Dependência generalizada das 

comunidades rurais em relação aos 

produtos florestais. 

(Coppinger et al., 

2023) 

Zâmbia Elsevier/Forest Policy and 

Economics 

39.A utilização de protocolos de 

avaliação rápida para entender o 

cenário socioambiental das 

comunidades rurais. 

(de Oliveira et al., 

2023) 

Brasil Sustainability in Debate 

40.Indicadores de sustentabilidade 

em propriedades rurais. 

(Gabrielli et al., 2023) Brasil Revista de Economia e 

Sociologia Rural 

41.Negócios florestais 

comunitários. 

(Harbi et al., 2023) Indonésia Forests 

42.Os indicadores de mobilidade 

inteligente e turismo impulsionam 

a sustentabilidade em 

comunidades rurais. 

(Hussain et al., 2023) Finlândia Elsevier/Technology in 

Society 

43.Energias renováveis em 

comunidades rurais 

(Sadiq et al., 2023) Tailândia Elsevier/Renewable 

Energy Focus 

44.O modelo do trabalhador 

baseado na comunidade 

examinando o papel de líderes de 

produção, vacinadores da aldeia, 

agentes comunitários de saúde e 

lideranças comunitárias. 

(Wilson et al., 2023) Estados Unidos Agriculture and Food 

Security 

45.Indicadores utilizados em Eco 

Comunidades para tratamento de 

recursos hídricos, reciclagem e o 

desenvolvimento de energias 

renováveis. 

(Zhao et al., 2023) China Elsevier/Ecological 

Indicators 

Quadro 8. Artigos escolhidos pelas abordagens correlacionadas 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Os artigos abordaram tanto a importância dos indicadores de sustentabilidade quanto 

deram luz sobre temáticas que foram tratadas por meio destes e que são fundamentais para as 

comunidades rurais como: assistencialismo, práticas agroecológicas, bem-estar agrícola, 

energias renováveis, saneamento básico, envelhecimento da população agrícola, insegurança 

alimentar, oportunidades para geração de renda, valorização territorial, dependência de recursos 

naturais e proteção do meio ambiente, entre outros. Nota-se, nesse recorte que, as comunidades 

rurais têm sido objeto de estudo nas mais variadas perspectivas. Dessa forma, essas experiências 

tanto no Brasil quanto no mundo mostram a importância de estabelecer indicadores de 

sustentabilidade que reflitam a realidade das comunidades rurais. A utilização de indicadores 

permite identificar e valorizar o potencial, além de orientar a implementação de políticas e 

práticas mais adequadas para promover o desenvolvimento sustentável nessas áreas.  



 
63 

 

Neste contexto, é essencial fomentar a troca de conhecimentos e experiências entre 

países e promover a colaboração entre organismos internacionais, governos locais, 

organizações da sociedade civil em geral. Assim, o que resta das considerações até agora 

empreendidas é que, somente numa sociedade colaborativa e consonante, a sustentabilidade 

deixará de ilustrar conceitos e analogias, tornando-se um modo de ser e de se viver valoroso 

(Sachs, 2009; Sen 2010; Boff, 2016). 
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3 MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA DA PRODUÇÃO TÉCNICA 

 

Neste capítulo aborda-se o delineamento da pesquisa, os instrumentos para coleta de 

dados, os procedimentos de análise de dados, lócus da pesquisa, as competências profissionais 

empregadas na solução do problema e as limitações dos métodos e técnicas de pesquisa. 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

O presente capítulo apresenta as etapas de realização da pesquisa, a partir do conjunto de 

procedimentos metodológicos utilizado para desenvolvê-la. Assim, para fins de ilustração e 

melhor entendimento a respeito do que sucederá, a Figura 4 apresenta o delineamento da 

pesquisa. 

 

Figura 4. Delineamento da Pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Os procedimentos metodológicos desta pesquisa apoiam-se em princípios ontológicos, 

epistemológicos e axiológicos, visando uma produção científica mais consistente, relevante e 

confiável. O paradigma interpretativista envolve a compreensão e interpretação dos fenômenos 

sociais a partir da perspectiva dos participantes envolvidos. De acordo com Hatch e Yanow 

(2003, p. 66), “o mundo social não pode  ser  entendido  da  mesma  forma  que  o  mundo 

natural  e  físico”,  uma  vez  que  na  ótica interpretativista, o foco é dirigido às percepções dos 

sujeitos e para o significado que os fenômenos têm  para  estas  pessoas. Nesse sentido, cada 

contexto cultural, social e histórico influencia a forma pela qual os indivíduos compreendem e 

interpretam o mundo ao seu redor (Geertz, 1984 ;Yin, 2015; Frandaloso & Leite, 2021). 
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Os princípios incorporados como paradigmas de pesquisa são essenciais porque ajudam 

a estabelecer um conjunto de crenças e pressupostos que orientam a pesquisa, desde sua 

concepção até a interpretação dos resultados. Os princípios ontológicos referem-se à 

compreensão da natureza da realidade e da existência. Eles se baseiam em questionamentos 

sobre como o mundo é percebido e compreendido pelos pesquisadores (Richardson, 1999). Em 

se tratando de uma análise sobre o ecodesenvolvimento nas comunidades rurais de Cascavel-

PR, deve ser considerado a visão de mundo existente nessas comunidades e a interconexão entre 

os seres humanos, o meio ambiente e as práticas de desenvolvimento que reflete uma ontologia 

social. Uma ontologia social, na visão de Silveira (2019), é criada a partir das relações entre os 

seres em seu entorno, principalmente pelo compartilhamento dos significados criados. 

Os princípios epistemológicos estão relacionados à forma como o conhecimento é 

produzido e validado. Eles envolvem a reflexão sobre como os pesquisadores podem acessar e 

interpretar o conhecimento (Richardson, 1999). Nesse sentido, os princípios epistemológicos 

envolvem a busca pela construção do conhecimento a partir da interação e diálogo com 

membros das comunidades que serão investigadas. A ênfase na epistemologia interacionista e 

na valorização dos saberes locais é fundamental para compreender as realidades dessas 

comunidades de forma mais profunda e autêntica (Silveira, 2019). 

Os princípios axiológicos referem-se aos valores e às crenças pessoais do pesquisador 

que podem influenciar o processo de pesquisa (Habermas, 2021). Eles envolvem a consideração 

de como os valores, visões de mundo e interesses pessoais podem afetar a seleção do problema 

de pesquisa, a coleta de dados, a análise e a interpretação dos resultados (Debert, 2003; Minayo, 

2021). A valorização da diversidade cultural, a promoção da inclusão e o respeito à autonomia 

das comunidades rurais são valores essenciais a serem considerados na condução da pesquisa.  

Além disso, a transparência, a responsabilidade e o comprometimento com o bem-estar 

das comunidades são princípios axiológicos importantes a serem seguidos. Ao adotar uma 

estratégia de pesquisa dotada desses três princípios, o pesquisador busca uma compreensão 

mais reflexiva e fundamentada que considere tanto a natureza da realidade quanto as 

implicações inseridas no próprio processo de pesquisa. Sob esta perspectiva, trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, que usa o estudo de caso múltiplo 

como principal método de procedimento.  

Segundo Denzin e Lincoln (2006, p.17), “a pesquisa qualitativa é uma atividade situada 

que localiza o observador no mundo” por meio de um conjunto de práticas materiais 

interpretativas mediante as quais buscamos a compreensão do mundo social. Creswel (2007) 

chama atenção para o fato de que, na perspectiva qualitativa, o ambiente natural é a fonte direta 
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de dados e o pesquisador é o principal instrumento. Para Flick (2013), a pesquisa qualitativa 

busca descrever e explicar o fenômeno estudado de forma aprofundada e concisa. Sendo 

qualitativa, portanto, permite a compreensão de situações concretas em sua particularidade 

temporal e local, considerando as relações sociais e as práticas realizadas dentro de contextos 

específicos. 

Metodologicamente, esta pesquisa adotou como método de procedimento o estudo de 

caso múltiplo, haja vista que foram investigadas diferentes comunidades da região em estudo, 

a fim de se obter uma compreensão factual e diversificada dos desafios, recursos, dinâmicas 

sociais e processos de desenvolvimento rural. O estudo de caso múltiplo surge do desejo de 

compreensão a respeito de fenômenos sociais contemporâneos e complexos (Yin, 2015). Por 

meio desse tipo de estudo, torna-se possível a identificação de padrões, similaridades e 

diferenças que possam contribuir para a construção de conhecimentos mais sólidos e 

generalizáveis. Ele também cria a oportunidade de replicar e confirmar achados em diferentes 

cenários, aumentando a validade e a confiabilidade dos resultados obtidos (Yin, 2015).  

Assim, cada caso deve ser selecionado cuidadosamente, para que possa predizer 

resultados similares (replicação literal) ou possa produzir resultados contrastantes, mas para 

razões previsíveis (replicação teórica), aponta Yin (2015, p.60). Ademais, o estudo de caso 

múltiplo apresenta uma maior flexibilidade metodológica, o que, guardadas as devidas 

proporções, permite ao pesquisador explorar diferentes estratégias de coleta e análise dos dados, 

enriquecendo a pesquisa e proporcionando novos insights (Yin, 2015).  

Em relação aos objetivos, esta pesquisa classifica-se como exploratória e descritiva. O 

caráter exploratório, ocorreu nos deslocamentos realizados em direção às comunidades e na 

interação com os agricultores familiares residentes naquelas áreas agrícolas, a fim de conhecer 

melhor a realidade local e suas particularidades. Destarte, ao familiarizar-se com um 

determinado fenômeno, a escolha pelas técnicas de investigação torna-se mais adequadas e 

precisas (Theodorson & Theodorson, 1969).  

Por sua vez, a fase descritiva intenta evidenciar características e comportamentos de 

determinada população ou fenômeno (Richardson, 1999). O olhar, nesse momento, se 

direcionou para a forma como esses agricultores familiares compreendem as dimensões do 

ecodesenvolvimento e o quanto suas práticas cotidianas e atividades produtivas influenciam 

cada uma das cinco dimensões propostas por Sachs (1993). Trivinõs (1987), aponta que para o 

êxito da etapa descritiva, exige-se do pesquisador uma série de informações sobre o que se 

deseja pesquisar, por meio de métodos, modelos e teorias comprovadas, as quais orientarão a 

coleta e a interpretação dos dados posteriormente.  
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Tendo em vista o exposto, os próximos tópicos serão mobilizados para oferecer ao leitor 

uma visão imersiva e detalhada sobre o lócus de pesquisa e a forma como ocorreu a coleta dos 

dados em campo. 

 

3.2 LÓCUS DA PESQUISA E AMOSTRAGEM 

 

Constituem o lócus do presente estudo as comunidades rurais localizadas na faixa 

territorial compreendida entre os distritos de Juvinópolis, Rio do Salto, São Salvador, São João 

D’Oeste, Sede Alvorada, Diamante e Espigão Azul. Os sete distritos administrativos estão 

dispostos conforme a Lei Ordinária n. 6.703, de 10 de março de 2017, aprovada pela Câmara 

Municipal de Cascavel-PR. Esses distritos são divisões territoriais que têm uma administração 

local própria e são responsáveis por atender às demandas específicas de suas respectivas 

regiões.  

Em cada distrito, existe uma base administrativa em formato de subprefeitura, a qual 

regula ações descentralizadas para a elaboração de políticas e tomadas de decisão, por meio de 

conselhos e audiências públicas que podem ser realizados localmente. Essas bases 

administrativas atuam no estreitamento das relações entre as comunidades rurais e o poder 

público, estabelecendo um canal de comunicação e representação, principalmente com órgãos 

setoriais do munícipio envoltos no desenvolvimento rural. 

O principal objetivo dessas bases é oferecer suporte e assistência às comunidades em 

diversas áreas, como infraestrutura, desenvolvimento agrícola, serviços públicos, saúde, 

educação e segurança. Isso fortalece a democracia participativa e permite que os moradores 

assumam uma postura ativa nas questões que as afetam diretamente. A Figura 5, ilustra a 

localização dos distritos em relação à sede, localizada em Cascavel-PR. 

 
Figura 5. Distritos Administrativos de Cascavel-PR 
Fonte: Elaborado pelo autor no Google Earth (2024). 
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Essa configuração distrital é dimensionada por tamanho de área e perímetro, ambos em 

quilômetros. O Quadro 9 demonstra as dimensões do lócus de pesquisa. 

DISTRITOS ADMINISTRATIVOS 

NOME ÁREA (Km²) PERÍMETRO (Km) 

JUVINÓPOLIS 264,94 127,99 

RIO DO SALTO 259,54 121,61 

SÃO SALVADOR 220,74 74,85 

ESPIGÃO AZUL 273,46 116,08 

SEDE ALVORADA 190,47 89,84 

SÃO JOÃO D’OESTE 471,75 136,58 

DIAMANTE 249,36 125,07 

Quadro 9. Áreas e perímetros distritais 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Conforme pode-se observar, as faixas territoriais dos distritos são grandes extensões de 

áreas agrícolas, com destaque para São João D’Oeste que possui a maior área e perímetro dentre 

todas. Considerando esta vasta área, definiu-se como amostragem, 03 (três) comunidades rurais 

e, para os demais distritos 01 (uma) comunidade rural, totalizando 09 (nove) comunidades 

rurais a serem analisadas. Importa destacar, neste momento que, no concernente ao número de 

comunidades cadastradas em banco de dados oficiais, foram identificadas 45 (quarenta e cinco). 

Em relação ao número de moradores nessas comunidades, há variação, com algumas mais 

populosas e outras com menor concentração de habitantes.  

A escolha de uma comunidade rural por distrito, como unidade de estudo para o caso 

múltiplo, pode proporcionar a representatividade desejada, devido à diversidade e às 

similaridades que frequentemente existem entre as diversas comunidades rurais. Os resultados 

encontrados podem, então, ser inferidos e generalizados para outras comunidades rurais, 

levando em conta as particularidades e contextos específicos, contribuindo para uma 

compreensão mais holística e significativa do fenômeno estudado. 

Para tanto, foi necessária a colaboração dos órgãos setoriais do município que atuam em 

prol do desenvolvimento rural. Esses órgãos proporcionaram a aproximação preliminar por 

meio de contatos telefônicos, de modo que fosse possível solicitar autorização para realização 

das entrevistas e observações in loco com moradores, lideranças comunitárias e demais 

produtores rurais residentes daquelas áreas. Além disso, os órgãos disponibilizaram outras 

informações, como rotas de acesso, características dos distritos, atividades produtivas e os tipos 
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de assistencialismo que dispõem. A Figura 6 ilustra as entidades setoriais mencionadas com 

suas principais temáticas. 

 
Figura 6. Órgãos setoriais normativos 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Os órgãos setoriais normativos desempenham um papel fundamental na promoção do 

progresso econômico, social, ambiental, territorial e cultural das comunidades rurais da região. 

O Instituto de Desenvolvimento Rural (IDR), tem como objetivo fomentar ações e projetos que 

impulsionem o desenvolvimento sustentável nas áreas rurais, por meio de investimentos em 

infraestrutura, capacitação e estímulo à agricultura familiar, ofertando assistencialismo técnico. 

Já o Sindicato Rural desempenha um papel estratégico na representação e defesa dos interesses 

dos produtores rurais, buscando garantir melhores condições de trabalho, acesso a políticas 

públicas e apoio técnico com cursos de capacitação.  

A Secretaria da Agricultura, na dinâmica de suas atribuições, tem um papel fundamental 

na gestão e execução de políticas públicas voltadas para o setor agrícola, como o apoio à 

agropecuária e a promoção da segurança alimentar. Esse órgão municipal realiza ações de 

acompanhamento e atualização cadastral para que os agricultores familiares estejam alinhados 

com os preceitos normativos necessários para a comercialização de seus produtos, em linhas 

gerais. Em relação à Associação Cooperativa Agrivel, esta atua no fortalecimento da agricultura 

familiar e na organização dos produtores rurais, promovendo a comercialização justa e a 

agregação de valor aos produtos.  

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)

• Ordenamento fundiário nacional

• Gestão para melhores condições de vida dos agricultores

Instituto de Desenvolvimento Rural (IDR)

• Assistência técnica rural

• Investimentos em infraestrutura, capacitação e estímulo

SECRETARIA AGRICULTURA

•Desenvolvimento sustentável das cadeias produtivas

• Execução das políticas públicas

Associação dos Agricultores Familiares de Cascavel (Agrivel)

• Desenvolvimento socioeconômico

• Integração social

SINDICATO RURAL

• Capacitação rural

• Defesa dos interesses dos produtores

TERRITÓRIO CIDADÃO

• Planos territoriais

• Execução de políticas públicas integradas
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Por sua vez, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) tem a 

responsabilidade de promover a reforma agrária e a regularização fundiária, buscando garantir 

o acesso à terra e a melhoria das condições de vida dos agricultores familiares. O Território 

Cidadão, por fim, é um programa que trabalha na elaboração e implementação de planos 

territoriais que visam identificar as potencialidades, demandas e desafios de cada região do 

município. Além disso, busca articular os diversos atores locais para a definição e execução de 

políticas públicas integradas e eficientes. Essas entidades setoriais atuam de forma articulada, 

complementar e estratégica, buscando promover o desenvolvimento sustentável e melhorar a 

qualidade de vida no meio rural. 

Feito esse esboço sobre as atribuições relativas a cada entidade mencionada entende-se 

que a interação com cada uma delas favoreceu na obtenção de insights importantes sobre os 

desafios enfrentados pelas comunidades rurais locais, bem como sobre as oportunidades e 

recursos disponíveis para promover o ecodesenvolvimento. Além disso, a troca de informações 

e experiências com esses órgãos permitiu identificar possíveis parcerias e estratégias de 

colaboração que podem fortalecer a pesquisa e ampliar seu impacto positivo nessas 

comunidades. Assim, a interação com os órgãos setoriais do município se revelou crucial para 

enriquecer o embasamento teórico e prático da pesquisa, bem como para estabelecer conexões 

significativas com os atores-chave envolvidos no contexto do ecodesenvolvimento em 

comunidades rurais de Cascavel. 

A partir desses atores-chave, os quais no presente estudo serão tratados como agentes 

de contexto, foi possível construir a amostra populacional no universo das comunidades rurais 

por meio da metodologia snowball (bola de neve). A ideia por trás dessa abordagem é buscar 

participantes relevantes para o estudo através das indicações e contatos dos próprios 

participantes iniciais, criando uma cadeia de referência (Biernacki & Waldorf, 1981). Ainda, 

essa metodologia pode ser empregada em situações em que o acesso aos participantes desejados 

torna-se limitado diante de populações dispersas geograficamente ou grupos sociais fechados 

(Goodman, 2011).  

Nessa sistemática, para a definição da quantidade de entrevistados adotou-se o critério 

de saturação, o qual, de acordo com Saunders e seus colegas (2012), corresponde ao momento 

em que os dados se tornam repetitivos ou redundantes, possibilitando o encerramento das 

entrevistas. Sendo assim, a amostragem dessa pesquisa é composta por 47 participantes, sendo 

destes, 40 agricultores familiares residentes nas comunidades rurais e 7 agentes de contexto que 

atuam nos órgãos setoriais supracitados. O Quadro 10 traz o número de visitas e de 

entrevistados em cada comunidade. 
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Comunidade Nº Visitas Nº Entrevistados 
Santa Terezinha 2 5 

Linha Tebaldi 2 3 

Valmir Mota 1 4 

Colônia Pires 2 4 

Pinhalzinho 2 4 

Colônia Esperança 2 4 

São Pedro Lopeí 1 4 

Melissa 2 4 

Rio 47 2 5 

Outras comunidades 0 3 

Quadro 10. Entrevistados por comunidade 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Em relação aos moradores comunitários entrevistados, chegou-se ao quantitativo de 40 

entrevistados, realizadas no período de janeiro a abril de 2024. Ressalta-se que foram realizadas 

também 03 entrevistas teste, preliminarmente, no mês de dezembro de 2023 com moradores de 

outras comunidades, distintas das definas como objeto de investigação. Essa abordagem teve 

como intuito a experimentação do instrumento de pesquisa e sua aplicabilidade. Sendo assim, 

essas entrevistas-teste ocorreram no 15º Batalhão Logístico, órgão militar, onde atua 

profissionalmente este pesquisador e, que realiza compras públicas da agricultura familiar. 

Destarte, referente às entrevistas, computou-se, aproximadamente 60 horas divididas entre os 

47 participantes. Nessa esteira, em relação aos demais entrevistados, o Quadro 11 apresenta os 

agentes de contexto que atuam em órgãos setoriais municipais e que colaboraram com a 

pesquisa. 

Órgão Setorial Agentes de contexto Ação 

Secretaria da Agricultura Agente Administrativo 
- Consulta a dados secundários 

- Entrevista 

Associação Cooperativa Agente Administrativo - Entrevista 

IDR Chefe/Diretor - Entrevista 

INCRA Chefe/Diretor 
- Consulta a dados secundários 

- Entrevista 

Sindicato Rural Chefe/Diretor - Entrevista 

Território Cidadão Chefe/Diretor 
- Consulta a dados secundários 

- Relatos 

Base Administrativa distrital Agente Administrativo 
- Consulta a dados secundários 

- Relatos 

Quadro 11. Agentes de contexto dos órgãos setoriais entrevistados 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Diante das considerações apresentadas, a Figura 7 ilustra a estratégia utilizada referente 

a amostra populacional. 
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Figura 7. Rede de relacionamentos para definição da amostra populacional 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A partir das abordagens discorridas foi possível examinar as comunidades rurais 

desenvolvendo um estudo de caso múltiplo em formato panorâmico e comparativo. Em suma, 

como aponta Yin (2015), em se tratando de casos múltiplos o pesquisador deve selecionar os 

casos que se adaptem melhor ao seu projeto de replicação, seja ele literal ou teórico. Este autor 

ainda enfatiza que, um critério relevante para seleção dos casos, corresponde aos acessos 

intermediados por contatos prévios e/ou por meio de dados de arquivos de alguma fonte central 

(agência federal, estadual ou local). 

 Assim, a amostragem intencional possibilitou uma seleção cuidadosa dos 

participantes da pesquisa que melhor representam o fenômeno em estudo. Por fim, o método 

snowball oportunizou uma estratégia eficaz para ampliar a rede de contatos e dessa forma, localizar 

participantes-chave que possuíssem conhecimentos profundos e experiências relevantes sobre a 

realidade nessas comunidades rurais. Essas estratégias, sincronizadas, tornam-se essenciais para a 

realização de uma pesquisa acadêmica abrangente e enriquecedora. 

 

3.2.1. Codificação dos entrevistados 

Como forma de representação, durante a fase da análise dos dados, adotou-se a 

sistemática de codificação para cada entrevistado, de acordo com seu envolvimento junto as 

comunidades rurais analisadas. O Quadro 12 indica como foram tratados os referidos 

participantes da pesquisa. 
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Agentes de contexto Envolvimento Código 

Agricultor familiar/líder comunitário 
Morador da comunidade 

(a,b,c,d,e,f,g,h,i) 

AF 1,2,3,4,5 

(a,b,c,d,e,f,g,h,i) 

Auxiliar administrativo Secretaria da Agricultura AC2 

Auxiliar administrativo Associação Cooperativa AC3 

Chefe/Diretor IDR AC4 

Chefe/Diretor INCRA AC5 

Chefe/Diretor Sindicato Rural AC6 

Chefe/Diretor Território cidadão AC7 

Auxiliar administrativo Base administrativa distrital AC8 

Quadro 12. Codificação dos agentes de contexto 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Conforme o exposto, às citações e falas dos entrevistados foram atribuídos códigos, de modo 

que a confidencialidade dos participantes seja preservada e também ocorra uma maior 

otimização textual. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DOS DADOS 

 

Os procedimentos de coletas de dados seguiram as recomendações propostas por Yin 

(2015), o qual é aponta que a evidência de um estudo de caso pode vir de seis fontes: 

documentos, registros em arquivos, entrevistas, observação direta, observação participante e 

artefatos físicos. Para tanto, o uso dessas fontes deve seguir quatro princípios fundamentais, 

também, conforme Yin (2015, p. 109): 

a) uso de múltiplas fontes de evidência; 

b) criação de um bando de dados; 

c) manutenção de um encadeamento de evidências; 

d) cuidado com o uso de dados de fontes eletrônicas. 

 

Esses princípios visam assegurar que o estudo de caso seja conduzido de forma rigorosa 

e confiável, permitindo a obtenção de informações relevantes. Assim sendo, foram coletados 

dados que pudessem tornar possível o estabelecimento de validade interna e externa do estudo 

de caso proposto. A validade interna diz respeito à consistência e confiabilidade das conclusões 

dentro do próprio estudo de caso. A validade externa refere-se à generalização dos resultados 

para outras situações ou contextos relevantes (Eisenhardt, 1989; Gibbert, Ruigrok & Wicki, 

2008; Yin, 2015). Sistematicamente, a etapa de coleta dos dados seguiu o esboço da Figura 8. 
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Figura 8. Plano e Execução da Coleta de Dados 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A coleta de dados configura-se na etapa em que se busca agrupar informações 

particulares, processos e significados, os quais devem ser cuidadosamente gerenciados. Com 

base nisso, os procedimentos de coleta foram bibliográficos e de campo. Bibliográfico porque 

buscou embasamento em publicações já analisadas sobre o estado da arte referente ao problema 

de pesquisa (Fonseca, 2016). E de campo, pois os dados foram coletados diretamente no local 

de ocorrência dos fatos. Nesse sentido, as perspectivas dos participantes foram privilegiadas e 

o foco de análise foram o processo, o significado e a compreensão destes agentes de contexto 

(Merriam & Tisdell, 2016). 

Foram coletados nesta pesquisa dados primários, através de entrevistas, formulários e 

observação. A entrevista pode ser definida como processo de interação social entre duas ou 

mais pessoas para obtenção de dados subjetivos (Carlos Batista et al., 2017). Dentre os tipos de 

entrevista, foi utilizada a do tipo semiestruturada pois, possibilitou combinar perguntas 

fechadas, previamente definidas (estruturadas), com perguntas abertas (situacionais).  

Esse tipo de entrevista (Apêndice A) foi escolhida pelo fato de conceber uma proposta 

na qual o pesquisador possui maior liberdade na condução e ordenamento das perguntas, 

aprofundando pontos mais relevantes ou até mesmo formulando novos endereçamentos 

(Saunders et al., 2012). Essa abordagem foi aplicada em líderes da comunidade e/ou moradores 

dispostos a participar da pesquisa. Em relação aos órgãos setoriais, as entrevistas foram 

direcionadas para a compreensão do papel e as formas de atuação que cada órgão desenvolve 

conjuntamente com os produtores rurais das comunidades. As entrevistas, importa ressaltar, 

Dados secundários

Documentos e registros

Ógãos setorias e 
Lócus de pesquisa

Coleta de dados da pesquisa

Dados primários

Diário de campoObservaçãoEntrevista

Formulários
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foram gravadas conforme previsto no termo de consentimento (Apêndice B), para posterior 

transcrição. 

Seguindo nos detalhamentos, a observação foi outra técnica adotada para coleta dos 

dados primários. A observação direta foi realizada durantes as visitas nas propriedades rurais. 

Ao percorrer as estradas, pode-se constatar as dificuldades de deslocamento, decorrentes da 

precariedade dessas estradas rurais bem como perceber a distância física que separa as famílias 

que residem nessas comunidades rurais. Segundo Richardson (1999) observar com amplitude, 

de forma holística, contribui para questionarmos sobre, porque e como ocorrem os fenômenos. 

Essa técnica permitiu uma compreensão distinta a respeito das interações sociais entre rural-

urbano (Iacono et al., 2009).  

Em complementariedade às técnicas de coleta descritas, foram coletados dados por 

relatos de campo. Os relatos de campo ou diários de campo permitem ao pesquisador registrar 

suas observações e reflexões ao longo do processo. Eles desempenharam um papel fundamental 

no acompanhamento do desenvolvimento da pesquisa e na escrituração da experiência 

vivenciada (Campos et al., 2021). Essas anotações foram realizadas após cada entrevista com 

as reflexões do pesquisador, os desafios encontrados, as descobertas realizadas e os resultados 

obtidos. 

Em relação aos dados secundários, estes foram levantados em documentos disponíveis 

pelos órgãos setoriais e pela própria comunidade, configurando-se em registros oficiais e não-

oficiais, quando existentes. Os registros oficiais ofereceram apenas a localização de cada 

comunidade e os contatos telefônicos. Em relação a dados disponíveis na própria comunidade, 

apenas foi possível analisar imagens fotográficas e relatos dos próprios moradores que 

indicaram como surgiram àquelas áreas agrícolas. 

 Merriam e Tisdell (2016) reforçam que, esse tipo de análise fornece informações 

adicionais e complementares às outras técnicas de coleta, gerando conexões importantes entre 

diferentes fontes de informações, contribuindo para a triangulação de dados. O termo 

triangulação dos dados é tratado por Yin (2015) como uma justificativa para o uso de múltiplas 

fontes de evidência, as quais permitem que o pesquisador aborde uma variação maior de 

aspectos históricos e comportamentais. 

Como desfecho, nesta seção, propôs-se abordar o plano e a execução da coleta dos dados, 

na próxima, discorrer-se-á sobre os procedimentos de análise desses dados. 
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3.4 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados foram tratados por meio da técnica de análise de conteúdo de Bardin (2015). 

Essa técnica é dividida em três etapas, sendo a pré-análise, a exploração do material e o 

tratamento dos resultados. A etapa de pré-análise foi dedicada à organização dos dados, onde 

ocorrem as leituras denominadas flutuantes (Bardin, 2015). Ou seja, a primeira fase promoveu 

um contato preliminar com os dados coletados, correlacionados aos objetivos da pesquisa, para 

definição dos indicadores que orientarão a interpretação.  

A segunda fase, etapa de exploração do material, possibilitou a definição das unidades de 

codificação, as quais resultaram nas categorias de análise (Bardin, 2015). No presente estudo, 

essas categorias deram suporte para a escolha dos indicadores sustentáveis e também para a 

construção das escalas de referência do modelo adaptado. A terceira fase, descrita como 

tratamento dos resultados, teve como objetivo correlacionar os dados coletados com a teoria de 

referência.  

Nessa fase, os pesquisadores buscam aprofundar a compreensão do material analisado, 

identificando tendências e nuances que podem não ser imediatamente aparentes. É o momento 

de realizar inferências e interpretações mais aprofundadas com base no que foi coletado 

(Bardin, 2015). Em outras palavras, é o momento em que os pesquisadores são desafiados a 

analisar criticamente os dados, evitando interpretações enviesadas e buscando encontrar o 

sentido por trás do resultado aparentemente encontrado. 

Por fim, foi adotado o modelo desenvolvido por Silveira (2003), de forma adaptada, para 

que fossem comparados os dados dispostos. Ressalta-se neste momento que, a adaptação 

proposta, será discorrida na subseção “3.5”. Diante da análise aplicada, em cada uma das 

comunidades, tanto os resultados globais quanto os individuais foram discorridos amplamente. 

A Figura 9 descreve uma visão panorâmica sobre o tratamento dos dados, diante dos objetivos 

instaurados nesta pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9. Tratamento dos dados 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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O objetivo geral consiste em avaliar o Ecodesenvolvimento em comunidades rurais do 

município de Cascavel-PR por meio de indicadores sustentáveis. Para tanto, os dados coletados 

serviram de suporte, visando responder aos objetivos específicos. Objetivo específico A: 

definir indicadores sustentáveis aplicáveis em comunidades rurais. Esse objetivo apresenta 

os indicadores definidos a partir da correlação entre a literatura de referência e a análise de 

conteúdo. Objetivo específico B: identificar, a partir da análise dos indicadores, os fatores 

que contribuem ou dificultam o desenvolvimento sustentável em cada comunidade rural. 

Esse objetivo contempla uma análise qualitativa aprofundada das entrevistas, observações e 

relatos de campo. Objetivo específico C: comparar o grau de ecodesenvolvimento nas 

diferentes comunidades rurais estudadas. Esse objetivo foi tratado por meio do modelo 

descrito, possibilitando comparar os diferentes níveis do ecodesenvolvimento em cada 

comunidade rural investigada. O objetivo D: propor recomendações para fomentar o 

ecodesenvolvimento nas comunidades rurais estudadas, levando em consideração os 

resultados da pesquisa e as características particulares de cada localidade.  

De posse dos resultados, estes foram discutidos nas perspectivas da teoria do 

ecodesenvolvimento, a fim de identificar as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades 

presentes na esfera das comunidades rurais pesquisadas. Para tanto, foi elaborado um corpus 

textual com depoimentos dos entrevistados, discorridos ao longo das análises 

ecodesenvolvimentistas. Assim, inseridos no software Iramuteq, com o intuito de verificar as 

incidências entre as classes de palavras e a associação existente entre elas.  

Dentre as possibilidades de análise textual do software, optou-se pela Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD), também denominada Método Reinert. Esse método proporciona 

a vantagem de subsidiar processos inferenciais baseados na estatística textual, o qual não se limita 

a um tipo de procedimento específico (Sousa et al., 2020). A partir das repetições nas narrativas 

dos participantes, o software realiza agrupamentos temáticos entre os segmentos de texto e, 

correlacionando-os com as análises supracitadas, foi possível construir uma Matrix SWOT.  

A Matriz SWOT tem se notabilizado como uma ferramenta estratégica para ações no meio 

rural (Dos Santos Campos & Marjotta-Maistro, 2022; Shahzad et al., 2024). Desse modo, nesta 

pesquisa, pode ser tomada como base para direcionamento de ações, em prol do desenvolvimento 

sustentável das comunidades rurais do município de Cascavel-PR, por todas as partes interessadas. 

 

 3.5        ETAPAS PARA APLICAÇÃO DO MODELO 
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A aplicação do instrumento de avaliação da sustentabilidade teve como objetivo 

identificar e analisar se as ações e práticas realizadas pelas comunidades rurais estão em 

consonância com os princípios do ecodesenvolvimento. Conforme Silveira (2003), essa 

investigação deve ser conduzida de maneira transparente e com a anuência de todos os 

envolvidos. Dessa forma, compete ao aplicador compreender sobre o campo de pesquisa em 

que atuará.  

Para tanto, conhecer as principais abordagens já realizadas acerca do assunto é de suma 

importância, bem como investigar como o local está configurado e as leis de regulamentação 

que o afetam. Sendo assim, a fim de otimizar o processo, o aplicador deve em caráter 

exploratório, primeiramente, identificar membros do local e agentes de contexto dispostos a 

contribuir com a atividade. Essa abordagem permite familiarização com a temática e também 

orientação no tocante aos conhecimentos que devam ser mobilizados.  

Nesse sentido, a pesquisa em tela, como mencionado anteriormente, conta com a 

colaboração dos seguintes órgãos do município de Cascavel-PR: Secretaria da Agricultura, 

Instituto de Desenvolvimento Regional, Sindicato Rural, Associação Cooperativa Agrivel e 

Território Cidadão. Importa dizer, que, a colaboração mencionada, diz respeito somente a 

informações de caráter sociodemográficos e, que os demais achados resultaram das 

investigações de campo. 

Contudo, para que a avaliação não possua “vieses”, essas informações foram estendidas 

para as fases empíricas de verificação, de modo que pudessem ser devidamente confirmadas. A 

aplicação do instrumento de análise, por tanto, foi realizada no local de pretensão, em datas 

previamente marcadas e acordadas. O tempo estimado da aplicação foi variável, conforme as 

interações entrevistador-entrevistado ocorriam, com cerca de 50 a 80 minutos Destarte, 

utilizou-se o ciclo PDCA (Plan-Do-Check-Act) como ferramenta de aporte para o planejamento 

e execução da pesquisa. Essa ferramenta de gestão, contribui para a melhoria contínua dos 

processos nos diferentes contextos, auxiliando nas tomadas de decisão (Diniz & Carrazoni, 

2018). A Figura 10 descreve as etapas da pesquisa. 
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Figura 10. Etapas de aplicação do modelo 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

 Tendo em vista o exposto, o próximo tópico foi mobilizado para explicações sobre 

a definição dos indicadores bem como a respeito da construção do modelo de análise. 

 

3.5.1 Definição dos Indicadores 

 

Para definição dos indicadores sustentáveis, utilizou-se os dados coletados em pesquisa 

de campo, tratados por meio da análise de conteúdo de Bardin (2015) e pelo método dedutivo, 

instrumentalizado a partir da pesquisa bibliográfica. O método dedutivo, também chamado de 

método analítico-dedutivo, tem na filosofia do pensador francês René Descartes (1596-1650) 

suas principais contribuições, materializadas na obra Discurso do Método, publicado em 1637. 

Segundo Descartes (2017), para alcançarmos um conhecimento sólido, devemos partir de 

princípios claros e evidentes que servirão para a dedução de conclusões seguras. Dessa forma, 

chegou-se ao constructo do Quadro 13, onde foram desencadeadas 8 categorias de análise, as 

quais resultaram em 42 indicadores passíveis de serem analisados no contexto das comunidades 

rurais do município de Cascavel-PR.  

Categoria de 

Análise 

Indicador Definição constitutiva Definição 

operacional 

Serviços públicos 
Acesso à 

educação e 

capacitação 

O acesso dos moradores às redes de 

ensino e de capacitação profissional é 

essencial para impulsionar o 

desenvolvimento das pessoas nas 

comunidades rurais (Akomaning et al., 

2023; Bonilla-Mejía et al., 2024; 

Verificar a disponibilidade e 

acesso a serviços públicos 

essenciais para as 

comunidades rurais. 

• Maio a junho 2024

✓tratamento dos dados

✓ aplicação do modelo de 
avaliação

✓discussão dos resultados

✓revisão da literatura

• Junho a julho 2024

✓revisão do material

✓ revisão da literatura

✓discussões ampliadas

✓ conclusão do trabalho

• Janeiro a abril 2024

✓ visitas

✓ aplicação do instrumento 
de pesquisa

✓entrevistas

✓ coleta de dados

✓revisão da literatura

• Dezembro 2023

✓readequações do trabalho 
(pós-banca)

✓revisão da literatura

✓contatos telefônicos

✓ aproximação preliminar 
com agentes de contexto

✓teste do instrumento de 
pesquisa

Planejar

(Plan)

Agir 

(Do)

Executar

(Act)

Verificar

(Check)
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Butura et al., 2024; chilambe1 et al., 

2023; Corbett & d’Entremont, 2024; 

Dewi et al., 2023; Klinner et al., 2023; 

Perumal et al., 2023). 

 

Acesso a água 

potável 

A disponibilidade de água potável para 

as comunidades rurais, é essencial na 

promoção de saúde e bem-estar dos 

moradores (Ingrao et al., 2023; 

Rapeepan et al., 2023). 

 

Acesso à rede 

elétrica 

Dispor de energia elétrica confiável e 

acessível é fundamental para 

promover o desenvolvimento 

socioeconômico das comunidades 

rurais (Bertram et al., 2024; Chiranjivi 

et al., 2024; Henao & Guzman, 2024). 

 

Acesso a telefonia 

e internet 

A conexão com o mundo digital é 

essencial nos tempos atuais e pode 

facilitar o acesso a informações, 

oportunidades de negócios e serviços 

diversos, bem como diminuir o 

distanciamento entre as realidades 

urbanas e as rurais (Gómez-Carmona 

et al., 2023; Matin et al., 2024). 

 

Acesso a unidades 

de saúde 

A presença de serviços de saúde 

adequados e acessíveis pode melhorar 

a qualidade de vida e reduzir as 

vulnerabilidades dos moradores das 

comunidades rurais, principalmente 

daqueles com idade avançada 

(Coumans & Wark, 2024; Kim et al., 

2023; Lalani et al., 2023; Mills et al., 

2023; Negussie et al., 2024; Pimentel 

et al., 2024). 

 

Disponibilidade 

de transporte 

público 

O acesso a opções de transporte 

público pode aumentar a mobilidade 

dos moradores e facilitar o acesso a 

serviços e oportunidades fora da 

comunidade (Almeida et al., 2022; 

Panikkar et al., 2023). 

 

Saneamento 

básico 

A disponibilidade de saneamento 

adequado é crucial para garantir a 

saúde pública e a qualidade ambiental 

das áreas rurais, além de ser um 

serviço público essencial (Obasa et al., 

2023). 

 

Estradas rurais 

A manutenção de estradas rurais é 

fundamental para garantir a 

mobilidade, o acesso a serviços além 

do escoamento da produção agrícola 

(H. B. Lee et al., 2023; Paliotto & 

Meocci, 2024; Timpabi et al., 2024; Y. 

Zhu et al., 2023). 
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Produção e 

autoconsumo 

Produção para 

comercialização 

A produção agrícola, para fins de 

comercialização, pode apresentar uma 

diversificação de cultivos, sendo 

fundamentais para geração de renda e 

desenvolvimento econômico das 

comunidades rurais (Balbino et al., 

2023; Iglesias & Ferradás, 2023; C. 

A. do Nascimento et al., 2022; Scapin 

et al., 2022). 

Verificar quais produtos e 

serviços são produzidos e 

comercializados pelas 

comunidades rurais. 

 

 

Produção de 

subsistência 

A produção agrícola para a 

subsistência envolve o cultivo 

alimentos para consumo próprio, 

utilizando técnicas tradicionais e 

muitas vezes sem o uso de tecnologias 

modernas (Ferreira et al., 2022; 

Kovách & Megyesi, 2023; Sahraei et 

al., 2022). 

Agroindústria 

As agroindústrias familiares além de 

oferecem produtos diferenciados, mais 

nutritivos e saudáveis para o seu 

público consumidor, promovem a 

dinamização de mercados locais com 

vistas a obtenção de preços mais justos 

(de Oliveira et al., 2023; Strate & 

Conterato, 2019). 

Artesanato 

As práticas artesanato além de 

valorizar a cultura e os saberes 

tradicionais da comunidade, 

oportuniza geração de emprego e 

renda para os moradores (Casablanca, 

2023; Farkas, 2023; Gonçalves et al., 

2021; W. Li et al., 2022; Lopez-

Collado et al., 2021; Suárez et al., 

2023). 
 

Distribuição de 

renda 

Comércio justo 

Identificar práticas de comércio justo 

pode garantir que os produtores locais 

sejam remunerados de forma justa por 

seu trabalho e produtos (Liu et al., 

2023; MA et al., 2022; Nugroho et al., 

2024). 

 

Verificar como os 

rendimentos financeiros e as 

oportunidades econômicas 

influenciam nas condições 

de moradia das 

comunidades. 

Rendimentos 

financeiros 

Criar oportunidades para melhores 

rendimentos financeiros nas 

comunidades rurais é essencial para 

impulsionar o desenvolvimento 

econômico nessas localidades 

(Kainyande et al., 2022; Moreda, 

2023; Musa et al., 2023; Tesgera et al., 

2024). 

 

Turismo rural 

O turismo rural pode ser uma fonte de 

renda alternativa para as comunidades 

rurais, desde que seja planejado e 

gerenciado de forma responsável e 

envolto de ações sustentáveis (Ari et 

al., 2024; Fafurida et al., 2024; Gocer 

et al., 2024; Joshi et al., 2024; Popescu 

et al., 2024; Wardani et al., 2024). 

 

Condições de 

moradia 

Identificar as condições adequadas de 

moradia dos habitantes rurais é 

essencial para o seu bem-estar e 

qualidade de vida (Castañeda 

Rodriguez & Ino, 2023; Chen et al., 
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2024; Dong et al., 2023; Rajabipour et 

al., 2023; Warren & McAuliffe, 2023). 

 

Moradores em 

condições de 

vulnerabilidade 

Identificar e apoiar os moradores em 

condições de vulnerabilidade é 

fundamental para promover a inclusão 

social e a equidade na comunidade 

(Celis et al., 2023; Graham et al., 

2024; Medina-Pérez et al., 2022; 

Mwanri et al., 2023; Roncarolo et al., 

2023; Zhai & Lee, 2024). 

 

Tradições e 

costumes 

Compartilhamento 

de saberes 

Valorizar os saberes locais e 

tradicionais pode contribuir para a 

preservação da identidade cultural da 

comunidade e fomentar o 

desenvolvimento sustentável 

(Banerjee et al., 2023; Ndavaro et al., 

2024; Okesanya et al., 2024; Shopo et 

al., 2022). 

 

Verificar se os costumes e 

tradições são mantidos e 

compartilhados. 

Festas 

comunitárias 

As festas comunitárias são 

importantes para fortalecer os laços 

sociais, preservar tradições e 

promover o desenvolvimento local 

(Beňušková, 2022; Chiciudean et al., 

2021; McKerrell & Hornabrook, 

2022; Rodríguez-Campo et al., 2020). 

 

Gastronomia 

típica 

A gastronomia típica local pode ser 

uma importante fonte de atratividade 

turística e valorização da cultura 

regional (Beltrán Peralta et al., 2024; 

Hribar et al., 2021; Magri-Harsich et 

al., 2024; Sgroi, 2023). 

 

Qualidade de vida 

Isolamento 

geográfico 

O isolamento geográfico pode 

apresentar desafios para o acesso a 

serviços básicos e oportunidades de 

desenvolvimento, sendo importante 

buscar alternativas para mitigar essas 

barreiras (Kelly et al., 2019; J. Li et al., 

2022; McGuire et al., 2022; Williams 

et al., 2022; Zhou et al., 2024). 

 

Verificar aspectos da 

qualidade de vida nas 

comunidades rurais 

considerando-os 

determinantes para  

segurança, resiliência e 

inclusividade dos residentes 

locais. 

 

 

Pessoas com 

necessidades 

especiais 

Identificar a acessibilidade e os tipos 

de apoio às pessoas com necessidades 

especiais é fundamental para 

promover a coesão social entre rural-

urbano e também mitigar desníveis de 

oportunidades para moradores de 

comunidades rurais (Behera et al., 

2024; Butura et al., 2024; Gordon & 

Harada, 2023; Greenwood et al., 2023; 

Jayes et al., 2024; Kondeth et al., 

2024). 
 

Circulação de 

drogas ilícitas 

Identificar e combater a circulação de 

drogas ilícitas pode contribuir para a 

segurança e o bem-estar nas 

comunidades rurais (Rains et al., 2023; 

Stopka et al., 2024; Suwanchatchai et 

al., 2024). 
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Assédio moral e 

bullying 

Promover um ambiente seguro e 

respeitoso, combatendo o assédio 

moral e o bullying é essencial para o 

bem-estar dos moradores rurais, 

especialmente crianças e adolescentes 

(Neubacher et al., 2024; Odenbring, 

2022; Siddiqui & Schultze-

Krumbholz, 2023). 

 

Integração 

comunitária 

Identificar como ocorre a integração 

entre os moradores e como os laços de 

solidariedade e cooperação podem 

contribuir para o desenvolvimento 

harmonioso da comunidade (Ari et al., 

2024; Fernandez et al., 2023; Sly et al., 

2023; Urquhart et al., 2022). 

 

Permanência dos 

jovens no campo 

Criar condições para os jovens se 

desenvolverem e se engajarem na 

comunidade pode ajudar a garantir a 

sua permanência e o futuro sustentável 

da localidade (Alexander, 2023). 

 

Participação 

comunitária nas 

decisões 

Incentivar a participação ativa dos 

moradores nas decisões que afetam a 

comunidade pode promover o senso de 

pertencimento e fortalecer a coesão 

social (M. Li et al., 2024; Mello-

Affonso et al., 2023; Meyer et al., 

2021; W. R. do Nascimento et al., 

2022). 

 

Satisfação com o 

meio rural 

Avaliar a satisfação dos moradores 

com o meio rural pode fornecer 

insights importantes para melhorar a 

qualidade de vida e promover o 

desenvolvimento sustentável das 

localidades agrícolas (Ledezma, 2023; 

León et al., 2023; Pang et al., 2024). 

 

Bem-estar 

comunitário 

O bem-estar dos habitantes rurais deve 

ser uma preocupação central, 

envolvendo aspectos físicos, mentais e 

sociais (Alemu, 2023; H. Li et al., 

2024; Peng et al., 2023; Tay et al., 

2024). 

 

Gestão dos recursos 

naturais 

 

Consciência 

ecológica 

Estimular a consciência ecológica e 

práticas sustentáveis entre os 

moradores pode contribuir para a 

preservação do meio ambiente e dos 

recursos naturais locais (Flood et al., 

2022; Nautiyal & Goswami, 2022; I. 

S. Silva et al., 2023; Soddu Pirellas et 

al., 2024; Wang et al., 2023; Zhao et 

al., 2023). 

 

Verificar as práticas 

sustentáveis utilizadas pelas 

comunidades rurais. 

Rotação de 

culturas 

A prática da rotação de culturas pode 

contribuir para a sustentabilidade 

agrícola, mantendo a fertilidade do 

solo e reduzindo o uso de agrotóxicos 

(Guarnaccia et al., 2024; Hoque et al., 

2023; Lago-Olveira et al., 2023; Yang 

et al., 2023). 
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Preservação das 

reservas legais 

Respeitar e preservar as reservas legais 

e áreas de proteção ambiental é 

fundamental para manter a 

biodiversidade e os serviços 

ecossistêmicos (da Cruz et al., 2022; 

Przybyszewski et al., 2022). 

 

Agrofloresta 

A prática da agrofloresta pode 

promover a diversidade biológica, o 

sequestro de carbono e a produção 

sustentável de alimentos (Peredo 

Parada & Barrera Salas, 2024; Regmi 

& Thapa, 2024; Sudomo et al., 2023; 

Visscher et al., 2024). 

 

Compostagem 

Incentivar a prática da compostagem 

de resíduos orgânicos pode contribuir 

para a redução do lixo e a produção de 

adubo natural (González et al., 2024; 

Haryanto et al., 2023). 

 

Adubação 

orgânica 

Utilizar adubos orgânicos na 

agricultura pode promover a saúde do 

solo, reduzir a poluição e melhorar a 

qualidade dos alimentos produzidos 

(Canellas et al., 2023; Guareschi et al., 

2020; Lopes et al., 2022; Muluneh et 

al., 2022; Q. Zhu et al., 2022). 

 

Sementes crioulas 

Preservar e promover o uso de 

sementes crioulas é importante para a 

diversidade genética e a adaptação das 

culturas às condições locais 

(Hernández et al., 2022; Labeyrie et 

al., 2023). 

 

Reuso da água 

Promover o reuso da água pode ajudar 

a conservar esse recurso e reduzir os 

impactos sobre as fontes hídricas 

locais (Alresheedi et al., 2023; 

Anusuyadevi et al., 2023; 

Madzaramba & Zanamwe, 2023; 

Nyika & Dinka, 2022; Zheng et al., 

2023). 

 

Resíduos sólidos 

Separação e 

destinação de 

resíduos 

Implementar políticas de gestão 

adequada de resíduos sólidos é 

essencial para reduzir impactos 

ambientais e promover a reciclagem 

(Adhikari et al., 2024; Agya et al., 

2024; Harbiankova & Kalinowski, 

2023; Honcharuk et al., 2023; 

Morales-Máximo et al., 2023; Vinti & 

Vaccari, 2022). 

 

Verificar as práticas de 

gestão dos resíduos nas 

comunidades rurais. 

Descarte de 

embalagens de 

agrotóxicos 

Adotar práticas de reciclagem e 

destinação adequada de embalagens 

de agrotóxicos contribui sobremaneira 

para a redução da poluição e a 

preservação do meio ambiente 

(Ahmad et al., 2024; Boateng et al., 

2023; Tambo et al., 2023; Yahyah et 

al., 2024). 



 
85 

 

 

Tecnologias 

sustentáveis 

Tecnologias 

camponesas 

Valorizar e promover as tecnologias 

camponesas tradicionais pode 

contribuir para a autonomia dos 

agricultores e a sustentabilidade da 

produção (Bello-Román et al., 2023; 

Copena et al., 2022; Khoshnodifar et 

al., 2023; Lemma et al., 2024). 

 

Verificar se as comunidades 

rurais utilizam tecnologias 

ou técnicas consideradas 

sustentáveis. 

Sistema de 

captação pluvial 

Implementar sistemas de captação de 

água das chuvas pode ser uma solução 

sustentável para garantir o 

abastecimento de água nas 

comunidades rurais (García-Ávila et 

al., 2023; Palawat et al., 2023; Puppala 

et al., 2023). 

 

Energias 

renováveis 

Investir em energias renováveis, como 

solar e eólica, pode reduzir a 

dependência de combustíveis fósseis e 

contribuir para a sustentabilidade 

energética (Emezirinwune et al., 2024; 

Janota et al., 2023; Lode et al., 2023). 

 

Quadro 13. Categorias de análise, indicadores e definições 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Da categorização realizada, atingiu-se 10 indicadores na dimensão ambiental, 10 

indicadores na dimensão social, 10 indicadores na dimensão econômica, 7 indicadores na 

dimensão territorial e 5 indicadores na dimensão cultural. Esses indicadores compuseram o 

modelo supracitado. O Quadro 14 fornece uma visão geral de cada indicador, bem como a 

respectiva dimensão do ecodesenvolvimento, o qual fora enquadrado. Importa ressaltar que, 

alguns indicadores podem ser considerados em mais de uma dimensão, porém, coube ao 

pesquisador em tela a decisão de aplicá-los em apenas uma. 

Indicador Dimensão do Ecodesenvolvimento 

Acesso à educação e capacitação Social 

Acesso a água potável Social 

Acesso à rede elétrica Social 

Acesso a telefonia e internet Social 

Acesso a unidades de saúde Social 

Disponibilidade de transporte público Social 

Saneamento básico Social 

Estradas rurais Social 

Produção para comercialização Econômica 

Produção para subsistência Econômica 

Agroindústria Econômica 

Artesanato Econômica 

Comércio justo Econômica 

Rendimentos financeiros Econômica 

Turismo rural Econômica 

Condições de moradia Econômica 

Moradores em condições de vulnerabilidade Econômica 

Compartilhamento de saberes Cultural 
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Festas comunitárias Cultural 

Gastronomia típica Cultural 

Isolamento geográfico Territorial 

Pessoas com necessidades especiais Territorial 

Circulação de drogas ilícitas Social 

Assédio moral e bullying Social 

Integração comunitária Territorial 

Permanência dos jovens no campo Territorial 

Participação comunitária nas decisões Territorial 

Satisfação com o meio rural Territorial 

Bem-estar Territorial 

Consciência ecológica Ambiental 

Rotação de culturas Ambiental 

Preservação das reservas legais Ambiental 

Agrofloresta Ambiental 

Compostagem Ambiental 

Adubação orgânica Ambiental 

Sementes crioulas Cultural 

Reuso da água Ambiental 

Separação e destinação de resíduos Ambiental 

Descarte de embalagens de agrotóxicos Ambiental 

Tecnologias camponesas Cultural 

Sistema de captação pluvial Ambiental 

Energias renováveis Econômica 

Quadro 14. Indicadores e dimensões sustentáveis 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Definidos os indicadores, passa-se, agora, a examiná-los no contexto das comunidades 

rurais, integrantes do estudo de caso múltiplo. 

 

 3.5.2 Modelo de Avaliação do Ecodesenvolvimento em Comunidades Rurais 

 

O modelo, no seu formato inicial, estrutura-se partindo da prerrogativa de que as cinco 

dimensões do ecodesenvolvimento possuem a mesma relevância para a análise. Desse modo, o 

sistema de avaliação das dimensões foi composto por indicadores específicos. Cada indicador 

foi desmembrado em 5 (cinco) níveis, definidos por critério de complexidade. Assim, o nível 1 

corresponde a um ponto, até o nível 5, correspondendo a cinco pontos, sendo a pontuação 

máxima. Para cada pontuação associou-se um significado, e por fim, a cada significado um 

conceito. Quanto menor a pontuação, menor será considerado o comprometimento com o 

ecodesenvolvimento. Por outro lado, quanto maior a pontuação, maior será considerado o nível 

de comprometimento. Por essa razão a representação numérica está vinculada a uma escala de 

valor. O Quadro 15 ilustra o sistema de pontuação, significado e conceituação definido por 

Silveira (2003).  
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Pontuação Significado Conceito 
1 Ponto Inexistência do indicador Descomprometido 

2 Pontos Existência informal ou insuficiente do indicador Insuficientemente comprometido 

3 Pontos Existência do indicador Regularmente comprometido 

4 Pontos Existência expressiva do indicador, apresentando-

se bem desenvolvido 

Suficientemente comprometido 

5 Pontos Existência do indicador em grau de excelência Totalmente comprometido 

Quadro 15. Pontuação, significado e conceito 
Fonte: Silveira (2003). 

 

No entanto, nesta pesquisa o modelo foi adaptado no que compreende aos níveis e 

significados de cada indicador. Silveira (2003) definiu os cinco níveis por critério de 

complexidade, de acordo com os significados amarrados, apresentados no Quadro 15. Já, nesta 

pesquisa, criaram-se diferentes significados a partir das categorias de análise e sua relação com 

cada indicador, mantendo-se a mesma conceituação para os níveis de comprometimento. O 

Quadro 16 demonstra o formato estruturado para esta pesquisa.  

Categoria de análise/indicadores Ponto/Significado 
Serviços públicos 

(acesso à educação e capacitação, acesso a água 

potável, acesso à rede elétrica, acesso a telefonia e 

internet, acesso a unidades de saúde, disponibilidade 

de transporte público, saneamento básico, estradas 

rurais) 

1 ponto = não são ofertados 

2 pontos = inadequados 

3 pontos = adequados com restrições 

4 pontos = adequados 

5 pontos = totalmente adequados 

Produção e autoconsumo 

(produção para comercialização, produção para 

subsistência, agroindústria e artesanato) 

1 ponto = não utilizado (a) 

2 pontos = pouco utilizado (a)  

3 pontos = utilizado (a) tanto como atividade 

principal como complementar 

4 pontos = utilizado (a) como atividade 

complementar 

5 pontos = utilizado (a) como atividade principal 

Distribuição de renda 

(comércio justo, rendimentos financeiros, turismo 

rural, condições de moradia, moradores em condições 

de vulnerabilidade) 

1 ponto = totalmente inapropriada 

2 pontos = inapropriada  

3 pontos = apropriada com restrições 

4 pontos = apropriada 

5 pontos = totalmente apropriada 

Tradições e costumes 

(compartilhamento de saberes, festas comunitárias, 

gastronomia típica) 

1 ponto = não são valorizadas (os) 

2 pontos = pouco valorizadas (os) 

3 pontos = valorizadas (os) 

4 pontos = quase sempre valorizadas (os) 

5 pontos = sempre valorizadas (os) 

Qualidade de vida 

(isolamento geográfico, pessoas com necessidades 

especiais, circulação de drogas ilícitas, assédio moral 

e bullying, integração comunitária, permanência dos 

jovens no campo, participação comunitária nas 

decisões, satisfação com o meio rural, bem-estar 

comunitário) 

1 ponto = influência elevada 

2 pontos = influência moderada 

3 pontos = influência média 

4 pontos = influência baixa 

5 pontos = não influencia 

Gestão de recursos naturais 

(consciência ecológica, rotação de culturas, 

preservação das reservas legais, agrofloresta, 

compostagem, adubação orgânica, sementes crioulas, 

reuso da água) 

1 ponto = não utiliza práticas sustentáveis 

2 pontos = utilização baixa de práticas 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de práticas 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de práticas 

sustentáveis 
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5 pontos = utilização ampla de práticas 

sustentáveis 

Resíduos sólidos 

(separação e destinação de resíduos, descarte de 

embalagens de agrotóxicos) 

1 ponto = não utiliza práticas sustentáveis 

2 pontos = utilização baixa de práticas 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de práticas 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de práticas 

sustentáveis 

5 pontos = utilização ampla de práticas 

sustentáveis 

Tecnologias sustentáveis 

(tecnologias camponesas, sistema de captação pluvial, 

energias renováveis) 

1 ponto = não utiliza tecnologias sustentáveis 

2 pontos = utilização baixa de tecnologias 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de tecnologias 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de tecnologias 

sustentáveis 

5 pontos = utilização ampla de tecnologias 

sustentáveis 

Quadro 16. Pontuação e significado adaptado de Silveira (2003) 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Essa proposta de pontuação visa apontar quais indicadores estão em conformidade com 

as práticas ecodesenvolvimentistas e quais não estão plenamente. Assim sendo, após definidos 

os indicadores, bem como seus critérios de avaliação, estes foram medidos em níveis 

percentuais seguindo os parâmetros descritos no Quadro 17. 

Limítrofes Nível de Sustentabilidade Conceito Status 
0 a 20% 1º Descomprometida Reprovada 

21 a 40% 2º Insuficientemente comprometida Reprovada 

41 a 60% 3º Regularmente comprometido Aprovada com ressalvas 

61 a 80% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

81 a 100% 5º Totalmente comprometida Aprovada 

Quadro 17. Parâmetros do modelo para avaliação 
Fonte: Silveira (2003). 

 

 

Outra forma de verificação dos parâmetros atingidos pelas comunidades, resultante da 

aplicação do instrumento de avaliação, podem ser observados, graficamente, como demonstra 

a Figura 11. 
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Figura 11. Níveis do ecodesenvolvimento 
Fonte: Silveira (2003). 

 

As cinco dimensões do ecodesenvolvimento, são ilustradas com uma sobreposição de cinco 

estrelas de tamanhos diferentes, os quais representam os níveis de sustentabilidade em que o 

ambiente estudado pode estar classificado. Ainda, uma gradação de cores é apresentado, desde o 

vermelho, significando reprovação, ao amarelo suave representando a excelência do local 

(Silveira, 2003). 

Por fim, tecidas as considerações necessárias, o Modelo de Avaliação 

Ecodesenvolvimentista aplica-se, sistematicamente, em quatro etapas, ilustradas na Figura 12. 

 

Figura 12. Etapas para aplicação do modelo de avaliação 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

As etapas descritas foram seguidas para avaliar os casos desta pesquisa, sendo identificados 

no capítulo 6.3, disposto com a análise individual das comunidades rurais. 

 

 

 

Etapa 1

• Dispor os 
indicadores 
constantes no 
Quadro 14.

• Atribuir as 
pontuações, 
conforme os 
significados do 
Quadro 16.

Etapa 2

• Somar as 
pontuações por 
dimensão.

• Converter as 
pontuações em 
percentuais.

Etapa 3

• Analisar os 
percentuais 
atingidos conforme 
limítrofes do 
Quadro 17.

Etapa 4

• Classificar por nível 
de sustentabilidade.

• Atribuir conceito 
correspondente e 
status, de acordo 
com o Quadro 17.
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3.6 COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS EMPREGADAS NA SOLUÇÃO DO 

PROBLEMA 

 

O pesquisador da presente pesquisa, atua numa organização que realiza processos 

previstos nos dispositivos da lei n. 10.696, a qual trata do Programa de Aquisição de Alimentos 

para compras da agricultura familiar. Com isso, possui acesso aos agricultores familiares do 

município, intermediado por associações cooperativas. Essa experiência diária, de convivência 

profissional, permitiu identificar traços da realidade socioeconômica de muitos destes 

agricultores.  

Ainda, o pesquisador também desempenha atividades de gestão de pessoal e logística 

de suprimentos, com formação e especialização para tal. Assim, o interesse foi cunhado na 

intenção de contribuir com a sustentabilidade agrícola bem como compreender, com mais 

clareza, como que esses indivíduos interagem com o ambiente natural onde residem. Por essa 

ótica, o enfoque direcionou-se às comunidades rurais do município de Cascavel-PR. 

 

3.7 LIMITAÇÕES DOS MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

O estudo de caso múltiplo é uma abordagem amplamente utilizada na pesquisa qualitativa 

para investigar fenômenos complexos em diferentes contextos. No entanto, apresenta algumas 

limitações que precisam ser consideradas. Dentre elas, Stake (1995) e Yin (2015) apontam a 

dificuldade em generalizar os resultados, uma vez que a ênfase está na profundidade e na 

riqueza das informações obtidas, em detrimento da representatividade estatística. Além disso, 

a seleção dos casos e a definição dos critérios de escolha podem influenciar a validade e a 

confiabilidade dos resultados, gerando vieses que comprometem a qualidade da pesquisa. 

Em relação ao modelo de análise proposto, uma limitação, já observada por Silveira 

(2003), consiste no formato de lista de verificação, construída com indicadores padronizados e, 

por este motivo, passível de não contemplar aspectos importantes da realidade local. Referente 

a aplicabilidade, uma limitação consiste na estrutura estritamente voltada à abordagem 

qualitativa. Ainda sobre o modelo, as escalas utilizadas, foram adaptadas às categorias de 

análise, resultando em diferentes abordagens de avaliação. 

 No que compete às técnicas de pesquisa, as entrevistas por terem sido realizadas em 

meio a entressafra, a qual corresponde ao período em que logo após o encerramento de um ciclo 

produtivo outro se inicia. Em outras palavras, durante os meses em que as entrevistas foram 

realizadas, limitou-se o acesso a muitos daqueles dispostos em participar da pesquisa, devido a 

colheita da soja e imediato plantio do milho. Isso, impactou no número de entrevistas realizadas. 
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Outra limitação, corresponde aos dados secundários disponibilizados, evidenciando, em 

certa medida, falta de registros ou banco de dados por parte dos agentes de contexto. As 

informações disponibilizadas, nesse mote, foram úteis, porém, com poucos detalhamentos, 

reforçando, ainda mais, a importância dessa pesquisa. Nesse sentido, identificou-se que os 

processos de cooperação interagências, ligadas ao meio rural, são, a priori, planejados dentro 

do escopo de responsabilidade do setor/repartição. Com isso, muitas informações solicitadas 

eram descritas como de responsabilidade alheia, sem um sistema alinhado disponível. 

 Por fim, uma limitação, a qual pode ser definida, como principal, corresponde aos 

acessos às comunidades investigadas. A precariedade das estradas rurais, além de afetar no 

tempo destinado às entrevistas, deixou o pesquisador, em muitos momentos, vulnerável e 

propenso a acidentes durante os deslocamentos. Apesar disso, essas situações não ocorreram, 

afetando tão somente no acesso aos entrevistados. 
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4 CONTEXTO DA SITUAÇÃO PROBLEMA 

As comunidades rurais do município de Cascavel, localizado no estado do Paraná, são 

caracterizadas por uma rica natureza com ampla diversidade de recursos naturais. Essas áreas 

são marcadas por uma paisagem composta de matas nativas, rios, lagos e extensas áreas 

agricultáveis. O setor produtivo nessas comunidades rurais é predominantemente agrícola, com 

destaque para a produção de grãos, como milho e soja, além de hortaliças, frutas e criação de 

animais.  

Desde os primórdios, remontando ao período de colonização do município, os 

moradores dessas regiões agrícolas desenvolvem atividades produtivas que contribuíram para 

a configuração do espaço geográfico. As características socioculturais destes indivíduos 

abrangem uma forte presença dos costumes ligados à agricultura, como as tradicionais festas e 

eventos típicos, que celebram as colheitas e a produção local. Nesse sentido, é comum encontrar 

uma população acolhedora e voltada para um estilo de vida mais simples e próximo à natureza. 

De modo a compreender como se desenvolveram as comunidades rurais do município 

é preciso, brevemente, considerar que o Oeste do Paraná teve sua ocupação efetiva das terras, 

no início do século XX, a partir de 1926. Devido a chegada de imigrantes europeus, 

especialmente de origem italiana, alemã e polonesa, bem como sulistas e também caboclos 

guarapuavanos é que surgem as primeiras vilas agrícolas. Esses colonos eram atraídos pelas 

terras férteis, clima propício para agricultura e pela possibilidade de adquirirem terras a preços 

acessíveis (Sperança, 1992). Desde então, promoveram a construção da identidade territorial 

pois, as comunidades rurais incorporaram sentimentos de interesse comum e respeito mútuo, 

onde as relações estreitaram-se por laços familiares (Nichols, 2010). 

Segundo Piaia (2019), diversas colônias rurais foram formadas mesmo diante da falta 

de infraestrutura e da necessidade de desbravar a mata e a adaptar-se às condições climáticas 

da região. Ainda para este autor, essas colônias serviam como referência espacial aos viajantes, 

tropeiros, militares e obrageiros sendo o ponto de partida para o desenvolvimento do município. 

A análise realizada por Prado (2020), destaca que há carência de material didático sobre a 

História de Cascavel. Neste aspecto, precisa-se investir mais em pesquisas que busquem a 

valorização da memória das comunidades pioneiras, recorrendo à oralidade e aos processos de 

comunicação. Dessa forma, recordar e recontar os feitos, além de reavivar as lembranças dos 

moradores longevos fortalece o senso de pertencimento das gerações presente e futura  (Prado, 

2020). 
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Paralelamente a esse pensamento, as comunidades rurais estão presentes e, ativamente, 

atuantes nos diferentes canais de comercialização de alimentos, tanto para Cascavel quanto para 

outras regiões. A agricultura familiar, sob esta perspectiva, notabiliza-se pois, além de manter 

traços do passado, permeados pelos saberes endógenos ligados às técnicas de produção, 

fornecem produtos de qualidade que, são cultivados, em muitos casos, de maneira sustentável. 

Nesse contexto, os agricultores familiares, residentes em comunidades rurais, 

organizam-se em associações cooperativas em busca de acesso a financiamentos e maiores 

oportunidades de comercialização. Importa destacar, que, as associações cooperativas 

promovem iniciativas conjuntas por parte de grupos, considerados excluídos e marginalizados 

pelo sistema capitalista ao longo do tempo, cuja estratificação social está associada ao tipo de 

ocupação exercida (Hocayen-da-Silva & Silva, 2021). 

No entanto, é importante ressaltar que historicamente, as comunidades rurais enfrentam 

desafios, por falta de infraestrutura, como estradas rurais de qualidade, e a escassez de recursos 

para investimentos em tecnologia e capacitação, entre outros aspectos discorridos no capítulo 

de referencial teórico. Portanto, o ecodesenvolvimento é uma teoria que, aplicada na esfera 

dessas comunidades, traz luz a respeito de como as práticas e ações dos indivíduos, 

considerando suas realidades e desafios, influenciam nas dimensões econômica, social, 

ambiental, territorial e cultural. 
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5 TIPO DE INTERVENÇÃO E MECANISMOS ADOTADOS 

Na presente pesquisa, o tipo de intervenção pode ser considerado combinada sendo 

direta e indireta. Indireta, pela perspectiva do pesquisador, haja vista o contexto da pesquisa 

permitir uma abordagem ampla e não estar centralizada em uma organização específica. 

Todavia, ela se centra em um estudo de caso múltiplo que, reflete em diversas 

entidades/repartições organizacionais. Por tanto, a intervenção, nessa ótica, pode ser 

considerada, também, como direta.  

Isto posto, a partir de agora, as intervenções poderão ser realizadas por outros 

pesquisadores, pelas próprias comunidades e também pelos demais órgãos setoriais envoltos ao 

meio rural. Isso ocorre uma vez que o modelo apresenta resultados individuais e globais, além 

de seguir de forma autoexplicativa, otimizando as ações consideradas necessárias. 

Nesse sentido, referente aos mecanismos adotados, a pesquisa utilizou o modelo 

proposto por Silveira (2003), de forma adaptado à problemática escolhida. A alocação de 

indicadores sustentáveis como forma de composição modelar, foi desenvolvida por meio de 

referencial teórico específico e tratados na sistemática de análise do conteúdo, sugerido por 

Bardin (2015). Com isso, o método para aplicação abrange quatro etapas assim compreendidas: 

Etapa 1 - consiste em reconhecer as categorias de análise, os indicadores e as 

definições constitutiva e operacional, conforme quadro referencial: 

Categoria de Análise Indicador Definição constitutiva Definição operacional 

Serviços públicos 

Acesso à 

educação e 

capacitação 

O acesso dos moradores às redes de 

ensino e de capacitação 

profissional é essencial para 

impulsionar o desenvolvimento 

das pessoas nas comunidades 

rurais (Akomaning et al., 2023; 

Bonilla-Mejía et al., 2024; Butura 

et al., 2024; chilambe1 et al., 2023; 

Corbett & d’Entremont, 2024; 

Dewi et al., 2023; Klinner et al., 

2023; Perumal et al., 2023). 

 

Verificar a disponibilidade e 

acesso a serviços públicos 

essenciais para as comunidades 

rurais. 

Acesso a água 

potável 

A disponibilidade de água potável 

para as comunidades rurais, é 

essencial na promoção de saúde e 

bem-estar dos moradores (Ingrao et 

al., 2023; Rapeepan et al., 2023). 

 

Acesso à rede 

elétrica 

Dispor de energia elétrica 

confiável e acessível é fundamental 

para promover o desenvolvimento 

socioeconômico das comunidades 

rurais (Bertram et al., 2024; 

Chiranjivi et al., 2024; Henao & 

Guzman, 2024). 
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Acesso a telefonia 

e internet 

A conexão com o mundo digital é 

essencial nos tempos atuais e pode 

facilitar o acesso a informações, 

oportunidades de negócios e 

serviços diversos, bem como 

diminuir o distanciamento entre as 

realidades urbanas e as rurais 

(Gómez-Carmona et al., 2023; 

Matin et al., 2024). 

 

Acesso a unidades 

de saúde 

A presença de serviços de saúde 

adequados e acessíveis pode 

melhorar a qualidade de vida e 

reduzir as vulnerabilidades dos 

moradores das comunidades rurais, 

principalmente daqueles com idade 

avançada (Coumans & Wark, 

2024; Kim et al., 2023; Lalani et 

al., 2023; Mills et al., 2023; 

Negussie et al., 2024; Pimentel et 

al., 2024). 

 

Disponibilidade 

de transporte 

público 

O acesso a opções de transporte 

público pode aumentar a 

mobilidade dos moradores e 

facilitar o acesso a serviços e 

oportunidades fora da comunidade 

(Almeida et al., 2022; Panikkar et 

al., 2023). 

 

Saneamento 

básico 

A disponibilidade de saneamento 

adequado é crucial para garantir a 

saúde pública e a qualidade 

ambiental das áreas rurais, além de 

ser um serviço público essencial 

(Obasa et al., 2023). 

 

Estradas rurais 

A manutenção de estradas rurais é 

fundamental para garantir a 

mobilidade, o acesso a serviços 

além do escoamento da produção 

agrícola (H. B. Lee et al., 2023; 

Paliotto & Meocci, 2024; Timpabi 

et al., 2024; Y. Zhu et al., 2023). 

 

 

Produção e autoconsumo 

Produção para 

comercialização 

A produção agrícola, para fins de 

comercialização, pode apresentar 

uma diversificação de cultivos, 

sendo fundamentais para geração 

de renda e desenvolvimento 

econômico das comunidades 

rurais (Balbino et al., 2023; 

Iglesias & Ferradás, 2023; C. A. 

do Nascimento et al., 2022; Scapin 

et al., 2022). 

Verificar quais produtos e 

serviços são produzidos e 

comercializados pelas 

comunidades rurais. 

 

 

Produção de 

subsistência 

A produção agrícola para a 

subsistência envolve o cultivo 

alimentos para consumo próprio, 

utilizando técnicas tradicionais e 

muitas vezes sem o uso de 

tecnologias modernas (Ferreira et 

al., 2022; Kovách & Megyesi, 

2023; Sahraei et al., 2022). 

Agroindústria 
As agroindústrias familiares além 

de oferecem produtos 
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diferenciados, mais nutritivos e 

saudáveis para o seu público 

consumidor, promovem a 

dinamização de mercados locais 

com vistas a obtenção de preços 

mais justos (de Oliveira et al., 

2023; Strate & Conterato, 2019). 

Artesanato 

As práticas artesanato além de 

valorizar a cultura e os saberes 

tradicionais da comunidade, 

oportuniza geração de emprego e 

renda para os moradores 

(Casablanca, 2023; Farkas, 2023; 

Gonçalves et al., 2021; W. Li et al., 

2022; Lopez-Collado et al., 2021; 

Suárez et al., 2023). 
 

Distribuição de renda 

Comércio justo 

Identificar práticas de comércio 

justo pode garantir que os 

produtores locais sejam 

remunerados de forma justa por 

seu trabalho e produtos (Liu et al., 

2023; MA et al., 2022; Nugroho et 

al., 2024). 

 

Verificar como os rendimentos 

financeiros e as oportunidades 

econômicas influenciam nas 

condições de moradia das 

comunidades. 

Rendimentos 

financeiros 

Criar oportunidades para melhores 

rendimentos financeiros nas 

comunidades rurais é essencial 

para impulsionar o 

desenvolvimento econômico 

nessas localidades (Kainyande et 

al., 2022; Moreda, 2023; Musa et 

al., 2023; Tesgera et al., 2024). 

 

Turismo rural 

O turismo rural pode ser uma fonte 

de renda alternativa para as 

comunidades rurais, desde que seja 

planejado e gerenciado de forma 

responsável e envolto de ações 

sustentáveis (Ari et al., 2024; 

Fafurida et al., 2024; Gocer et al., 

2024; Joshi et al., 2024; Popescu et 

al., 2024; Wardani et al., 2024). 

 

Condições de 

moradia 

Identificar as condições adequadas 

de moradia dos habitantes rurais é 

essencial para o seu bem-estar e 

qualidade de vida (Castañeda 

Rodriguez & Ino, 2023; Chen et 

al., 2024; Dong et al., 2023; 

Rajabipour et al., 2023; Warren & 

McAuliffe, 2023). 

 

Moradores em 

condições de 

vulnerabilidade 

Identificar e apoiar os moradores 

em condições de vulnerabilidade é 

fundamental para promover a 

inclusão social e a equidade na 

comunidade (Celis et al., 2023; 

Graham et al., 2024; Medina-Pérez 

et al., 2022; Mwanri et al., 2023; 

Roncarolo et al., 2023; Zhai & Lee, 

2024). 

 

Tradições e costumes 
Compartilhamento 

de saberes 

Valorizar os saberes locais e 

tradicionais pode contribuir para a 

preservação da identidade cultural 

Verificar se os costumes e 

tradições são mantidos e 

compartilhados. 



 
97 

 

da comunidade e fomentar o 

desenvolvimento sustentável 

(Banerjee et al., 2023; Ndavaro et 

al., 2024; Okesanya et al., 2024; 

Shopo et al., 2022). 

 

Festas 

comunitárias 

As festas comunitárias são 

importantes para fortalecer os laços 

sociais, preservar tradições e 

promover o desenvolvimento local 

(Beňušková, 2022; Chiciudean et 

al., 2021; McKerrell & 

Hornabrook, 2022; Rodríguez-

Campo et al., 2020). 

 

Gastronomia 

típica 

A gastronomia típica local pode ser 

uma importante fonte de 

atratividade turística e valorização 

da cultura regional (Beltrán Peralta 

et al., 2024; Hribar et al., 2021; 

Magri-Harsich et al., 2024; Sgroi, 

2023). 

 

Qualidade de vida 

Isolamento 

geográfico 

O isolamento geográfico pode 

apresentar desafios para o acesso a 

serviços básicos e oportunidades 

de desenvolvimento, sendo 

importante buscar alternativas para 

mitigar essas barreiras (Kelly et al., 

2019; J. Li et al., 2022; McGuire et 

al., 2022; Williams et al., 2022; 

Zhou et al., 2024). 

 

Verificar aspectos da qualidade 

de vida nas comunidades rurais 

considerando-os determinantes 

para  segurança, resiliência e 

inclusividade dos residentes 

locais. 

 

 

Pessoas com 

necessidades 

especiais 

Identificar a acessibilidade e os 

tipos de apoio às pessoas com 

necessidades especiais é 

fundamental para promover a 

coesão social entre rural-urbano e 

também mitigar desníveis de 

oportunidades para moradores de 

comunidades rurais (Behera et al., 

2024; Butura et al., 2024; Gordon 

& Harada, 2023; Greenwood et al., 

2023; Jayes et al., 2024; Kondeth et 

al., 2024). 
 

Circulação de 

drogas ilícitas 

Identificar e combater a circulação 

de drogas ilícitas pode contribuir 

para a segurança e o bem-estar nas 

comunidades rurais (Rains et al., 

2023; Stopka et al., 2024; 

Suwanchatchai et al., 2024). 

 

Assédio moral e 

bullying 

Promover um ambiente seguro e 

respeitoso, combatendo o assédio 

moral e o bullying é essencial para 

o bem-estar dos moradores rurais, 

especialmente crianças e 

adolescentes (Neubacher et al., 

2024; Odenbring, 2022; Siddiqui 

& Schultze-Krumbholz, 2023). 

 

Integração 

comunitária 

Identificar como ocorre a 

integração entre os moradores e 

como os laços de solidariedade e 
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cooperação podem contribuir para 

o desenvolvimento harmonioso da 

comunidade (Ari et al., 2024; 

Fernandez et al., 2023; Sly et al., 

2023; Urquhart et al., 2022). 

 

Permanência dos 

jovens no campo 

Criar condições para os jovens se 

desenvolverem e se engajarem na 

comunidade pode ajudar a garantir 

a sua permanência e o futuro 

sustentável da localidade 

(Alexander, 2023). 

 

Participação 

comunitária nas 

decisões 

Incentivar a participação ativa dos 

moradores nas decisões que afetam 

a comunidade pode promover o 

senso de pertencimento e fortalecer 

a coesão social (M. Li et al., 2024; 

Mello-Affonso et al., 2023; Meyer 

et al., 2021; W. R. do Nascimento 

et al., 2022). 

 

Satisfação com o 

meio rural 

Avaliar a satisfação dos moradores 

com o meio rural pode fornecer 

insights importantes para melhorar 

a qualidade de vida e promover o 

desenvolvimento sustentável das 

localidades agrícolas (Ledezma, 

2023; León et al., 2023; Pang et al., 

2024). 

 

Bem-estar 

comunitário 

O bem-estar dos habitantes rurais 

deve ser uma preocupação central, 

envolvendo aspectos físicos, 

mentais e sociais (Alemu, 2023; H. 

Li et al., 2024; Peng et al., 2023; 

Tay et al., 2024). 

 

Gestão dos recursos naturais 

 

Consciência 

ecológica 

Estimular a consciência ecológica 

e práticas sustentáveis entre os 

moradores pode contribuir para a 

preservação do meio ambiente e 

dos recursos naturais locais (Flood 

et al., 2022; Nautiyal & Goswami, 

2022; I. S. Silva et al., 2023; Soddu 

Pirellas et al., 2024; Wang et al., 

2023; Zhao et al., 2023). 

 

Verificar as práticas 

sustentáveis utilizadas pelas 

comunidades rurais. 

Rotação de 

culturas 

A prática da rotação de culturas 

pode contribuir para a 

sustentabilidade agrícola, 

mantendo a fertilidade do solo e 

reduzindo o uso de agrotóxicos 

(Guarnaccia et al., 2024; Hoque et 

al., 2023; Lago-Olveira et al., 

2023; Yang et al., 2023). 

 

Preservação das 

reservas legais 

Respeitar e preservar as reservas 

legais e áreas de proteção 

ambiental é fundamental para 

manter a biodiversidade e os 

serviços ecossistêmicos (da Cruz et 

al., 2022; Przybyszewski et al., 

2022). 
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Agrofloresta 

A prática da agrofloresta pode 

promover a diversidade biológica, 

o sequestro de carbono e a 

produção sustentável de alimentos 

(Peredo Parada & Barrera Salas, 

2024; Regmi & Thapa, 2024; 

Sudomo et al., 2023; Visscher et 

al., 2024). 

 

Compostagem 

Incentivar a prática da 

compostagem de resíduos 

orgânicos pode contribuir para a 

redução do lixo e a produção de 

adubo natural (González et al., 

2024; Haryanto et al., 2023). 

 

Adubação 

orgânica 

Utilizar adubos orgânicos na 

agricultura pode promover a saúde 

do solo, reduzir a poluição e 

melhorar a qualidade dos alimentos 

produzidos (Canellas et al., 2023; 

Guareschi et al., 2020; Lopes et al., 

2022; Muluneh et al., 2022; Q. Zhu 

et al., 2022). 

 

Sementes crioulas 

Preservar e promover o uso de 

sementes crioulas é importante 

para a diversidade genética e a 

adaptação das culturas às 

condições locais (Hernández et al., 

2022; Labeyrie et al., 2023). 

 

Reuso da água 

Promover o reuso da água pode 

ajudar a conservar esse recurso e 

reduzir os impactos sobre as fontes 

hídricas locais (Alresheedi et al., 

2023; Anusuyadevi et al., 2023; 

Madzaramba & Zanamwe, 2023; 

Nyika & Dinka, 2022; Zheng et al., 

2023). 

 

Resíduos sólidos 

Separação e 

destinação de 

resíduos 

Implementar políticas de gestão 

adequada de resíduos sólidos é 

essencial para reduzir impactos 

ambientais e promover a 

reciclagem (Adhikari et al., 2024; 

Agya et al., 2024; Harbiankova & 

Kalinowski, 2023; Honcharuk et 

al., 2023; Morales-Máximo et al., 

2023; Vinti & Vaccari, 2022). 

 

Verificar as práticas de gestão 

dos resíduos nas comunidades 

rurais. 

Descarte de 

embalagens de 

agrotóxicos 

Adotar práticas de reciclagem e 

destinação adequada de 

embalagens de agrotóxicos 

contribui sobremaneira para a 

redução da poluição e a 

preservação do meio ambiente 

(Ahmad et al., 2024; Boateng et al., 

2023; Tambo et al., 2023; Yahyah 

et al., 2024). 
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Tecnologias sustentáveis 

Tecnologias 

camponesas 

Valorizar e promover as 

tecnologias camponesas 

tradicionais pode contribuir para a 

autonomia dos agricultores e a 

sustentabilidade da produção 

(Bello-Román et al., 2023; Copena 

et al., 2022; Khoshnodifar et al., 

2023; Lemma et al., 2024). 

 

Verificar se as comunidades 

rurais utilizam tecnologias ou 

técnicas consideradas 

sustentáveis. 

Sistema de 

captação pluvial 

Implementar sistemas de captação 

de água das chuvas pode ser uma 

solução sustentável para garantir o 

abastecimento de água nas 

comunidades rurais (García-Ávila 

et al., 2023; Palawat et al., 2023; 

Puppala et al., 2023). 

 

Energias 

renováveis 

Investir em energias renováveis, 

como solar e eólica, pode reduzir a 

dependência de combustíveis 

fósseis e contribuir para a 

sustentabilidade energética 

(Emezirinwune et al., 2024; Janota 

et al., 2023; Lode et al., 2023). 

 

 

Etapa 2 – contempla o planejamento da pesquisa de campo, momento em que são 

adotados os critérios para definição das comunidades onde se pretende aplicar o modelo 

supracitado. Para isso, segue-se a seguinte sistemática: 

2.1 buscar as informações sobre as comunidades rurais existentes em bancos de dados 

oficiais, junto aos agentes de contexto municipais (Secretaria da Agricultura, Território 

Cidadão, Sindicato Rural, IDR, Associações Cooperativas, INCRA e Bases Administrativas 

Distritais); 

2.2 definir as comunidades de interesse; 

2.3 mapear a localização das comunidades para verificar as formas de acesso; 

2.4 criar uma rede de relacionamentos, a partir de contatos telefônicos apanhados, junto 

aos agentes de contexto, quando existente; 

2.5 realizar contatos preliminares para expor a intenção do estudo e da aplicabilidade do 

modelo; 

2.6 solicitar autorização para visitar as propriedades agrícolas da comunidade desejada; 

Etapa 3 – consiste na pesquisa de campo, sendo o momento em que ocorrerá a 

aplicação do modelo, de acordo com a seguinte sequência de ações: 

3.1 realizar as entrevistas, solicitando o consentimento para gravação dos áudios; 

3.2 registrar imagens, durante o deslocamento e, da propriedade onde será realizada a 

entrevista;  
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3.3 elaborar o diário de campo com as impressões iniciais do pesquisador;  

3.4 transcrever os áudios das entrevistas para analisar as respostas; 

3.5 criar um banco de dados por comunidade e por propriedade; 

3.6 transcrever os dados correspondentes aos indicadores e analisar conforme quadro de 

pontuação/significado a seguir: 

Categoria de análise/indicadores Ponto/Significado 
Serviços públicos 

(acesso à educação e capacitação, acesso a água 

potável, acesso à rede elétrica, acesso a telefonia e 

internet, acesso a unidades de saúde, disponibilidade 

de transporte público, saneamento básico, estradas 

rurais) 

1 ponto = não são ofertados 

2 pontos = inadequados 

3 pontos = adequados com restrições 

4 pontos = adequados 

5 pontos = totalmente adequados 

Produção e autoconsumo 

(produção para comercialização, produção para 

subsistência, agroindústria e artesanato) 

1 ponto = não utilizado (a) 

2 pontos = pouco utilizado (a)  

3 pontos = utilizado (a) tanto como atividade 

principal como complementar 

4 pontos = utilizado (a) como atividade 

complementar 

5 pontos = utilizado (a) como atividade principal 

Distribuição de renda 

(comércio justo, rendimentos financeiros, turismo 

rural, condições de moradia, moradores em condições 

de vulnerabilidade) 

1 ponto = totalmente inapropriada 

2 pontos = inapropriada  

3 pontos = apropriada com restrições 

4 pontos = apropriada 

5 pontos = totalmente apropriada 

Tradições e costumes 

(compartilhamento de saberes, festas comunitárias, 

gastronomia típica) 

1 ponto = não são valorizadas (os) 

2 pontos = pouco valorizadas (os) 

3 pontos = valorizadas (os) 

4 pontos = quase sempre valorizadas (os) 

5 pontos = sempre valorizadas (os) 

Qualidade de vida 

(isolamento geográfico, pessoas com necessidades 

especiais, circulação de drogas ilícitas, assédio moral 

e bullying, integração comunitária, permanência dos 

jovens no campo, participação comunitária nas 

decisões, satisfação com o meio rural, bem-estar 

comunitário) 

1 ponto = influência elevada 

2 pontos = influência moderada 

3 pontos = influência média 

4 pontos = influência baixa 

5 pontos = não influencia 

Gestão de recursos naturais 

(consciência ecológica, rotação de culturas, 

preservação das reservas legais, agrofloresta, 

compostagem, adubação orgânica, sementes crioulas, 

reuso da água) 

1 ponto = não utiliza práticas sustentáveis 

2 pontos = utilização baixa de práticas 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de práticas 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de práticas 

sustentáveis 

5 pontos = utilização ampla de práticas 

sustentáveis 

Resíduos sólidos 

(separação e destinação de resíduos, descarte de 

embalagens de agrotóxicos) 

1 ponto = não utiliza práticas sustentáveis 

2 pontos = utilização baixa de práticas 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de práticas 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de práticas 

sustentáveis 

5 pontos = utilização ampla de práticas 

sustentáveis 

Tecnologias sustentáveis 1 ponto = não utiliza tecnologias sustentáveis 
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(tecnologias camponesas, sistema de captação pluvial, 

energias renováveis) 

2 pontos = utilização baixa de tecnologias 

sustentáveis 

3 pontos = utilização razoável de tecnologias 

sustentáveis 

4 pontos = utilização considerável de tecnologias 

sustentáveis 

5 pontos = utilização ampla de tecnologias 

sustentáveis 

 

Etapa 4 – consiste em tabular as pontuações referente a cada indicador por dimensão 

da sustentabilidade: 

Nome da Comunidade 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Acesso a água potável 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Acesso à rede elétrica 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Acesso a telefonia e internet 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Acesso a unidades de saúde 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Disponibilidade de transporte público 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Saneamento básico 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Estradas rurais 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Circulação de drogas ilícitas 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Assédio moral e bullying 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Total de pontos da dimensão                                         Soma das Pontuações 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Produção para subsistência 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Agroindústria 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Artesanato 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Comércio justo 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Rendimentos financeiros 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Turismo rural 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Condições de moradia 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Moradores em condições de vulnerabilidade 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Energias renováveis 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Total de pontos da dimensão                                         Soma das Pontuações 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Festas comunitárias 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Gastronomia típica 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Sementes crioulas 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Tecnologias camponesas 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Total de pontos da dimensão                                         Soma das Pontuações 
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TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Pessoas com necessidades especiais 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Integração comunitária 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Permanência dos jovens no campo 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Participação comunitária nas decisões 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Satisfação com o meio rural 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Bem-estar 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Total de pontos da dimensão                                         Soma das Pontuações 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Rotação de culturas 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Preservação das reservas legais 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Agrofloresta 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Compostagem 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Adubação orgânica 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Reuso da água 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Separação e destinação de resíduos 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Sistema de captação pluvial 1,2,3,4 ou 5 pontos 

Total de pontos da dimensão                                         Soma das Pontuações 

Pontuação total da Comunidade: X pontos 

 

4.1 converter as pontuações em porcentagem e comparar os percentuais atingidos a 

partir dos limítrofes, nível de sustentabilidade, conceito e status: 

Limítrofes Nível de Sustentabilidade Conceito Status 
0 a 20% 1º Descomprometida Reprovada 

21 a 40% 2º Insuficientemente comprometida Reprovada 

41 a 60% 3º Regularmente comprometido Aprovada com ressalvas 

61 a 80% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

81 a 100% 5º Totalmente comprometida Aprovada 

 

4.2 diante dos resultados, descrever cada indicador, separadamente, a fim, de explicar o 

porquê de cada pontuação; 

4.3 propor recomendações que visem ampliar a performance de cada comunidade 

investigada, identificando, a partir da discussão sobre cada indicador, os pontos fortes e fracos 

reconhecidos. 

Dessa forma, com a aplicabilidade do Modelo Ecodesenvolvimentista para 

Comunidades Rurais, por etapas, compreende-se que sua construção é de fácil apreensão pois, 

segue num formato autoexplicativo. Contudo, algumas limitações do modelo podem afetar os 

resultados finais, principalmente relacionadas às pontuações preestabelecidas em cada 
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indicador. Sendo assim, compete ao pesquisador analisar a relação existente entre ponto e 

significado, não se atendo a questões, puramente estruturais ou políticas, como é o caso das 

estradas rurais. Recomenda-se que em cada indicador, as análises considerem o ambiente 

natural e suas vicissitudes. 

Ainda, e por fim, outro mecanismo empregado na presente pesquisa, foi a Matriz 

SWOT. Para tal utilizou-se o software Iramuteq na análise das entrevistas, em caráter 

qualitativo. Todavia, foi possível dar sentidos amplos às falas dos entrevistados, de modo que 

resultassem em categorias para a supracitada matriz. Assim, oportunizou elencar diversos 

fatores, encerrando as investigações da pesquisa. 
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6     ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

No âmbito da presente pesquisa, dedicada ao estudo profundo e abrangente do 

ecodesenvolvimento em comunidades rurais, os dados coletados e as informações levantadas 

foram minuciosamente examinados, com o intuito de elucidar os padrões, tendências e 

correlações que emergiram ao longo da investigação. Por meio de uma abordagem investigativa 

meticulosa e imparcial, os resultados foram contextualizados e problematizados à luz do 

referencial teórico adotado, contribuindo para uma reflexão aprofundada sobre os desafios e 

possibilidades de implementação de práticas ecodesenvolvimentistas em contextos rurais. 

Perante o exposto, este capítulo é composto por cinco subseções. A primeira subseção 

apresenta os casos em linhas gerais. A segunda subseção traz informações socioeconômicas dos 

casos. A terceira subseção aborda uma análise individual dos resultados e, a quarta subseção, 

por sua vez, demonstra uma análise global desses resultados. A quinta subseção discute as 

dimensões do ecodesenvolvimento no contexto das comunidades rurais investigadas e, a sexta 

subseção discorre sobre considerações a respeito do capítulo. 

 

6.1  CASOS 

 

Nesta seção apresenta-se os Casos selecionados para contextualização da pesquisa. Ao 

todo foram analisadas 09 (nove) comunidades rurais do município de Cascavel-PR conforme o 

Quadro 18 apresenta preliminarmente. 

Caso Comunidade Vínculo 

Administrativo 

Registro 

A Santa Terezinha São João D’ Oeste 
- Incra  

- Secretaria da Agricultura 

B Linha Tebaldi São João D’ Oeste - Base Administrativa distrital 

C Valmir Mota São João D’ Oeste - Incra 

D Colônia Pires 
Juvinópolis - Secretaria da Agricultura 

- Território Cidadão 

E Pinhalzinho Rio do Salto 
- Secretaria da Agricultura 

- Território Cidadão 

F Colônia Esperança São Salvador - Território Cidadão 

G São Pedro Lopeí Sede Alvorada - Território Cidadão 

H Melissa Espigão Azul 
- Secretaria da Agricultura 

- Território Cidadão 

I Rio Quarenta e Sete Diamante 
- Secretaria da Agricultura 

- Território Cidadão 

Quadro 18. Comunidades que compõem o estudo de caso múltiplo 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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Os casos estão dispostos nos 07 (sete) distritos administrativos. Dentre eles, 03 (três) 

pertencem ao distrito de São João D’Oeste e os demais 01 (um) em cada distrito. Em todos os 

distritos há mais comunidades e, igualmente foram realizados contatos telefônicos na tentativa 

de aproximação, a fim de explicitar o motivo da pesquisa bem como solicitar autorização para 

realização das entrevistas in loco. 

Diante disso, entende-se que ao serem investigadas ao menos uma comunidade em cada 

distrito, é possível identificar os parâmetros necessários para análise de dados quantitativos e 

qualitativos, os quais serviram ao propósito da pesquisa que, tem por objetivo analisar o 

ecodesenvolvimento na esfera das comunidades rurais. Isto posto, as características de cada 

distrito são similares de modo que os resultados encontrados tendem a ser replicados as demais 

comunidades rurais do município. 

 Cabe destacar que, em relação aos nomes das comunidades rurais, frequentemente, 

refletem características geográficas locais, como acidentes naturais do terreno (montanhas, rios, 

lagos) ou elementos distintivos da paisagem (florestas, campos, vales). Por exemplo, uma 

comunidade localizada próxima a um rio pode receber o nome relacionado a essa característica. 

Outra possibilidade pela qual as comunidades são nomeadas corresponde a homenagens para 

figuras importantes da história local, líderes comunitários, missionários, ou até mesmo famílias 

pioneiras que se estabeleceram na região. Isso ajuda a preservar a memória e a identidade da 

comunidade ao longo do tempo.  

Além disso, os nomes das comunidades rurais podem estar relacionados às atividades 

econômicas predominantes na região, como agricultura, pecuária, artesanato, entre outras. 

Aspectos culturais e religiosos também influenciam os nomes das comunidades rurais. Muitas 

vezes, os nomes estão associados a santos, festas religiosas, culturas tradicionais ou lendas 

locais. Algumas comunidades rurais recebem nomes inspirados em tradições locais, 

festividades populares, lendas folclóricas ou mitos regionais. Estes elementos folclóricos 

contribuem para a singularidade e a identidade cultural da comunidade, além de inserirem-se 

nas concepções teóricas das dimensões cultural e territorial do ecodesenvolvimento. 

Sistematicamente, esses elementos contribuem para a construção dessa identidade e da 

história do município o que, normalmente, carece de registros em arquivos disponíveis, quando 

existentes e, permanecem apenas no imaginário e memória dos habitantes oriundos dessas 

áreas.  
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6.1.1 Caso A - Comunidade Santa Terezinha 

 

A comunidade rural Santa Terezinha está localizada no distrito de São João D’Oeste, 

distante, aproximadamente, 47 km de Cascavel-PR. O nome foi escolhido a partir da visita de 

um Padre Italiano à comunidade para celebração de atos religiosos (AF1a). A comunidade é 

composta, majoritariamente, por agricultores familiares que totalizam cerca de 41 (quarenta e 

uma) famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura, sendo o plantio 

grãos e hortifrutícolas as que mais se destacam. A maioria dos moradores pratica o modelo de 

agricultura de subsistência, porém, alguns integram associação cooperativa que oportuniza a 

comercialização de seus produtos em programas do governo e feiras livres. Destaca-se nessa 

comunidade uma horta de plantio orgânico praticado por 01 (uma) família. 

A origem da comunidade remonta para o ano de 1997 conforme dados do INCRA. Sua 

ocupação ocorreu por meio de processo da Reforma Agrária, onde paranaenses e gaúchos 

predominaram. Na comunidade os traços culturais são identificados pela oralidade e pelo senso 

de pertencimento elevado às questões agrícolas.  

 

6.1.2 Caso B - Linha Tebaldi 

 

 

A comunidade rural Linha Tebaldi está localizada no distrito de São João D’Oeste, 

distante, aproximadamente, 36 km de Cascavel-PR. O nome é oriundo do sobrenome da família 

dos primeiros moradores da comunidade e, mesmo após outras famílias ocuparem a localidade, 

o nome foi mantido, dada a importância da família pioneira (AF1b). A comunidade é composta, 

por agricultores familiares que totalizam 10 (dez) famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura pelo plantio grãos e 

hortifrutícolas, com destaque para (01) uma agroindústria familiar que produz massas integrais. 

A maioria dos moradores pratica o modelo de agricultura de subsistência e também são 

integrantes de associação cooperativa, além de participarem de feiras livres e programas do 

governo para comercialização de seus produtos. 

A comunidade foi criada na década de 1960 com a ocupação da primeira família. Os 

traços culturais, desde então, são mantidos e identificados pela oralidade e por valores de 

respeito e confiança, descritos como qualidade predominante entre os moradores. 
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6.1.3 Caso C - Valmir Mota 

 

 

A comunidade rural Valmir Mota está localizada no distrito de São João D’Oeste, 

distante, aproximadamente, 28 km de Cascavel-PR. O nome faz alusão a um líder comunitário 

que durante confronto com policiais, na década de 90 veio a óbito e, devido sua importância 

para os demais moradores, após a legalização da comunidade, foi dado em sua homenagem 

(AF1c). A comunidade é composta, por agricultores familiares que totalizam cerca de 82 

(oitenta e duas) famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura pelo plantio grãos e 

hortifrutícolas. A maioria dos moradores pratica o modelo de agricultura de subsistência sendo 

poucos integrantes de associação cooperativa e, outros atuantes em feiras livres e programas do 

governo para comercialização de seus produtos. 

A origem da comunidade remonta para o ano de 2010 conforme dados do INCRA. Sua 

ocupação ocorreu por meio de processo da Reforma Agrária, predominantemente por sulistas. 

Na comunidade destaca-se a organização dos seus moradores os quais foram responsáveis pela 

construção de uma escola para ensino básico e técnico em práticas agrícolas quando do início 

da ocupação daquela área. 

 

6.1.4 Caso D - Colônia Pires 

 

 

A comunidade rural Colônia Pires está localizada no distrito de Juvinópolis, distante, 

aproximadamente, 76 km de Cascavel-PR. O nome faz alusão ao sobrenome de uma família, 

tratada como responsável pela ocupação inicial das terras onde cunhou-se uma extensa fazenda 

por meio de grilagem (AF1d). O termo grilagem, para o meio rural, consiste na apropriação 

indevida de terras públicas, realizada de forma ilegal (Araujo & Sauer, 2022).  

A comunidade é composta por agricultores familiares que totalizam cerca de 22 (vinte 

e duas) famílias residentes no local. Suas principais atividades econômicas estão ligadas à 

pecuária leiteira com a produção de derivados do leite. Além disso, as atividades agrícolas são 

direcionadas tão somente para subsistência. Os canais de comercialização são prioritariamente 

intermediados por associação cooperativa. 

A origem da comunidade remonta para a década de 1960 com a chegada de paranaenses 

e gaúchos. Na comunidade os traços culturais são identificados destacadamente pela oralidade 

e pelo estilo de vida camponês. 
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6.1.5 Caso E – Pinhalzinho 

 

 

A comunidade rural Pinhalzinho está localizada no distrito de Rio do Salto, distante, 

aproximadamente, 48 km de Cascavel-PR. O nome se dá pela existência de muitos pinheiros 

no local, o que desde a chegada dos primeiros moradores chamou a atenção, perdurando até os 

dias atuais (AF1e). A comunidade é composta, por agricultores familiares que totalizam cerca 

de 40 (quarenta) famílias residentes no local. 

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura e pecuária, pelo 

plantio grãos e gado leiteiro, sendo este último, a principal atividade direcionada à 

comercialização. Os moradores praticam o modelo de agricultura de subsistência e alguns 

integram associação cooperativa com foco em laticínios.  

A origem da comunidade remonta para a década de 1980. Sua ocupação segue a 

trajetória de colonização do município com a chegada de colonos sulistas. Os traços culturais 

são identificados pela oralidade e pelo estilo de vida camponês. 

 

6.1.6 Caso F - Colônia Esperança 

 

 

A comunidade rural Colônia Esperança está localizada no distrito de São Salvador, 

distante, aproximadamente, 29 km de Cascavel-PR. O nome se dá quando, dentre os pioneiros 

desbravadores, um destacou-se por suas ações de liderança o qual era chamado de esperança 

(AF1f). A comunidade é composta, por agricultores familiares que totalizam cerca de 30 (trinta) 

famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura e pecuária, pelo 

plantio grãos e hortifrutícolas e, pela pecuária de corte e de gado leiteiro. Os moradores praticam 

o modelo de agricultura de subsistência majoritariamente, e também comercializam seus 

produtos em feiras livres e na propriedade. 

A origem da comunidade remonta para a década de 1960. Sua ocupação também  segue 

a trajetória de colonização do município com a chegada de colonos sulistas. Os traços culturais 

são identificados pela oralidade e pelo senso de pertencimento às atividades rurais. 
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6.1.7 Caso G - São Pedro Lopeí 

 

 

A comunidade rural São Pedro Lopeí está localizada no distrito de Sede Alvorada, 

distante, aproximadamente, 25 km de Cascavel-PR. São Pedro Lopeí é o nome do primeiro 

morador, considerado como desbravador das áreas de mata densa onde surgiu comunidade, e 

por essa razão lhe confere a homenagem (AF1g). A comunidade é composta por agricultores 

familiares que totalizam cerca de 12 (doze) famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura e pecuária, pelo 

plantio grãos e hortifrutícolas e, pela pecuária de corte e de gado leiteiro. Os moradores praticam 

o modelo de agricultura de subsistência e também comercializam seus produtos em feiras livres 

e na propriedade. Além disso, na comunidade existem as práticas de arrendamento de terra para 

plantio de soja e milho. 

A origem da comunidade remonta para a década de 1940. Sua ocupação também  segue 

a trajetória de colonização do município com a chegada de colonos sulistas. Os traços culturais 

são identificados pela oralidade e pelo senso de pertencimento às atividades rurais. 

 

6.1.8 Caso H – Melissa 

 

 

A comunidade rural Melissa está localizada no distrito de Espigão Azul, distante, 

aproximadamente, 32 km de Cascavel-PR. O nome possui duas versões, sendo a primeira 

constituída da história de uma paraguaia chamada Melitta que explorava o território à época e, 

uma segunda versão na qual o nome se inspirou em uma indígena chamada Melissa 

desbravadora de terras naquele território (AF1h). A comunidade é composta por agricultores 

familiares que totalizam cerca de 25 (vinte e cinco) famílias residentes no local.  

Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura pelo plantio grãos e 

hortifrutícolas. Os moradores praticam o modelo de agricultura de subsistência e poucos deles 

integram associação cooperativa. As atividades circundam o plantio de milho e soja, incluindo 

o arrendamento de terras para produtores de outros perímetros rurais, dotados de maior 

potencial econômico. 

A origem da comunidade remonta para a década de 1940. Sua ocupação também  segue 

a trajetória de colonização do município com a chegada de colonos sulistas, cujas atividades 

direcionavam-se para exploração da erva-mate e para extração de madeira. Os traços culturais 

são identificados principalmente pelo senso de pertencimento às atividades rurais. 
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6.1.9 Caso I - Rio Quarenta e Sete 

 

 

A comunidade rural Rio Quarenta e Sete está localizada no distrito de Diamante, 

distante, aproximadamente, 36 km de Cascavel-PR. O nome surge no início da ocupação das 

terras pelos primeiros colonos que, durante a abertura das chamadas “picadas”, quando um 

desbravador em meio a mata densa, desequilibrou-se numa irregularidade do terreno e caiu 

numa área onde havia alagadiços. Nesse episódio, “afundou” no terreno, deixando o formato 

dos pés no solo. Tempos depois, outros desbravadores estiveram no local e mencionaram “olha 

aqui esteve um 44 (quarenta e quatro), fazendo alusão ao tamanho do pé. Porém, outro 

desbravador questionou “acho que não é 44 e sim um 47”. Por essa história, o nome da 

comunidade lhe foi conferido dessa forma (AF1i). 

A comunidade é composta por agricultores familiares que totalizam cerca de 30 (trinta) 

famílias residentes no local. Suas principais atividades econômicas dizem respeito à agricultura 

pelo plantio grãos e hortifrutícolas, destacando-se milho, soja e trigo. Os moradores praticam o 

modelo de agricultura de subsistência e alguns integram associação cooperativa.  

Na comunidade destaca-se 02 (duas) agroindústrias familiares que confeccionam pães 

e bolachas, produtos estes comercializados em feiras livres, na própria residência e em 

programas do governo. 

A origem da comunidade remonta para a década de 1950. Sua ocupação também  segue 

a trajetória de colonização do município com a chegada de colonos sulistas. Os traços culturais 

são percebidos principalmente pela oralidade e pelo senso de pertencimento às atividades rurais. 

 

6.2  INFORMAÇÕES SOCIOECÔMICAS DOS CASOS 

 

As informações socioeconômicas contribuíram para as reflexões qualitativas da 

pesquisa, como também para identificar padrões e tendências que podem atenuar ou serem os 

motivos para diferentes níveis de desenvolvimento sustentável nessas localidades. Dessa forma, 

o primeiro fator investigado, destacado no Quadro 19, corresponde ao número de famílias em 

cada área de estudo.  

Comunidade Número de famílias 
Santa Terezinha 41 

Linha Tebaldi 10 

Valmir Mota 82 

Colônia Pires 22 

Pinhalzinho 40 

Colônia Esperança 30 

São Pedro Lopeí 12 
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Melissa 25 

Rio 47 30 

Quadro 19. Número de famílias por comunidade 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

O número de famílias indica que, em certa medida, as comunidades rurais, possuem 

variação baixa, sendo compostas, em média, por cerca de 31 famílias, tendo o menor 

contingente com 10 famílias e o maior com 82 famílias. Do ponto de vista analítico, a densidade 

demográfica nas comunidades rurais é baixa, de acordo com censo agropecuário de 2017, 

podendo ser atribuída a fatores como espaçamento geográfico, o que Kageyama (2008) chamou 

de isolamento geográfico devido ao afastamento entre as áreas rurais e os centros urbanos. 

Também, por questões relacionadas ao êxodo rural, em especial por parte dos mais jovens que 

migram para áreas urbanas em busca de melhores oportunidades de trabalho, educação e 

qualidade de vida (Abramovay, 2007; Prochnow et al., 2022). A esses dois pontos, a falta de 

infraestrutura, relacionada às limitações frente a transporte público, acesso a saúde e educação, 

é tratada por Veiga (2013) como manifestos de desgovernança, dificultando a fixação da 

população no local e impactando na densidade demográfica. 

 Destarte, a população em comunidades rurais, constituída, majoritariamente, por 

agricultores familiares, além de desempenharem um papel importante na segurança alimentar 

do município, também estão diretamente ligadas às faixas etárias dos moradores, com destaque 

para a presença de diferentes gerações trabalhando na atividade rural. A interação entre jovens, 

adultos e idosos evidencia a importância da sucessão familiar no campo (Abramovay, 1998; 

Breitenbach et al., 2023), garantindo a continuidade das atividades agrícolas e o fortalecimento 

da agricultura familiar. Nesse sentido, as informações contidas no Quadro 20 destacam a 

predominância de idade em cada localidade investigada. 

Comunidade Faixa etária predominante 

Santa Terezinha Adultos (20-59 anos) 

Linha Tebaldi Adultos (20-59 anos) 

Valmir Mota Diversas faixas etárias 

Colônia Pires Idosos (60 anos ou mais) 

Pinhalzinho Idosos (60 anos ou mais) 

Colônia Esperança Diversas faixas etárias 

São Pedro Lopeí Adultos (20-59 anos) 

Melissa Diversas faixas etárias 

Rio Quarenta e Sete Adultos (20-59 anos) 

Quadro 20. Faixa etária predominante em cada comunidade 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
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Com base no quadro, em quatro das comunidades, há o predomínio de adultos, com 

idades entre 20 e 59 anos. Isso pode indicar um perfil populacional mais ativo, com pessoas em 

idade produtiva e com maior participação na economia e na sociedade em geral. Além disso, 

podem apresentar uma dinâmica mais pujante, com uma maior oferta de produtos e serviços. 

Por outro lado, em duas das comunidades há o predomínio de idosos, com 60 anos ou 

mais. Isso pode indicar uma população mais envelhecida, com necessidades e demandas 

específicas relacionadas à saúde, lazer e bem-estar. Essas comunidades podem precisar de 

políticas públicas voltadas para a terceira idade e de infraestrutura adaptada para atender às suas 

necessidades (Godoy et al., 2022). 

Nesta esteira, as indicações da quantidade de famílias, bem como as faixas etárias 

predominantes influenciam diretamente nas atividades produtivas desses grupos de localidade. 

O Quadro 21 demonstra os segmentos produtivos e as formas de comercialização. 

Comunidade 
Principais atividades produtivas 

Formas Comercialização 
Grãos Hortifruti Leite Corte Agroindústria 

Santa Terezinha X X    
- Associação cooperativa 

- Feira livre 

Linha Tebaldi X X   X 
- Associação cooperativa 

- Feira livre 

Valmir Mota X X    
- Feira livre 

- Na residência 

Colônia Pires  X X  X 
- Associação cooperativa 

- Na residência 

Pinhalzinho X X   X 

- Associação cooperativa 

- Feira livre 

- Na residência 

Colônia Esperança X X X X X 

- Associação cooperativa 

- Feira livre 

- Na residência 

São Pedro Lopeí X X X X X 
- Associação cooperativa 

- Na residência 

Melissa X X X   
- Associação cooperativa 

- Feira livre  

Rio 47 X X   X 
- Associação cooperativa 

- Feira livre 

Quadro 21. Atividades produtivas e formas de comercialização 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

As comunidades listadas são amplamente reconhecidas por suas atividades produtivas 

voltadas para o plantio de grãos e hortifrutícolas. Nestas regiões, os agricultores se dedicam ao 

cultivo de alimentos como soja, milho, feijão, trigo, frutas e legumes, garantindo uma produção 

diversificada. Além disso, três destas comunidades também possuem pecuária leiteira, 

fornecendo leite e derivados, que tanto são comercializados com empresas de laticínios quanto 

em associações e feiras livres.  

Já duas delas contam com pecuária de corte, contribuindo para o abastecimento de carne 

na região e, também com avicultura e suinocultura. Ainda, seis destas comunidades investem 
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na agroindústria, agregando valor aos produtos agrícolas com destaque para a produção de pães, 

cucas, massas e doces. Essas atividades produtivas contribuem para o desenvolvimento rural 

sustentável, pois, garantem o sustento das famílias e a circulação de recursos financeiros nessas 

áreas rurais (Do Nascimento et al., 2022). 

As formas de comercialização são predominantemente despendidas por meio das 

associações cooperativas, as quais possibilitam a inserção em arranjos locais competitivos, 

como programas governamentais de compras públicas e licitações de ampla concorrência 

territorial (Strate & Conterato, 2019). Sob esta perspectiva, todos os produtos, sejam 

hortifrutícolas ou agroindustrializados, passam a ser comercializados em novos mercados 

alimentares, além das feiras livres e das tradicionais vendas na residência ou de porta em porta 

(Niederle, 2017). Em termos práticos, as atividades produtivas mencionadas correspondem à 

forma de geração de emprego e renda pelas comunidades estudadas. Nessa conjuntura, o 

Quadro 22 trata da renda per capita familiar. 

Comunidade Renda 
Santa Terezinha Até R$ 3.000,00 

Linha Tebaldi Até R$ 6.000,00 

Valmir Mota Até R$ 6.000,00 

Colônia Pires Até R$ 3.000,00 

Pinhalzinho Até R$ 3.000,00 

Colônia Esperança Até R$ 3.000,00 

São Pedro Lopeí Até R$ 3.000,00 

Melissa Até R$ 6.000,00 

Rio 47 Até R$ 3.000,00 

Quadro 22. Renda Per Capita familiar 
Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Considerando que seis das nove comunidades apresentam renda per capita familiar de 

até R$ 3.000,00 e as outras três de até R$ 6.000,00, podemos inferir que o rendimento financeiro 

das atividades é variado. As comunidades com renda mais baixa podem enfrentar dificuldades 

financeiras, o que pode afetar na sua qualidade de vida. Por outro lado, as comunidades com 

renda mais alta podem ter mais recursos para sua autogestão e com isso proporcionar, para a 

esfera comunitária, maiores investimentos, tanto em atividades produtivas quanto de condições 

de moradia. 

Nesse sentido, os recursos financeiros das famílias, nestas comunidades, estão 

conectados, por um lado, aos riscos de produção, em razão de questões relacionadas ao clima, 

ao desempenho das culturas, e às falhas operacionais ou de administração. Por outro, pela 

dependência do comportamento dos preços dos insumos e dos produtos agrícolas (Buainain et 

al., 2014). Como estratégia, para enfrentamento dessas condicionantes, a diversificação na 

produção rural torna-se fundamental, aponta Tierling e Schmidt (2021). 
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Dito isto, o levantamento de informações socioeconômicas se faz necessário para que a 

análise dos indicadores sustentáveis seja mais bem acompanhada ao logo das explanações. 

Assim sendo, a próxima subseção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação do 

modelo de avaliação do ecodesenvolvimento. 

 

6.3    ANÁLISE INDIVIDUAL DOS RESULTADOS 

 

No concernente a aplicação do modelo, cada indicador foi cuidadosamente analisado 

para avaliar o impacto das práticas implementadas e as melhorias alcançadas em relação aos 

objetivos de sustentabilidade estabelecidos. 

 

6.3.1 Comunidade Rural Santa Terezinha 

 

A Comunidade Rural Santa Terezinha atingiu 117 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 56% de performance. Dessa forma, foi classificada no 3º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como regularmente comprometida e com o status 

de aprovada com ressalvas. O Quadro 23 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Santa Terezinha 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 4 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 1 

Circulação de drogas ilícitas 4 

Assédio moral e bullying 4 

Total de pontos da dimensão                                         33 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 3 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 
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Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 1 

Total de pontos da dimensão                                         25 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 2 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 1 

Tecnologias camponesas 2 

Total de pontos da dimensão                                         11 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 2 

Pessoas com necessidades especiais 1 

Integração comunitária 2 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 2 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                          18 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 3 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 3 

Adubação orgânica 4 

Reuso da água 3 

Separação e destinação de resíduos 2 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 3 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          30 

Pontuação total da Comunidade Rural Santa Terezinha: 117 pontos 

Quadro 23. Resultado da Comunidade Rural Santa Terezinha 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

Em face do exposto, a seguir será comentado cada indicador do modelo. Em relação à 

dimensão social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde 

ao contexto territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade Santa 

Terezinha não existe escola pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores a sede 

distrital, ou aos municípios do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível 

técnico ou superior.  
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O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de poços artesianos, tratados pela concessionária 

responsável municipal. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a comunidade 

integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são adequadas com sinal 

disponível em toda a área e com pouca oscilação de sinal. O indicador acesso a unidades de 

saúde merece ser mais bem assistido, pois, o acesso da comunidade a serviços básicos depende 

de deslocamento para outras localidades devido a inexistência de posto de saúde comunitário. 

A disponibilidade de transporte público pode ser considerada regular pois existe 

linhas gratuitas disponibilizadas para os moradores em dois horários diariamente, com enfoque 

no transporte escolar. Sobre isso, acrescenta-se que na comunidade é predominante a utilização 

de carro particular pelos moradores. Em relação ao saneamento básico, a comunidade carece 

desse tipo de serviço, destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e 

cozinhas respectivamente. As estradas rurais são pontos críticos para a comunidade. O acesso 

à comunidade e os deslocamentos em geral é dificultoso pelas condições das estradas, dispostas 

sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis e erosões. Isso implica em riscos 

principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de danos aos meios de 

transporte.  

Sob o aspecto da circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural, ainda, esse tipo de indicador encontra-se sob controle, ou com baixa incidência. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores. 

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção para 

subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Em relação ao 

indicador agroindústria, tem sido pouco explorada como forma de geração de renda, pois o 

foco da comunidade dirige-se para a produção de grãos e hortifrutícolas. Logo, as 

transformações de alimentos são realizadas para consumo particular das famílias.  

O artesanato é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

agricultura. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores internos, 

referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de fatores 

externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os rendimentos 

financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência, porém, em linhas gerais, são 
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baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e materiais de dotação 

rural, além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem a produção.  

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado na 

comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade, não há 

nenhum tipo de fonte de energia renovável identificado, como placas solares, biodigestores ou 

sistema eólico, restando tão somente os tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera dimensão cultural, o compartilhamento de saberes é realizado e 

corresponde às informações que os pais repassam para os filhos, principalmente sobre formas 

de plantio e colheita. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em datas tradicionais, 

como as festas juninas, em comemoração ao aniversário da padroeira da comunidade ou para 

fins de arrecadação de recurso em prol do segmento religioso na localidade. A gastronomia 

típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da região sul do país, destacando-se 

os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, doces e compotas de frutas, 

pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado na comunidade, devido à 

necessidade de produção tempestiva e, por este tipo de semente demandar maior tempo de 

adaptação às condições geográficas da localidade. Logo, são preteridas em relação às sementes 

modificadas que são industrializadas. Sobre as tecnologias camponesas, em face da 

modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os produtores locais optam por 

tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos tempo para implantação. Nesse 

indicador, foram identificadas apenas tecnologias em forma de acessórios, para utilização 

diária, como arados, enxadas, rastelos e galinheiros móveis. 

Atinente à dimensão territorial, o isolamento geográfico, assim como outros 

indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial onde as comunidades rurais se 

situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, acentua 

esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. Sobre 

pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores que, na 

maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria comunidade, 

tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito aos tratamentos clínicos especiais, 

exigindo acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se 
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deslocar para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto enfraquecido na 

comunidade, havendo poucas atividades ou encontros onde são discutidos conjuntamente as 

demandas da comunidade. Nessa esteira, não há grupo ou associação de moradores permanente. 

Outro indicador discutido foi a permanência dos jovens no campo. Nesse indicador, o 

interesse em permanecer ou migrar do meio rural é uma decisão bilateral pois muitos pais 

manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, tanto por representarem uma importante 

mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar. Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo 

as dificuldades do meio rural e prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de 

se qualificarem e retornarem para o campo, mas, em atividades menos exaustivas e mais 

gerenciais.  

O indicador participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos 

moradores, não apenas pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em 

manifestarem, como ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a 

fim de serem efetivamente ouvidos. A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela 

comunidade pois, mesmo diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os 

benefícios de viverem nessa localidade, principalmente, referente ao que produzem, à 

tranquilidade onde moram, ao estilo de vida que conseguem manter e pela continuidade das 

tradições familiares herdadas. Sob esta perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que 

não foi identificado o interesse em deixar a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada em 

pequenas proporções.  

Na comunidade rural de Santa Terezinha foi identificada uma horta totalmente 

fecundada por adubação orgânica, a qual suas hortaliças são comercializadas em diferentes 

nichos de mercado, desde feiras livres até licitações governamentais. Em relação ao reuso da 
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água, é uma prática realizada pela comunidade, porém, devido a disponibilidade de poço 

artesiano, a necessidade de economia deste recurso natural é pouco reconhecida. Outro 

indicador que precisa ser avaliado com atenção corresponde a separação e destinação de 

resíduos.  

Foi identificado que a comunidade enfrenta a falta de recolhimento seletivo com 

frequência regular. Dessa forma, as práticas de separação são pouco realizadas de modo que a 

utilização de queimadas e abertura de fossas para enterrar os resíduos é acentuada nessa 

localidade. Nesse sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado 

pelas empresas que realizam a venda, no mote de logística reversa, também são queimadas ou 

enterradas em muitos casos. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta 

baixa pontuação e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 66% 

➢ Dimensão econômica – 50% 

➢ Dimensão cultural – 44% 

➢ Dimensão territorial – 51,4% 

➢ Dimensão ambiental – 60% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 3º nível, disposto com ressalvas, pode justificar-

se pelo fato de que a dimensão cultural obteve índice inferior a 50%. Entretanto, outros 

indicadores, nas demais dimensões, apresentaram pontuações baixas, o que denota para a 

necessidade de melhores práticas por parte da comunidade rural de Santa Terezinha. 

 

6.3.2 Comunidade Rural Linha Tebaldi 

 

A Comunidade Rural Linha Tebaldi atingiu 135 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 64% de performance. Dessa forma, foi classificada no 4º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como suficientemente comprometida e com o 

status de aprovada. O Quadro 24 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Linha Tebaldi 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 
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Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 4 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 1 

Circulação de drogas ilícitas 4 

Assédio moral e bullying 4 

Total de pontos da dimensão                                          33 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 4 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 5 

Artesanato 2 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 2 

Total de pontos da dimensão                                          31 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 4 

Festas comunitárias 3 

Gastronomia típica 4 

Sementes crioulas 2 

Tecnologias camponesas 3 

Total de pontos da dimensão                                         16 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 1 

Pessoas com necessidades especiais 3 

Integração comunitária 3 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                          21 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 4 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 3 
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Adubação orgânica 4 

Reuso da água 3 

Separação e destinação de resíduos 4 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          30 

Pontuação total da Comunidade Rural Linha Tebaldi: 135 pontos 

Quadro 24. Resultado da Comunidade Rural Linha Tebaldi 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

Diante dos resultados apresentados, a seguir, cada indicador será comentado. Em 

relação à dimensão social nessa localidade, o indicador acesso à educação e capacitação é 

um ponto que sofre influência pela distância rural-urbano. Na comunidade Linha Tebaldi não 

existe escola pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede administrativa 

distrital ou aos municípios do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível 

técnico ou superior.  

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável em poços artesianos, tratados pela concessionária municipal 

responsável. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a comunidade integralmente. 

Sobre acesso a telefonia e internet as condições são boas com sinal disponível em praticamente 

toda a área e com pouca oscilação. O indicador acesso a unidades de saúde depende de 

deslocamento para a sede administrativa ou a outras localidades.  

A disponibilidade de transporte público pode ser considerada regular pois, existe 

linhas gratuitas para os moradores em dois horários diariamente, com enfoque no transporte 

escolar. Sobre isso, acrescenta-se que na comunidade é predominante a utilização de carro 

particular pelos moradores. Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo 

de serviço, destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas 

respectivamente.  

As estradas rurais são o ponto de maior atenção na esfera dos serviços públicos. O 

acesso à comunidade e os deslocamentos em geral é dificultoso pelas condições das estradas, 

dispostas sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis. Isso implica em riscos, 

principalmente, em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de danos aos meios de 

transporte.  

Sobre o aspecto circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural, ainda, esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente 
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a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores.  

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante e complementar para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção 

para subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Referente 

ao indicador agroindústria, destaca-se como oportunidade econômica e, sobremaneira para o 

protagonismo feminino no tocante a gestão desse tipo de empreendimento rural.  

O artesanato, nessa linha, é pouco explorado pois, é uma modalidade que exige tempo 

e, quando despendido, possui um caráter apenas para fins domésticos e não comerciais. As 

questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores internos, referente a e 

qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de fatores externos, como 

procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os rendimentos financeiros, nesta 

comunidade, são adequados para subsistência e para as necessidades de investimentos em 

tecnologias e materiais de dotação rural, considerando ainda, possíveis alterações climáticas e/ 

ou que as atividades produtivas.  

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado na 

comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum 

tipo de fonte de energia renovável, como placas solares, biodigestores ou sistema eólico, 

restando tão somente os tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que os pais repassam para os filhos, principalmente sobre formas de plantio 

colheita e ruralidade. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em datas tradicionais, 

como as festas juninas, em comemoração ao aniversário da padroeira da comunidade ou para 

fins de arrecadação de recurso em prol do segmento religioso na localidade. A gastronomia 

típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da região sul do país, destacando-se 

os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, doces e compotas de frutas, bolos, 

pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado devido demandar maior tempo para 

utilização em relação às sementes modificadas que são industrializadas. Sobre as tecnologias 

camponesas, em face da modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os 
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produtores locais optam por tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos 

tempo para implantação. Nesse indicador, foram identificadas apenas tecnologias em forma de 

acessórios, para utilização diária, como arados, enxadas, rastelos e galinheiros móveis. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 

rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores 

que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria 

comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto forte na comunidade, havendo 

encontros regulares para discussão de demandas. Outro indicador discutido foi a permanência 

dos jovens no campo. Nesse indicador, o interesse em permanecer ou migrar do meio rural é 

uma decisão bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, 

tanto por representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar. 

Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e, somente 

assim, retornarem para o campo, mas, para atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O 

indicador participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não 

apenas pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, 

como ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, ao estilo 

de vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 

perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 
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prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade tem sido pouco 

utilizada.  

Na comunidade rural Linha Tebaldi, a adubação orgânica, é uma prática utilizada nas 

hortas domésticas. Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, 

porém, devido a disponibilidade de poço artesiano, a necessidade de economia deste recurso 

natural é pouco reconhecida. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção corresponde 

a separação e destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade enfrenta a falta de 

recolhimento seletivo, restando aos moradores o ato de reunir os resíduos e levá-los até um 

ponto de recolhimento na base distrital, onde a concessionário responsável pelo recolhimento 

realiza esta ação.  

Contudo, há preocupação por parte dos moradores em separar os resíduos e conduzi-los 

a esse ponto de referência. Nesse sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, também 

é levado a esse ponto. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta baixa 

pontuação e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 66% 

➢ Dimensão econômica – 62% 

➢ Dimensão cultural – 64% 

➢ Dimensão territorial – 60% 

➢ Dimensão ambiental – 68% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 4º nível, sendo suficientemente 

comprometida, pode justificar-se pelo fato de que em todas as dimensões, os índices foram de 

60% ou superiores a esse resultado. 
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6.3.3 Comunidade Rural Valmir Mota 

 

A Comunidade Rural Valmir Mota atingiu 131 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 62% de performance. Dessa forma, foi classificada no 4º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como suficientemente comprometida e com o 

status de aprovada. O Quadro 25 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Valmir Mota 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 4 

Acesso a água potável 4 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 3 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 4 

Estradas rurais 2 

Circulação de drogas ilícitas 3 

Assédio moral e bullying 3 

Total de pontos da dimensão                                         34 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 3 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 3 

Artesanato 2 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 2 

Total de pontos da dimensão                                         28 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 3 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 1 

Tecnologias camponesas 3 

Total de pontos da dimensão                                         13 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 3 

Pessoas com necessidades especiais 1 
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Integração comunitária 3 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 5 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                          23 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 4 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 2 

Adubação orgânica 4 

Reuso da água 3 

Separação e destinação de resíduos 4 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          33 

Pontuação total da Comunidade Rural Valmir Mota: 131 pontos 

Quadro 25. Resultado da Comunidade Rural Valmir Mota 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

A seguir será comentado cada indicador do modelo. Em relação à dimensão social, o 

indicador acesso à educação e capacitação é um ponto de destaque na comunidade devido ao 

fato da existência de uma escola de ensino regular em suas imediações. Apesar disso, para 

àqueles buscam por ensinos de nível técnico ou superior, há a necessidade de deslocamentos 

para outras localidades.  

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável tanto da rede pública quanto em poços artesianos, ambos 

tratados pela concessionária municipal responsável. O acesso a rede elétrica é adequado para 

a comunidade integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são boas com 

sinal disponível em praticamente toda a área e com pouca oscilação de sinal.  

O indicador acesso a unidades de saúde depende de deslocamento para a sede 

administrativa ou outras localidades. A disponibilidade de transporte público pode ser 

considerada regular pois, existe linhas gratuitas para os moradores em dois horários 

diariamente, com enfoque no transporte escolar. Sobre isso, acrescenta-se que na comunidade 

é predominante a utilização de carro particular pelos moradores.  
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Em relação a saneamento básico, a comunidade possui rede de esgotos. As estradas 

rurais são o ponto de maior atenção, assim como nas demais comunidades. Contudo, apresenta-

se em boas condições, sem desníveis ou sinais de erosão. Sobre o indicador circulação de 

drogas ilícitas, os resultados dão vistas de inexistência ou baixa incidência. Referente a assédio 

moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem incidências 

de comportamentos que comprometam esses indicadores.  

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção para 

subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Em relação ao 

indicador agroindústria, tem sido explorado como forma de geração de renda complementar, 

e em poucos casos como atividade principal.  

Referente ao indicador artesanato, é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade 

que exige tempo e, quando despendido, direciona-se para fins domésticos e não comerciais. As 

questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores internos, referente a e 

qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de fatores externos, como 

procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os rendimentos financeiros, nesta 

comunidade, são adequados para subsistência e para as necessidades de investimentos em 

tecnologias e materiais de dotação rural, considerando ainda, possíveis alterações climáticas e/ 

ou econômicas que possam afetar a produção.  

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado 

na comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade, uma família 

apenas utiliza placas solares, restando tão somente os tradicionais fogões a lenha em poucas 

residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto os pais repassam para os filhos, quanto o compartilhamento que ocorre 

entre os próprios moradores. Destaca-se nesse sentido, conceitos sobre formas de plantio 

colheita e ruralidade. As festas comunitárias têm sido realizadas apenas em datas tradicionais, 

como as festas juninas e em comemoração ao aniversário da comunidade ou para fins de 

arrecadação de recursos financeiros em prol de segmentos religiosos na localidade. A 

gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da região sul do país, 
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destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, doces e compotas 

de frutas, bolo de milho, pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado devido à necessidade de produção 

tempestiva, ou seja, as sementes crioulas demandam maior tempo para atingirem capacidade de 

plantio, sendo preteridas pelas sementes industrializadas. Sobre as tecnologias camponesas, 

em face da modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os produtores locais 

optam por tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos tempo para 

implantação. Nesse indicador, foram identificadas apenas tecnologias, em forma de acessórios, 

para utilização diária, como arados, enxadas, rastelos e galinheiros móveis. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 

rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, corresponde às questões, principalmente, de saúde 

dos moradores que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico 

na própria comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto forte na comunidade, havendo 

encontros regulares para discussão de demandas. Outro indicador discutido foi a permanência 

dos jovens no campo. Nesse indicador, o interesse em permanecer ou migrar do meio rural é 

uma decisão bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, 

tanto por representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar. 

Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e, somente 

assim, retornarem para o campo, mas, para atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O 

indicador participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não 

apenas pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, 

como ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, o estilo de 

vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 
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perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade tem sido pouco 

utilizada.  

Na comunidade, a adubação orgânica, é uma prática utilizada somente nas hortas 

domésticas. Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, porém, 

devido a disponibilidade de poço artesiano, a necessidade de economia deste recurso natural é 

pouco reconhecida. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção corresponde a 

separação e destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade existe a atuação 

regular de empresa responsável pelo recolhimento seletivo. Nesse sentido, o descarte de 

embalagens de agrotóxicos, também é realizado de forma correta, sendo recolhido pela 

empresa que comercializa, em forma de logística reversa. O sistema de captação pluvial é 

outro indicador que apresenta baixa pontuação e que poderia ser mais utilizado pela 

comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 68% 

➢ Dimensão econômica – 56% 

➢ Dimensão cultural – 52% 

➢ Dimensão territorial – 65,7% 

➢ Dimensão ambiental – 66% 
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Sendo assim, o resultado que a classifica no 4º nível, sendo suficientemente 

comprometida, pode justificar-se pelo fato de que em todas as dimensões, os índices foram 

superiores a 50%. 

 

6.3.4 Comunidade Rural Colônia Pires 

 

A Comunidade Rural Colônia Pires atingiu 113 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 54% de performance. Dessa forma, foi classificada no 3º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como regularmente comprometida e com o status 

de aprovada com ressalvas. O Quadro 26 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Colônia Pires 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 3 

Acesso a unidades de saúde 2 

Disponibilidade de transporte público 2 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 1 

Circulação de drogas ilícitas 3 

Assédio moral e bullying 3 

Total de pontos da dimensão                                         28 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 2 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 2 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 2 

Condições de moradia 3 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 1 

Total de pontos da dimensão                                         23 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 2 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 1 
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Tecnologias camponesas 3 

Total de pontos da dimensão                                         12 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 1 

Pessoas com necessidades especiais 2 

Integração comunitária 3 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 3 

Total de pontos da dimensão                                         19 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 4 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 1 

Adubação orgânica 5 

Reuso da água 4 

Separação e destinação de resíduos 2 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 3 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          31 

Pontuação total da Comunidade Rural Colônia Pires: 113 pontos 

Quadro 26. Resultado da Comunidade Rural Colônia Pires 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

A seguir será comentado cada indicador analisado no modelo. Em relação à dimensão 

social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde ao contexto 

territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade existe escola 

pública, com ensino regular, mas para o ensino médio ou cursos dos níveis técnico e superior 

há a necessidade de deslocamento à sede distrital ou municípios do oeste do Paraná.  

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de poços artesianos, tratados pela concessionária 

responsável municipal. O acesso a rede elétrica é adequado para a comunidade integralmente. 

Sobre acesso a telefonia e internet as condições são adequadas, com sinal disponível em toda 

a área e com pouca oscilação de sinal.  

O indicador acesso a unidades de saúde é um ponto de fragilidade para a comunidade, 

pois, o acesso depende de deslocamento para outras localidades devido a inexistência de posto 
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de saúde comunitário e, também pela insuficiência de modalidades específicas na sede distrital. 

A disponibilidade de transporte público pode ser considerada insuficiente pois, muitas 

residências situam-se em áreas muito isoladas. As linhas circulam em dois horários, mas em 

pontos específicos e únicos, tornando-se indisponíveis para alguns moradores que residem mais 

afastados. Por isso, na comunidade é predominante a utilização de carro particular e de extrema 

dependência.  

Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo de serviço, 

destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas respectivamente. 

As estradas rurais são o ponto de maior atenção nessa dimensão. O acesso à comunidade e os 

deslocamentos em geral, incluindo-se os transportes públicos, são dificultosos pelas condições 

das estradas, dispostas sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis e erosões. Isso 

implica em riscos principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de 

danos aos meios de transporte, e limitação de acesso para os moradores que dependem de 

deslocamentos aos centros urbanos.  

Sobre o indicador circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural ainda esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores. 

 No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Porém, o indicador produção para subsistência, 

demonstra que o foco principal das atividades produtivas visa a garantia da segurança alimentar 

da comunidade. Em relação ao indicador agroindústria, tem sido pouco explorado como forma 

de geração de renda, apesar da produção de laticínios ser pujante nesta localidade. Os 

produtores em geral, optam em comercializar os laticínios com cooperativas em vez de investir 

em empreendimentos rurais para transformação.  

O artesanato é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

pecuária e na agricultura. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores 

internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de 

fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os 

rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência porém, em linhas 

gerais, são baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e materiais de 

dotação rural além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem a produção. 
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O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado 

na comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum 

tipo de fonte de energia renovável, como placas solares, biodigestores, sistema eólico, restando, 

tão somente, os tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares, como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 

região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

doce de leite, compotas de frutas, pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado devido à necessidade de produção 

tempestiva, ou seja, as sementes demandam maior tempo para utilização em relação às sementes 

modificadas que são industrializadas. Sobre as tecnologias camponesas, em face da 

modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os produtores locais optam por 

tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos tempo para implantação. Nesse 

indicador, foram identificadas apenas tecnologias, em forma de acessórios, para utilização 

diária, como arados, enxadas, rastelos e galinheiros móveis. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 

rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores 

que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria 

comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto enfraquecido na comunidade, 

havendo poucas atividades ou encontros onde são discutidos conjuntamente as demandas 

locais. Nessa esteira, não há grupo ou associação de moradores permanente.  
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Outro indicador discutido foi a permanência dos jovens no campo. Nesse indicador, o 

interesse em permanecer ou migrar do meio rural é uma decisão bilateral pois, muitos pais 

manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, tanto por representarem uma importante 

mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar. Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo 

as dificuldades do meio rural e prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de 

se qualificarem e retornarem para o campo, mas, em atividades menos exaustivas e mais 

gerenciais.  

O indicador participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos 

moradores, não apenas pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em 

manifestarem, como ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a 

fim de serem efetivamente ouvidos. A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela 

comunidade pois, mesmo diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os 

benefícios de viverem nessa localidade, principalmente, referente ao que produzem, à 

tranquilidade onde moram, o estilo de vida que conseguem manter e pela continuidade das 

tradições familiares herdadas. Sob esta perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que 

não foi identificado o interesse em deixar a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada em 

pequenas proporções.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, a qual 

compreende a importância dessa prática. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção 

corresponde a separação e destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade enfrenta 

a falta de recolhimento seletivo com frequência regular. Dessa forma, as práticas de separação 

são pouco realizadas de modo que a utilização de queimadas e abertura de fossas para enterrar 

os resíduos é acentuada nessa localidade.  
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Nesse sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado pelas 

empresas que realizam a venda, no mote de logística reversa, também são queimadas ou 

enterradas em muitos casos. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta 

baixa pontuação e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 56% 

➢ Dimensão econômica – 46% 

➢ Dimensão cultural – 48% 

➢ Dimensão territorial – 54,3% 

➢ Dimensão ambiental – 62% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 3º nível, disposto com ressalvas, pode 

justificar-se pelo fato de que as dimensões econômica e cultural possuem índices inferiores a 

50%. Entretanto, outros indicadores, nas demais dimensões, apresentaram pontuações baixas, 

o que denota para a necessidade de melhores práticas por parte da comunidade rural Colônia 

Pires. 

 

6.3.5 Comunidade Rural Pinhalzinho 

 

A Comunidade Rural Pinhalzinho atingiu 121 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 58% de performance. Dessa forma, foi classificada no 3º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como regularmente comprometida e com o status 

de aprovada com ressalvas. O Quadro 27 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Pinhalzinho 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 3 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 2 

Circulação de drogas ilícitas 3 
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Assédio moral e bullying 2 

Total de pontos da dimensão                                         30 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 2 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 1 

Total de pontos da dimensão                                         24 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 4 

Festas comunitárias 4 

Gastronomia típica 4 

Sementes crioulas 1 

Tecnologias camponesas 2 

Total de pontos da dimensão                                         15 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 3 

Pessoas com necessidades especiais 3 

Integração comunitária 4 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                         24 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 3 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 4 

Agrofloresta 2 

Compostagem 1 

Adubação orgânica 3 

Reuso da água 4 

Separação e destinação de resíduos 2 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          28 

Pontuação total da Comunidade Rural Pinhalzinho: 121 pontos 
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Quadro 27. Resultado da Comunidade Rural Pinhalzinho 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

Em face do exposto, tratar-se-á cada indicador presente no modelo. Em relação à 

dimensão social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde 

ao contexto territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade não 

existe escola pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede distrital ou aos 

municípios do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível técnico ou superior. 

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de água de mina e poços artesianos, ambos tratados 

pela concessionária responsável municipal. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a 

comunidade integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são adequadas, 

com sinal disponível em toda a área e com pouca oscilação de sinal.  

O indicador acesso a unidades de saúde é limitado, pois, o acesso da comunidade a 

acompanhamentos médicos depende de deslocamento para outras localidades devido a 

inexistência de posto de saúde comunitário e, também pela insuficiência de modalidades 

específicas na sede distrital. A disponibilidade de transporte público pode ser considerada 

adequada. As linhas circulam em dois horários, mas em pontos específicos. Sob essa ótica, na 

comunidade é predominante a utilização de carro particular.  

Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo de serviço, 

destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas respectivamente. 

As estradas rurais são o ponto de maior atenção nessa dimensão. O acesso à comunidade e os 

deslocamentos em geral, incluindo-se os transportes públicos, são dificultosos pelas condições 

das estradas, dispostas sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis. Isso implica em 

riscos principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de danos aos 

meios de transporte, e limitação de acesso para os moradores que dependem de deslocamentos 

aos centros urbanos.  

Sob o aspecto circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural ainda esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores.  

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção para 
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subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Dentre as 

possibilidades econômicas, o indicador agroindústria tem sido pouco explorado como forma 

de geração de renda, apesar da produção de laticínios ser pujante nesta localidade. Os 

produtores em geral, optam em comercializar os laticínios com cooperativas em vez de investir 

em empreendimentos rurais para transformação.  

O artesanato é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

pecuária e na agricultura. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores 

internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de 

fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros.  

Os rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência porém, 

em linhas gerais, são baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e 

materiais de dotação rural além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem 

a produção. O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é 

explorado na comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de 

moradia podem ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de 

precariedade ou que coloquem em risco a integridade das pessoas.  

Nesse sentido, não há na comunidade moradores em condições de vulnerabilidade. 

Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum tipo de fonte de energia renovável, 

como placas solares, biodigestores, sistema eólico, restando, tão somente, os tradicionais fogões 

a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 

região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

pinhão na chapa, doce de leite, compotas de frutas, pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado, sendo preteridas em relação às 

sementes modificadas que são industrializadas. Sobre as tecnologias camponesas, em face da 

modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os produtores locais optam por 

tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos tempo para implantação. Nesse 

indicador, destacou-se o rodão d’água para geração de energia, responsável pelo bombeamento 

de água, oriunda de mina. Além disso, também foram identificadas tecnologias mais 
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comumente empregadas no meio rural, em forma de acessórios, como arados, enxadas e 

rastelos. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 

rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores 

que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria 

comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto forte na comunidade, 

principalmente pelos encontros no salão comunitário, tanto para discussão das demandas locais 

quanto em formato de grupos de oração. Outro indicador discutido foi a permanência dos 

jovens no campo. Nesse indicador, o interesse em permanecer ou migrar do meio rural é uma 

decisão bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, tanto 

por representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar.  

Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e retornarem 

para o campo, mas, em atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O indicador 

participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não apenas 

pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, como 

ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, o estilo de 

vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 

perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 
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prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada em 

pequenas proporções.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, a qual 

compreende a importância dessa prática. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção 

corresponde a separação e destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade enfrenta 

a falta de recolhimento seletivo com frequência regular. As ações realizadas pelos moradores 

dão vistas de que sejam separados os resíduos e levados até a sede distrital de sua jurisdição. 

Entretanto, as práticas de separação tornam-se pouco praticadas incidindo nas práticas 

de queimadas e abertura de fossas para enterrar os resíduos. Nesse sentido, o descarte de 

embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado pelas empresas que realizam a venda, no 

mote de logística reversa, também são queimadas ou enterradas em muitos casos. O sistema de 

captação pluvial é outro indicador que apresenta baixa pontuação e que poderia ser mais 

utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 60% 

➢ Dimensão econômica – 48% 

➢ Dimensão cultural – 60% 

➢ Dimensão territorial – 68,6% 

➢ Dimensão ambiental – 56% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 3º nível, disposto com ressalvas, pode 

justificar-se pelo fato de que a dimensão econômica obteve índice inferior a 50%. Entretanto, 

outros indicadores, nas demais dimensões, apresentaram pontuações baixas, o que denota para 

a necessidade de melhores práticas por parte da comunidade rural Pinhalzinho. 
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6.3.6 Comunidade Rural Colônia Esperança 

 

A Comunidade Rural Colônia Esperança atingiu 123 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 59% de performance. Dessa forma, foi classificada no 3º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como regularmente comprometida e com o status 

de aprovada com ressalvas. O Quadro 28 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

 

Comunidade Rural Colônia Esperança 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 4 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 3 

Circulação de drogas ilícitas 3 

Assédio moral e bullying 2 

Total de pontos da dimensão                                         32 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização  3 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 1 

Total de pontos da dimensão                                         25 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 4 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 1 

Tecnologias camponesas 3 

Total de pontos da dimensão                                         14 

TERRITORIAL Isolamento geográfico 3 
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(pontuação máxima = 35) Pessoas com necessidades especiais 2 

Integração comunitária 4 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                         23 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 3 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 1 

Adubação orgânica 4 

Reuso da água 2 

Separação e destinação de resíduos 3 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          29 

Pontuação total da Comunidade Rural Colônia Esperança: 123 pontos 

Quadro 28. Resultado da Comunidade Rural Colônia Esperança 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

A seguir, cada indicador presente no modelo será comentado. Em relação à dimensão 

social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde ao contexto 

territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade não existe escola 

pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede distrital ou aos municípios 

do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível técnico ou superior.  

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de poços artesianos, tratados pela concessionária 

responsável municipal. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a comunidade 

integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são adequadas, com sinal 

disponível em toda a área e com pouca oscilação de sinal. O indicador acesso a unidades de 

saúde é limitado, restringindo-se ao posto de atendimento médico da sede distrital de sua 

jurisdição.  

No entanto, para tratamentos específicos existe a dependência de deslocamento para 

outras localidades. A disponibilidade de transporte público pode ser considerada adequada. 

As linhas circulam em dois horários, mas em pontos específicos. Sob essa ótica, na comunidade 
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é predominante a utilização de carro particular. Em relação a saneamento básico, a 

comunidade carece desse tipo de serviço, destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos 

banheiros e cozinhas respectivamente.  

As estradas rurais são o ponto de maior atenção nessa dimensão. O acesso à 

comunidade e os deslocamentos em geral, incluindo-se os transportes públicos, são dificultosos 

pelas condições das estradas, dispostas sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis. 

Isso implica em riscos principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além 

de danos aos meios de transporte, e limitação de acesso para os moradores que dependem de 

deslocamentos aos centros urbanos.  

Sob circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio rural ainda 

esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente a assédio 

moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa, porém, já houve 

casos de comportamentos entre moradores que comprometeram a pontuação nesse indicador. 

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção para 

subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Em relação ao 

indicador agroindústria, tem sido pouco explorado como forma de geração de renda, apesar 

da produção de laticínios ser pujante nesta localidade. Os produtores em geral, optam em 

comercializar os laticínios com cooperativas ou feiras livres em vez de investir em 

empreendimentos rurais para transformação.  

O artesanato é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

pecuária e na agricultura. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores 

internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de 

fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os 

rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência porém, em linhas 

gerais, são baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e materiais de 

dotação rural além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem a produção. 

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado 

na comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum 
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tipo de fonte de energia renovável, como placas solares, biodigestores, sistema eólico, restando, 

tão somente, os tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 

região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

pinhão na chapa, doces e compotas de frutas, pamonha e curau.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado devido à necessidade de produção 

tempestiva, ou seja, as sementes crioulas demandam mais tempo para serem cultivadas. Assim, 

são preteridas em relação às sementes modificadas que são industrializadas. Sobre as 

tecnologias camponesas, em face da modernização agrícola advinda desde meados da década 

de 90, os produtores locais optam por tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem 

menos tempo para implantação. Nesse indicador, foram identificadas apenas tecnologias, em 

forma de acessórios, para utilização diária, como arados, enxadas e rastelos. 

 Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto em que as comunidades rurais se 

situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, acentua 

esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. Sobre 

pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores que, na 

maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria comunidade, 

tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto enfraquecido na comunidade, 

havendo poucas atividades ou encontros onde são discutidos conjuntamente as demandas 

locais. Nessa esteira, não há grupo ou associação de moradores permanente. Outro indicador 

discutido foi a permanência dos jovens no campo.  

Nesse indicador, o interesse em permanecer ou migrar do meio rural é uma decisão 

bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, tanto por 

representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar. Entretanto, muitos 

jovens identificam desde cedo as dificuldades do meio rural e prospectam suas vidas nas 
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cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e retornarem para o campo, mas, em 

atividades menos exaustivas e mais gerenciais.  

O indicador participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos 

moradores, não apenas pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em 

manifestarem, como ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a 

fim de serem efetivamente ouvidos. A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela 

comunidade pois, mesmo diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os 

benefícios de viverem nessa localidade, principalmente, referente ao que produzem, à 

tranquilidade onde moram, o estilo de vida que conseguem manter e pela continuidade das 

tradições familiares herdadas. Sob esta perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que 

não foi identificado o interesse em deixar a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é razoável, apesar do 

entendimento de que o sustento e a qualidade de vida dependem da natureza. Os moradores da 

comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o ambiente e como isso 

afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma prática sistemática na 

comunidade por características da região que, considera tanto as oportunidades de produção 

quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é praticamente 

inutilizada.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, porém, devido 

a disponibilidade de poço artesiano, a necessidade de economia deste recurso natural é pouco 

reconhecida. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção corresponde a separação e 

destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade enfrenta a falta de recolhimento 

seletivo com frequência regular. As ações realizadas pelos moradores dão vistas de que sejam 

separados os resíduos e levados até a sede distrital de sua jurisdição.  

Entretanto, as práticas de separação tornam-se pouco praticadas incidindo nas práticas 

de queimadas e abertura de fossas para enterrar os resíduos. Nesse sentido, o descarte de 

embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado pelas empresas que realizam a venda, no 

mote de logística reversa, também são queimadas ou enterradas em muitos casos. O sistema de 
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captação pluvial é outro indicador que apresenta baixa pontuação e que poderia ser mais 

utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 64% 

➢ Dimensão econômica – 50% 

➢ Dimensão cultural – 56% 

➢ Dimensão territorial – 65,7% 

➢ Dimensão ambiental – 58% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 3º nível, disposto com ressalvas, pode 

justificar-se pelo fato de que em todas as dimensões, os índices foram iguais ou superiores a 

50%. Entretanto, outros indicadores, nas demais dimensões, apresentaram pontuações baixas, 

o que denota para a necessidade de melhores práticas por parte da comunidade rural Colônia 

Esperança. 

 

6.3.7 Comunidade Rural São Pedro Lopeí 

 

A Comunidade Rural São Pedro Lopeí atingiu 134 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 64% de performance. Dessa forma, foi classificada no 4º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como suficientemente comprometida e com o 

status de aprovada. O Quadro 29 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural São Pedro Lopeí 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 4 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 4 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 3 

Circulação de drogas ilícitas 3 

Assédio moral e bullying 3 

Total de pontos da dimensão                                         34 

ECONÔMICA Produção para comercialização 3 
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(pontuação máxima = 50) Produção para subsistência 3 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 2 

Total de pontos da dimensão                                         26 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 4 

Festas comunitárias 3 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 2 

Tecnologias camponesas 3 

Total de pontos da dimensão                                         15 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 4 

Pessoas com necessidades especiais 2 

Integração comunitária 4 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 5 

Total de pontos da dimensão                                         25 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 5 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 3 

Adubação orgânica 4 

Reuso da água 3 

Separação e destinação de resíduos 3 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          34 

Pontuação total da Comunidade Rural São Pedro Lopeí: 134 pontos 

Quadro 29. Resultado da Comunidade Rural São Pedro Lopeí 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 
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Em face do exposto, a seguir será comentado cada indicador do modelo. Em relação à 

dimensão social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde 

ao contexto territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade não 

existe escola pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede distrital ou aos 

municípios do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível técnico ou superior. 

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de poços artesianos e água de mina, tratados pela 

concessionária responsável municipal. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a 

comunidade integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet, as condições são adequadas, 

com sinal disponível em toda a área e com pouca oscilação.  

O indicador acesso a unidades de saúde é limitado, pois, o acesso da comunidade a 

acompanhamentos médicos depende de deslocamento para outras localidades devido a 

inexistência de posto de saúde comunitário e, também pela insuficiência de modalidades 

específicas na sede distrital. A disponibilidade de transporte público pode ser considerada 

adequada. As linhas circulam em dois horários, mas em pontos específicos. Sob essa ótica, na 

comunidade é predominante a utilização de carro particular.  

Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo de serviço, 

destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas respectivamente. 

As estradas rurais são o ponto de maior atenção nessa dimensão. O acesso à comunidade e os 

deslocamentos em geral, incluindo-se os transportes públicos, são dificultosos pelas condições 

das estradas, dispostas sem nenhum tipo de calçamento e com pontos de erosão. Isso implica 

em riscos principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de danos aos 

meios de transporte, e limitação de acesso para os moradores que dependem de deslocamentos 

aos centros urbanos.  

Sobre o indicador circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural ainda esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores.  

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Nesse sentido, o indicador produção para 

subsistência, contribui para a garantia da segurança alimentar da comunidade. Já, o indicador 

agroindústria tem sido pouco explorado como forma de geração de renda, em bora, exista 

transformação de matéria-prima na comunidade mas, com enfoque para consumo o familiar. 
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Os produtores em geral, optam em comercializar grãos e hortifrutícolas com cooperativas em 

vez de investir em empreendimentos rurais para transformação.  

O artesanato é praticamente inexplorado, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

agricultura e pecuária. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores 

internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de 

fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os 

rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência porém, em linhas 

gerais, são baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e materiais de 

dotação rural além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem a produção. 

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado 

na comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum 

tipo de fonte de energia renovável, como placas solares, biodigestores, sistema eólico, restando, 

tão somente, os tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 

região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

doces e compotas de frutas.  

O indicador sementes crioulas é pouco valorizado devido à necessidade de produção 

tempestiva da comunidade. Dessa forma, por incidirem em maior tempo para utilização, em 

relação às sementes modificadas, os moradores locais não cultivam esse tipo de semente 

tradicional. Sobre as tecnologias camponesas, em face da modernização agrícola advinda 

desde meados da década de 90, os produtores locais optam por tecnologias que exijam menor 

esforço ou que demandem menos tempo para implantação. Nesse indicador, foram identificadas 

apenas tecnologias, em forma de acessórios, para utilização diária, como arados, enxadas, 

rastelos e galinheiros móveis. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 
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rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores 

que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria 

comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para a cidade. O indicador integração comunitária é um ponto de destaque na comunidade, 

havendo encontros regulares para discussão das demandas locais, além de grupos de orações. 

Outro indicador discutido foi a permanência dos jovens no campo. Nesse indicador, o 

interesse em permanecer ou migrar do meio rural é uma decisão bilateral pois, muitos pais 

manifestaram o desejo de que os filhos permaneçam, tanto por representarem uma importante 

mão-de-obra, quanto pela sucessão familiar.  

Entretanto, muitos jovens identificam, desde cedo, as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e retornarem 

para o campo, desde que, em atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O indicador 

participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não apenas 

pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, como 

ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, o estilo de 

vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 

perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 
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fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada em 

pequenas proporções.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, que 

compreende a necessidade de economia deste recurso natural. Outro indicador que precisa ser 

avaliado com atenção corresponde a separação e destinação de resíduos. Foi identificado que 

a comunidade enfrenta a falta de recolhimento seletivo com frequência regular. Dessa forma, 

as práticas de separação são pouco realizadas de modo que a utilização de queimadas e abertura 

de fossas para enterrar os resíduos ainda é realizada nesta localidade.  

Nesse sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado pelas 

empresas comercializadoras, no mote de logística reversa, também em algumas circunstâncias 

são queimadas ou enterradas. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta 

baixa pontuação e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 68% 

➢ Dimensão econômica – 52% 

➢ Dimensão cultural – 60% 

➢ Dimensão territorial – 71,4% 

➢ Dimensão ambiental – 68% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 4º nível, sendo suficientemente comprometida, 

pode justificar-se pelo fato de que em todas as dimensões, os índices obtidos foram superiores 

a 50%. 

 

6.3.8 Comunidade Rural Melissa 

 

A Comunidade Rural Melissa atingiu 139 pontos dos 210 possíveis, o que corresponde 

a 66% de performance. Dessa forma, foi classificada no 4º nível de sustentabilidade, cujo 

conceito a descreve como suficientemente comprometida e com o status de aprovada. O 

Quadro 30 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 
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Comunidade Rural Melissa 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 4 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 4 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 4 

Circulação de drogas ilícitas 3 

Assédio moral e bullying 3 

Total de pontos da dimensão                                         35 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 4 

Produção para subsistência 4 

Agroindústria 2 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 4 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 4 

Moradores em condições de vulnerabilidade 4 

Energias renováveis 2 

Total de pontos da dimensão                                         29 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 4 

Gastronomia típica 3 

Sementes crioulas 1 

Tecnologias camponesas 2 

Total de pontos da dimensão                                         13 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 4 

Pessoas com necessidades especiais 4 

Integração comunitária 3 

Permanência dos jovens no campo 3 

Participação comunitária nas decisões 3 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 5 

Total de pontos da dimensão                                         26 

AMBIENTAL Consciência ecológica 4 
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(pontuação máxima = 50) Rotação de culturas 4 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 3 

Adubação orgânica 3 

Reuso da água 4 

Separação e destinação de resíduos 4 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 5 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          36 

Pontuação total da Comunidade Rural Melissa: 139 pontos 

Quadro 30. Resultado da Comunidade Rural Melissa 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

Na sequência, cada indicador presente no modelo será comentado. Em relação à 

dimensão social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde 

ao contexto territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade não 

existe escola pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede distrital ou aos 

municípios do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível técnico ou superior. 

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável tanto da rede pública quanto em poços artesianos, ambos 

tratados pela concessionária municipal responsável. O acesso a rede elétrica é disponibilizado 

para a comunidade integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são 

adequadas, com sinal disponível em toda a área e com pouca oscilação de sinal.  

O indicador acesso a unidades de saúde é limitado, pois, o acesso da comunidade a 

acompanhamentos médicos depende de deslocamento para outras localidades devido a 

inexistência de posto de saúde comunitário e, também pela insuficiência de modalidades 

específicas na sede distrital. A disponibilidade de transporte público pode ser considerada 

adequada. As linhas circulam em dois horários, mas em pontos específicos. Sob essa ótica, na 

comunidade é predominante a utilização de carro particular.  

Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo de serviço, 

destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas respectivamente. 

As estradas rurais são um ponto de destaque nesta dimensão. A infraestrutura em áreas rurais, 

historicamente, carece de estradas com capacidade de circulação segura, seja das pessoas, seja 

para o escoamento da produção. Nesse sentido, a comunidade rural Melissa possui calçamento 
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em todas suas estradas principais, sendo àquelas que permitem a entrada e a saída da localidade 

em direção ao município de Cascavel-PR.  

Sobre o indicador circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural ainda esse tipo de indicador encontra-se sob controle ou com baixa incidência. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores.  

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda muito importante para a sustentabilidade. Nessa esteira, o indicador produção para 

subsistência, contribui, com mesmo grau de importância, para a garantia da segurança 

alimentar da comunidade. Contudo, dentre outras possibilidades de geração de renda, nota-se 

que, o indicador agroindústria não tem sido explorado para essa finalidade, mas apenas para 

consumo particular. Os produtores em geral, optam em comercializar grãos e hortifrutícolas 

com cooperativas em vez de investir em empreendimentos rurais para transformação.  

O artesanato é praticamente inexistente, pois é uma modalidade que exige tempo e, 

pelas atividades produtivas locais, todos os integrantes das famílias concentram esforços na 

agricultura e pecuária. As questões pertinentes a comércio justo são dependentes de fatores 

internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da comunidade, e de 

fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre outros. Os 

rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados tanto para subsistência quanto para 

investimentos em tecnologias e materiais de dotação rural, o que potencializa a comunidade 

frente a possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem a produção.  

O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado na 

comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Sobre energias renováveis, na comunidade foram 

identificadas duas famílias que possuem placas solares, restando, às demais famílias os 

tradicionais fogões a lenha. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 
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região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

doces e compotas de frutas, pamonha e curau.  

As sementes crioulas são pouco valorizadas devido à necessidade de se adaptarem às 

condições geográficas da localidade. Com isso, demandam maior tempo para utilização em 

relação às sementes modificadas que são industrializadas. Sobre as tecnologias camponesas, 

em face da modernização agrícola advinda desde meados da década de 90, os produtores locais 

optam por tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem menos tempo para 

implantação. Nesse indicador, foram identificadas apenas tecnologias, em forma de acessórios, 

para utilização diária, como arados, enxadas e rastelos. 

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, é pouco sentido 

pela comunidade, principalmente devido a infraestrutura relacionada às estradas e aos acessos 

a outras regiões. Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde 

dos moradores que, na maioria, trabalha à exaustão e dependem de atendimentos clínicos 

específicos. Sob esta perspectiva, os moradores da comunidade precisam se deslocar para outras 

localidades.  

O indicador integração comunitária é um ponto de destaque na comunidade, havendo 

encontros regulares para discussão das demandas locais. Outro indicador discutido foi a 

permanência dos jovens no campo. Nesse indicador, o interesse em permanecer ou migrar do 

meio rural é uma decisão bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os filhos 

permaneçam, tanto por representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela sucessão 

familiar.  

Entretanto, muitos jovens identificam, desde cedo, as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e retornarem 

para o campo, desde que, em atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O indicador 

participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não apenas 

pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, como 

ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, o estilo de 

vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 

perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 
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No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada apenas 

em algumas hortas domésticas.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, que 

compreende a necessidade de economia deste recurso natural. Outro indicador que precisa ser 

avaliado com atenção corresponde a separação e destinação de resíduos. Foi identificado que 

a comunidade, apesar de possuir,  recolhimento seletivo por empresa responsável, depende de 

maior frequência. Dessa forma, as práticas de separação são realizadas pelos moradores, os 

quais centralizam aquilo que foi separado e conduzem à sede distrital em um ponto específico 

e destinado para tal.  

Porém, a utilização de queimadas e abertura de fossas para enterrar os resíduos ainda é 

realizada por alguns moradores nesta localidade, mesmo que em proporções menores. Nesse 

sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, é realizado pelas empresas 

comercializadoras, no mote de logística reversa, mas em algumas circunstâncias são queimadas 

ou enterradas. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta baixa pontuação 

e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 70% 

➢ Dimensão econômica – 58% 

➢ Dimensão cultural – 52% 

➢ Dimensão territorial – 74,3% 

➢ Dimensão ambiental – 72% 
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Sendo assim, o resultado que a classifica no 4º nível, sendo suficientemente 

comprometida, pode justificar-se pelo fato de que em todas as dimensões, os índices obtidos 

foram superiores a 50%. 

 

6.3.9 Comunidade Rural Rio Quarenta e Sete 

 

A Comunidade Rural Rio Quarenta e Sete atingiu 119 pontos dos 210 possíveis, o que 

corresponde a 57% de performance. Dessa forma, foi classificada no 3º nível de 

sustentabilidade, cujo conceito a descreve como regularmente comprometida e com o status 

de aprovada com ressalvas. O Quadro 31 apresenta a aplicação do modelo nesta comunidade. 

Comunidade Rural Rio Quarenta e Sete 

Dimensão Indicador Pontuação atingida 

SOCIAL 

(pontuação máxima = 50) 

Acesso à educação e capacitação 3 

Acesso a água potável 3 

Acesso à rede elétrica 5 

Acesso a telefonia e internet 3 

Acesso a unidades de saúde 3 

Disponibilidade de transporte público 3 

Saneamento básico 3 

Estradas rurais 1 

Circulação de drogas ilícitas 2 

Assédio moral e bullying 3 

Total de pontos da dimensão                                         29 

ECONÔMICA 

(pontuação máxima = 50) 

Produção para comercialização 2 

Produção para subsistência 3 

Agroindústria 3 

Artesanato 1 

Comércio justo 3 

Rendimentos financeiros 3 

Turismo rural 1 

Condições de moradia 3 

Moradores em condições de vulnerabilidade 3 

Energias renováveis 2 

Total de pontos da dimensão                                         24 

CULTURAL 

(pontuação máxima = 25) 

Compartilhamento de saberes 3 

Festas comunitárias 3 

Gastronomia típica 4 

Sementes crioulas 2 
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Tecnologias camponesas 2 

Total de pontos da dimensão                                         14 

TERRITORIAL 

(pontuação máxima = 35) 

Isolamento geográfico 4 

Pessoas com necessidades especiais 3 

Integração comunitária 3 

Permanência dos jovens no campo 2 

Participação comunitária nas decisões 2 

Satisfação com o meio rural 4 

Bem-estar 4 

Total de pontos da dimensão                                         22 

AMBIENTAL 

(pontuação máxima = 50) 

Consciência ecológica 4 

Rotação de culturas 3 

Preservação das reservas legais 5 

Agrofloresta 2 

Compostagem 1 

Adubação orgânica 3 

Reuso da água 3 

Separação e destinação de resíduos 3 

Descarte de embalagens de agrotóxicos 4 

Sistema de captação pluvial 2 

Total de pontos da dimensão                                          30 

Pontuação total da Comunidade Rural Rio Quarenta e Sete: 119 pontos 

Quadro 31. Resultado da Comunidade Rural Rio Quarenta e Sete 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

A seguir será comentado cada indicador presente no modelo. Em relação à dimensão 

social, o indicador acesso à educação e capacitação é um ponto que corresponde ao contexto 

territorial dessas localidades, distantes dos centros urbanos. Na comunidade não existe escola 

pública, o que exige o deslocamento dos jovens moradores à sede distrital ou aos municípios 

do oeste do Paraná. A isso aplica-se a busca por ensinos de nível técnico ou superior.  

O indicador acesso a água potável é bem assistido, tendo na comunidade 

disponibilidade de água potável por meio de poços artesianos e água de mina, tratados pela 

concessionária responsável municipal. O acesso a rede elétrica é disponibilizado para a 

comunidade integralmente. Sobre acesso a telefonia e internet as condições são adequadas, 

com sinal disponível em toda a área e com pouca oscilação de sinal.  

O indicador acesso a unidades de saúde é limitado, pois, o acesso da comunidade a 

acompanhamentos médicos depende de deslocamento para outras localidades devido a 
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inexistência de posto de saúde comunitário e, também pela insuficiência de modalidades 

específicas na sede distrital. A disponibilidade de transporte público pode ser considerada 

adequada. As linhas circulam em dois horários, mas em pontos específicos. Sob essa ótica, na 

comunidade é predominante a utilização de carro particular.  

Em relação a saneamento básico, a comunidade carece desse tipo de serviço, 

destacadamente sobre dejetos e resíduos oriundos dos banheiros e cozinhas respectivamente. 

As estradas rurais são o ponto de maior atenção nessa dimensão. O acesso à comunidade e os 

deslocamentos em geral, incluindo-se os transportes públicos, são dificultosos pelas condições 

das estradas, dispostas sem nenhum tipo de calçamento e repleta de desníveis e erosões. Isso 

implica em riscos principalmente em dias chuvosos, podendo resultar em acidentes, além de 

danos aos meios de transporte, e limitação de acesso para os moradores que dependem de 

deslocamentos aos centros urbanos.  

Sobre o indicador circulação de drogas ilícitas, os resultados dão vistas de que no meio 

rural ainda esse tipo de indicador, apesar da baixa incidência, precisa ser monitorado. Referente 

a assédio moral e bullying, a convivência entre os moradores é considerada respeitosa e sem 

incidências de comportamentos que comprometam esses indicadores. 

No concernente à dimensão econômica, o indicador produção para comercialização, 

demonstra que as atividades produtivas da comunidade estão sendo direcionadas como fonte de 

renda importante para a sustentabilidade. Porém, o indicador produção para subsistência, 

reflete na preocupação principal em garantir a segurança alimentar da comunidade. Nessa 

esteira de oportunidades econômicas, o indicador agroindústria tem sido explorado como 

forma de geração de renda principal e complementar. Destacam-se na comunidade, duas 

agroindústrias familiares que produzem pães e doces respectivamente. As famílias que atuam 

com esse tipo de empreendimento rural, participam de certames licitatórios intermediados por 

associações cooperativas locais.  

Em relação à prática do artesanato, é praticamente inexistente, pois configura-se numa 

modalidade que exige tempo e, pelas atividades produtivas agrícolas, os integrantes das famílias 

concentram esforços na pecuária e na agricultura. As questões pertinentes a comércio justo são 

dependentes de fatores internos, referente a e qualidade dos produtos e capacidade produtiva da 

comunidade, e de fatores externos, como procura-oferta, inflação, apoio governamental, entre 

outros. Os rendimentos financeiros nesta comunidade são adequados para subsistência porém, 

em linhas gerais, são baixos, considerando a necessidade de investimentos em tecnologias e 

materiais de dotação rural além de possíveis alterações climáticas e/ou econômicas que afetem 

a produção.  
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O turismo rural, o qual poderia incidir em oportunidade econômica não é explorado na 

comunidade, apesar das paisagens extensas e exuberantes. As condições de moradia podem 

ser consideradas adequadas, não havendo residências com sinais de precariedade ou que 

coloquem em risco a integridade das pessoas. Nesse sentido, não há na comunidade moradores 

em condições de vulnerabilidade. Porém, cabe ressaltar que, nesta comunidade, muitas 

famílias residem espaças umas das outras.  

Sobre energias renováveis, na comunidade não há nenhum tipo de fonte de energia 

renovável, como placas solares, biodigestores, sistema eólico, restando, tão somente, os 

tradicionais fogões a lenha em poucas residências. 

Na esfera da dimensão cultural, o compartilhamento de saberes corresponde às 

informações que tanto familiares como vizinhos compartilham entre si, destacando-se àqueles 

direcionados sobre práticas agrícolas. As festas comunitárias têm sido apenas realizadas em 

datas tradicionais, como a as festas juninas e em comemoração ao aniversário da padroeira ou 

da comunidade. A gastronomia típica mantém a tradicionalidade herdada e característica da 

região sul do país, destacando-se os churrascos bovino e suíno, frango caipira, arroz carreteiro, 

doces e compotas de frutas, pamonha e curau.  

O uso de sementes crioulas é valorizado, porém, não há utilização visando 

produtividade, sendo apenas usado como tradição por algumas famílias da comunidade. Isso, 

devido ao tempo que as sementes crioulas demandam para serem cultivadas. Sobre as 

tecnologias camponesas, em face da modernização agrícola advinda desde meados da década 

de 90, os produtores locais optam por tecnologias que exijam menor esforço ou que demandem 

menos tempo para implantação. Nesse indicador, foram identificadas apenas tecnologias, em 

forma de acessórios, para utilização diária, como arados, enxadas, rastelos e galinheiros móveis.  

Atinente à dimensão territorial, o indicador isolamento geográfico, assim como 

outros indicadores já discorridos, corresponde ao contexto territorial em que as comunidades 

rurais se situam. O afastamento dos centros urbanos, independente de maior ou menor distância, 

acentua esse isolamento pelas condições das estradas e pela rotina das atividades agrícolas. 

Sobre pessoas com necessidades especiais, compreende às questões de saúde dos moradores 

que, na maioria, trabalha à exaustão e não possui postos de atendimento médico na própria 

comunidade, tendo que dirigir-se aos postos disponíveis na sede distrital.  

Ainda, quando as necessidades dizem respeito a tratamentos clínicos especiais, exigindo 

acompanhamento com frequência maior, os moradores da comunidade precisam se deslocar 

para outras localidades. O indicador integração comunitária é um ponto enfraquecido na 

comunidade, havendo poucas atividades ou encontros para discussão das demandas locais. 
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Nessa esteira, não há grupo ou associação de moradores permanentes. Outro indicador discutido 

foi a permanência dos jovens no campo. Nesse indicador, o interesse em permanecer ou 

migrar do meio rural é uma decisão bilateral pois, muitos pais manifestaram o desejo de que os 

filhos permaneçam, tanto por representarem uma importante mão-de-obra, quanto pela 

sucessão familiar.  

Entretanto, muitos jovens identificam desde cedo as dificuldades do meio rural e 

prospectam suas vidas nas cidades, existindo a possibilidade de se qualificarem e retornarem 

para o campo, mas, em atividades menos exaustivas e mais gerenciais. O indicador 

participação comunitária nas decisões, refere-se a voz política dos moradores, não apenas 

pela abordagem da integração comunitária, mas, principalmente em manifestarem, como 

ocorreu durante a coleta de campo, suas insatisfações e necessidades, a fim de serem 

efetivamente ouvidos.  

A satisfação com o meio rural é ponto de destaque pela comunidade pois, mesmo 

diante de dificuldades e limitações, os moradores reconhecem os benefícios de viverem nessa 

localidade, principalmente, referente ao que produzem, à tranquilidade onde moram, o estilo de 

vida que conseguem manter e pela continuidade das tradições familiares herdadas. Sob esta 

perspectiva, o bem-estar é consolidado de modo que não foi identificado o interesse em deixar 

a comunidade por parte dos entrevistados. 

No tocante à dimensão ambiental, a consciência ecológica é marcante pela 

compreensão de que viver no campo e viver do campo requer respeito pela natureza. Os 

moradores da comunidade reconhecem as consequências das ações antrópicas perante o 

ambiente e como isso afetou ao longo das épocas o meio rural. A rotação de culturas é uma 

prática sistemática na comunidade por características da região que, considera tanto as 

oportunidades de produção quanto de adequação, conforme a estação e época do ano.  

A preservação das reservas legais é um ponto de destaque na comunidade, sendo 

reconhecidas as áreas de preservação e conservação. A utilização de agrofloresta é uma 

fragilidade da comunidade, com pouca utilização desta técnica agroecológica além de pouco 

reconhecidas suas vantagens. A utilização da compostagem é uma prática que, por considerar-

se de fácil apreensão poderia ser mais utilizada, mesmo assim, na comunidade é utilizada em 

pequenas proporções.  

Em relação ao reuso da água, é uma prática realizada pela comunidade, porém, devido 

a disponibilidade de poço artesiano, a necessidade de economia deste recurso natural é pouco 

reconhecida. Outro indicador que precisa ser avaliado com atenção corresponde a separação e 

destinação de resíduos. Foi identificado que a comunidade enfrenta a falta de recolhimento 
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seletivo com frequência regular. Dessa forma, as práticas de separação são pouco realizadas de 

modo que a utilização de queimadas e abertura de fossas para enterrar os resíduos é acentuada 

nessa localidade.  

Nesse sentido, o descarte de embalagens de agrotóxicos, apesar de ser realizado pelas 

empresas que realizam a venda, no mote de logística reversa, também são queimadas ou 

enterradas em muitos casos. O sistema de captação pluvial é outro indicador que apresenta 

baixa pontuação e que poderia ser mais utilizado pela comunidade. 

 Com base nesta avaliação apresentada, percentualmente, as dimensões obtiveram a 

seguinte performance: 

➢ Dimensão social – 58% 

➢ Dimensão econômica – 48% 

➢ Dimensão cultural – 56% 

➢ Dimensão territorial – 62,9% 

➢ Dimensão ambiental – 60% 

 

Sendo assim, o resultado que a classifica no 3º nível, disposto com ressalvas, pode 

justificar-se pelo fato de que a dimensão econômica obteve índice inferior a 50%. Entretanto, 

outros indicadores, nas demais dimensões, apresentaram pontuações baixas, o que denota para 

a necessidade de melhores práticas por parte da comunidade rural Rio Quarenta e Sete. 

Tendo em vista o exposto, cujo propósito visa discutir os resultados individuas de cada 

caso, dispõe-se o Quadro 32 com as performances, níveis, conceitos e status. 

Casos Performance Nível Conceito Status 

Caso A 56% 3º Regularmente comprometida Aprovada com ressalvas 

Caso B 64% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

Caso C 62% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

Caso D 54% 3º Regularmente comprometida Aprovada com ressalvas 

Caso E 58% 3º Regularmente comprometida Aprovada com ressalvas 

Caso F 59% 3º Regularmente comprometida Aprovada com ressalvas 

Caso G 64% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

Caso H 66% 4º Suficientemente comprometida Aprovada 

Caso I 57% 3º Regularmente comprometida Aprovada com ressalvas 

Quadro 32. Resultados individuais dos Casos 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

 

Esses resultados, igualmente, podem ser elucidados por meio da representação da Figura 13. 
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Figura 13. Performance do Ecodesenvolvimento 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

A representação por meio das cores visa seguir a proposta de Silveira (2003), de modo 

que, quanto mais aproximadas da tonalidade amarela, maior será seu nível de sustentabilidade. 

Dessa forma, não houve comunidades com performances para o 5º Nível, conquanto, não 

obtiveram resultados pelos quais fossem classificadas em níveis inferiores ao 3º Nível. 

 

6.4   ANÁLISE GLOBAL DOS RESULTADOS 

 

Passa-se agora à discussão global diante dos resultados atingidos. Sendo assim, o 

Quadro 33 traz os percentuais, das comunidades rurais estudadas, nas cinco dimensões 

ecodesenvolvimentistas. 

Comunidade 
Dimensões do Ecodesenvolvimento 

Social Econômica Cultural Territorial Ambiental 

Santa Terezinha 66% 50% 44% 51,4% 60% 

Linha Tebaldi 66% 62% 64% 60% 68% 

 Valmir Mota 68% 56% 52% 65,7% 66% 

Colônia Pires 56% 46% 48% 54,3% 62% 

Pinhalzinho 60% 48% 60% 68,6% 56% 

Colônia Esperança 64% 50% 56% 65,7% 58% 

São Pedro Lopeí 68% 52% 60% 71,4% 68% 

Melissa 70% 58% 52% 74,3% 72% 

Rio Quarenta e Sete 58% 48% 56% 62,9% 60% 

Média atingida 64,0% 52,2% 54,7% 63,8% 63,3% 

Quadro 33. Resultados globais do Ecodesenvolvimento 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 

 

Em relação aos índices apresentados, as dimensões econômica e cultural se 

notabilizaram com pontuações abaixo de 50%, destacadas no quadro. As comunidades rurais 

A B C D 

E F G 

H I 
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Colônia Pires, Pinhalzinho e Rio Quarenta e Sete obtiveram as menores pontuações na 

dimensão econômica. Já na dimensão cultural, as comunidades rurais Santa Terezinha e Colônia 

Pires aparecem com pontuações inferiores a 50%.  

Por outro lado, as dimensões social, territorial e ambiental, em linhas gerais, foram 

àquelas com os melhores resultados. Nestas dimensões, a comunidade rural Melissa destacou-

se com 70% quanto aos resultados sociais, 74,3% territoriais e 72% ambientais. Também, 

atingiu bons índices a comunidade rural São Pedro Lopeí, com 71,4% na dimensão territorial.  

A dimensão econômica, para todas as comunidades em estudo, apresentou os menores 

índices, com média de 52,2%. Nesta dimensão, a Colônia Pires foi a comunidade com o menor 

índice, sendo 46%, enquanto a Linha Tebaldi atingiu o melhor resultado com 62%.  

Em relação a dimensão cultural, a comunidade rural Santa Terezinha obteve 44%, 

enquanto a Colônia Pires obteve 48%. Dito isto, compreende-se que, dentre as cinco dimensões 

ecodesenvolvimentistas, as comunidades rurais, considerando a média dos resultados, 

sintetizaram a seguinte ordem de desempenho: 

➢ Dimensão social = 64% 

➢ Dimensão econômica = 52,2% 

➢ Dimensão cultural = 54,7% 

➢ Dimensão territorial = 63,8% 

➢ Dimensão ambiental = 63,3% 

 

Na presente investigação, os resultados evidenciam uma perspectiva mais detalhada dos 

indicadores com menor percentual, sobretudo os que se destacam nas esferas econômica e 

cultural. Na dimensão econômica, a análise revela que as práticas produtivas tradicionais, 

embora contribuam para a segurança alimentar das comunidades rurais estudadas, carecem de 

pluriatividade. Este déficit, de acordo com Silva (2015), pode representar um ponto frágil para 

a sustentabilidade econômica dessas áreas agrícolas. A pluriatividade não apenas fomenta 

formas mais diversas de interação comunitária, mas também propicia a sustentabilidade social, 

contribuindo, por conseguinte, para a valorização do ambiente natural e, assim, para a 

sustentabilidade ambiental. 

No que tange à inserção em programas governamentais, identificada como um 

mecanismo de desenvolvimento econômico nesta pesquisa, a participação em iniciativas como 

o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), tal como descrito por Carneiro (2019), desempenha um papel crucial na promoção da 

sustentabilidade socioeconômica em comunidades rurais. Por sua vez, Viganó (2020), em seus 
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estudos, analisou indicadores sustentáveis na esfera econômica e destacou, entre os resultados 

mais positivos, a renda bruta per capita anual e a qualidade da habitação dos agricultores, 

atribuindo esse êxito às práticas produtivas sustentáveis adotadas pelas propriedades 

investigadas. Concomitantemente, nesta pesquisa, a qualidade de vida e as práticas sustentáveis 

emergem como pontos de destaque para as comunidades rurais de Cascavel. 

No que concerne à dimensão cultural, observa-se que as discussões anteriores oferecem 

razões plausíveis para os baixos índices identificados. A ausência de estudos aprofundados que 

adentrem nos subgrupos desta dimensão, também contribui para tal lacuna. Nesse contexto, os 

pontos fortes das comunidades rurais, de maneira geral, residem no compartilhamento de 

conhecimentos tradicionais, nas festividades comunitárias, com destaque para a gastronomia. 

Por outro lado, a relutância em adotar sementes crioulas e as tecnologias camponesas 

representam áreas de fragilidade nesses contextos locais, em se tratando da dimensão cultural. 

É pertinente observar ainda, que, enquanto as dimensões econômica e cultural obtiveram 

os índices mais baixos, a dimensão social obteve os melhores resultados, assim como os 

achados de Traça (2021). Isso pode ser atribuído às similaridades e às formas de reprodução 

social encontradas nas diferentes comunidades rurais, tal como apontado por Stoffel (2014) em 

seu modelo de análise de indicadores sustentáveis, devido a adaptabilidade, sensibilidade e 

universalidade desses indicadores direcionados. 

Um ponto relevante a ser ponderado diz respeito aos serviços de saneamento básico. 

Esta pesquisa identificou a urgência de políticas destinadas à avaliação dessa demanda, 

corroborando as conclusões de Pereira (2017), que evidenciou a frágil ou mesmo inexistente 

prestação desses serviços. Na mesma linha, Almeida (2018) destaca a falta de tratamento de 

efluentes e, ressalta a escassez de adequada educação ambiental nas comunidades rurais. Em 

contrapartida, esta pesquisa proporciona uma visão diferenciada ao identificar que o 

conhecimento e a aplicação de práticas agroecológicas, incluindo o manejo sustentável do solo, 

manifestam de forma tangível a consciência ambiental. É notório que a resistência à mudança 

nesse contexto é convergente com os argumentos de outros autores. 

Ademais, Neves (2019) destaca, em sua investigação, que fatores como doenças 

crônicas impactam a qualidade de vida nas áreas rurais. Os achados atuais evidenciam que os 

serviços de saúde disponíveis atendem apenas às necessidades básicas, tornando as 

comunidades vulneráveis quando requisitados exames mais complexos e acompanhamentos 

especializados. Este cenário é amplamente influenciado pelo isolamento geográfico ou pela 

invisibilidade social, conforme narrado por Feitosa (2021), o que representa um desafio 

significativo para o desenvolvimento sustentável nessas regiões. 
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Em síntese, os estudos de Traça (2021), assim como os resultados desta pesquisa, 

revelam importantes desafios estruturais na educação, na assistência técnica, na extensão rural 

e nos serviços públicos básicos nas áreas rurais, que, dados os problemas identificados, 

ameaçam a longevidade e o progresso destas comunidades a médio e longo prazo. A deficiência 

no sistema de abastecimento de água, bem como no tratamento e na destinação de efluentes e 

resíduos sólidos, fazem parte dessas falhas estruturais. Embora os recursos hídricos tenham sido 

avaliados como suficientes e de boa qualidade, a problemática associada à destinação de 

efluentes e resíduos sólidos evidencia-se como uma fragilidade determinante para as 

comunidades rurais de Cascavel-PR. 

Para discutir com maior profundidade, enfim, tendo em vista a apresentação dos 

resultados dos indicadores, o tópico que sucede trará uma análise acerca das dimensões do 

ecodesenvolvimento, destacando relatos dos entrevistados e teoria de referência. 

 

6.5 DISCUSSÃO SOBRE A DIMENSÃO SOCIAL 

 

Na dimensão social, os resultados oportunizaram compreender como os produtores 

rurais, residentes nas comunidades investigadas, estão integrados com a sociedade de modo 

geral. Suas relações e demandas perante os agentes de contexto, envoltos ao meio rural, deram 

vistas a promoção de justiça social, igualdade de gênero e equidade. Sachs (1993), considera 

como sendo necessidades e aspirações dos povos locais, a inclusão social e o respeito às 

diferentes formas de organização. Sen (2010) corrobora, reforçando que os povos, sendo 

privados desses direitos fundamentais, tornam-se limitados no tocante ao desenvolvimento.  

Assim, os indicadores e os relatos expuseram algumas circunstâncias que afetam o modo 

de vida das comunidades estudadas. As dificuldades em relação aos acessos, tanto para 

educação e capacitação, quanto a unidades de saúde, são influenciadas diretamente pela 

disponibilidade baixa de transporte público e, principalmente pelas condições das estradas 

rurais terminantemente em más condições. Em todas as sedes distritais, existem escolas 

primárias, porém, não contagiam as famílias em relação ao nível de informação e capacitação 

disponível. Alencar e seus colegas (2021), apontaram que é inegável a diferença entre 

estudantes de escolas urbanas em relação aos alunos de escolas rurais. Para estes autores, a 

diferença resulta da disponibilidade de melhores recursos didáticos, amplitude de informações 

e estrutura física nas cidades. O relato de uma entrevistada trata desse entendimento: “no 

distrito tem escola mas vai só até o primeiro grau e são bem precárias de estrutura. Os jovens 
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vão para as cidades mais próximas para se formar e fazer faculdade. Daí quando eles chegam 

na cidade e percebem as diferenças não querem voltar” (AF1f). 

Entretanto, em todas as comunidades, constatou-se que existe disponibilidade de rede 

elétrica, telefonia e internet. Ou seja, mesmo distantes dos centros urbanos, os jovens 

conseguem acompanhar acontecimentos envolvendo os diferentes cenários, sejam políticos, 

econômicos ou sociais. Por ocasião das entrevistas, como oportunidade complementar à 

pesquisa, abordou-se qual a importância percebida pelos moradores sobre as instituições de 

ensino do município de Cascavel-PR. Uma entrevistada chamou à atenção para esse quesito: 

“eu acho que as universidades poderiam vir mais aqui, o pessoal do interior gosta de receber 

visita de gente da cidade. E também poderia motivar nossos filhos pra estudar” (AF2d). A 

Figura 14 refere-se a escolas nos distritos rurais. 

   
Figura 14. Escolas em áreas rurais 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Essa ilustração demonstra que, mesmo a partir das referidas limitações, existem ações sendo 

despendidas para promover a melhoria das estruturas educacionais no meio rural, inclusive com 

a construção de novas escolas. 

 Em relação a disponibilidade de transporte público, não somente pela ótica do acesso 

aos centros urbanos, mas pela limitação a linhas específicas, referente a local e horários, um 

relato posiciona a dificuldade perante este serviço público:  

Aqui passa só um ônibus escolar na rua principal. Eu vou de manhã cedo para a 

cidade e retorno à tarde no mesmo ônibus. Às vezes, quando chove não passa, se a 

estrada estiver muito barrenta, mas diariamente, tem um bem cedo que retorna no 

final do dia, mas tem que cuidar para não perder, só passa uma vez (AF3g). 

 

Outra demanda social investigada corresponde ao saneamento básico. No contexto das 

zonas rurais, o saneamento básico refere-se ao conjunto de medidas e infraestruturas necessárias 

para garantir o acesso à água potável, o tratamento adequado dos esgotos e resíduos sólidos, 

bem como a promoção de práticas de higiene e saneamento ambiental. Esse indicador ficou 

direcionado, na dimensão social, no tocante a disponibilidade água potável e de rede de esgotos, 
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deixando as questões pertinente aos resíduos sólidos, exclusivas para análise na dimensão 

ambiental. 

Em relação a água potável, o recurso hídrico é abundante em todas as áreas visitadas, 

seja por rede pública e/ou por fontes oriundas de “mina” e “poço artesiano”. Normalmente, 

essas fontes situam-se em áreas próximas a nascentes ou em cavidades subterrâneas naturais. 

Dessa forma, sua potabilidade requer análise especializada, envolvendo processos de filtração 

e desinfecção para adequação de potencial hidrogeniônico (pH) (Colet et al., 2021). Durante as 

entrevistas, todos os relatos foram positivos no tocante à qualidade da água, assim destacado 

por um entrevistado:  

Nossa água é muito boa, no ano passado uma especialista em meio ambiente visitou 

nossa comunidade, explicou sobre a água de mina e fez vários testes. Levou um 

recipiente e duas semanas depois voltou com o resultado, afirmando que nossa água 

era excelente para o consumo (AF4g). 

 

 Os demais moradores, participante da entrevista, não souberam relatar a periodicidade 

desse tipo de assistencialismo, porém, igualmente, relataram que houve visitas por agentes de 

contexto, com enfoque nas questões pertinentes à qualidade da água, em suas localidades. A 

Figura 15 corresponde às fontes hídricas das comunidades rurais pesquisadas. 

 
Figura 15. Fontes hídricas das comunidades rurais 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 
 

Referente à rede de esgoto, notabilizou-se a ausência desse tipo de serviço para a esfera 

das comunidades rurais pesquisadas, sendo os dejetos e resíduos provenientes dos banheiros e 

cozinhas, respectivamente, depositados diretamente nos solos ou em fossas sépticas, 

construídas nos pátios das residências. Entretanto, algumas alternativas foram despendidas, no 

escopo das diretrizes dos órgãos assistencialistas ao meio rural, visando mitigar impactos 

ambientais. De acordo com Mesquita e seus colegas (2021), enquanto não houver 

regulamentação institucionalizada direcionada à rede descentralizada de esgotos, compete às 

entidades normativas municipais, proverem sistemas alternativos para superar os déficits no 
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meio rural. Em uma das entrevistas, foi possível assimilar como o saneamento pode ser 

executado a partir de ações municipais: 

Para que o quê sai do vaso sanitário ou das pias não contamine os lençóis freáticos, 

foi feito uma fossa séptica aqui no pátio. Foi uma extensionista da antiga Emater que 

veio e nos disse como fazer. De um lado fica um cano que sai de casa e de outro um 

cano que tem uns duzentos metros. Daí, esse cano leva o líquido pra um buraco de 

uns três metros. Nesse buraco, tem vários tamanhos de pedras que serve como filtro. 

Aí a água sai sem os dejetos. Uma vez por ano nós temos que abrir a fossa e limpar. 

Mas, nem todos fazem isso que ela ensinou” (AF2g). 

 

Em relação às unidades saúde, é preciso destacar que em todos os distritos, existe um 

posto para atendimento básico, cobrindo questões como aferição de pressão arterial e glicemia,  

aplicação de vacinas, distribuição de medicamentos para dores articulares além de gerenciar 

encaminhamentos para exames mais complexos. Estes, por sua vez, exigem deslocamentos até 

a cidade de Cascavel-PR. A presença de serviços de saúde adequados e acessíveis pode 

melhorar a qualidade de vida e reduzir as vulnerabilidades dos moradores das comunidades 

rurais, principalmente daqueles com idade avançada (Pimentel et al., 2024). 

No concernente às estradas rurais, com base nos dados do sistema de gerência de 

pavimentos do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte e Confederação 

Nacional do Transporte (CNT, 2022), cerca de 86% das estradas não possuem pavimentação e 

encontram-se em condições de precariedade. Isso incide em aumento dos custos de transporte, 

desconforto nas viagens, perda de produtos agrícolas e impactos ambientais (CNT, 2022). 

Segundo Pitilin (2020), os principais problemas, das estradas não pavimentadas são a 

inexistência de sistemas de drenagem, o abaulamento do leito da estrada, a inexistência de 

cascalho, como superfície de rolamento, ou a existência de agregados soltos, além de buracos, 

trilhas de roda, corrugações e poeira. Estas terminologias são conhecidas e descritas nas zonas 

rurais, conforme Burhler (2023), como pinguela, costela de vaca, facão, lama e poeirão.  

A infraestrutura precária das estradas rurais e seus desdobramentos, no contexto das 

comunidades pesquisadas, podem ser identificados nas falas dos entrevistados:  

Meu marido está com um problema de saúde e precisei ligar para minha filha vir da 

cidade para nos buscar e irmos ao médico. Nosso carro é velho e, pelas dores que ele 

sentia, não dava pra dirigir nessas estradas. O que o produtor quer é somente 

estradas boas, mas os políticos só enxerga a cidade. Falta vontade, não adianta 

cascalhar, estraga igual os pneus e às vezes impede o acesso à cidade (AF3d). 

 

Outro depoimento descreve como é afetado diante da situação das estradas: “quando chove a 

gente chega a ficar a semana toda “inlhado” sem poder ir para a cidade”. Daí a prefeitura 

manda patrolar e cascalhar, depois chove de novo e assim vai” (AF4i). A demanda, perante 

estradas rurais, bem como as terminologias descritas, é evidenciada pela Figura 16.  
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Figura 16. Estradas rurais 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Por fim, duas questões foram levantadas, as quais interferem diretamente na dimensão 

social, orientadas às questões de segurança no meio rural. A circulação de drogas ilícitas é algo 

que preocupa os residentes locais, devida facilidade de circulação e pelos diferentes tipos, cada 

vez mais popularizados entre os jovens (Rodrigue & Ronzani, 2021). Não somente sobre as 

tradicionais, como por exemplo, maconha e cocaína, mas também em relação aos cigarros 

eletrônicos. Os entrevistados manifestaram receio de que as novas gerações sejam fragilizadas 

e induzidas ao uso desses tipos de drogas, conforme as falas: 

Olha, eu acredito que tá tendo bastante jovem da comunidade com droga, porque 

quando vão para as áreas urbanas, infelizmente, aprendem muita coisa errada e 

acabam trazendo pra cá esses hábitos. A moda agora é àqueles cigarro eletrônico 

(AF4e). 

 

Outra manifestação reforça essa preocupação: “aqui na comunidade acho que não tem essa 

circulação, mas ali no distrito tem bastante por que veio muita gente estranha pra cá nos 

últimos anos” (AF3e). 

Nesta esteira, questionou-se a respeito de assédio moral e bullying, não somente nas 

relações comunitárias mas também em relação ao convívio rural-urbano. As respostas e os 

relatos dos entrevistados, amplamente, afirmaram não haver problemas desta natureza até o 

momento: “às vezes a gente nota que olham nossas vestimentas e, quando falamos às vezes 

pedem para repetir uma palavra ou outra, mas nada além. Eles nos respeitam e nós 

respeitamos eles também” (AF1i). Outro depoimento corrobora com este entrevistado: “nunca 

fomos desrespeitados ou tratados como pessoas diferentes. Nos relacionamos muito bem com 

os moradores das cidades (AF1b). 

Entretanto, existe preocupação com a segurança no meio rural, não somente pelas 

consequências de circulação de drogas ou comportamento dos moradores, mas também no 

tocante a invasões e roubos, tendo em vista a idade avançada da população em contextos rurais. 
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O afastamento dos centros urbanos minora as ações de patrulhamento por parte órgãos de 

segurança pública (Costa et al., 2022). Essa condicionante ficou evidenciada durante as visitas 

pois, em algumas propriedades havia placas com dizeres de área privada, uso de arame farpado, 

e existência de cão feroz. A Figura 17 demonstra como algumas famílias preocupadas com a 

segurança, buscam, de certa forma, intimidar possíveis perturbadores.  

 
Figura 17. Placas indicativas de área privada 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Referente a isso, os órgãos municipais têm buscado soluções e articulações com as comunidades 

para a resolução desta demanda social, conforme extrato da entrevista: 

Dentre nossas inúmeras atividades, uma possui agendamento para o primeiro 

semestre do corrente ano, que corresponde ao projeto “Prosa Rural”. O assunto que 

será debatido nessa atividade, destinada aos agricultores familiares, em parceira 

com órgãos e agentes de segurança pública do município, será a respeito da 

segurança em áreas rurais. Estamos buscando organizar reuniões para explorar 

melhor o assunto e propor alternativas efetivas (AC6). 
 

Enfim, na dimensão social, dentro das perspectivas da teoria do ecodesenvolvimento, 

espera-se que seus indicadores possam contribuir para a redução das desigualdades sociais 

(Sachs, 1993). Ademais, para além das necessidades materiais, também possam ser 

contempladas as necessidades não materiais das pessoas (Sachs, 2008), de modo que a 

qualidade de vida seja satisfatória. 

 

6.6   DISCUSSÃO SOBRE A DIMENSÃO ECONÔMICA 

 

No concernente a dimensão econômica, a sustentabilidade das comunidades rurais 

envolve a alocação eficiente de recursos, financeiros e naturais, além da gestão adequada do 

fluxo de investimentos, tanto públicos quanto privados. A geração de recursos financeiros, 

nessa ótica, é dependente de práticas e estratégias que, gerem lucro a curto, médio e também 

longo prazo, ou seja, de forma constante (Elkington, 1997). Nessa dimensão, os impactos 

sociais podem afetar o êxito dos indivíduos (Sachs 2009). Ademais, vale destacar que esta 
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dimensão, de acordo com os resultados da pesquisa, foi àquela com o menor percentual entre 

as cinco dimensões do ecodesenvolvimento. 

De qualquer modo, os resultados apontaram que a renda per capita, no cômputo das 

comunidades rurais investigadas, é adequada para os fins de subsistência. Contudo, 

insuficientes para demandas extras, em situações que envolvam crises climáticas e/ou 

econômicas e, também para investimentos em melhorias, como máquinas agrícolas ou de 

transformação de matéria prima e em infraestruturas das residências. Na fala dos entrevistados, 

há um ponto em comum, que denota para as dificuldades de geração de renda: “como nós 

dependemos da plantação, dependemos também do clima. Se chove muito, perdemos, se não 

chove também. Então é complicado, mas não podemos reclamar, dá pra sobreviver” (AF3b). 

Além disso, outro depoimento reforça as dificuldades de geração de renda: “até o ano passado, 

tinha incentivo do governo, mas agora, acho que vai ser difícil” (AF5a). 

As formas de geração de renda, em relação ao mencionado, são discorridas para 

justificar o desestímulo à permanência, principalmente, dos jovens no meio rural. As limitadas 

perspectivas de trabalho e a escassez de oportunidades de desenvolvimento profissional, ainda 

levam muitos a migrarem para áreas urbanas em busca de melhores condições de vida. Algumas 

ações governamentais, criando programas de fomento, como é o caso do PRONAF, ainda não 

podem ser consideradas suficientes para evitar o êxodo rural, tampouco surtiram o efeito 

desejado (Da Silva et al., 2019).  

A fala da entrevistada aborda sobre o reflexo na permanência dos jovens: “a maioria 

dos jovens aqui vai para a cidade estudar ou conseguir emprego. Aqui paga pouco e eles já 

sabem o quanto os pais ralam para manter as famílias” (AF2f). Além desse relato, outro 

entrevistado trata da falta de mão-de-obra no meio rural, nesta perspectiva: “aqui falta mão-de-

obra e os velhos não dão conta de tanto trabalho. Os filhos vão em bora para a cidade, porque 

aqui paga pouco e trabalha muito. Daí começa a vir um monte de gente estranha para 

trabalhar mas que não sabe” (AF5i).  

A falta de diversificação econômica, a dependência de atividades agrícolas tradicionais 

e a ausência de novas políticas de incentivo ao empreendedorismo rural resultam no 

desinteresse em permanecer (De Carvalho, 2021). Uma das entrevistadas manifesta incerteza 

sobre a permanência dos filhos nas atividades agrícolas, comprometendo a sucessão familiar: 

Eu não quero que meus filhos saiam de casa, quero que eles fiquem comigo e com o 

pai. A cidade está cheia de coisa errada, e aqui a gente não se envolve com bebida, 

droga, arma. Mas eu sei que eles precisam estudar e aprender coisas que nós não 

conseguimos. Até porque eu quero que eles tenham uma vida boa, com mais condições 

que nós (AF1a). 
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Nesse sentido, as agroindústrias familiares surgem como uma proposta inovadora para 

o meio rural, pois, oferecem produtos diferenciados, mais saudáveis e nutritivos, os quais 

contribuem para dinamização de mercados locais com vistas a obtenção de preços mais justos 

(Passini, 2020). Apesar disso, as limitações de recursos para investimentos em equipamentos, 

certificações, além de capacitação, são fatores considerados limitantes para àqueles que 

desejam atuar nessa atividade (Isip, 2022). O depoimento de uma entrevistada, que atua com 

agroindústria contribui para essa afirmativa: 

Meus três filhos gostam de estar aqui, eles ajudam a sovar massa, a assar e embalar 

os produtos. Trabalham junto desde o início. Um deles é formado em agronomia e o 

outro está no terceiro ano também de agronomia. Eles me dizem que querem ficar e 

tocar as coisas da família, mas eu não tenho essa certeza (AF2b). 

 

Outro entrevistado evidencia à necessidade de mais recursos para investimentos em 

equipamentos das agroindústrias familiares: 

Nós produzimos todo tipo de pão e bolacha, mas os lucros não são suficiente para 

investir em máquinas mais modernas, elas são muito caras. Até pra fazer manutenção 

fica difícil, daí agente mesmo aprende a lidar com isso, porque senão não vale a pena 

(AF3i). 

 

A Figura 18 contempla os equipamentos de duas agroindústrias familiares que foram 

visitadas durante a pesquisa. 

 
Figura 18. Agroindústrias familiares 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Do ponto de vista dos segmentos produtivos, tanto para comercialização quanto para 

subsistência, os moradores das comunidades rurais gerem suas atividades a partir das culturas 

de subsistência. Estas, geralmente, incluem alimentos básicos como milho, feijão, mandioca e 

hortaliças diversas. O foco, na maioria dos casos, reside na garantia da segurança alimentar e o 

acesso a alimentos frescos e saudáveis. Esses motivos são fundamentais para a autonomia zonas 

rurais, reduzindo a dependência dos mercados urbanos (Kovách & Megyesi, 2023; Balbino et 

al., 2023).  

Embora a produção para subsistência seja crucial para alimentar suas famílias, a 

comercialização de parte de sua colheita permite obter recursos para cobrir despesas não 
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agrícolas, como educação, saúde e melhorias nas instalações da propriedade. Além disso, a 

venda dos excedentes promove a integração dos agricultores ao mercado, possibilitando a 

valorização de seus produtos e minorando riscos econômicos associados à dependência 

exclusiva da subsistência (Maciel et al., 2022). Em linhas gerais, destacam-se dentre as 

principais culturas, os plantios de alface, rúcula, almeirão, repolho, cebolinha, abobrinha, 

pimentão, tomate cereja, mandioca, laranja, tangerina, banana, entre outros. Ainda, plantas 

medicinais para chás como alecrim, sálvia, camomila, erva-cidreira, erva-doce, capim-limão, 

hortelã, gengibre, lavanda, boldo, entre outros. 

Ademais, o plantio do milho, utilizado tanto para consumo humano como animal, da 

soja, bem como do trigo e do feijão são cultivos que consolidaram o município de Cascavel 

entre os maiores produtores brasileiros de grãos dos últimos anos (Brandalize, 2023).  

Outra possibilidade de geração de renda, praticamente inexplorada, na esfera das 

comunidades rurais investigadas, diz respeito ao artesanato. Por se tratar de uma modalidade 

que exige longos períodos de tempo, tem sido preterida pelas atividades produtivas direcionadas 

à pecuária e à agricultura. A prática do artesanato, entretanto, além de valorizar a cultura e os 

saberes tradicionais da comunidade, oportuniza geração de emprego e renda para os moradores 

( Li et al., 2022; Suárez et al., 2023). O trecho de uma entrevista aponta para motivos da pouca 

utilização:  

Olha, até tem aqui na comunidade, mas não pra vender. Antigamente tinha um grupo 

de mulheres que fazia pintura em guardanapo, agora que eu saiba nem o grupo existe 

mais. A gente fica ocupada nas coisa de casa e também vai pra roça (AF2i). 

  

Em uma das localidades o depoimento da entrevistada traz uma visão distinta: 

O artesanato aqui já foi forte. As mulheres faziam e levavam pra cidade, pras 

feirinhas. Aqui também tinha essas feirinhas, mas antigamente. Hoje os mais velhos, 

ou não tem mais condições de fazer ou já se foram. E os jovens não querem saber 

dessas coisas (AF2h). 

  

Contudo, é preciso ressaltar que as práticas artesanais, para os fins de geração de lucro, 

são dependentes da qualidade dos aspectos visuais e de utilidade, percebida pelos 

consumidores. Em outras palavras, é preciso ser atraente aos olhos consumidores, caso 

contrário, não torna vantajoso diante do tempo despendido (Linke et al., 2023). Ainda, analisou-

se a possibilidade de turismo rural como uma oportunidade para as comunidades rurais.  

O turismo rural na esfera das comunidades investigadas, tem sido pouco explorado, 

sendo praticamente inexistente, apesar de representar uma fonte de renda alternativa. Ao serem 

criadas áreas para essa modalidade, os benefícios são tanto econômicos, pois promovem 

oportunidades para hospedaria e venda de produtos alimentícios, quanto culturais, ao destacar 

práticas tradicionais das localidades e heranças culturais (Fafurida et al., 2024). Para tanto, 



 
176 

 

desde que seja planejado e gerenciado de forma responsável e envolto de ações sustentáveis 

(Popescu et al., 2024; Wardani et al., 2024). Durante as entrevistas, um depoimento abordou 

sobre essa possibilidade:  

Aqui de vez em quando vem gente de moto fazer trilha. Tem um morro ali adiante que 

dá pra ver toda região, é bonito e o pessoal vem de moto. O que daria era pra fazer 

umas cabana e hospedagem pra essas pessoas. Dá pra fazer comida e vender também, 

mas precisa que o prefeito olhe pra cá (AFd1). 

 

Nas localidades visitadas, o paisagismo e os contornos geográficos, mencionados como 

possíveis para o turismo rural, ficam ilustrados por meio da Figura 19. 

 
Figura 19. Paisagem rural 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 
 

Sachs (2009), destacada a importância de incentivar a criação de oportunidades de emprego não 

agrícolas em diversos setores, como agroindústrias, artesanato, pequenas indústrias e turísticos. 

Para Sachs isso significa pensar em termos de desenvolvimento rural abrangente e não 

meramente agrícola, promovendo a diversificação de atividades para os membros das famílias 

de agricultores. 

Tendo em vista todas as interações mantidas acerca da geração de renda, é evidente a 

escassa inclinação em direção à exploração de fontes alternativas de receita. Primordialmente, 

os agricultores familiares pesquisados demonstraram uma notável dependência e resignação em 

relação às práticas agrícolas convencionais. Assim, a prospecção por estratégias de 

comercialização mais equitativas e vantajosas demanda a implementação de iniciativas 

coletivas, as quais vêm sendo mediadas com eficiência pelas organizações cooperativas locais. 

Estas entidades proporcionam aos pequenos produtores a abertura para novos e diversos 

segmentos de mercado, conforme discorrem Da Silva e Nunes (2022). O depoimento de um 

agente de contexto corrobora com esse entendimento: 

Aqui no município o pequeno produtor nunca tinha ouvido falar em compras públicas. 

Desde 2010 quando formamos a associação até hoje somos mais de 300 produtores 

familiares. De lá pra cá, caiu bastante os preços, nos primeiros anos as compras 

públicas eram maiores, tem diminuído bastante.Daí para manter as atividades e 

cumprir as demandas dos certames licitatórios temos que recuar os preços. Muita 

concorrência de fora do município atravessou com preço baixo, e, para não 

perdermos tivemos que nos adequar. Isso prejudica muito produtor, porque quando 
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falta chuva ou tem muita, eles também têm prejuízo e a gente não consegue reparar. 

Se não fosse a associação muitos tavam passando dificuldade infelizmente (AC3). 

 

Durante outra entrevista, o relato do agente de contexto acima é complementado:  

Toda semana, vem produtor de todas as localidades do município, para regularizar 

os cadastros e trazer os produtos da merenda escolar. Mas, nos últimos dois anos, 

diminuiu bastante daquilo que vinha sendo entregue. Os preços dos insumos subiram 

e os lucros diminuíram, porque não adianta aumentar o preço, senão não aprova nos 

processos das chamadas públicas (AC2). 

 

Isso posto, para aqueles que comercializam via associação cooperativa e também pelos 

chamamentos públicos, os ganhos mesmo que oscilantes, devido a ampla concorrência 

mencionada e burocratização, ainda são sua garantia de sobrevivência econômica. Já àqueles 

que optam pela comercialização tradicional, em feiras livres, na própria residência, ou de porta-

em-porta, também enfrentam dificuldades de prover rendimentos financeiros para além da 

subsistência.   

Ainda na dimensão econômica, referente a energias renováveis, não foram identificadas 

formas de utilização distintas dos tradicionais fogões a lenha por parte dos integrantes da 

pesquisa. Essa abordagem influencia nesta dimensão pois a dependência e o custo de fontes de 

energia convencionais para funcionamento de geradores, máquinas agrícolas e de veículos 

particulares é elevado. A necessidade de adquirir e transportar combustível para esses utensílios 

podem ser onerosos para os moradores das comunidades rurais, principalmente àqueles com 

rendimentos reduzidos. O depoimento de um entrevistado acentua a pouca utilização de 

sistemas alternativos de energia renovável: “aqui na comunidade se tiver gente com placa solar 

é um ou outro. A gente sabe das vantagens mas é muito caro pra instalar” (AF3c). Essa 

afirmação, referente ao custo de implantação para geração de energias limpas, denota a 

necessidade de políticas localizadas com flexibilidade de custeio para os moradores de áreas 

agrícolas em geral (Lode et al., 2023). Ou seja, de campanhas específicas, voltada a 

disponibilização de recursos financeiros e de conscientização a respeito do uso dessas energias 

limpas, em prol de moradores rurais. 

Enfim, a dimensão econômica corresponde a capacidade dessas comunidades de gerar 

renda, promover o desenvolvimento econômico equitativo e preservar os recursos naturais de 

forma sustentável. Os moradores das localidades investigadas possuem boas condições de 

moradia e, no cerne deste aspecto, a vulnerabilidade, compreendida como a exposição dessas 

comunidades a riscos diversos, que podem ser naturais, sociais ou econômicos ficam 

pormenorizadas. Especificamente, em termos naturais, muitas vezes podem enfrentar desafios 

como desastres naturais ambientais como enchentes, secas, furacões, entre outros. Isso pode 
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ocorrer dada sua proximidade com elementos geográficos que as expõem, como rios, encostas 

ou áreas de matas secas, propensas a incêndios (Roncarolo et al., 2023; Zhai & Lee, 2024).  

Dito isto, as comunidades rurais necessitam de suporte em termos de pesquisa, 

orientação técnica, acesso a crédito rural adequado, capacitação em gestão, valorização dos 

produtos, aumento da escala de produção e melhorias na comercialização. Essas medidas, desde 

que tempestivas, podem fortalecer a estabilidade financeira dos produtores rurais e a 

competitividade do segmento agrícola (Corrêa da Silva & Cartes Patrício, 2022). Até por que, 

como assevera Sachs (2002), seria, pois, um erro isolar urgências de curto prazo sobre a 

estratégia de médio e longo prazo. 

 

6.7   DISCUSSÃO SOBRE A DIMENSÃO CULTURAL 

 

A antiguidade do acesso à cultura ainda continua separando indivíduos, aparentemente 

iguais, no que diz respeito à situação social, pois cria seus redutos (Bourdieu & Darbel, 2018). 

Os autores ao manifestarem o quão a apreensão cultural é seletiva, reforçam o dizer de Sachs 

(2000), que considera a dimensão cultural a mais complexa de tornar-se sustentável. Em 

consonância a este raciocínio, Sen (2010) alerta para que todos se preocupem com o valor da 

tradição e dos costumes culturais visto que se tornou realmente uma ameaça grave sua falta de 

conservação. Por isso, Sachs (1993) constatou que o êxito desta dimensão passa por soluções 

endógenas. 

Por conta disso, a cultura, na esfera das comunidades rurais analisadas, é vista de forma 

utilitária, ou seja, valorizada na medida em que pode gerar lucro ou trazer algum benefício 

específico. Aspectos intrínsecos e simbólicos da identidade cultural ficam em segundo plano. 

Sendo assim, o compartilhamento de saberes entre gerações é um indicador fundamental da 

riqueza cultural das comunidades rurais. A transmissão de conhecimentos tradicionais, práticas 

agrícolas ancestrais e técnicas artesanais reflete a continuidade cultural e a valorização da 

memória coletiva (Okesanya et al., 2024).  

Entretanto, a necessidade de acompanhamento do estilo de vida dos centros urbanos tem 

exercido uma influência significativa sobre o comportamento da população rural. Com o avanço 

da tecnologia e da comunicação, principalmente os jovens têm maior acesso a informações 

sobre o estilo de vida e tendências urbanas. Nesse sentido, a partir da democratização do acesso 

à internet móvel, por meio dos smartphones e aplicativos, instigou-se a eles compreenderem 

que a rotina em zonas rurais precisa ser moderna e de menor esforço físico, como 
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costumeiramente tendia a ser (Pessoa et al., 2022). O depoimento da entrevistada, a esse 

respeito, deixa claro que a mudança de hábito é definitiva:  

Meus filhos depois que chegam da escola passam o resto do dia com celular na mão 

jogando e olhando vídeos. Eles são muito espertos, ajudam nas atividades domésticas 

mas aprendem muito mais rápido as coisas no celular do que aquilo que tentamos 

ensinar. Até as conversas mudaram bastante de quando eu era adolescente (AF3a). 

 

Outro depoimento reforça a preocupação com a transmissão de saberes, principalmente àqueles 

direcionados às práticas agrícolas: 

Na nossa comunidade, desde o início da ocupação, nos preocupamos em contribuir 

com a educação e formação dos jovens. Tínhamos aulas de como cultivar e cuidar da 

terra, pelos próprios moradores. Hoje, estamos recebendo uma escola nova, dentro 

da comunidade, que é uma vitória para nossas crianças. Vai ajudar a manter as raízes 

aqui e isso garante a continuidade da nossa gente (AF2c). 

 

O compartilhamento dos saberes, seja nas interações familiares ou comunitárias, 

acentuam-se durante eventos comunitários tradicionais. Seja por meio de festivais sazonais ou 

por rituais religiosos, esses eventos são vitais para preservar a identidade cultural e, de acordo 

com Godoy e colaboradores (2022), promoverem o lazer para o meio rural. As festas, em 

específico, geralmente relacionadas às datas religiosas, são planejadas com enfoque na divisão 

de tarefas e em formato de compromissos comunitários.  

Nesses eventos, a integração comunitária é fortalecida a partir do desejo em 

compartilhar os alimentos produzidos e as receitas, repassados ao longo das gerações. Também, 

por meio dos carteados, jogo de bocha, rodas de chimarrão e pelas danças. O depoimento da 

entrevistada destaca a importância das festas comunitárias: “aqui na comunidade, quando tem 

festa, no salão da igreja, os moradores passam o dia inteiro lá, comendo, bebendo, jogando 

truco, bocha e se divertindo” (AF1h). Outro relato aborda particularidades dessas festas: “na 

nossa comunidade, até tinha mais evento, agora diminuiu, mas quando tem sempre tem 

churrasco, salada, doce de tudo que é tipo. É muito bom, o salão fica cheio de gente e a 

criançada correndo e brincando” (AF2a). 

Além disso, a realização de eventos festivos atrai visitantes de outras regiões, 

estimulando o comércio de produtos e gerando renda para os moradores, principalmente devido 

a gastronomia típica. A valorização de ingredientes locais e técnicas culinárias tradicionais 

contribui para a preservação da identidade e, sobretudo, oportuniza a exposição da cultura local.  

Dentre os indicadores da dimensão cultural, o cultivo de sementes crioulas tem sido 

praticamente inexplorado. O cultivo dessas sementes, que são variedades tradicionais adaptadas 

localmente ao longo de gerações, tem sido preterido devido às políticas agrícolas e ações de 

empresas do agronegócio, que optam pelo uso de sementes híbridas e transgênicas, 
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consideradas mais produtivas e rentáveis a curto prazo (Lima et al., 2022). Isso pode 

desencorajar o cultivo e a preservação das sementes crioulas, como aponta o entrevistado: 

“semente crioula era mais usada antigamente. Agora é tudo modificada pra poder plantar mais 

e colher mais rápido” (AF3h). 

Por fim, outro indicador que se notabilizou por ser pouco praticado, em todas as 

comunidades investigadas, compreende a utilização de tecnologias camponesas. As tecnologias 

camponesas são fruto da sabedoria e da experiência acumulada pelas comunidades rurais ao 

longo do tempo. Contudo, as comunidades rurais veem suas tradições sendo defrontadas pelos 

processos de modernização pela introdução progressiva de tecnologias introduzidas no contexto 

rural, que impactam as dinâmicas temporais e hábitos locais (Vilaça Dupin, 2020). A Figura 20 

busca representar tipos de tecnologias camponesas ainda utilizadas e desenvolvidas pelas 

comunidades rurais do município, como o galinheiro móvel e os fogões a lenha. 

 
Figura 20. Tecnologias camponesas 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Os galinheiros móveis contribuem para que as galinhas expressem o seu comportamento 

natural, ou seja, ciscar e pastorear. Além do mais, mantidas em espaço cercado facilitam o 

pastoreio controlado locomovendo-se à medida que o pasto seja consumido (Coutinho et al., 

2022). Já os fogões a lenha, usados ao longo do tempo, são um símbolo para o meio rural, 

mantendo o vínculo cultural, sobretudo em períodos de temperaturas baixas e diariamente para 

o preparo de refeições (De Souza Lima & Ziliotto, 2023). 

Ademais, identificou-se que algumas atividades rotineiras dos produtores preservam 

costumes característicos, desde o apanhar de frutas para consumo, em qualquer oportunidade, 

até as vestimentas e os sotaques, destacados nas contações de histórias das populações locais. 

Essas peculiaridades foram identificadas conforme destaca a Figura 21.  
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Figura 21. Costumes e hábitos 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Ainda, uma técnica empírica pode ser acrescentada, a qual compreende a capacidade de 

observação da natureza como ferramenta para prever e antever o tempo. Esse costume é 

utilizado nas tomadas de decisão diárias de muitos agricultores familiares das regiões visitadas, 

principalmente por àqueles com idade avançada, como expressa o entrevistado: “quando o 

vento vem daquela direção é certo que vai chover, é só olhar para àquelas árvores que não tem 

erro” (AF1c). 

Para encerrar, recorre-se a Sachs (1993), o qual ressalta que a preservação e o 

fortalecimento das identidades culturais são fundamentais para promover a inclusão social e 

garantir a resiliência das comunidades frente às mudanças globais. Da mesma forma Sen (2010) 

argumenta o quanto a cultura desempenha um papel central no bem-estar dos povos, 

influenciando aspectos como a liberdade, a justiça e a qualidade de vida. Ambos os autores 

enfatizam a valorização e o respeito pela diversidade cultural como fatores essenciais para o 

desenvolvimento sustentável e a promoção do senso de pertencimento e coletividade nas 

comunidades tradicionais.  

 

6.8   DISCUSSÃO SOBRE A DIMENSÃO TERRITORIAL 

 

Na análise da dimensão territorial, os pressupostos de Sachs (1993) conduzem para a 

necessidade de uma configuração mais equilibrada entre áreas rurais e urbanas. Para tanto, as 

estratégias desenvolvidas devem considerar as particularidades locais e a diversidade dos 

diferentes contextos (Acselrad, 2008). Sob esta perspectiva, o isolamento geográfico é 

característico em todas as localidades visitadas, o que vai de encontro com o equilíbrio pensado 

por Sachs. Em vista disso, surgem barreiras para o desenvolvimento sustentável nessas 

localidades, principalmente em questões relacionadas à saúde, educação, segurança e 

integração comunitária (Kelly et al., 2019; 2022; Zhou et al., 2024). 
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Como ponto de partida, a pesquisa identificou que, em todas as comunidades visitadas, 

havia pessoas com necessidades especiais, relacionadas a questões de saúde, decorrentes das 

atividades agrícolas desgastantes (Peters et al., 2021). Um depoimento sobre isso constata o 

quão o afastamento dos centros urbanos afeta nesse quesito as populações rurais: 

Infelizmente temos na comunidade uma jovem com leucemia. A situação dela é bem 

preocupante porque estamos longe da cidade. Numa necessidade, tem que correr com 

ela pra um hospital. Todos os dias vamos lá ver como ela está e rezamos pra ela 

melhorar. A família leva ela pra Cascavel toda semana pra tratamento. Às vezes, vem 

gente de lá para acompanhar o caso (AF2g). 

 

A Figura 22 ilustra tal condição de afastamento ou isolamento pois, no contexto das 

comunidades rurais, as famílias residem longe umas das outras o que, de certa maneira, minora 

a construção de redes de apoio comunitário. 

 
Figura 22. Residência rural 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Entretanto, um ponto chamou a atenção a respeito da capacidade de integração 

comunitária em situações adversas. Em uma localidade, os moradores uniram-se para a 

aquisição de uma torre com capacidade de distribuição de sinal de internet. Essa iniciativa 

aguçou a prevalência do bom relacionamento entre os moradores e sua capacidade de resolução 

de problemas comuns. Os custos para instalação, assim como de manutenção preventiva, foram 

igualmente divididos conforme depoimento de um entrevistado:  

A gente precisa se comunicar e também se atualizar sobre os acontecimentos. Mas 

não dava pra ficar esperando pelo governo. Daí resolvemos nos juntar e comprar. 

Um dos moradores foi até a cidade e fez os orçamentos, daí sentamos e discutimos. 

Ninguém se recusou em participar mesmo não sendo barato (AF1g). 

 

A Figura 23 apresenta a aquisição realizada em benefício comunitário. 
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Figura 23. Torre de internet adquirida pela comunidade 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Fato a ser destacado e, que preocupa os moradores das comunidades, em geral, 

corresponde aos seus entornos territoriais, os quais passaram a receber ocupações inapropriadas 

e suspeitas, conhecidas no meio rural por “grilagem” ou “invasões”. Essa prática ilícita, consiste 

na apropriação indevida de terras públicas, por ocupação irregular e pela falsificação de 

documentos (Araujo & Sauer, 2022). Sob essa ótica, um depoimento destaca este tipo de 

cenário: “aqui na comunidade tem umas 30 famílias ou mais, mas eu não sei quantas 

exatamente, por causa da invasão. Ultimamente, tenho visto muita gente estranha ali pra 

baixo” (AF1d). Uma declaração importante a respeito desse assunto, relaciona, uma vez mais, 

o isolamento geográfico com dificuldades de gestão territorial por parte dos órgãos normativos 

municipais: 

Temos uma relação das comunidades rurais mas, não posso precisar quantas 

realmente existem, pois, infelizmente, pode haver ocupações ilegais, e disso surgirem 

grupos de moradores extensos ao ponto de serem tratados como grupos comunitários. 

A sinergia para a gestão territorial entre os órgãos normativos municipais é 

excelente, mas falta pessoal, para fiscalização permanente. Por isso, muitas ações 

que antes eram realizadas por nós, agora dependem da prefeitura de Cascavel. 

Perdemos muito efetivo profissional nos últimos anos e, não temos como conduzir 

nossas atividades sem essa parceria (AC7). 

 

 Outro depoimento corrobora com a alegação mencionada a respeito da gestão 

territorial: 

As invasões historicamente ocorrem no meio rural. Muito já foi feito para 

regularização e fiscalização, porém, a cada ciclo governamental, muitos órgãos e 

departamentos, como o nosso, sofreram e sofrem com corte de investimentos e 

número de funcionários. Isso inviabiliza muitas vezes o acompanhamento cerrado das 

áreas rurais. Aqui no município a prefeitura atua muito forte junto ao nosso 

departamento e aos demais ligados às áreas rurais (AC5). 
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Preocupações desta ordem, alertam para os efeitos negativos da grilagem, como a 

marginalização de comunidades tradicionais, a degradação ambiental e a concentração de 

terras, resultando em problemas socioambientais (Silva & Sauer, 2022). 

Considerando o exposto, Acselrad (2008) adverte, há, pois, que considerar a 

complexidade do tecido social do território nacional. De qualquer modo, a lente sobre a 

dimensão territorial, buscou evidenciar também motivos de satisfação e bem-estar no contexto 

das comunidades rurais. Nesse sentido, os aspectos mencionados, durante as entrevistas, 

demonstraram o que mantém os moradores destas comunidades resilientes, conforme relata 

uma entrevistada: “a vida aqui é muito boa, temos natureza, comida, sombra, rio. Venta 

bastante, então quando está muito calor conseguimos ter um clima agradável” (AF4a). Outro 

depoimento, traz uma perspectiva territorial, novamente, em relação à permanência dos jovens 

no meio rural: “aqui é bom para nós que somos mais velhos, mas para os jovens a cidade é 

melhor” (AF3g). 

Tais indicações denotam para a existência de qualidade de vida nas áreas pesquisadas. 

Contudo, a satisfação não garante a permanência, ao menos, dos mais jovens. Diversos fatores 

implicam na preferência pelas cidades, destacadamente no que diz respeito a maior gama de 

empregos, acesso a centros de formação, entretenimento, infraestrutura, serviços, aspirações de 

carreira, entre outras.  

Tudo isso, resume-se, no fato de que o meio rural não proporciona as mesmas condições 

para os jovens se desenvolverem (Alexander, 2023). Nesse ínterim, a promoção do bem-estar 

dos habitantes rurais deve ser uma preocupação constante do aparelho governamental 

(Dallabrida, 2020). Para tanto, deve envolver aspectos físicos, mentais e sociais (Alemu, 2023). 

Físicos, na promoção de ambientes e estruturas de socialização e integração comunitária. 

Mentais, pela disponibilidade de serviços de acompanhamento médico especializado. E, sociais 

com o intuito de voz política aos moradores para as decisões de comum interesse e, dessa forma 

promover o fortalecimento da coesão social (Mello-Affonso et al., 2023). Nessa esteira, o 

depoimento de um entrevistado aborda sobre a participação comunitária nas decisões: 

Eu sempre achei importante que os moradores se reunissem para discutir as 

necessidades. Fui líder comunitário por muito tempo mas, quando a gente convoca 

uma reunião nem todos comparecem, depois estes mesmos ficam reclamando e 

fazendo apontamentos. (AF3f). 

 

Durante outra entrevista, um depoimento ressalta a importância da participação comunitária: “a 

gente sempre se reúne. Nada é decidido por um somente, até porque nossa luta é buscar direitos 

e oportunidades iguais” (AF1c). 
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Para reforçar a discussão, Etzioni (1996) entretanto, considera que, os indivíduos não 

devem apenas exigir direitos, mas também assumir responsabilidades para com os outros e a 

comunidade em geral. Sachs (2008) por sua vez, de forma incisiva, defende que deve haver 

políticas sociais compensatórias para o meio rural, pois só assim ocorrerá equidade territorial. 

Essa reflexão foi discutida por Sachs (2002), ao considerar que, na dimensão territorial 

o planejamento local e participativo deve abarcar desde o nível micro, das autoridades locais, 

comunidades e associações de cidadãos envolvidos na resolução de problemas locais. Enfim, 

diante dos entraves apresentados, é fundamental uma atuação conjunta e integrada, que valorize 

a diversidade e respeite as particularidades de cada território, visando construir um futuro mais 

próspero e equilibrado para as comunidades rurais. 

 

6.9   DISCUSSÃO SOBRE A DIMENSÃO AMBIENTAL 

 

A dimensão ambiental, analisada no contexto das comunidades rurais, compreende a 

relação intrínseca entre as atividades humanas e o ambiente. Sendo dependentes dos recursos 

naturais, tanto para a subsistência quanto para o bem-estar, os povos rurais, adentram num 

processo de “tradução ou interpretação”, os quais Giddens (2013) denominou como dupla 

hermenêutica. Isso, implica dizer que, as ações humanas podem ser moldadas e influenciadas 

pelo ambiente em que ocorrem, ao passo que, as transformações provocadas pelas atividades 

humanas geram impactos significativos no ecossistema. 

Leff (2002), por outra perspectiva, descreve essa relação dupla como “saber ambiental”, 

o qual corresponde a um processo interminável de produção teórica e de ações práticas. Para 

este autor é de suma a importância a valorização dos conhecimentos locais e da conexão entre 

as pessoas e o meio ambiente. Sachs (1993) corrobora Leff quando, trata da dimensão ambiental 

como sendo um aspecto central do desenvolvimento, e por tanto, dependente da adoção de 

práticas sustentáveis na interação das pessoas com os recursos naturais. Dessa forma, refere-se 

à utilização racional dos ecossistemas e do aproveitamento de novas fontes de energia, menos 

poluentes e renováveis. 

O olhar, nesse momento, se direciona às práticas ambientais realizadas pelas 

comunidades pesquisadas. Na dimensão ambiental deve imperar a consciência ecológica, afim 

de estimular práticas sustentáveis entre os moradores para a preservação do meio ambiente e 

dos recursos naturais locais (Flood et al., 2022; Silva et al., 2023). O entendimento a respeito 

da finitude desses recursos, dispostos nas áreas agrícolas, foi amplamente reconhecido durante 

as entrevistas. Em todas as comunidades rurais visitadas existem áreas de preservação legal 
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devidamente cuidadas, incluindo nascentes de rios e as matas ciliares. O relato de um 

entrevistado, enaltece o referido entendimento: “ali atrás é uma área de preservação, tem rio 

e todos cuidam. Eu nunca vi ninguém desrespeitar. As pessoas aqui sabem que não pode 

desmatar e tem que cuidar” (AF1b). Outro depoimento manifesta essa compreensão: “as 

pessoas daqui sabem que tem que preservar e também é bonito” (AF4h). A Figura 24 traz áreas 

de reserva legal. 

 
Figura 24. Áreas de preservação 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

No aspecto produtivo, os moradores utilizam o sistema de rotação de culturas, numa 

sistemática já consolidada e característica da região oeste do Paraná. A combinação de culturas 

como soja, milho, trigo e feijão, oferece reaproveitamento de nutrientes em cada ciclo pós-

colheita, para adubação e melhoramento da fertilidade do solo. Dessa forma, aumentam sua 

produtividade e ainda reduzem a dependência de insumos químicos, como fertilizantes e 

pesticidas (Guarnaccia et al., 2024). Conforme a Figura 25, na sequência, pode-se observar um 

local destinado à silagem, que consiste na utilização das cascas do milho, após sua colheita, 

como forma de alimento, rico em nutrientes, espcialmente para o gado leiteiro (Scheler & 

Cavichioli, 2021).  

 
Figura 25. Rotação de culturas 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Essa prática sublinha um modelo agroecológico de produção, baseado em 

agroecossistemas locais e suas potencialidades. Logo, reafirma-se a importância da 

agroecologia como uma alternativa em termos socioeconômicos, culturais e ambientais 



 
187 

 

(Beninca & Bonatti, 2020). Altieri (2012) explica que a agroecologia por integrar princípios 

agronômicos, ecológicos e socioeconômicos, fornece uma estrutura metodológica voltada para 

uma compreensão mais profunda, tanto da natureza dos agroecossistemas como dos princípios 

segundo os quais eles funcionam. 

Além disso, também foram analisadas outras práticas agroecológicas, como a 

compostagem e a adubação orgânica. A compostagem permite a reciclagem de resíduos 

orgânicos, transformando restos de alimentos, folhas e outros materiais em adubo orgânico de 

alta qualidade (González et al., 2024). Essa adubação orgânica melhora a fertilidade do solo, 

aumenta a retenção de água e nutrientes, e promove a saúde das plantas, resultando em colheitas 

mais abundantes e saudáveis (Canellas et al., 2023). Para as comunidades rurais, isso significa 

menor dependência de fertilizantes químicos. Essas, foram identificadas, no cômputo das 

comunidades rurais como oportunidades que poderiam ser mais utilizadas. A Figura 26 

corresponde a uma horta de plantio, integralmente orgânico, no qual a família responsável 

utiliza as práticas de compostagem e adubação discorridas. 

 
Figura 26. Técnicas agroecológicas de manejo do solo 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 

 

Nessa esteira, um depoimento chama a atenção para a produção orgânica:  

Na associação, o número de produtores que entrega hortifrutícolas orgânicos é baixo, 

porque demora mais para colher. Como temos demandas altas da merenda escolar e 

das licitações em geral, é complicado para o produtor dessas localidades rurais. Por 

isso, a maioria prefere fertilizante ou adubo químico (AC3). 

 

Também, outra prática sustentável, pouco explorada pelas comunidades rurais, 

corresponde aos sistemas Agroflorestais. Considerados como um novo paradigma para o meio 

rural à base agroecológica, permitem variações na forma de estruturação, associando diferentes 

culturas agrícolas com animais, vegetais e até mesmo plantas medicinais e aromáticas (Visscher 

et al., 2024). A agrofloresta ou sistemas agroflorestais contribui para o aumento da diversidade 

biológica, no sequestro de carbono e na produção sustentável de alimentos (Peredo Parada & 
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Barrera Salas, 2024; Regmi & Thapa, 2024; Sudomo et al., 2023; Visscher et al., 2024). 

Contudo, o pouco interesse nessa prática, 

integrando as diferentes espécies em um único terreno, passa pela necessidade de 

conhecimentos mobilizados, assim destacado por um entrevistado:  

Oferecemos diversos cursos durante o ano, visando trazer novos horizontes e capacitação 

para os pequenos produtores. O manejo de sistemas agroflorestais é um deles. Realizamos 

parcerias com diferentes instituições buscando abrir oportunidades para que os pequenos 

produtores não sejam dependentes de uma ou outra forma, tão somente de produção e, assim 

garantirem sua subsistência. A maioria deles são gratuitos, porém há pouca adesão (AC6). 

 

Na sequência das análises, correlacionando os aspectos produtivos aos sistemas 

agroecológicos, algumas questões, tangentes aos resíduos sólidos, chamaram à atenção, pois as 

descobertas expuseram a precariedade no sistema de tratamento dos resíduos na esfera das 

comunidades rurais do município. Ademais e inclusive, pelas práticas adotadas pelos moradores 

em todas as áreas visitadas. De acordo com Silveira (2019), os resíduos sólidos inserem-se tanto 

na problemática ambiental quanto na problemática social, visto que a natureza tem sido 

percebida como coisa a serviço da humanidade. 

Diante da narrativa acima, em todas as comunidades visitadas, o recolhimento de 

resíduos sólidos, ou realizado em dias únicos, ou fica a cargo dos moradores a responsabilidade 

de levá-los, por meios próprios, aos pontos de coleta específicos de cada base distrital. Essa 

prática de centralização não garante que os resíduos estejam devidamente separados, tão pouco, 

que foram levados na totalidade para o ponto central da coleta. O relato do entrevistado 

corrobora com esse expediente: “aqui na comunidade não passa com frequência o caminhão 

do lixo, a gente junta o que consegue e leva na sede, mas alguma coisa a gente sempre enterra 

ou queima, como papel higiênico por exemplo (AF1e). Outro depoimento segue na mesma 

direção: “quando vamos para a cidade eu sempre passo na sede e levo alguma coisa de lixo, 

mas normalmente nós queimamos” (AF4d).  

As queimadas e o uso de fossas para enterrar resíduos são práticas costumeiras no meio 

rural o que promove impactos significativos na insustentabilidade ambiental. As queimadas, 

também, muitas vezes são utilizadas para limpeza de terrenos e preparo de áreas para cultivo, 

liberando grandes quantidades de dióxido de carbono e outros poluentes na atmosfera, 

influenciando no aquecimento global e a degradação da qualidade do ar. Além disso, elas 

podem resultar em incêndios descontrolados, causando devastação da vegetação nativa e da 

fauna, incluindo riscos à segurança dos moradores locais. 
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Em relação ao uso de fossas, para enterrar resíduos domésticos e agropecuários, os 

danos são, em muitos casos, irreversíveis no tocante à contaminação de solos e de lençóis 

freáticos, conforme aponta um agente de contexto:  

Nós oferecemos, dentro da nossa capacidade de assistencialismo, todas as 

informações pertinentes aos danos e consequências ambientais. Nossa equipe explica 

e busca o convencimento, porém, existe muita resistência por parte dos produtores de 

pequena escala (AC4).  

 

A prática inadequada de disposição de resíduos em fossas também pode gerar problemas 

de proliferação de vetores de doenças e de poluição ambiental, afetando ecossistemas locais e 

prejudicando a biodiversidade. Um depoimento ilustra uma forma de percepção e descrença de 

um entrevistado: “aqui eles só vem pra cobrar imposto ou em época de eleição” (AF4g). Outro 

depoimento, ainda mais preocupante, é referido: “a gente sabe que é errado queimar, mas não 

adianta reclamar, não muda, daí a gente vai desistindo” (AF4f). 

Sob esse aspecto, Silveira (2019) discute a governança territorial, tratando como ações 

de responsabilidade coletiva entre diversos atores, a fim de resolver problemas comuns, 

apoiados na Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Contudo, essa problemática na 

esfera rural, requer políticas de gestão específicas (Adhikari et al., 2024; Agya et al., 2024; 

Harbiankova & Kalinowski, 2023; Honcharuk et al., 2023; Morales-Máximo et al., 2023; Vinti 

& Vaccari, 2022). Além disso, em linhas gerais, nas comunidades analisadas, a utilização de 

agrotóxicos é muito recorrente e, por conseguinte, parte das embalagens que não são recolhidas 

por empresas específicas, incorre em ações de queimada ou depositadas nas fossas. O 

depoimento do entrevistado descreve essa ação: “aqui o recolhimento das embalagens dos 

agrotóxicos é feito pela própria empresa que vende para a cooperativa, mas a gente também 

enterra ou queima quando necessário” (AF1f). A Figura 27, composta por imagens registradas, 

durante os deslocamentos às comunidades rurais do município, corresponde aos pontos de 

coleta mencionados. 

 
Figura 27. Ponto de coleta disponível para resíduos sólidos 
Fonte: Elaborado com base no arquivo do autor (2024). 
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A partir da imagem, nota-se que esses pontos, observados in loco em quatro 

comunidades distintas, além de insuficientes, não apresentam repartição para separação de 

plásticos, papeis e vidros. Isso reflete na impossibilidade de filtros para as corretas destinações. 

Em relação a outras práticas sustentáveis, o reuso de água é uma prática importante e 

utilizada pelos residentes rurais. No meio rural, onde o acesso a sistemas de água pode ser 

limitado, o reuso pode ser uma solução econômica, pela redução de custos, além, de oferecer 

benefícios ambientais, como a conservação de recursos hídricos (Couto e Silva, 2019; 

Alresheedi et al., 2023). Em todas as entrevistas, mencionou-se a reutilização de água residual, 

oriunda de máquina de lavar roupa, para limpeza de pisos e máquinas agrícolas.  

Ainda sobre recursos hídricos, não foram observados sistemas de captação pluvial nas 

áreas estudadas. Os sistemas de captação pluvial, também oferecem benefícios ambientais, na 

redução da erosão dos solos e durante os períodos de estiagem, tornando-se uma solução 

sustentável como fonte de irrigação e de utilidade doméstica (García-Ávila et al., 2023; Palawat 

et al., 2023; Puppala et al., 2023). 

Compreendendo, então, o modo como a dimensão ambiental é tratada na esfera das 

comunidades rurais, e o quanto a utilização racional dos recursos naturais interfere no bem-

estar e na economia (Sachs, 1993), o foco da pesquisa se volta para o desenvolvimento 

sustentável. A busca constante pelo equilíbrio entre as necessidades humanas e a preservação 

do meio ambiente, conforme Sachs (2008), representa uma “ideia-força” poderosa tanto como 

conceito quanto ideologia, porém sendo difícil “definir e fácil de reconhecer”. Ou ainda, como 

Boff (2016) enfatiza, ao conceituar a sustentabilidade como um modo de existir e de interagir 

com o mundo, abrangendo desde o âmbito individual até o coletivo, incluindo a terra com sua 

diversidade de ecossistemas. 

Sendo assim, apresentadas as discussões, criou-se então, com base nos depoimentos dos 

entrevistados, o corpus textual, inserindo-os no software Iramuteq. A utilização do Iramuteq, 

em pesquisas qualitativas, tem contribuído para proposição de soluções mais coerentes, desde 

que associado a uma investigação teórica profunda, a respeito da problemática escolhida 

(Aranha de Souza & Marcondes Bussolotti, 2021). Dito isto, por meio da Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD), foram geradas sete classes de palavras, desencadeadas da 

associação existente entre elas. Cada classe é representada por uma cor distinta e foi elencada 

pelo teste qui-quadrado (χ2), indicando o percentual da frequência média entre si. 

Dessa maneira, a Figura 28 busca representar, de forma visual, os grupos de palavras 

oriundos pelo software. 
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Figura 28. Classificação Hierárquica Descendente 
Fonte: Resultado com base no Iramuteq (2024). 

 

 

Esse grupo palavras, distribuído em classes, passa então a ser lido exaustivamente para 

compreensão de seus significados (Sousa et al., 2020). Nessa direção, cada palavra possui um 

significado que, corresponde ao contexto pelo qual o participante da pesquisa interage com o 

mundo ao seu redor (Aranha de Souza & Marcondes Bussolotti, 2021). Assim, as classes 

oportunizaram a seguinte sistemática do Quadro 34, apoiando-se em Bardin (2015) e suas 

sugestões para análise de conteúdo. 

Classes Significados Categorias SWOT 
Classe 1: ao, como, muito, perder, 

maioria, morador, precisar, infelizmente, 

último, reclamar, prefeitura, existir, 

estranho, bem, também, ano. 

Demandas e necessidades sociais - Fraquezas 

Classe 2: só, produtor, bem, cuidar, 

porque, vir, não, perder, infelizmente, 

existir, passar, dia, distrito, cidade, dar, 

chover, olhar, bom. 

Rotinas e atividades produtivas - Forças 

Classe 3: também, vez, vir, gente, ano, ali, 

ficar, último, estranho, distrito, dar, 

chover, cá, não, achar, quando, bastante. 

Isolamento e distanciamento - Ameaças 

Classe 4: morador, comunidade, passar, 

mesmo, sempre, aqui, gente, reclamar, 

família, dia, depois, ajudar, conseguir, lá, 

cuidar. 

Integração e vida comunitária - Oportunidades 
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Classe 5: cidade, conseguir, jovem, 

estudar, achar, aqui, coisa, quando, 

maioria, precisar, pessoal, formar, errado, 

bom, aprender. 

Formação e capacitação para os 

jovens 

- Fraquezas 

- Ameaças 

Classe 6: até, mais, agora, porque, 

aprender, ajudar, bastante, olhar, cá, 

sempre, quando. 

 

Sucessão e permanência no meio 

rural 

- Fraquezas 

- Ameaças 

Classe 7: sair, levar, água, semana, casa, 

como, filho, família, dia, depois, ficar, lá. 

Satisfação com o meio rural - Forças 

- Oportunidades 

Quadro 34. Sistemática dos agrupamentos 
Fonte: Elaborados pelo autor (2024). 

 

Com base no quadro e nas análises ecodesenvolvimentistas, construiu-se a Matriz 

SWOT do Quadro 35, para refletir, de forma objetiva, sobre os pontos fortes e fracos das 

comunidades, assim como as oportunidades e ameaças que enfrentam. Através da identificação 

destes fatores, de interferência interna e externa, torna-se possível elaborar planos de ação 

direcionados, visando o crescimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida nessas zonas 

rurais. 

Fatores S W 

In
te

rn
o

s 

Strengths (Forças) Weaknesses (Fraquezas) 

✓ Capacidade produtiva 

✓ Condições de moradia 

✓ Relacionamento entre moradores 

✓ Compartilhamento de saberes 

✓ Festas comunitárias 

✓ Gastronomia típica 

✓ Satisfação com o meio rural 

✓ Bem-estar comunitário 

✓ Consciência ecológica 

✓ Falta de artesanato 

✓ Saneamento básico 

✓ Estradas rurais 

✓ Acesso a redes de ensino 

✓ Acesso a serviços de saúde 

✓ Isolamento geográfico 

✓ Integração comunitária 

✓ Participação comunitária nas decisões 

✓ Cultivo de sementes crioulas 

✓ Recursos financeiros 

✓ Reuso da água 

✓ Gestão de resíduos 

✓ Tecnologias camponesas 

✓ Resistência às mudanças 

Fatores O T 

E
x
te

rn
o
s 

Opportunities (Oportunidades) Threats (Ameaças) 

✓ Agroindústria 

✓ Turismo rural 

✓ Grupo de moradores 

✓ Horta comunitária 

✓ Integração com outras comunidades 

✓ Adesão aos cursos disponibilizados 

pelos órgãos setoriais 

✓ Permanência dos jovens 

✓ Envelhecimento dos moradores 

✓ Acomodação com o meio rural 

✓ Falta de mão-de-obra 

✓ Desvalorização dos produtos 

✓ Sucessão familiar 

✓ Crises climáticas e econômicas 

✓ Tradições e costumes em declínio 

 

Quadro 35. Matriz Swot 
Fonte: Resultados da pesquisa (2024). 
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As comunidades rurais apresentam diversas forças que podem impulsionar seu 

desenvolvimento. A capacidade produtiva local é um dos pontos fortes, com uma agricultura 

diversificada e sustentável que contribui para a economia local. Além disso, as boas condições 

de moradia, o relacionamento positivo entre os moradores e o constante compartilhamento de 

saberes promovem uma forte coesão social e integração comunitária. As festas comunitárias, a 

gastronomia típica e a satisfação geral com o meio rural fortalecem a identidade cultural e o 

bem-estar coletivo. A consciência ecológica presente na comunidade reflete-se em práticas 

sustentáveis e na preservação do meio ambiente. 

Por outro lado, as comunidades rurais enfrentam algumas fraquezas as quais podem 

limitar seu potencial de crescimento. A falta de produção de artesanato, a carência de 

infraestrutura de saneamento básico e de boas estradas rurais dificultam o desenvolvimento 

econômico local e o acesso a serviços essenciais, como educação e saúde. O isolamento 

geográfico da região, a falta de integração e participação comunitária nas decisões, bem como 

a resistência às mudanças e a ausência de investimentos financeiros também se configuram 

como obstáculos. A falta de tecnologias camponesas, o pouco reaproveitamento hídrico e a 

deficiência na gestão de resíduos são desafios adicionais que as comunidades enfrentam em sua 

jornada rumo um ecodesenvolvimento duradouro. 

Em relação as oportunidades, que podem ser exploradas, a agroindústria surge como 

uma possibilidade de agregar valor aos produtos locais, gerando empregos e fortalecendo a 

economia da região. O turismo rural, por sua vez, oferece a chance de atrair visitantes, gerar 

renda extra e divulgar a cultura local. A criação de grupos de moradores permanentes e 

iniciativas como hortas comunitárias, podem fortalecer ainda mais os laços sociais. A 

integração com outras comunidades pode ampliar as possibilidades de parcerias e trocas de 

conhecimento, enquanto a adesão aos cursos oferecidos pelos órgãos setoriais pode qualificar 

a mão-de-obra local e impulsionar o desenvolvimento em diversos setores ligados ao 

agronegócio. 

Todavia, as comunidades rurais enfrentam ameaças que podem comprometer seu futuro. 

A permanência dos jovens nas áreas rurais é desafiada pela falta de oportunidades de emprego 

e de infraestrutura, o que pode levar ao esvaziamento do campo e ao envelhecimento da 

população. A acomodação com o meio rural e a falta de renovação geracional impactam na 

sucessão familiar e na continuidade das atividades agrícolas. 

A escassez de mão-de-obra qualificada, a desvalorização dos produtos locais, as crises 

climáticas e econômicas, bem como o declínio das tradições e costumes locais representam 

ameaças adicionais. É fundamental que as comunidades reconheçam esses desafios e busquem 
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estratégias para superá-los, como investir em capacitação profissional, diversificar a produção, 

fortalecer sua identidade cultural e promover a inclusão dos jovens e a participação ativa de 

todos os moradores na gestão comunitária. 

Diante do cenário apresentado, as comunidades rurais se deparam com um caminho 

repleto de desafios e oportunidades. Nessa conjuntura, para garantir um futuro próspero e 

resiliente, é essencial que elas se mobilizem em busca de soluções inovadoras e principalmente 

sustentáveis. A exploração das oportunidades aliada ao enfrentamento das ameaças 

mencionadas é o caminho a ser seguido. Discutir e agir em relação a esses pontos, por tanto, é 

cada vez mais necessário, de modo que as mantenham coesas e, tendo na união entre seus 

moradores, realmente, uma voz política que ecoa. 

 

6.10   CONSIDERAÇÕES SOBRE O CAPÍTULO 

 

As dimensões do ecodesenvolvimento, propostas por Sachs (1993), desempenham um 

papel fundamental no contexto das comunidades rurais. A interconexão entre elas é essencial 

para garantir um desenvolvimento sustentável no meio rural. Quando a dimensão econômica é 

articulada de forma equilibrada com a social, ambiental e cultural, é possível promover a 

geração de renda, a redução da desigualdade, a preservação dos recursos naturais e o 

fortalecimento da identidade e da diversidade cultural das comunidades rurais. 

Para avançar com a reflexão, ressalta-se a influência que cada dimensão exerce, de 

maneira significativa, na vida desses grupos de localidade, impactando diretamente em seu 

bem-estar e na sustentabilidade de suas atividades. Da mesma forma, cada indicador do modelo 

revela a interdependência e a influência mútua entre cada um deles no desempenho geral das 

comunidades investigadas. Essa interligação entre os indicadores sustentáveis evidencia a 

importância de adotar uma abordagem integrada na análise do ecodesenvolvimento, 

considerando a complexidade das relações entre as dimensões. 

Portanto, buscou-se articular os resultados da aplicação do modelo com as dimensões 

do ecodesenvolvimento, correlacionando os depoimentos dos entrevistados com demais autores 

de referência. Também a partir das observações e relatos de campo foi possível compreender 

com lucidez as relações teóricas e práticas existentes nos contextos investigados. Nesse 

movimento de análise, triangulou-se os dados para examinar as discrepâncias entre os 

resultados e os aspectos que interferem na falta de equidade entre todas as cinco dimensões. A 

Figura 29 retrata como realizou-se a triangulação dos dados. 
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Figura 29. Triangulação dos dados 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) 

 

 

Por fim, a tirinha da Figura 30 busca sintetizar, de forma ilustrativa, a pesquisa realizada 

por uma perspectiva ampliada e reflexiva. 

 

 
Figura 30. Tirinha sobre a pesquisa 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Em um contexto voltado para as comunidades rurais, é imprescindível repensar a forma 

como as políticas públicas são estruturadas, visando eliminar as disparidades entre áreas 

urbanas e rurais, assim como fortalecer os direitos das comunidades tradicionais e da agricultura 

familiar. Nesse sentido, é crucial estabelecer novas diretrizes de interação entre os diversos 
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envolvidos nesse processo de transição, tanto na identificação dos agentes envolvidos, quanto 

na definição dos padrões para regular as relações entre o Estado, a sociedade e o meio ambiente 

(Buainain et al., 2020). Isso demanda, portanto, uma revisão do arcabouço legal e institucional 

promovendo um ambiente institucional que favoreça o diálogo entre todos os agentes 

envolvidos e o desenvolvimento de capacidades institucionais alinhadas. 

Resta, a partir de agora, discorridos os resultados e as discussões, destacar as 

recomendações elaboradas para agentes de contexto e para as próprias comunidades 

respectivamente. Para os agentes de contexto, se recomenda o fortalecimento de parcerias 

estratégicas e a implementação de políticas públicas que incentivem práticas sustentáveis e a 

inclusão social nas comunidades rurais. Já para as comunidades rurais, as recomendações 

incluem a promoção da participação ativa dos moradores nos processos de tomada de decisão, 

o estímulo ao empreendedorismo local e a adoção de práticas ambientalmente responsáveis no 

manejo dos recursos naturais.  

Por meio dessas recomendações, é possível avançar, desde que, de forma colaborativa 

para a construção de um ambiente mais sustentável, resiliente e próspero para todos os 

envolvidos. Sendo assim, torna-se adequada a narrativa de Lampedusa (2017, p.31) “se 

queremos que tudo continue como está, é preciso que tudo mude”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
197 

 

6.11   RECOMENDAÇÕES PARA O ECODESENVOLVIMENTO 

 

Nesse momento, como fruto desta pesquisa, é possível propor algumas recomendações 

para fomentar o ecodesenvolvimento conforme mencionado. A Figura 31 apresenta algumas 

recomendações para os agentes de contexto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 31. Recomendações para os agentes de contexto 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

Recomendações para os agentes de contexto 

 
1. Incentivar à diversificação econômica 

❖ Incentivar a diversificação das atividades econômicas, como o turismo rural, o artesanato, a agroindústria 

e outras iniciativas que gerem renda. 

❖ Viabilizar projetos para a criação de linhas de crédito especial, direcionado à aquisição de tecnologias 

sustentáveis, como placas solares. 

❖ Criar campanhas específicas de conscientização a respeito do uso dessas energias limpas. 

2. Apoiar o empreendedorismo rural 

❖ Criar programas de apoio ao empreendedorismo rural, incluindo financiamento, mentorias, consultoria e 

incubadoras de negócios. 

3. Incentivar à cultura local 

❖ Disponibilizar fundos e subsídios para eventos culturais, festivais e projetos de preservação do patrimônio. 

4. Incentivar a conectividade digital 

❖ Oferecer incentivos para provedores de internet ampliarem seus serviços para regiões rurais. 

5. Promover integração entre as comunidades rurais 

❖ Promover eventos e encontros que reúnam as comunidades tanto para fins políticos e econômicos, como 

para entretenimento, preferencialmente nas regiões onde estas estão localizadas. 

❖ Criar canal e/ou plataforma de comunicação entre as comunidades. 

6. Organizar encontros e palestras com instituições de Ensino e Pesquisa 

❖ Promover o acesso de instituições de ensino e pesquisa às comunidades rurais. 

❖ Discutir a possibilidade de ampliação da malha de transporte público disponível para as comunidades 

rurais. 

7. Desenvolver banco de dados com informações de diferentes departamentos municipais ligados ao meio rural 

❖ Criar banco de dados integrado dos diferentes departamentos, de forma acessível e amplo, contendo 

informações a respeito de acesso, características, atividades produtivas, número de famílias, 

disponibilidade de serviços públicos e eventos comunitários pertinentes às comunidades rurais do 

município. 
8. Criar agendas de atividades assistencialistas disponíveis e informar calendário de visitas às comunidades 

❖ Disponibilizar e divulgar agendas sobre visitas de assistência técnica e extensão rural. 

9. Monitorar às questões relacionadas à segurança das comunidades rurais e bem-estar comunitário 

❖ Incentivar os moradores a denunciarem atividades suspeitas às autoridades locais.  

❖ Criar e fortalecer redes de comunicação entre a polícia e os moradores para facilitar a troca de informações 

sobre atividades suspeitas e emergências.  

❖ Utilizar aplicativos e plataformas digitais para denúncias anônimas e comunicação em tempo real.  

❖ Realizar patrulhas policiais regulares e visitas frequentes às propriedades rurais para aumentar a presença 

policial e dissuadir criminosos. 

❖ Instalar placas informativas sobre riscos e pontos críticos das estradas. 
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Conforme mencionado, tais recomendações buscam promover o conceito de 

ecodesenvolvimento. Todavia, é oportuno apontar que outras poderiam ser acrescentadas, 

especialmente considerando as carências estruturais nas zonas agrícolas. Entretanto, até o 

presente momento, tais intervenções não foram contempladas, uma vez que a proposta atual é 

apresentar soluções passíveis de rápida implementação no âmbito municipal. Por sua vez, a 

Figura 32 apresenta algumas recomendações para as comunidades rurais do município.  

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 32. Recomendações para as comunidades rurais 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

Recomendações para as comunidades rurais 

 
1. Educação contínua 

❖ Engajar-se nos programas de educação e capacitação disponibilizados pelos órgãos setoriais. 

2. Inovação e tecnologia 

❖ Utilizar a internet e as redes sociais para promover produtos e serviços locais, além de divulgar 

eventos e festividades da comunidade.  
❖ Participar de cursos online e webinars para adquirir novas habilidades e conhecimentos. 

3. Redes de apoio e colaboração comunitária 

❖ Participar de redes de apoio e associações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. 

❖ Criar grupo de moradores permanentes para discussões das demandas comunitárias. 

❖ Formar grupos de vigilância comunitária para monitoramento, onde os moradores possam 

reportar atividades suspeitas. 

❖ Utilizar plataformas digitais e linhas diretas para denúncias anônimas, se necessário. 

❖ Promover mutirões para manutenção básica das estradas, como limpeza de valas e pequenos 

reparos. 

❖ Organizar esquemas de carona solidária para reduzir o tráfego e o desgaste das estradas. 

4. Valorização da cultura local 

❖ Desenvolver produtos e serviços baseados na herança cultural local. 

5. Transmissão de conhecimento 

❖ Encorajar os mais velhos a compartilhar histórias, lendas e conhecimentos tradicionais com os 

mais jovens. 

❖ Organizar oficinas e encontros intergeracionais para compartilhamento de conhecimentos. 

6. Práticas cotidianas culturais 

❖ Incorporar tradições e costumes no dia a dia, como práticas culinárias, celebrações festivas e 

rituais religiosos. 

7. Documentação e preservação de registros 

❖ Registrar tradições, histórias e práticas culturais por meio de escrita, fotografia, gravações de 

áudio e vídeo. 
❖ Criar arquivos comunitários ou colaborar com iniciativas de documentação para garantir que o 

conhecimento seja preservado. 
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Da mesma forma como se buscou interagir, por meio de recomendações aplicáveis, junto aos 

agentes de contexto, as recomendações para as comunidades rurais foram direcionadas nessa 

mesma linha de raciocínio. 

Em última instância, considerou-se que a pesquisa realizada além de apresentar 

informações importantes a respeito das comunidades rurais do município de Cascavel-PR, 

possibilitou rememorar características da imaterialidade desses grupos de localidade. Tão 

importante quanto necessário, se faz ampliarem os estudos voltados a essas áreas. Muitas outras 

recomendações, poderiam ter sido destrinchadas, porém, refletindo na mesma direção de 

Silveira (2003), ao propormos ações, devemos ter a consciência de que a efetivação e a 

transformação de teoria em prática é o mais importante. Logo, realizando pequenas mudanças, 

seja de comportamento, quer seja de entendimento, pode ser um modo de atingir a 

sustentabilidade e, por consequência o desenvolvimento equânime nas dimensões, social, 

econômica, territorial, ambiental e cultural.  
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7    CONTRIBUIÇÕES PARA A PRÁTICA 

  

Compreender os desafios e oportunidades identificados neste estudo é essencial para 

agentes de contexto e moradores das comunidades rurais analisadas em Cascavel-PR. Por meio 

de orientações fundamentadas e recomendações, ambos os grupos podem trabalhar em sinergia 

para fortalecer a resiliência e a sustentabilidade dessas localidades. Adotar abordagens 

direcionadas para a preservação ambiental, inclusão social e o fortalecimento econômico, 

considerando as características territoriais e peculiares da cultura dos residentes agrícolas, 

demonstra que as recomendações deste estudo visam inspirar ações concretas e efetivas para o 

bem-estar comunitário.  

Ao discorrer sobre as dinâmicas territoriais e culturais, objetiva-se estimular um 

processo de valorização e reconhecimento dos saberes endógenos locais. Nesse sentido, uma 

contribuição teórica relevante deste estudo é a descrição detalhada das características e 

peculiaridades regionais, destacando-se a origem dos nomes das comunidades. É importante 

apontar para a escassez de registros disponíveis em fontes acessíveis e atualizadas sobre esse 

tema específico. 

Um aporte teórico significativo está relacionado com os resultados obtidos e analisados 

por meio do modelo proposto. No contexto das ações voltadas para o ecodesenvolvimento, as 

informações levantadas podem subsidiar melhorias contínuas, através de comparações 

constantes e sugestões de mudanças. A interação da Universidade com as comunidades rurais 

se revela como uma contribuição teórica, contribuindo para a consolidação de teorias adaptadas 

ao meio rural e também prática, ao compartilhar responsabilidades de pesquisa com os órgãos 

governamentais, visando aprimorar as condições das localidades agrícolas, cruciais para o 

desenvolvimento municipal. Também, essa interação resulta na contribuição prática de 

aproximar-se desses grupos de localidade, os quais carecem, em muitas situações, de uma 

simples companhia para conversar e expor suas necessidades. 

Outra contribuição teórica deste estudo, reside nas informações que poderão ser 

utilizados para ações dos órgãos e departamentos setoriais ligados ao meio rural. Os resultados 

da pesquisa possibilitam compreender aspectos de satisfação e insatisfação, conforme os 

depoimentos registrados, auxiliando na atualização e enriquecimento das bases de dados, 

favorecendo a convergência na busca por soluções.  

No que diz respeito às comunidades rurais, este estudo também oferece recomendações 

diretas que podem ser prontamente adotadas em suas atividades cotidianas, representando uma 

contribuição prática imediata. 
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8     CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos procedimentos metodológicos aplicados e das cuidadosas análises dos dados 

coletados, o estudo teve como meta principal avaliar o Ecodesenvolvimento em 

Comunidades Rurais do município de Cascavel-PR por meio de Indicadores de 

Sustentabilidade. Nesta jornada de investigação, delinearam-se objetivos específicos que 

guiaram essa trajetória. 

À primazia, se buscou elencar indicadores sustentáveis passíveis de serem aplicados na 

esfera das comunidades rurais de Cascavel-PR. Para isso, recorreu-se a literatura seminal de 

Sachs (1993) e demais autores de referência envoltos ao meio rural. Também, às técnicas de 

análise de conteúdo, alicerçando o embasamento teórico necessário para prosseguir e atingir o 

objetivo específico “a”. 

Avançando na investigação, por meio de análise criteriosa dos indicadores elencados, 

foi possível identificar os fatores que tanto contribuem como dificultam o desenvolvimento 

sustentável nas comunidades rurais. Com isso, alcançamos o objetivo específico "b", de forma 

a trazer luz sobre os desafios e oportunidades existentes. 

Explorando mais a fundo a questão de pesquisa, adentramos na análise do grau de 

ecodesenvolvimento nas diversas comunidades rurais estudadas. Por meio da aplicação do 

modelo de indicadores proposto, alcançamos com sucesso o objetivo específico "c", revelando 

insights valiosos sobre a situação atual dessas regiões. Os resultados apontaram os índices 

gerais das comunidades em relação às diferentes dimensões de ecodesenvolvimento, com a 

média geral das comunidades rurais analisadas atingindo 59,6%. Esse desempenho reflete a 

disparidade entre as dimensões avaliadas, sendo a dimensão social a mais alta com 64% e a 

dimensão econômica a mais baixa com 52,2%. As dimensões territorial e ambiental 

apresentaram índices próximos ao da dimensão social, alcançando 63,8% e 63,3% 

respectivamente, enquanto a dimensão cultural se equiparou à dimensão econômica, 

registrando um índice mais baixo de 54,7%. 

Por fim, propusemos ações concretas, tanto para as comunidades rurais quanto para os 

agentes de contexto, visando impulsionar o ecodesenvolvimento de maneira sustentável e 

consciente. Esta etapa final culminou na consecução do objetivo específico "d", que se mostrou 

crucial para o encerramento desta jornada acadêmica. Acreditamos, que estas reflexões e 

orientações possam servir de guia para promover um desenvolvimento harmonioso e 

genuinamente sustentável nas comunidades rurais de Cascavel-PR.  
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Assim, busca-se catalisar a efetiva implementação dos pilares da Agenda 2030, 

notadamente as metas correlatas ao ODS-11, apresentando à sociedade uma nova ótica sobre 

estas entidades sociais, ou melhor, agentes históricos do desenvolvimento agrícola. Contudo, 

cabe destacar algumas limitações deste estudo.  

Uma delas corresponde ao modelo proposto ser estritamente qualitativo, o que para 

muitos dos indicadores investigados pode não corresponder à representatividade desejada. 

Outra limitação direciona-se à amostragem da pesquisa, a qual poderia ser expandida para 

englobar mais agricultores familiares, visando uma visão mais abrangente e precisa da realidade 

das comunidades rurais de Cascavel-PR. Além disso, a escassez de informações disponíveis 

nos órgãos/departamentos setoriais do município que colaboraram com esta pesquisa também 

constituiu um obstáculo, limitando a profundidade das análises realizadas. 

Como sugestão para trabalhos futuros, recomenda-se a implementação de abordagens 

mistas que combinem métodos quantitativos e qualitativos, visando enriquecer a análise e 

proporcionar uma perspectiva mais completa sobre o ecodesenvolvimento nas comunidades 

rurais estudadas. Ademais, é essencial buscar parcerias mais amplas e colaborativas com os 

órgãos locais, a fim de obter um acesso mais abrangente e confiável às informações necessárias 

para embasar estudos futuros. Dessa forma, será possível aprimorar a qualidade e profundidade 

das pesquisas em prol do desenvolvimento sustentável dessas comunidades. 

Durante a condução deste estudo, pude perceber a importância de considerar as 

limitações metodológicas e de acesso à informação, a fim de garantir uma maior robustez e 

relevância dos resultados obtidos. A experiência de lidar com essas questões me proporcionou 

uma visão mais crítica e consciente sobre a complexidade envolvida na pesquisa acadêmica e 

na análise de dados em contextos socioeconômicos específicos. Aprendi que a colaboração e o 

diálogo entre partes interessadas são fundamentais para a construção de pesquisas mais 

significativas e aplicáveis na prática. Assim, este trabalho não apenas contribuiu para o avanço 

do conhecimento sobre o ecodesenvolvimento em comunidades rurais, mas também me 

proporcionou um aprendizado valioso e enriquecedor sobre as nuances e desafios inerentes à 

pesquisa científica. 

Finalmente, ao me envolver mais profundamente com as comunidades rurais do 

município, fui capaz de deixar de lado estereótipos pré-concebidos, atingindo uma compreensão 

mais empática e humana das realidades locais. O sentimento de satisfação em poder contribuir, 

mesmo que de forma modesta, para o desenvolvimento e a valorização dessas comunidades é 

imenso, reforçando a importância do engajamento social e da responsabilidade acadêmica em 

prol do bem-estar coletivo. Este processo de imersão e aprendizado não apenas alimentou minha 
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paixão pela pesquisa, mas também me incentivou a continuar buscando maneiras de ser um 

agente de transformação positiva em meu ambiente e na sociedade como um todo. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA APLICADA 

 
Este formulário tem como intuito obter informações para o problema de pesquisa referente ao projeto de 

Dissertação do Mestrado Profissional em Administração da Unioeste/Cascavel-PR. 

Discente: Mateus da Rosa Oliveira 

Orientadora: Professora Drª Aline Dario Silveira 

Informações preliminares 
1. Nome: 

2. Sexo: 

3. Idade: 

4. Estado civil: 

5. Escolaridade: 

6. Quantas pessoas moram com você? 

 

7. Faixa de rendimentos financeiros da família: Até R$ 3.000,00  Até R$ 6.000,00 Acima R$ 6.000,00 

8. Linha produtiva da família: Hortifrutícolas Grãos Leite Corte Outros 

9. Em relação ao que é produzido, é destinado para comercialização, subsistência familiar ou para ambos? 

10. Se a resposta for (sim), qual (is) forma (s) de comercialização?  

(  ) via Associação Cooperativa 

(  ) programas do Governo: PAA e PNAE 

(  ) feiras livres 

(  ) na residência 

(  ) de porta em porta 

(  ) outra forma (especificar)___________________________________________________________ 

 

Informações específicas 

11. Há quanto tempo reside na comunidade? 

12. Poderia descrever a origem da comunidade?  

13. Quantas famílias residem na comunidade? (número estimado) 

14. Qual é a faixa etária predominante na comunidade rural? 

(  ) crianças (0-12 anos) 

(  ) adolescentes (13-19 anos) 

(  ) adultos (20-59 anos) 

(  ) idosos (60 anos ou mais) 

(  ) diversas faixas etárias 

 

15. Quais são as principais fontes de renda dos moradores da comunidade rural?  

(  ) agricultura 

(  ) pecuária 

(  ) pesca 

(  ) turismo rural 

(  ) agroindústria 

(  ) Outras (especificar) ______________________________________________________________ 

 

16. Como você avalia a qualidade de vida na comunidade? 

 

17. O que você acredita que poderia ser feito para melhorar a qualidade de vida na sua comunidade?  

(  ) melhorias na infraestrutura (ex: estradas, energia, água) 

(  ) investimento em educação e capacitação 

(  ) fortalecimento da participação comunitária e autogestão 

(  ) outros (especificar) 

 

18. Em relação aos serviços públicos essenciais, a comunidade possui: 

(  ) rede de abastecimento com água tratada 
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(  ) rede de energia elétrica 

(  ) coleta seletiva 

(  ) unidades de saúde acessível (próximas) 

(  ) áreas de comercialização de alimentos próximas (mercados, feiras) 

(  ) transporte coletivo 

(  ) serviços de telecomunicação (telefonia e internet) 

(  ) coleta de lixo 

(  ) redes de ensino 

(  ) estradas pavimentadas 

 

19. Sobre acesso à água, na comunidade rural existe: 

(  ) poços artesianos 

(  ) nascentes de rios 

(  ) outros (especificar) _____________________________________________________ 

 

20. Você considera a sua comunidade isolada geograficamente? 

 

21. Se a resposta anterior for (sim). Quais são os principais fatores que contribuem para o isolamento da sua 

comunidade? (Pode selecionar mais de uma opção) 

(  ) distância de áreas urbanas 

(  ) acesso limitado a transportes 

(  ) condições geográficas (montanhas, rios, natureza) 

(  ) falta de infraestrutura (estradas, telecomunicações) 

(  ) outros (especificar) 

 

22. Se a reposta da pergunta 20 for (sim). Como o isolamento geográfico afeta a vida e as atividades de rotina 

dos moradores na comunidade? 

(  ) dificuldade de acesso a serviços básicos (ex: saúde, educação) 

(  ) limitações no comércio e na oferta de produtos 

(  ) exposição de valores e tradições culturais da comunidade para os moradores da cidade 

(  ) outros (especificar) 

 

23. Quais oportunidades para o desenvolvimento sustentável da comunidade você considera importante? 

(  ) valorização da cultura e produtos locais 

(  ) turismo sustentável 

(  ) parcerias com organizações e instituições externas 

(  ) outros (especificar) 

 

24. Na sua opinião, como as Universidades poderiam contribuir para o desenvolvimento sustentável da 

comunidade rural? 

 

25. Como você avalia o acesso a redes de ensino para os moradores da comunidade? 

(  ) excelente 

(  ) bom 

(  ) regular 

(  ) ruim 

(  ) não há acesso na comunidade 

 

26. Qual é o principal meio de transporte utilizado pelos moradores da comunidade rural? 

(  ) carro particular 

(  ) transporte público 

(  ) motocicleta 

(  ) bicicleta 

(  ) caminhada 

 

27. Há algum tipo de artesanato realizado na comunidade? 

 

28. As tradições e costumes são mantidos na comunidade? (comidas, festas, dialetos...) 
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29. Os saberes endógenos (àqueles gerados na própria comunidade, repassados entre as gerações) são mantidos 

e valorizados? 

 

30. Na comunidade existe tecnologias camponesas que são utilizadas pelos moradores? 

(  ) manejo agroecológico para reduzir a necessidade de fertilizantes (compostagem, biofertilizantes) 

(  ) tecnologia para irrigação (gotejamento, captação de água das chuvas, reuso de água) 

(  ) galinheiro móvel 

(  ) utensílio para produção de alimentos (queijos, pães, cucas, embutidos) 

(  ) outros (especificar) 

 

31. Na sua opinião, como são as relações entre os moradores? 

 

32. Existe espaços para integração social na comunidade rural? 

 

33. Quais são os principais desafios que você identifica para integração social nesta comunidade rural? 

(  ) ausência de salão para festas comunitárias 

(  ) ausência de academia ao ar livre 

(  ) ausência de quadra esportiva 

(  ) ausência de praça para recreação 

(  ) outros (especificar) 

 

34. Existe algum tipo de grupo de moradores que se reúnem para discussão de assuntos de interesse da 

comunidade rural? Se a resposta for (sim), com qual frequência? 

 

35. Você considera que a sua comunidade rural é um local seguro, resiliente e inclusivo? Por quê? 

 

36. Você já identificou ou presenciou a ocorrência de algum tipo de assédio moral com moradores da comunidade? 

 

37. Você já identificou ou presenciou a ocorrência de consumo de drogas na comunidade rural? 

 

38. Em geral, você considera que as condições de moradia da comunidade são adequadas? 

 

39. Existem pessoas que vivem na comunidade em condições de vulnerabilidade? 

 

40. Na comunidade existem pessoas com necessidades especiais? 

 

41. Existem moradores que residem em áreas de risco na comunidade? 

 

42. Existe algum tipo de controle ou registro sobre número de nascimentos e mortes na comunidade? 

 

43. Você saberia mencionar se existem moradores da comunidade que foram afetados por desastres naturais 

recentemente? 

 

44. Como você identifica a atuação de órgãos setoriais em relação ao assistencialismo em geral? 

 

45. Dentre os órgãos setoriais que atual em prol da comunidade rural, quais ações você poderia mencionar? 

 

46. Ainda em relação ao assistencialismo, quais são as principais necessidades da comunidade? 

 

47. Como você descreveria a relação entre campo-cidade? 

 

48. Como você descreveria a relação da comunidade com seu entorno geográfico? (outras comunidades, por 

exemplo) 

 

49. Na comunidade há preocupação com o meio ambiente? Por quê? 
 

50. Em relação aos resíduos sólidos: quais práticas são realizadas (destinação)?  
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51. Na comunidade há a utilização de agrotóxicos? Caso a resposta seja sim, como é realizado o descarte das 

embalagens? 

 

52. Quais são os principais desafios enfrentados pela comunidade em relação à sustentabilidade territorial? 

(  )  evitar a exploração predatória dos recursos naturais 

(  ) conviver com mudanças climáticas e impactos ambientais 

(  ) falta de políticas públicas voltadas à sustentabilidade territorial 

(  ) outros (especificar)___________ 

 

53. Na comunidade são utilizados sistemas produtivos integrados? (lavoura-pecuária-floresta)? 

 

54. Como a comunidade contribui para a preservação da Área de Reserva Legal? 

 

55. Na comunidade você já identificou ou ainda identifica práticas de queimadas e desmatamento? 

 

56. A comunidade participa de algum programa a respeito da consciência ambiental? 

 

57. Em relação a consciência ambiental, qual a sua percepção em relação a comunidade rural? 

(  ) a comunidade está descomprometida – nível 1 

(  ) insuficientemente comprometida – nível 2 

(  ) regularmente comprometida – nível 3 

(  ) suficientemente comprometida – nível 4 

(  ) totalmente comprometida – nível 5 

 

 

58. Você identifica na comunidade quais práticas sustentáveis? 

(  ) reaproveitamento da água doméstica 

(  ) captação de água das chuvas 

(  ) cultivos orgânicos 

(  ) rotação de culturas 

(  ) utilização de energia renovável (painel solar, fogão a lenha...) 

(  ) compostagem 

(  ) adubação orgânica 

(  ) outras (especificar)________________________________________________________________ 

 

 

59. Na comunidade há o cultivo de sementes crioulas? 

 

60. Na comunidade rural há o cultivo de plantas medicinais? 

 

61. Qual sua opinião sobre a permanência dos jovens no campo? 

 

62. Existe algum símbolo ou elemento icônico que representa a identidade de sua comunidade? 

 

63. Há alguma história interessante que você gostaria de compartilhar sobre a sua comunidade? 

 

64. Com base em suas análises a respeito da comunidade rural, em que nível de desenvolvimento sustentável você 

enquadraria a sua comunidade rural? considerando os seguintes níveis: 

 

(  ) 1º nível  – a comunidade está descomprometida 

(  ) 2º nível – insuficientemente comprometida 

(  ) 3º nível – regularmente comprometida 

(  ) 4º nível – suficientemente comprometida 

(  ) 5º nível – totalmente comprometida 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO E AUTORIZAÇÃO PARA 

DIVULGAÇÃO 

 

Como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre em Administração, do Programa de 

Pós-Graduação em Administração (PPGAdm) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(UNIOSTE), esta pesquisa busca analisar o desenvolvimento sustentável em Comunidades 

Rurais apoiada na teoria do Ecodesenvolvimento. Espera-se que os resultados ao término das 

atividades possam ser benéficos para os agentes de contexto e para a academia. Para tanto, 

estamos aplicando um questionário que demanda entre 40 e 60 minutos para ser respondido, 

desenvolvido pelo mestrando Mateus da Rosa Oliveira, sob orientação da Professora Drª Aline 

Dario Silveira. Maiores informações, a respeito desta pesquisa acadêmica, podem ser obtidas 

pelo e-mail mateusviolao30@gmail.com ou pelo telefone (45) 99980-3357. Diante do presente 

Termo de Consentimento, eu,__________________________________, portador(a) do 

CPF/RG nº:______________________, declaro que fui informado(a) dos objetivos e da 

justificativa da presente pesquisa, estando de acordo em participar da mesma. Fui igualmente 

informado(a) do meu direito de retirar meu consentimento a qualquer momento e, deixar de 

participar do estudo sem que isto me traga qualquer prejuízo. Por fim, declaro que:  

           Autorizo a gravação da entrevista 

           Não autorizo a gravação da entrevista 

           Concordo em ser identificado nos relatos da pesquisa 

           Prefiro manter o caráter confidencial 

 

Data: ____/____/______  

Assinatura do participante: _______________________________________  

Assinatura do pesquisador responsável: ____________________________ 

 

Cascavel, Estado do Paraná, 2024. 

 

 

 

 


